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Apresentação 

Os estudos em Ciências Agrárias constituem uma construção teórica de interesse 

para diversos pesquisadores da agropecuária, apresentando uma postura crítica e 

investigativa para com as problemáticas atuais, tendo em vista o desenvolvimento 

regional. Assim, o Nordeste Brasileiro possui um cenário de diversidades, 

perpassando os vieses das questões socioambientais e conservação dos 

ecossistemas, sendo evidenciados avanços em diversas áreas por meio de 

resultados de pesquisas desenvolvidas nas Universidades e Institutos Federais e 

demais centros de pesquisa da Região. Nessa perspectiva, alimentou-se o ensejo 

da construção de uma série de estudos que, unidos e complementando-se, 

resultaram em artigos, os quais compõem esse e-Book. Portanto, os estudos aqui 

apresentados são de interesse de pesquisadores para o fomento de conhecimentos 

acadêmicos e extra-acadêmicos, proporcionando desenvolvimento de bases 

metodológicas para a construção de novas pesquisas, por meio das experiências 

aqui explicitadas. Os organizadores do presente material bibliográfico desejam que, 

assim, por meio de uma leitura proveitosa e agradável, os leitores mergulhem nas 

pesquisas aqui apresentadas.  
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A PRODUÇÃO ARTIFICIAL DE CARNE COMO SOLUÇÃO 

PARA A DEMANDA ALIMENTÍCIA MUNDIAL: 

PERSPECTIVAS E DESAFIOS 

Leonardo Henrique Oliveira de Souza1, Emanuel de Matos Santos1, 
Jeovângela de Matos Rosa Ribeiro1 

 
1
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia – Campus Seabra, e-mail: 

leonardoh481@gmail.com 

RESUMO 

Entender a dinâmica alimentícia futura faz-se necessária para traçar caminhos efetivos para 

os desafios que estão porvir. O presente trabalho tem como objetivo principal analisar a 

demanda por alimentos no futuro e as barreiras logísticas impetrantes à produção da 

subsistência humana. Como forma de contornar tais barreiras – que em essência são de 

cunho logístico e ambiental – foi proposta a utilização de métodos artificiais de produção de 

carne. Na condução da pesquisa foi empregada extensa revisão e estudo bibliográficos e 

como forma de obtenção do retorno social quanto à temática, ou seja, da aceitação de 

populares quanto ao consumo de carne artificial, foi utilizada pesquisa de opinião com 54 

pessoas, sendo o resultado negativo no que se refere à adesão a dietas que envolvam carnes 

artificiais. Desta forma, concluímos que a ausência de discussão de métodos alternativos de 

consumo de carne corrobora para a baixa aceitação social à essa forma de alimentação, 

sendo a principal intervenção, a promoção de diálogo democrático e aberto a partir de 

programas públicos para conscientização da população sobre as consequências futuras que a 

produção de carne irá ocasionar. 

PALAVRAS-CHAVE: Produção de alimentos, Sustentabilidade, Meio ambiente. 

mailto:leonardoh481@gmail.com
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1. INTRODUÇÃO 

  

A alimentação é, de forma incontestável, o pilar fundamental para uma vida 

equilibrada e plena. Outrossim, refletir acerca dessa temática significa aludir também à 

uma antiga problemática que acompanha o ser humano: a logística de produção 

alimentícia. Por vezes, durante a história, pensadores e geógrafos atestaram para os 

perigos de uma possível crise alimentícia advinda do desequilíbrio entre o intenso 

crescimento do contingente populacional e a baixa capacidade de se produzir 

alimentos.  

Para o economista britânico Thomas Malthus, essa seria uma realidade 

inevitável, uma vez que, segundo o próprio autor, "pessoas sem restrições aumentam 

geometricamente e a subsistência só aumenta apenas aritmeticamente” (Ensaio Sobre 

o Princípio da População, 1798), ou seja, seria impossível produzir a sustentação 

alimentícia da população, uma vez que ambos os processos se conduzem em 

velocidades distintas. Entretanto, sabe-se que o cenário catastrófico enunciado por 

Malthus jamais ocorreu, sendo esse feito, em geral, creditado à Revolução Verde, a 

qual permitiu o aumento da produção de alimentos por meio do aprimoramento de 

técnicas de cultivo, da instauração da transgenia e pela inserção de maquinário 

(PERES, 2001).   

Apesar da superação em outrora, as discussões acerca da insuficiência em se 

abastecer a população retornaram. A Organização das Nações Unidas, por meio de sua 

unidade para Alimentação e Agricultura (FAO), publica em 2005, estudo que prevê 

que, até 2050 será necessário um aumento absoluto de 70% na produção de alimentos 

com vistas a abastecer cerca de 9,1 bilhões de habitantes. Para se alcançar o índice 

estipulado, diversos ecossistemas deveriam ser alterados uma vez que florestas e 

bosques seriam convertidos em áreas agricultáveis, o que representaria a perda 

definitiva da de diversos biomas.   

Em vista do cenário de inconsistência ambiental e produção alimentícia que 

perdura de 2005 aos dias atuais, o presente trabalho visa estabelecer análise da 

possibilidade e viabilidade social de se utilizar mecanismos de produção artificial de 

alimentos, com foco na produção de carne artificial, como forma de evitar uma 

possível crise alimentícia e o aumento da pressão sobre o meio ambiente. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

De forma substancial utilizou-se revisão bibliográfica acerca dos temas 

gerais “produção alimentícia” e “produção artificial de carne” a fim de aglutinar o 

conhecimento atual acerca dos temas para estabelecer a viabilidade da replicação de 

carne como um caminho apto à atender a demanda de alimentos pela população, ao 

mesmo tempo que, corrobora para a diminuição dos impactos ambientais advindos da 

criação de bovinos. Escolheu-se a carne como artigo alimentício para estudo pois está 

relacionada diretamente a um dos maiores agentes interventores do meio ambiente, a 

pecuária. Ademais, Pandurangan e Kim (2015) afirmam que até 2050, devido ao 

crescimento populacional, a produção de carne deveria ser ampliada em 50%. Este 

percentual de aumento, segundo os autores apresenta-se como inviável, uma vez que a 

produção convencional encontraria seu pico muito antes da época estipulada. 

A criação de gado, nomeada pecuária, além de ser um importante vetor 

econômico de diversas nações apresenta-se também como um grande consumidor de 

recursos naturais. Dentre as problemáticas frequentemente atribuídas a esse tipo de 

atividade estão o gasto hídrico elevado, emissão massiva de gases na atmosfera, 
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prejuízos ao solo e alteração do bioma para avanço pecuário. Apesar de estimativas 

apontarem para uma leve redução do consumo de carne em períodos mais curtos 

(CME, 2016) o panorama geral implica que até 2030, a produção de carne será 

aumentada em 30% (FAO, 2018). Mesmo sendo uma otimista ampliação produtiva, se 

considerarmos essa taxa de aumento até 2050, a proporção do que seria necessário 

para sustentar 9,1 bilhão de pessoas não seria alcançado, conforme ilustra 

Pnadurangan e Kim (2015).  

Outrossim, foram analisados os três principais impactos ambientais 

advindos da pecuária a fim de se entender as dimensões das alterações que ela pode 

induzir à natureza. Como discorrido anteriormente, são, a saber: gasto hídrico, emissão 

de gases e prejuízos ao ecossistema específico. Como dispositivo da pesquisa social 

foi utilizado questionário online objetivando o conhecimento dos costumes diários de 

consumo da carne bovina e aceitação da carne artificial, havendo retorno de 54 

respostas. 

 

2.1 Problemas ambientais pertinentes à produção de carne 

 

Os métodos utilizados pela indústria para a produção de carne não envolvem 

somente processos que acarretam na liberação de gases tóxicos – principal 

problemática apontada pela grande mídia –, mas que atingem outras áreas ambientais, 

chegando a ocasionar desmatamento, consumo excessivo de água e poluição de corpos 

hídricos – tanto superficiais quanto subterrâneos. Essa pressão sobre o ambiente 

aumenta de acordo com o crescimento da demanda por carne, diretamente atrelada à 

evolução quantitativa populacional. 

 

2.1.1 Liberação de gases  

 

A produção mundial de carne possui grande responsabilidade quanto à 

liberação de gases nocivos à saúde humana e agravadores do efeito estufa. Essa 

porcentagem pode chegar a 32% da emissão total de gases do efeito estufa. Este valor 

é calculado sobre todo o ciclo de vida do produto, o que engloba produção das 

forragens para o consumo do animal até o consumo humano final. Segundo a 

Environmental Working Group, os principais gases relacionados à produção de carne 

bovina são o gás metano (CH4) e óxido nitroso (N20) – liberados em tamanha 

quantidade que ultrapassam os níveis recorrentes à produção de outras carnes, à 

exemplo da carne de aves.  

 

2.1.2 Desmatamento 
 

Segundo o relatório Estado das Florestas do Mundo (2016), conduzida pela 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), “a pecuária é 

responsável por mais de 80% do desmatamento no Brasil”.   Este ocorre para 

possibilitar a produção de forragens – plantas que são utilizadas como alimento para 

gados – ou mesmo para a criação de animais, sendo as áreas mais afetadas as florestas, 

havendo ainda, casos de utilização de áreas de preservação. Quanto ao processo de 

preparação da forragem, os agropecuaristas utilizam como fertilizantes, minerais, 

estercos ou adubo liquido em excesso, o que contribui para a elevação de óxido nitroso 

(N2O) em terra, aumentando a concentração de tal forma que as plantas não 

conseguem absorvê-lo, sendo liberado para a atmosfera ou contaminando os corpos 

hídricos subterrâneos (IPCC, 1996). Ademais, a perda da flora e mata nativas 
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contribuem para o aumento do dióxido de carbono (CO2), potencializador do gás do 

efeito estufa.  

 

2.1.3 Gasto hídrico 
 

 
 

Tabela 1. ONU Water Report 2006, comparativo de gastos hídricos 

 
Ainda acerca dos impactos ambientais que advém dos processos impetrantes 

à produção de carne, a questão hídrica apresenta-se como uma das principais 

problemáticas. Segundo a FAO, é necessária a utilização de quase 16 mil litros de 

água para suportar a produção de um quilograma de carne bovina, sendo esse volume 

impetrante aos processos de limpeza de currais, de abate, da produção de rações, da 

água que o animal bebe e da água consumida na refrigeração do produto no mercado. 

Este exorbitante valor causa urgência quanto à necessidade de se encontrar métodos 

alternativos que visem diminuir a pressão sobre os recursos naturais relacionados ao 

consumo de carne, fato que se agrava ao comparar o gasto hídrico deste produto com a 

pegada hídricas de outros.  

Após o levantamento da problemática ambiental relacionada à produção de 

carne, iniciamos a busca por uma solução que poderia reverter tal pressão. 

Encontramos na tecnologia, mais uma vez, a possibilidade de perpassar os problemas 

ambientais e logísticos do quadro previsto pela FAO (2006 e 2011) e Pandurangan e 

Kim (2015) e que impetram limitações às modalidades convencionais de pecuária. 

Avalia-se, pois, como possibilidade a produção artificial de carne. Dentre os principais 

benefícios da utilização das técnicas laboratoriais apresentam-se como expoentes o 

bem-estar animal, a redução da pressão ambiental, eliminação de doenças e eficiência 

de produção. 

Atualmente, há duas modalidades principais de produção em laboratório de 

carne: in vitro e à base plantas. A primeira utiliza células-tronco de animais a fim de 

que sejam estimuladas à reprodução, formando enfim, o tecido carnoso. Essa técnica, 

ainda que muito semelhante com a modalidade “clonagem”, guarda especificidades 

essenciais que a distingue de qualquer outra. Stephens (2010) afirma que, como a 

célula em questão é utilizada para a formação de um tecido – e não de um ser 

completo -, não há mortes envolvidas no processo, já que nenhum animal foi gerado, e 

sim um tecido alheio a qualquer organismo vivo. A segunda modalidade utiliza 

compostos orgânicos advindos de plantas para simular as características da carne real 

como a junção de proteína de trigo e amido e heme, molécula característica do sangue 

e músculos animais, mas que é retirada de grãos de soja.  
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Entretanto, apesar de numerosos os benefícios advindos da produção 

artificial da carne, a sua utilização em uma maior escala encontra como barreira 

principal a baixa adesão popular ao método não convencional. Welin (2013), afirma 

que a população em geral percebe os novos processos com “falta de naturalidade”, 

uma vez que pouco é o tema é pouco abordado pela mídia ou em demais instâncias 

sociais. Haja vista esse possível impedimento, foi realizada uma pesquisa em formato 

de entrevista com uma população de 42 pessoas acerca da aceitação da carne artificial. 

A enquete contou com questionamentos variados acerca do aspecto sociocultural do 

entrevistado visando entender se efetivamente a carne artificial é viável no seu ponto 

de vista prático.  

As questões utilizadas foram: Faixa etária (1); Você consome carne? (2); se 

sim, com que frequência? (3); você conhece os impactos ambientais como emissão de 

gases poluentes, gasto de água elevado ou destruição da biodiversidade relacionados à 

produção de carne? (4); você consideraria comer carne produzida em laboratório (ela 

tem o mesmo gosto, cheiro e nutrientes) como a mostrada no vídeo abaixo [inserido no 

formulário]? (5); você acredita que a carne produzida em laboratório seja mais 

saudável? (6) e você acredita que a carne produzida em laboratório seja melhor para o 

bem-estar animal? (7). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Após a coleta dos dados foram confeccionados gráficos que facilitassem a 

análise. A maioria (49%) dos entrevistados estão na faixa etária de 16 a 22 anos e são 

ingressos no sistema de Educação Profissional Técnica de Ensino Médio (EPTCM). 

Abaixo estão elencados os gráficos e as respectivas reflexões acerca dos mesmos. 

A grande maioria dos entrevistados (90,7%) afirmaram que consomem 

carne. Esse quantitativo reflete o panorama geral de brasileiros consumidores de carne 

como apontado na Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), a qual demonstra que a 

presença de carne na dieta aumentou quase 50% no início do século XXI. Esse índice 

é reflexo do histórico alimentício impetrante ao próprio homem. Comer carne, para 

além de ser uma atividade que favorece nutricionalmente, é um aspecto cultural de 

diversas sociedades, uma vez que "comida não é apenas uma substância alimentar, 

mas é também um modo, um estilo e um jeito de alimentar-se. E o jeito de comer 

define não só aquilo que é ingerido, como também aquele que o ingere" (MACIEL, 

2005). 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 1. Se sim, com que frequência 
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Dentro do quantitativo que apontou como positivo com relação ao consumo 

de carne, 72% afirmaram que o fazem diariamente, demonstrando a intensa 

recorrência da carne como integrante essencial da dieta. Apenas 6% disseram que 

fazem o consumo de carne apenas 1 vez por semana.  

A partir do questionamento (4) é possível perceber a difusão entre a 

sociedade acerca das consequências ambientais que estão intrinsicamente relacionadas 

aos processos de produção da carne. O conhecimento dos impactos, ainda sim, não é 

suficiente para que o estilo alimentício e a cultura da carne sejam alterados. Neste 

sentido, Contrera e Garcia (2011) apontam que o consumo – ou o não consumo – de 

um determinado alimento está relacionado com diversas variáveis econômicas, 

sociopolíticas, religiosas e filosóficas.  

 
Comemos aquilo que nos faz bem, ingerimos alimentos que são atrativos para 

os nossos sentidos e nos proporcionam prazer, enchemos a cesta de compras 

de produtos que estão no mercado e nos são permitidos por nosso orçamento, 

servimos ou nos são servidas refeições de acordo com nossas características: 

se somos homens ou mulheres, crianças ou adultos, pobres ou ricos. E 

escolhemos ou recusamos alimentos com base em nossas experiências diárias 

e em nossas ideias dietéticas, religiosas ou filosóficas” (CONTRERA; 

GRACIA, 2011, p.16). 

 

Analisando-se as respostas obtidas através do questionamento (5) é possível 

perceber que o número de pessoas que se recusam a aderir à ingestão de carne 

artificial (51,9%) supera – em poucos números absolutos – o quantitativo daqueles que 

considerariam consumir a carne não convencional (48,1%). Este é um importante 

número que auxilia no entendimento da “falta de naturalidade” com que a população 

recebe a ideia de ingressar numa dieta que conta com carne fabricada em laboratório, 

assim como exposto por Welin (2013) e Contrera e Garcia (2011). 

Impetrante às respostas relativas ao questionamento (6) há novamente a 

presença de um dado que corrobora com Welin. A grande maioria dos entrevistados 

(68,5%) são céticos quanto a qualidade nutritiva da carne artificial, ainda que a mesma 

seja um produto que foi formado através da replicação de células do tecido muscular 

de um animal ou a partir da junção de compostos vegetais. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Gráfico 2. Você acredita que a carne produzida em laboratório seja uma melhor opção para o bem-estar 

animal e para a diminuição da pressão ambiental? 
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O último questionamento demonstrou que a grande parte dos entrevistados 

(59,3%) afirmam acreditar que a substituição da carne convencional pela artificial 

pode impactar positivamente no quesito de bem-estar dos animais além de contribuir 

para a diminuição da pressão ambiental.  

 

4. CONCLUSÕES  
 

A partir do estudo bibliográfico e da pesquisa conduzida é possível 

depreender que a utilização da carne artificial – do ponto de vista logístico e técnico – 

é viável, sendo capaz de reduzir drasticamente os impactos ambientais que se 

relacionam à produção da carne convencional como a intensa utilização dos recursos 

hídricos, emissão de gases poluentes e intensificadores do efeito estufa e mitigação de 

biomas. Entretanto, analisando-se o resultado final da pesquisa de opinião percebe-se 

que há a resistência popular em adotar uma nova dieta, pautada na ingestão de carne 

artificial. À essa recusa podemos relacionar a ausência de debate sobre a temática, o 

que possibilitaria alteração da consciência social, propiciando uma maior aceitação da 

nova prática de produção/consumo de carne, assim como afirma Fuller (17-). Dessa 

forma, a partir dos resultados encontrados e discutidos, faz-se entendível a necessidade 

da implementação de programas que promovam a conscientização da população 

acerca da importância do consumo da carne artificial como uma forma de evitar o 

colapso alimentício e ambiental em um futuro próximo, corroborando para o excerto 

da Comissão de Brundt-land (WCED, 1987) de que “o desenvolvimento sustentável 

deve satisfazer às necessidades da geração presente sem comprometer as necessidades 

das gerações futuras”. 
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RESUMO 

 

 A qualidade da carcaça e da carne sofre influência de fatores pré-abate e pós-abate, 

dentre eles o genótipo, o peso de abate, a idade, a nutrição e a manipulação da carcaça 

durante o abate e processamento. Os animais vivos carreiam uma vasta e variada 

microbiota proveniente do ambiente de criação, da alimentação e da água. Estes micro-

organismos colonizam tanto a pele e pelos, como o trato intestinal, os quais são 

introduzidos no abatedouro e constituem como fontes de contaminação da carne durante 

a sua obtenção. A contaminação é a principal responsável tanto por perdas econômicas, 

provocadas pela deterioração da carne, como também pelos problemas ligados à saúde 

do consumidor, em função da ingestão de bactérias patogênicas ou das toxinas por elas 

produzidas. Levando em consideração que a principal fonte de contaminação da carne 

com micro-organismos é o próprio animal, as boas práticas e o controle estrito de todas 

as operações, além de minimizar a contaminação microbiana das carcaças, pode evitar 

riscos à saúde humana e garantir maior prazo de validade às carnes produzidas. 

Portanto, o presente artigo faz uma abordagem teórica da utilização de ácidos orgânicos 

na sanitização da carcaça de animais recém-abatidos, destinados ao consumo humano, 

que tem sido estudado para redução da contaminação microbiana, através da lavagem 

ou aspersão na carcaça de animais de abate.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Cadeia produtiva, Frigorifico, Microbiologia, Ovinocultura. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O atual cenário da ovinocultura nacional, aliado as exigências do mercado 

consumidor, está direcionado para a intensificação da produção e aumento em termos 

quantitativos e qualitativos de carcaças e carnes (MEDEIROS et al., 2008). A qualidade 

da carcaça e da carne sofre influência de fatores pré-abate e pós-abate, dentre eles a 

manipulação da carcaça durante o abate e processamento (METRI et al., 2006; COSTA 

et al., 2008).  

A contaminação da carne pode estar relacionada a fatores como prática 

higiênico-sanitária no animal antes, durante e após o abate, enfatizando-se a evisceração 

como uma das operações que mais oferece riscos, e o contato com o couro, patas, pelos, 

utensílios, equipamentos e manipuladores (METRI et al., 2006). A contaminação pode 

ser a principal responsável tanto por perdas econômicas, provocadas pela deterioração 

da carne, como também pelos problemas ligados à saúde do consumidor, em função da 

ingestão de bactérias patogênicas ou das toxinas por elas produzidas. 

Levando em consideração que a principal fonte de contaminação da carne com 

micro-organismoss é o próprio animal, a carga microbiana da carne está diretamente 

relacionada com as boas práticas de manufatura durante os processos de abate 

(DICKSON; ANDERSON, 1991). O controle estrito de todas as operações, além de 

minimizar a contaminação pode evitar riscos à saúde humana e garantir maior prazo de 

validade às carnes produzidas (ROÇA; SERRANO, 1994). 

Em alimentos perecíveis a aplicação de técnicas aprimoradas de higiene e 

sanitização permitem obter produtos de boa qualidade do ponto de vista de saúde 

pública, atendendo exigências dos padrões microbiológicos e permitindo a obtenção de 

produtos com vida de prateleira mais longa (KRAVITZ et al.,1999). Nesse sentido, o 

tratamento da carcaça é fundamental para a qualidade bacteriológica da carne, pois a 

qualidade final pode ser comprometida quando há elevada carga microbiana inicial 

(METRI et al., 2006). 

A utilização de agentes químicos na sanitização de carcaça destinados ao 

consumo humano, tem sido estudada na busca de reduzir a presença de micro-

organismoss patogênicos e deterioradores (BARUA; SHELEF, 1980; METRI et al., 

2006). Alguns desses agentes de sanitização são os ácidos orgânicos, os quais podem 

ser empregados para diminuir a contaminação microbiana (SILVA et al., 2001). 

Segundo Corllet e Brown (1980), a ação antimicrobiana dos ácidos orgânicos de forma 

geral resulta da ação lipofílica durante o qual os íons de hidrogênio penetram a 

membrana celular do micro-organismos acidificando o seu interior e inibindo o 

transporte de nutrientes.  

O ácido láctico, comumente empregado sob forma de aspersão em solução 

aquosa de 1% a 3%, é um produto natural, fisiológico e não tóxico, ainda apresenta 

efeito bactericida e bacteriostático (ANDERSON et al., 1991). Além do ácido lático, 

podem ser empregados como sanitizantes de carcaça o ácido acético, ácido cítrico e 

ácido ascórbico, como também outras substâncias, como o bicarbonato de sódio a 1% e 

o peróxido de hidrogênio a 3%, além da nisina, que é um polipeptídio antimicrobiano 

produzido por algumas cepas de Lactococcus lactis, a lactoferrina bovina derivada do 

leite, uma glicoproteína ligada ao ferro que é conhecida como um antimicrobiano 

natural (TAYLOR et al., 2004) e água clorada na concentração de 20 a 50 ppm 

(KOTULA et al., 1974; DICKSON; ANDERSON, 1991).  

A aplicação de ácidos orgânicos de cadeia curta na superfície da carcaça e da 

carne, como o ácido láctico e o acético, é uma alternativa simples e de baixo custo usada 

para aumentar a sua resistência à deterioração microbiana (METRI et al., 2006). 
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Segundo Dickson (1988), Hardin et al. (1994), Silva (1995) e Rodriguez et al. (2004) o 

efeito desse tratamento depende do tipo e da concentração do ácido, do tempo de 

contato e do método de aplicação, da pressão, temperatura do ácido, volume da água 

utilizada, do ponto ou etapa na qual o sanitizante é utilizado, do tipo de tecido, como 

também do sensibilidade do micro-organismos.  Para Rodriguez et al. (2004) o enxágue 

da carcaça com ácido láctico em combinação com a lavagem, limpeza a faca e água 

quente reduz até 4,2 a 5,0 log UFC/cm
2
. 

Considerando tais peculiaridades objetivou-se a abordagem teórica do efeito da 

lavagem da carcaça com ácidos orgânicos sobre os parâmetros qualitativos da carcaça e 

carne ovina. 

 

2. MICROBIOTA DA CARNE 

 

A carne é composta quimicamente por água, proteínas, lipídeos, substâncias 

nitrogenadas não proteicas, carboidratos e outras substâncias não nitrogenadas, além de 

componentes inorgânicos (PARDI et al., 1993). Com essa composição, a carne é um 

excelente meio de cultura para multiplicação da maioria dos micro-organismoss, sendo 

um produto altamente perecível (SILVA et al., 2001). Além da composição química, a 

alteração microbiana da carne in natura é facilitada por outros fatores intrínsecos, entre 

eles, a atividade da água, o pH e o potencial de óxido-redução (PARDI et al., 1993). 

A maioria dos micro-organismos presentes em alimentos frigoríficos são 

bactérias aeróbias mesófilas e algumas delas são causadoras de toxinfecções 

alimentares. Entre esses micro-organismos podem ser incluídos Salmonella spp., 

Clostridium botulinum, C. perfringens, Campylobacter spp., Escherichia  

colienterohemorrágica, Listeria monocytogenes e Staphylococcus aureus 

(VASCONCELOS et al., 2002; NAVENNA et al., 2006; CASTELLANO et al., 2008). 

Entre os grupos bacterianos mais comuns responsáveis pela indicação de contaminação 

da carne, incluem-se os coliformes que é constituído por todas as bactérias aeróbias ou 

anaeróbias facultativas, Gram-negativas, não esporuladas e na forma de bastonete, as 

quais fermentam a lactose com formação de gás dentro de 48 horas a 35ºC.  

Ao armazenar carnes de diferentes espécies, inclusive a ovina, durante alguns 

dias à temperatura ambiente se desenvolve um sabor (devido ao efeito microbiano) a 

ranço, devido à quebra de carboidratos e gorduras, e a pútrido por ruptura de proteínas 

(LAWRIE, 2005). Segundo alguns autores, quando a concentração de micro-

organismos se encontra em torno de 10
8
/g de carne o sabor de pútrido já é bastante 

perceptível. Com base na portaria nº 451/97, de 19 de setembro de 1997 (BRASIL, 

1997) que dispõe sobre as normas e padrões de controle de qualidade para alimentos, a 

carne fresca que apresentar Salmonella spp. em 25g de amostra é considerada inapta 

para o consumo humano.  

 

3. FONTES DE CONTAMINAÇÃO  

 

A contaminação das carcaças durante os procedimentos de abate é indesejável, 

entretanto, inevitável durante a conversão do animal vivo em carne para consumo 

(DICKSON; ANDERSON, 1991). Alguns países permitem o uso de métodos 

alternativos para a redução da população microbiana de superfície de carcaças. O 

processo de descontaminação de carcaças pode ser realizado por métodos físicos, como 

a limpeza à faca, limpeza a vácuo, o aquecimento da água acima de 74ºC até 95ºC, 

aplicação de vapor d’água sob pressão, entre outros, ou ainda por métodos químicos, 

pela utilização de sanitizantes (SILVA et al., 2001). 
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Nesse sentido, a legislação estabelece que ao fim das operações de abate haja a 

lavagem de carcaças com jatos de água potável, adequadamente tratada com cloro, sob 

pressão mínima de 3 atm (atmosferas) e temperatura de 38ºC, objetivando a retirada de 

toda contaminação visível, como coágulos sanguíneos, esquírolas ósseas, pelos e outras 

sujidades, e possivelmente reduzir a população microbiana que ainda não se encontra 

fortemente aderida à superfície (BRASIL, 1997).   

Os funcionários dos abatedouros se constituem em importantes fontes de 

contaminação da carne, podendo ser portadores de micro-organismos como Salmonella 

spp. e Escherichia coli. (DICKSON; ANDERSON, 1991). Contudo, Gill e McGinnis 

(2003), em sua pesquisa e revisão relatam que a média da população de bactérias 

recuperadas das mãos de funcionários que manipulam carne crua é de aproximadamente 

8, 6 e 4 log UFC por mão, para aeróbios totais, coliformes totais e E. coli, 

respectivamente. 

Outra fonte de contaminação no abate de ovinos são os equipamentos e 

ferramentas utilizadas nos procedimentos de abate, principalmente durante a esfola e 

evisceração, e com isso transferir micro-organismos para a carcaça. As facas são 

contaminadas primariamente por contato com superfícies ricas em bactérias, como a 

pele, conteúdo intestinal, abcessos e superfícies de linfonodos infeccionados incisados 

(SCVPH, 2001). 

 

4. SANITIZAÇÃO DA CARCAÇA E CARNE  

 

A sanitização de carcaça e carnes com ácidos orgânicos é uma alternativa 

simples e de baixo custo que tem sido usada para aumentar a sua resistência à 

deterioração microbiana (SILVA et al., 2001). O efeito desse tratamento depende do 

tipo e da concentração do ácido, do tempo e do método de aplicação, como também do 

micro-organismos presentes (SILVA, 1995).  

O método consiste na aplicação, por aspersão ou banho, com ácidos orgânicos 

dissolvidos em água, aumentando assim, a vida útil das carcaças (SILVA et al., 2001). 

Os mesmos autores afirmam que aumento da vida de prateleira da carne resfriada deve-

se a redução da contaminação pela microbiota presente na parte externa, coberta por 

pelos, lã ou penas, e a parte interna, onde se localiza o trato intestinal. Portanto, o 

tratamento da matéria-prima é fundamental para a qualidade bacteriológica dos produtos 

elaborados, pois a qualidade final pode ser comprometida quando há elevada carga 

microbiana inicial (METRI et al., 2006).  

Os sanitizantes que apresentam uma comprovada eficiência sobre as formas 

vegetativas bacterianas nas condições recomendadas para uso nas indústrias de 

alimentos são os agentes químicos compostos à base de amônia quaternária, ácido 

peracético e clorhexidina (SAMELIS; METAXOPOULOS, 1999). O sanitizante ideal é 

aquele que provoca rápida destruição dos micro-organismos contaminantes, ser seguro e 

atóxico, não ser irritante para os manipuladores, aprovado pelos órgãos oficiais de 

fiscalização, lavável, não apresentar efeitos prejudiciais aos alimentos, econômico, fácil 

de dosar e analisar, ser estável na formulação concentrada e em solução, hidrossolúvel, 

não corrosivo e compatível com outros produtos químicos e equipamentos (VIALTA et 

al., 2002). 

Entre os sanitizantes mais utilizados em abatedouros estão os ácidos orgânicos 

de cadeia curta, entre eles, o ácido láctico e o ácido acético, em concentração de 1,5 a 

2,5%, o cloro, em concentração de 20 a 50 ppm, entre outros. Segundo Corlett & Brown 

(1980), a ação antimicrobiana desses ácidos resulta de sua ação lipofílica, durante a qual 

os íons de hidrogênio penetram a membrana celular do micro-organismos, acidificando 
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o seu interior e inibindo o transporte de nutrientes. Portanto, os ácidos podem reduzir a 

população microbiana pelo abaixamento do pH dos tecidos da superfície da carne e pela 

mudança de permeabilidade na membrana da célula microbiana.  

Por fim, todo o conjunto de intervenções para higienização de carcaças pode 

ajudar a obter controle sobre os aspectos de qualidade da carne (MCEVOY, 2004).  

 

 

5. ÁCIDOS ORGÂNICOS 

 

Os ácidos mais comuns com os quais convivemos são orgânicos, ou seja, 

aqueles contendo átomos de carbono. Destes, o maior grupo é o dos ácidos 

carboxílicos, que são os ácidos caracterizados pela presença do grupo funcional 

(COOH), a carboxila. Os ácidos carboxílicos têm propriedades organolépticas 

importantes, tanto que o sabor azedo característico foi o primeiro critério para 

classificação destes compostos. Dentre os ácidos orgânicos utilizados na indústria de 

carnes destacam-se o ácido acético, ácido cítrico, ácido lático, ácido ascórbico e o ácido 

sórbico (SILVA et al., 2001; VASCONCELOS et al., 2002; FIORUCCI et al., 2002; 

METRI et al., 2006). 

No caso dos ácidos orgânicos há um efeito antibacteriano especifico. Agem 

diretamente como fortes inibidores do crescimento microbiano podendo ter uso na 

preservação de grãos e rações, sanitização da carne e como aditivo promotor de 

crescimento na ração (SILVA et al., 2001).  

A Tabela 1 mostra as principais funções dos ácidos orgânicos na indústria 

alimentícia. 

 
Tabela 1. Formulas moleculares, estruturais e função dos principais ácidos orgânicos utilizados na 

indústria de carnes. 

Acido Formula Molecular Formula estrutural Função 

Acético C2H4O2 

  

- Redução de pH 

- Controle de 

crescimento 

microbiano 

- Aromatizante 

Lático C3H6O3 

 

- Regulador de 

acidez 

- Conservante 

- Acidulante 

Cítrico C6H8O7 

 

- Acidulante 

- Aromatizante 

- Agente quelante 

Ascórbico C6H8O6 

     

- Antioxidante 

- Estabilizante 
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Sórbico C6H8O2 

 

- Antimofo 

Adaptado de Fiorucci et al. (2002). 

  

Ácido acético - é o principal ingrediente do vinagre. Seu nome deriva do Latim 

acetum, que significa azedo. Conhecido e usado há tempos pela humanidade, é usado 

como condimento e conservante de alimentos. A oxidação aeróbica, por bactérias do 

gênero Acetobacter, do álcool a ácido acético diluído (8%) é um processo antigo, que 

produz o vinagre, uma solução de ácido acético aromatizada, obtida pela fermentação 

do vinho, da cidra, do malte ou do álcool diluído. O ácido acético para uso industrial e 

em laboratórios é comercializado na forma de ácido acético glacial (~99,5%), assim 

chamado porque em dias frios se solidifica com aspecto de gelo (P.F. 17 °C) 

(FIORUCCI et al., 2002). 

Ácido lático - Segundo Gomide et al. (2006), no Brasil a utilização do ácido 

lático é regulamentada, por ser um produto natural, fisiológico e não toxico, com efeito 

bactericida e bacteriostático. é um dos mais amplamente distribuídos na natureza e um 

dos principais ácidos formados durante os processos fermentativos naturais. Produzido 

por meio da fermentação bacteriana da lactose, açúcar do leite, pelo S. lactis. Fabricado 

industrialmente pela fermentação controlada de hexoses de melaço, milho e leite, é 

empregado na neutralização da cal, no curtimento de couros, e na indústria alimentícia, 

como acidulante (FIORUCCI et al., 2002). A legislação brasileira permite sua aplicação 

em quantidade suficiente para se obter o efeito desejado, sendo geralmente usadas 

soluções aquosas de 1 a 3%, aplicados nas meias-carcaças por aspersão (GOMIDE et 

al., 2006).  

Ácido cítrico - é o responsável pela acidez de frutas cítricas. Para emprego 

industrial, o ácido cítrico é fabricado pela fermentação aeróbica do açúcar bruto 

(sacarose) ou açúcar de milho (dextrose) por uma casta especial de Aspergillus niger. 

Seu maior emprego é como acidulante em bebidas carbonatadas e alimentos. No campo 

médico, é empregado na fabricação de citratos e de sais efervescentes (FIORUCCI et 

al., 2002). 

Ácido ascórbico - conhecido como vitamina C, tem seu nome químico 

representando duas de suas propriedades: uma química e outra biológica. Em relação à 

primeira, é um ácido, embora este não pertença claramente à classe dos ácidos 

carboxílicos. Sua natureza ácida em solução aquosa deriva da ionização de uma 

hidroxila de um dos grupos enólicos (pKa = 4,25) (FIORUCCI et al., 2002). 

Ácido sórbico - é encontrado em muitas plantas, e empregado como fungicida, 

conservante em alimentos e na manufatura de plásticos e lubrificantes (FIORUCCI et 

al., 2002). 

Outro produto usado como coadjuvante de tecnologia na função de agente de 

controle de micro-organismos na lavagem de carcaças é o ácido paracético, que também 

pode ser aplicado em quantidade suficiente para obter o efeito desejado, sem, no 

entanto, deixar resíduos no produto (GOMIDE et al., 2006).  

A eficiência destes compostos na redução de patógenos varia em função da 

concentração do ácido utilizado, da temperatura do ácido, do tempo de contato, da 

pressão utilizada, do ponto ou etapa na qual o sanitizante é utilizado, do tipo de tecido e 

da sensibilidade do micro-organismos ao ácido utilizado (HARDIN et al., 1994).  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O uso de ácidos orgânicos na lavagem ou pulverização de carcaça e carne de 

ovinos não deve, em hipótese alguma, mascarar as más condições de higiene nas linhas 

de abate. É importante o direcionamento de pesquisas que busquem formas alternativas 

de uso e advento de soluções naturais para o tratamento e melhoria da qualidade, físico-

químicas, sensoriais e microbiológica das carcaças e da carne, sobretudo, quando se 

objetiva o atendimento a demanda dos consumidores mais exigentes com produtos de 

qualidade superior.  
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RESUMO 

 

Amburana cearensis (Arr. Cam.) A.C. Smith, Fabaceae, é conhecida popularmente 

como cerejeira ou amburana, possui propriedades medicinais e ocorre principalmente 

em áreas de Caatinga. Possui capacidade de resistir a condições adversas do meio graças 

à presença de um órgão subterrâneo espessado que lhe confere poder de rebrota. A 

literatura refere-se a esse órgão como uma raiz tuberizada ou xilopódio, entretanto, 

apenas estudos morfológicos foram realizados, sendo insuficientes para determinar sua 

natureza estrutural, fazendo-se necessárias análises anatômicas. Para propor uma correta 

classificação desse órgão, este trabalho teve o objetivo de investigar sua estrutura 

morfoanatômica em vários estágios de desenvolvimento. Para tanto, foram selecionados 

indivíduos jovens com o órgão já desenvolvido e em processo de rebrota e também 

exemplares provenientes de ensaios de germinação. Todas as amostras foram 

processadas segundo técnicas convencionais em anatomia vegetal para a obtenção de 

lâminas histológicas. Os resultados revelaram origem caulinar do órgão, resultante do 

espessamento do hipocótilo e observou-se tuberização de outros órgãos, como raízes 

adventícias e raízes laterais, o que nos permitiu concluir que, na verdade, essa espécie 

possui um sistema subterrâneo tuberizado formado por hipocótilo, raízes principal, 

laterais e adventícias que podem variar no grau de tuberização, dependendo do estágio 

de desenvolvimento da planta.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Anatomia vegetal, Caatinga, Caule subterrâneo. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Caatinga é um bioma exclusivamente brasileiro e ocupa 7% da região 

nordeste do país, sendo o mais desvalorizado e mal conhecido botanicamente, devido a 

uma crença injustificada, de que a Caatinga é o resultado da modificação de outra 

formação vegetal, estando associada a uma diversidade muito baixa de plantas, sem 

espécies endêmicas e altamente modificadas por ações antrópicas. No entanto, esse 

bioma contém uma grande variedade de tipos vegetacionais, com elevado número de 

espécies e também remanescentes de vegetação ainda bem preservada, que incluem um 

número expressivo de táxons raros e endêmicos (GIULIETTI et al., 2004). 

Amburana cearensis (Arr. Cam.) A.C. Smith, é uma espécie natural da Caatinga, 

podendo ocorrer também em outras regiões. É conhecida popularmente como cerejeira, 

cumaru, amburana, cumuru-do-ceará ou imburana-de-cheiro (LOUREIRO et al., 2013), 

possui porte arbóreo, podendo chegar a 10 metros de altura nas regiões da Caatinga 

(CORRÊA, 1978; LORENZI, 1992) e até 20 metros na Zona da Mata (LORENZI, 

1992). É amplamente empregada na medicina popular na forma de chá, preparado a 

partir da periderme do caule, contra inflamações, asma, tosse e bronquite (CANUTO; 

SILVEIRA, 2006) e também suas sementes podem ser utilizadas contra doenças 

reumáticas (TIGRE, 1968; BRAGA, 1976). Sua madeira teve papel relevante na 

economia nordestina por ter sido muito utilizada na indústria moveleira, e de acordo 

com Loureiro et al. (2013), devido a esse extrativismo, suas populações naturais foram 

reduzidas drasticamente, estando hoje na lista das espécies ameaçadas de extinção, na 

categoria em perigo, publicada pela IUCN. 

Em relação ao seu uso para a recuperação de áreas degradadas A. cearensis 

sempre representou importante papel em projetos de reflorestamento devido à sua 

capacidade de resistir a condições adversas do meio (LABOURIAU, 1964), por possuir 

um órgão subterrâneo espessado, com presença de compostos de reserva (RIZZINI, 

1965) e também por apresentar potencial de rebrota. 

Os poucos trabalhos presentes na literatura (LABOURIAU, 1964; FELICIANO, 

1989; CUNHA; FERREIRA, 2003; LOUREIRO et al., 2013) relacionados à presença e 

origem desse órgão em  A. cearensis, referem-se a ele como uma raiz tuberizada, 

enquanto Canuto et al. (2010) determinaram-no como xilopódio. No entanto, esses 

trabalhos não trazem qualquer informação a respeito de sua origem e são baseados 

somente em análises morfológicas, de germinação de sementes ou do desenvolvimento 

inicial da planta, mas em nenhum deles houve a preocupação de determinar sua natureza 

estrutural através de análises anatômicas.  

Diante da necessidade de uma correta aplicação terminológica para o órgão 

subterrâneo tuberizado presente em A. cearensis, este trabalho teve o objetivo de 

analisar sua estrutura morfoanatômica, em diversos estágios de desenvolvimento, 

visando fornecer dados que possam ser utilizados na investigação de sua natureza 

estrutural. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Dentre os indivíduos analisados, oito deles eram jovens, mudas com parte aérea 

de 10 a 25 cm de comprimento e com órgão subterrâneo bem desenvolvido, foram 

coletados no município de Olho d’Água do Casado (AL) (0633203/8952194 UTM) e 

trazidos para o Arboretum do ICBS na Universidade Federal de Alagoas. Os outros 

foram provenientes de experimentos de germinação, permitindo o acompanhamento do 
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desenvolvimento inicial da plântula em vários estágios de desenvolvimento. Tanto os 

indivíduos jovens quanto os derivados do experimento de germinação foram fixados em 

FAA 70 (JOHANSEN, 1940) por 24 horas e armazenado em álcool 70%. A coleta para 

fixação das plântulas obtidas na germinação, foi realizada seguindo uma escala com 

intervalo de 3 dias entre a quantidade total de dias após a emissão da raiz principal, 

considerado como o  primeiro, o dia de germinação até o 15º dia, e, após isso, o 

intervalo de dias entre a quantidade total de dias passou de 3 para 10 dias até o 87° dia. 

As amostras foram fragmentadas em diferentes níveis (Figura 1C) e a partir de 

cada fragmento foram obtidos cortes à mão, respeitando sempre a sequência do 

desenvolvimento do órgão do ápice para a base. Após a serem seccionados, os cortes 

foram clarificados com água sanitária comercial diluída a 20% e corados com azul de 

Astra e safranina (Johansen 1940) para obtenção de lâminas histológicas e posterior 

análise em microscopia óptica. Para a análise dos compostos de reserva foi realizada 

detecção de hidratos de carbono, com o uso dos reagentes lugol, para detecção de 

amido, azul de Alciano para polissacarídeos ácidos e vermelho de rutênio para pectinas 

(FIGUEIREDO et al., 2007). 

Após a análise realizada no Laboratório de Anatomia e Morfologia Vegetal 

(Instituto de Ciências Biológicas e da Saúde – UFAL) as imagens foram obtidas em 

Microscópio Olympus BX51, com câmera acoplada Olympus DP25, software Olympus 

DP2-BSW no Laboratório de Biologia Celular (Instituto de Ciências Biológicas e da 

Saúde – UFAL). 

 

3. RESULTADOS  

 

 A análise morfológica dos órgãos subterrâneos espessados de A. cearensis, 

provenientes dos indivíduos jovens, revelou que o órgão possui 5,0 cm de comprimento 

e 2,0 cm de diâmetro em média, é uma estrutura pouco rígida e consistente, 

assemelhando–se a uma raiz tuberizada e, por vezes, apresentando porções dilatadas 

distintas por diferenças no grau de espessamento (Fig. 1A (A3, A6)).  

Através das análises anatômicas (Fig. 1B) observou-se ao longo de toda a sua 

estrutura crescimento secundário, com periderme como tecido de revestimento, formada 

por até 20 camadas celulares, as quais se apresentaram em porções lignificadas e 

porções não lignificadas. Ao longo do órgão foram observadas, em diferentes áreas, a 

constante atividade do felogênio formando lenticelas e, internamente a elas observou-se 

o córtex com muitas células parenquimáticas contendo amido como substância de 

reserva. Também foram visualizadas muitas fibras gelatinosas entre as células de 

parênquima, isoladas ou agrupadas de duas a três. O floema primário apresentou células 

obliteradas em camadas distintas e, ocorrendo por vezes, células parenquimáticas entre 

elas e o floema secundário apresentou-se composto por muitas células parenquimáticas 

e, entre estas, poucos grupos isolados de elementos de tubo crivado e células 

companheiras. No xilema secundário foram observadas muitas células de parênquima 

axial contendo grande quantidade de amido e poucos elementos de vaso solitários ou 

agrupados em até quatro células dispersas entre as células de parênquima axial. Ao 

redor dos elementos de vaso ocorrem células de parênquima axial em processo de 

divisão. O parênquima radial é observado ora composto por duas fileiras de células, ora 

por três. No centro do órgão foi visualizado o xilema primário endarco, com maturação 

centrífuga e a medula apresentou-se com células parenquimáticas volumosas contendo 

amido. 
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As análises morfológicas dos exemplares derivados do experimento de 

germinação (Fig. 1A (A1, A2, A4, A5) e Fig. 1C) revelaram que no início do 

desenvolvimento da planta o órgão que sofre tuberização é o hipocótilo e a partir dele 

podem ser emitidas raízes adventícias e a raiz primária pode ser degenerada ou estar 

presente  e permanecer até os estágios mais avançados de desenvolvimento (Fig. 1A 

(A3, A6)). 

As análises anatômicas do hipocótilo, nos primeiros estágios de 

desenvolvimento (Fig. 1C), revelaram uma estrutura com epiderme, córtex 

parenquimático, cilindro vascular e medula, porém, antes mesmo do aparecimento do 

câmbio observou-se a instalação do felogênio para a formação da periderme. Em 

estrutura primária foi confirmada sua natureza caulinar, visto que o xilema primário é 

endarco, com maturação centrífuga. Com o desenvolvimento da estrutura secundária 

ocorre também avanço no processo de tuberização a partir da proliferação de células 

parenquimáticas. Na porção inferior do hipocótilo, já bem próxima à raiz primária, foi 

observado que o xilema primário não se apresenta mais bem organizado, mas em 

posição alterada devido à transição para a raiz primária. 

As porções dilatadas distintas por diferenças no grau de espessamento, descritas 

nas análises morfológicas, apresentaram estrutura anatômica de raiz principal (Fig. 1D) 

e raiz adventícia com xilema primário exarco. Tanto na raiz adventícia, quanto na raiz 

principal, foi observada medula e variação na quantidade de pólos de protoxilema, entre 

os dois tipos de raízes.  
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Figura 1. A) Diferntes estágio de desenvolvimento do órgão subterrâneo após a germinação. A1) 

Primeira fase após agerminação. A2) Desenvolvimento do órgão com produção de raízes. A3) Hipocótilo 

tuberizado com rebrora caulinar. A4) Órgão com raiz primária em degeneração. A5) Órgão com raiz 

primária degenerada e emissão de raízes adventícias. A6) Órgão com ramo caulinar desenvolvido. B) 

Corte transversal do tubérculo hipocotiledonar. C) Corte transversal do hipocótilo em crescimento 

primário; D) Corte transversais da raiz primária. C = córtex; Ca = câmbio; Co = cotilédone; CV = cilindro 

vascular; Ep = epiderme; FS = floema secundário; Hp = hipocótilo; M = medula; R = raio; RA = raiz 

adventícia; RC = ramo caulinar; RP = raiz primária; TH = tubérculo hipocotiledonar; XS = xilema 

secundário; setas tracejadas = proliferação de células parenquimáticas. Barras: C = 150 mm. D = 200 mm. 
 

Foi observado que a tuberização ocorre, em todos os órgãos, pela proliferação de 

células parenquimáticas, por divisões anticlinais e periclinais do córtex e do parênquima 

axial e radial, o qual invade a área da medula e funde-se a ela. Nas raízes também foi 

notada a atividade meristemática da endoderme constituindo o córtex interno. 
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4. DISCUSSÃO 

 

As análises morfológicas e anatômicas revelaram a presença de uma periderme 

espessa com células lignificadas e células não lignificadas. A periderme, por ser um 

importante tecido de revestimento das plantas em crescimento secundário, atua também 

contra a perda de água (MAZZONI-VIVEIROS, 2012) e auxilia na adaptação da planta 

em condições adversas, como as condições edáficas e climáticas dos locais onde A. 

cearensis comumente desenvolve-se. 

Como produto da atividade do felogênio também foi verificada a formação de 

lenticelas ao longo do órgão. Essas estruturas são caracterizadas pelo aumento de 

espaços intercelulares nas células da periderme (RICHTER et al., 1996), visualizadas na 

superfície de caules e raízes (ESAU, 1976; SOUZA, 2003) e podem formar-se no lado 

interno do órgão, na mesma direção em que havia o estômato na epiderme original 

(CUTLER et al., 2008) ou no lado oposto das raios vasculares largos, apesar de essa 

relação posicional não ser constante (ESAU, 1976) e, de acordo com esses autores, sua 

função é auxiliar nas trocas gasosas, o que é primordial em órgãos subterrâneos. 

Grande quantidade de células contendo amido foi observada tanto no córtex, 

quanto no parênquima axial e radial do xilema secundário e também na medula do 

órgão. Essa substância constitui fonte de reserva para a planta, fornecendo a energia 

necessária que permite a rebrota da parte aérea nos períodos favoráveis, mantendo o 

indivíduo vivo, em um estado dormente, na época de condições adversas 

(APPEZZATO-DA-GLÓRIA; CURY, 2011). 

Também no córtex foram encontradas muitas fibras gelatinosas com aspecto 

plasmolisado. De acordo com Scatena e Scremin-Dias (2012) essas fibras são pobres em 

lignina e possuem capacidade de absorver e de perder água podendo ficar intumescidas 

ou murchas, dependendo da necessidade da planta, de acordo como regime hídrico ao 

qual ela está submetida. 

De acordo com as características anatômicas acima mencionadas é possível 

relacionar suas funções, com sua capacidade de adaptação e sobrevivência em 

ambientes hostis ou em locais que, periodicamente, passam por condições extremas de 

stress, o que, desta forma, justifica o uso da espécie para recuperação de áreas 

degradadas e sua importância em projetos de reflorestamento.   

No que diz respeito à origem do órgão subterrâneo espessado de A. cearenses, 

Labouriau et al. (1964), Feliciano (1989) e Loureiro et al. (2013) referem-se a ele como 

uma raiz tuberosa e Cunha e Ferreira (2003) acrescentam que sua origem possa ser 

atribuída à tuberização da raiz principal. No entanto, todos o descrevem com base 

apenas na sua morfologia externa, sem análises anatômicas, que confirmem essas 

informações.  

Já Canuto et al. (2010) propôs o termo xilopódio porém, sabe-se que este é uma 

estrutura lignificada, de consistência seca e tão dura quanto a madeira, sendo um órgão 

perene, sem células de armazenamento e com capacidade de auto enxertia 

(APPEZZATO-DA-GLÓRIA, 2015). Segundo as análises morfoanatômicas realizadas 

no presente estudo ficou claro que o órgão em questão é de estrutura caulinar, logo o 

termo raiz tuberosa utilizada pela maioria dos autores, é errônea, pois, segundo 

Appezzato-da-Glória (2015), este termo denomina estruturas radiculares tuberizadas. O 

órgão citado é de natureza caulinar, hipocotiledonar e, desta forma, de acordo com a 

mesma autora, o termo mais apropriado seria tubérculo hipocotiledonar, visto que esta 

descreve essa estrutura como sendo de origem no hipocótilo. 

Em relação à ocorrência de medula na raiz principal, essa característica pouco 

comum nesse órgão, justifica-se por sua proximidade e fusão com a estrutura caulinar 
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do hipocótilo, como descrito por Appezzato-da-Glória (2015) para a formação do 

xilopódio.  

No órgão caulinar analisado, foram observadas divisões das células 

parenquimáticas ao redor dos elementos de vaso, o que contribui para sua tuberização. 

No entanto, essas divisões não podem ser consideradas como o resultado de câmbios 

acessórios como descritos nas raízes tuberizadas de Pachyrhizus ahipa (Fabaceae) 

(MILANEZ e MORAES-DALLAQUA, 2003), pois, como as autoras conceituaram, os 

câmbios acessórios são formados a partir da retomada da atividade de divisão celular do 

parênquima do xilema secundário, o que também foi observado em A. cearensis, porém, 

de maneira concêntrica, ao redor dos elementos de vaso, o que não ocorre na espécie 

deste estudo. 
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RESUMO 

O feijoeiro comum é uma cultura agrícola de enfática relevância para o país, sendo um 

dos componentes básicos da alimentação da população brasileira e por sua produção 

estreitamente relacionada a agricultura familiar, porém como as mais diversas culturas 

também é afetado por pragas e doenças, desta última se destacam as doenças 

provocadas por fungos, enfatizando o gênero Fusarium que abrange diversas espécies e 

subespécies que provocam murchas, podridões radiculares entre outras. Em oposição ao 

uso de agrotóxicos, que são produtos ligados a diversas problemáticas ambientais, a 

Agroecologia se utiliza de métodos, dentre eles o controle biológico, que consiste na 

utilização de micro-organismos antagonistas, neste ponto destaca-se os fungos do 

gênero Trichoderma que são utilizados pelo seu potencial antagônico, mas também por 

serem capazes de promoverem o crescimento vegetal, funcionando de modo atóxico 

para o homem e animais. Visto isso, o presente trabalho buscou avaliar a capacidade 

patogênica do F. oxysporum e a capacidade antagonista e a promoção de crescimento 

das cepas de Trichoderma spp. no feijão comum, a partir de um experimento com o 

tratamento de sementes com o antagonista e patógeno, onde as plantas tratadas com o 

antagonista apresentaram dados mais significantes quanto ao desenvolvimento. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Feijão comum, Controle biológico, Agroecologia.  
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1. INTRODUÇÃO 

O feijoeiro comum (Phaseolus vulgaris L.) se destaca entre as culturas agrícolas 

do país, visto que é um dos componentes básicos da alimentação da população 

brasileira, sendo não só um alimento rico em proteínas, mas contendo também fibras, 

carboidratos complexos e outros componentes importantes como ácido fólico, ferro, 

zinco, magnésio e potássio (CIAT, 2002). 

Nas regiões Norte e Nordeste, a importância da cultura do feijão não está 

limitada apenas aos quesitos alimentícios, mas também ao fator social, pois a 

agricultura familiar é enfatizada como maior produtora de feijão no país, segundo 

França et al. (2009), esta chegou a ser responsável por 70% da produção de feijão em 

2006. 

Porém, assim como as demais culturas agrícolas, o feijão sofre com os danos de 

pragas e doenças, que afetam as qualidades fisiológicas, nutricionais, sanitárias e 

produtivas da cultura, que provocam prejuízos de até 100% de perda no cultivo 

(BIAZON, 2003). Destacam-se as doenças provocadas por fungos, enfatizando o gênero 

Fusarium que compreende um número de espécies e subespécies responsáveis por 

provocar murchas, podridões radiculares, abortos florais, entre outras. 

O uso de agrotóxicos é uma opção para o controle de pragas e doenças, porém 

esses produtos apresentam relações com problemáticas ambientais, dentre estas a 

contaminação de solos e água, bem como dos alimentos e animais, além de poder 

ocasionar um desequilíbrio no ecossistema, a partir da eliminação de organismos 

benéficos provocando uma redução da biodiversidade. (BETTIOL, 2008; ZILLI et al., 

2003). Contudo, na Agroecologia, o enfoque são os métodos alternativos para controlar 

pragas e doenças, dentre eles o controle biológico, que consiste na utilização de 

microrganismos antagonistas.  

Os fungos do gênero Trichoderma apresentam grande importância para a 

agricutlura, a partir do seu potencial antagônico a diversos fungos fitopatogênicos, por 

meio da utilização de mecanismos de competição por nutrientes, hiperparasitismo 

contra fitopatogénos e suas propriedades antifúngicas (HARMAN et et al., 2004; 

SILVA et al., 2017).  

Este gênero tem sido frequentemente estudado, posto que além de apresentarem 

um alto potencial de controlar diversas doenças, são capazes de promoverem o 

crescimento e induzir a resistência em diversas culturas (MOHAMED; HAGGAG, 

2006; FORTES et al., 2007), tendo como vantagem adicional, agirem de modo atóxicos 

aos homens e animais (MERTZ et al., 2009). 

Nesse aspecto, é importante atentar-se aos caracteres relacionados aos aspectos 

ecológicos do gênero Trichoderma. Desse modo, a grande utilização de cepas do gênero 

na agricultura é devida a sua forte interação positiva com as plantas, especialmente pelo 

fato de serem fungos naturalmente encontrados nos solos (VINALE et al., 2008).  

Monte (2001) discorrendo sobre o uso de espécies do gênero Trichoderma 

afirma que as pesquisas relacionadas a esses fungos são conhecidas desde a década de 

1970, porém seu enfoque e utilização de cepas comerciais levaram décadas, devido ao 

fato da resistência dos agricultores, especialmente ao se comparar com os agrotóxicos, 

pois acreditava-se que estes seriam mais eficientes do que o uso de agentes biológicos 

no controle de doenças de plantas. 

Visto que a utilização do gênero Trichoderma para controle biológico pode se 

apresentar benéfica tanto para a redução de agrotóxicos utilizados na agricultura 

convencional, quanto sendo uma alternativa funcional e sustentável dentro do sistema 

de produção orgânica, objetivou-se por meio desse trabalho avaliar o potencial 

antagonista de cepas de Trichoderma spp. contra F. oxysporum f. sp. phaseoli.  
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2. METODOLOGIA 
 As atividades foram realizado no laboratório de Microbiologia Agrícola do 

Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de Alagoas (CECA/UFAL), no 

município de Rio Largo. O isolado de F. oxysporum utilizado foi cedido pelo 

Laboratório de Fitopatologia Molecular CECA-UFAL. As cepas de Trichoderma 

utilizadas no experimento (TCS1, TCS2, TCS3 e TCS4) foram isoladas de solo natural 

de Mata Atlântica, e as mesmas estão devidamente identificadas e depositadas na 

coleção de micro-organismos do laboratório de Microbiologia CECA-UFAL. Assim, 

todos os fungos (patógeno e antagonista) foram crescidos por cinco dias em placas de 

Petri contendo meio de cultura Batata Dextrose Agar (BDA). 

 

2.1 Teste de patogenicidade em sementes 

Para infecção das sementes, foram selecionadas 100 sementes de feijão-comum, 

as quais foram submetidas à assepsia por meio da imersão em hipoclorito de sódio 1% 

(v/v) por um minuto, álcool 70% (v/v) por 30 segundos e tripla lavagem em água 

destilada estéril. Posteriormente, as mesmas foram colocadas sobre uma bandeja de 

polipropileno e posta em câmara de fluxo laminar com ventilação para secagem.  

Em seguida, as sementes foram colocadas em placas de Petri contendo 

crescimento (micélio e conídios) de F. oxysporum em meio BDA+Manitol com cinco 

dias de incubação e mantidas por 24h. Após esse período, as sementes foram dispostas 

em papel GermTest e umedecidas com água destilada estéril por autoclavagem e 

incubadas por 48h. Passado esse período, foi avaliada a germinação das sementes e a 

quantidade de sementes infectadas, por meio da presença de estruturas do patógeno.  

Em paralelo, foi realizado o teste de germinação das sementes, segundo a 

metodologia proposta pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA, 2009). 

2.2 Teste de patogenicidade e antagonismo em sementes 

O patógeno foi inoculado em placas de Petri contendo meio BDA+Manitol. 

Após oito dias de crescimento, as sementes esterilizadas foram dispostas nas placas 

sobre o crescimento fúngico, cobrindo toda a sua superfície e incubados por mais cinco 

dias sob temperatura ambiente.  

Após cinco dias, as sementes foram removidas e imersas em suspensão de 

esporos das cepas de Trichoderma. Em seguida, as mesmas foram plantadas em copos 

descartáveis (200 mL) contendo vermiculita autoclavada por dois ciclos, evitando a 

existência de quaisquer micro-organismos que pudessem interferir na ação dos 

antagonistas. Assim, após sete dias foi realizada a avaliação da capacidade patogênica 

do F. oxysporum e a capacidade antagonista das cepas de Trichoderma. Foram 

estudadas as cepas de Trichoderma isoladas e combinadas com o patógeno. 

Assim, foi avaliada a ocorrência de damping off e crescimento das plantas 

(avaliação de caracteres biométricos). Desse modo, foi avaliada a presença de necrose 

no coleto das plantas, sendo consideradas como + ou - (presença ou ausência de 

necrose, respectivamente). 

 

2.3 Avaliação da capacidade antagônica e promotora de crescimento in vivo 
Para a avaliação da capacidade antagônica contra F. oxysporum e também 

quanto à promoção de crescimento, as plantas de feijão foram cultivadas em vasos de 

5L contendo solo estéril (Figura 1). Para tanto, foram crescidas em placas de Petri 
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contendo meio BDA as cepas de Trichoderma por cinco dias. Em seguida, foi realizada 

a raspagem dos esporos com auxílio de uma alça e solução salina estéril para a obtenção 

de uma suspensão de esporos na concentração de 10
4
 esporos.mL

-1
. Em seguida, as 

sementes foram imersas na referida solução por 1h para aderência dos esporos, seguida 

do plantio nos vasos. O patógeno foi inoculado por meio de discos de aproximadamente 

5mm de diâmetro, os quais foram cortados das placas de Petri e inseridos diretamente 

nas covas junto às sementes inoculadas com os antagonistas. 

Foi realizada a rega diária com água de torneira para fornecimento de água às 

plantas. Os vasos foram mantidos em telado por um período de 57 dias, sendo realizada 

posteriormente a avaliação dos seus caracteres agronômicos/biométricos, sendo: número 

de folhas, altura da planta, diâmetro do coleto, comprimento radicular, peso da raiz, área 

foliar, peso da parte aérea e infecção por Fusarium (+ ou -), realizou-se também uma 

pesagem após 24 horas, para analisar a quantidade de matéria seca da raiz e da parte 

aérea. Durante o período experimental, foi realizada a observação diária dos vasos para 

evitar possíveis ataques de insetos-praga e crescimento de plantas invasoras, sendo feito 

o arranque manual quando necessário. Durante o período de condução do experimento 

foi observada a presença de lagartas desfolhadoras, as quais foram removidas 

manualmente.  

 

 
 

Figura 1 – Plantio das sementes de feijão-comum (P. vulgaris L.) em vasos de cinco litros contendo solo 

estéril e mantidos sob telado. 

 

2.4 Delineamento experimental e análise dos dados 
Em todos os ensaios experimentais, foi adotado o delineamento experimental 

inteiramente casualizado. Para a avaliação do antagonismo por pareamento foram 

utilizadas cinco repetições, para o teste de patogenicidade quatro repetições e para os 

ensaios in vivo de promoção de crescimento e antagonismo três repetições. Os dados 

obtidos foram submetidos à análise de variância por meio do Software Sisvar 

(FERREIRA, 2014) e as médias comparadas pelo teste de Skott-Knott (p≤0,05).  
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Teste de infecção das sementes 

O teste de infecção das sementes demonstrou que o isolado de F. oxysporum 

apresenta patogenicidade/virulência de 90% e as sementes utilizadas no estudo 

apresentam germinação de 100%.  Assim, é possível atribuir bom potencial de 

germinação das sementes e virulência do patógeno, não afetando assim os estudos 

subsequentes. 

 

3.2 Teste de patogenicidade de F. oxysporum em feijão-comum 
Por meio dos dados obtidos e da análise de variância foi observado que, de modo 

geral, sementes tratadas com inóculos de Trichoderma apresentaram maior 

desenvolvimento em comparação ao tratamento controle. O tratamento 5 (T5 = 

TCS1+Fusarium) não apresentou germinação. 

Para a variável altura de plantas (AP), os tratamentos inoculados somente com 

Trichoderma apresentaram maiores valores (Tabela 1). Os tratamentos compostos com 

patógeno e antagonistas apresentaram maior desenvolvimento que o controle, porém 

com valores superiores que àqueles que receberam inoculação apenas do patógeno, 

evidenciando a existência de atividade antagônica in vivo.  

 
Tabela 1 – Variáveis biométricas em estágio inicial de desenvolvimento em plantas de feijão infectadas 

com F. oxysporum e tratadas com Trichoderma spp.  

Tratamento 
Variável** 

AP CR NF 

T1 40,2 c* 16,00 a 2 

T2 40,4 c 17,7 b 2 

T3 41,2 c 17,78 b 2,2 

T4 34,66 c 14,28 b 2 

T5  -   -   -  

T6 30,7 c 13,82 b 1,6 

T7 29,06 b 11,98 b 1,4 

T8 40,6 c 18,28 b 2 

T9 38,66 c 17,68 b 2 

T10 (controle) 14,7 a 6,8 a ≈1  

CV*** 8,52 3,9 0,34 
*Médias seguidas de mesma letra não diferem estatisticamente entre si pelo teste de Skott-Knott (p0,05). **AP: 

altura de plantas; CR: comprimento radicular; NF: número de folhas. CV: coeficiente de variação. 

 

Para o comprimento radicular (CR) não foi verificada expressividade para esta 

variável, também sendo observada ausência de significância para o número de folhas 

(NF). Assim, pode-se inferir que os ensaios necessitem de mais tempo de condução para 

que estas variáveis apresentem alguma expressão positiva em resposta aos inóculos. 

Os dados apresentados fortalecem a hipótese de que o tratamento de sementes 

com micro-organismos antagonistas proporciona o melhor desenvolvimento das 

mesmas, contribuindo para o seu vigor. Carvalho et al. (2011) apresenta dados similares 

estudando sementes de feijão tratadas com cepas de Trichoderma, onde mais de 70% 

das sementes tratadas apresentaram maior vigor e germinação, além de maior 

desenvolvimento das plântulas. 
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3.3 Antagonismo in vivo e promoção de crescimento em feijoeiro-comum 

Por meio dos resultados observados na análise de variância pôde-se observar que 

as variáveis mais representativas nas condições do presente estudo foram número de 

folhas (NF), biomassa e matéria seca (raiz e parte aérea) (Tabela 2). Um dos parâmetros 

mais significativos em se tratando de promoção de crescimento em plantas é o diâmetro 

do coleto, pois, esta variável indica ausência ou presença de estiolamento. No entanto, 

aqui não foram observadas diferenças significativas, embora se observem pequenas 

variações nos valores entre os tratamentos, onde as plantas que foram tratadas com a 

cepa TCS1 (T1 e T5) apresentaram valores um pouco maiores que as demais. 

 
Tabela 2 – Dados biométricos coletados e avaliados em feijão-comum (P. vulgaris L.)inoculado com F. 

oxysporum e cepas de Trichoderma spp.. 

Tratamento 
Variável** 

Infecção CP NF DC CR 

T1  -  97,33 a* 12,33 b 4,23 a 38,33 a 

T2  -  48,33 a 7,66 a 3,33 a 27,00 a 

T3  -  75,00 a 6,33 a 3,46 a 28,00 a 

T4  -  88,00 a 7,00 a 2,96 a 32,70 a 

T5  -  100,66 a 7,66 a 3,56 a 37,00 a 

T6  -  53,00 a 5,66 a 3,46 a 43,33 a 

T7  -  73,00 a 10,00 b 3,53 a 30,00 a 

T8  -  63,00 a 7,00 a 3,23 a 36,00 a 

T9  +  60,66 a 12,00 a 4,10 a 27,00 a 

T10 (controle)  -  84,30 a 12,00 a 4,00 a 46,00 a 

CV (%)***  25,19 22,21 17,94 31,76 

 AF (mm
2
) BPA BSR MSPA MSSR 

T1 633,33 a 18,46 b 0,56 b 3,44 b 0,203 c 

T2 693,33 a 17,06 b 0,22 a 3,48 b 0,110 a 

T3 1001,66 a 10,73 a 0,26 a 2,11 a 0,073 a 

T4 688,00 a 13,45 a 0,16 a 1,89 a 0,066 a 

T5 826,00 a 16,58 b 0,26 a 3,26 b 0,057 a 

T6 893,00 a 9,03 a 0,25 a 4,04 b 0,146 b 

T7 480,00 a 17,61 b 0,56 b 3,42 b 0,163 b 

T8 613,00 a 10,57 a 0,44 b 2,18 a 0,116 b 

T9 643,00 a 17,30 b 0,13 a 1,86 a 0,040 a 

T10 (controle) 636,00 a 16,39 b 0,78 b 3,18 b 0,226 c 

CV (%) 33,53 21,6 39,52 27,06 29,72 
*Médias seguidas de mesma letra nas colunas não diferem entre si pelo teste de Skott-Knott (p≤0,05). **CP: 

comprimento da planta; DC: diâmetro do coleto; CR: comprimento radicular; AF: área foliar; BPA: biomassa da 

parte aérea; BSR: biomassa do sistema radicular; MSPA: matéria seca da parte aérea; MSSR: matéria seca do sistema 

radicular. ***CV(%): coeficiente de variação. 

   

 Quanto ao comprimento das plantas, não se obtiveram diferenças entre os 

tratamentos, porém observa-se que os tratamentos que receberam a cepa TCS1 

apresentaram as maiores médias ao se comparar com o tratamento controle. A variável 

área foliar não apresentou diferença entre os tratamentos, porém, esse fato se explica 

também pelo CV, pois, durante o período de desenvolvimento do experimento houve 

predação das folhas por lagartas, o que interfere no peso das plantas e na área foliar.  
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Ao se analisar a presença de sintomas ocasionados pela infecção do patógeno, 

observou-se que todas as plantas que receberam inoculação das cepas de Trichoderma 

spp. apresentaram resistência ao ataque de F. oxysporum, assim, apenas o tratamento 

T9, o qual foi inoculado apenas com o patógeno, apresentou sintomas no coleto e raízes 

(Figura 2). Desse modo, pode-se constatar que, embora as cepas de Trichoderma spp. 

não apresentem valores expressivos nos caracteres biométricos, todos eles apresentaram 

inibição do ataque do patógeno, protegendo as plantas de feijão-comum contra F. 

oxysporum. 

 

 

 
Figura 2 – Sintomas do ataque e infecção de F. oxysporum em feijoeiro-comum. 

 

 

Resultados semelhantes como reportado por Silva et al. (2017) demonstram que 

cepas de Trichoderma spp. foram eficientes no controle de S. rolfsii em plantas de feijão 

caupi, o que faz com que exista uma certa afinidade do gênero Trichoderma às 

leguminosas. Carvalho et al. (2011) descrevem que Trichoderma é um importante 

controlador biológico, onde os autores verificaram que esse gênero é capaz de inibir in 

vitro e in vivo o crescimento de F. oxysporum em feijão, como também estão 

associados a outros mecanismos de promoção de crescimento na cultura. 

Assim, é importante que os estudos com esse gênero em associação com a cultura 

possuam continuidade, especialmente em sua aplicação em campo. Nesse sentido, 

ressalta-se a importância do uso de potenciais controladores biológicos de doenças em 

sistemas agroecológicos de cultivo, sendo uma alternativa promissora para a redução do 

uso de agrotóxicos, propiciando uma agricultura saudável e sustentável. 

 

 

4. CONCLUSÕES 
 As cepas de Trichoderma utilizadas nesse estudo são capazes de controlar in 

vitro o crescimento micelial de F. oxysporum. Quanto ao seu comportamento in vivo, 

constata-se que há eficiência no controle da doença, por meio da ausência de sintomas 

nas plantas que foram tratadas com os fungos. Os parâmetros biométricos, embora não 

tenham todos eles apresentado significâncias, observa-se que existem parâmetros 

eficientes e que o comportamento pode ser otimizado em estudos posteriores. 
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RESUMO 

Ações antrópicas relacionadas à expansão urbana causam diversos desequilíbrios nos 

ecossistemas naturais, podendo acarretar no esgotamento de recursos hídricos como as 

nascentes. Naturalmente, comunidades procuram se assentar próximas à corpos de água 

abundantes e de fácil acesso como as nascentes. A expansão dessas comunidades pode 

resultar na deterioração desse importantíssimo recurso hídrico, especialmente em 

virtude da ausência de um planejamento urbano e de uma infraestrutura de saneamento 

básico adequada. A primeira etapa da expansão urbana é a fragmentação das áreas 

naturais, principalmente para projetos de pavimentação que geram distúrbios na 

dinâmica do escoamento superficial, criando o risco de enchentes e intensificando o 

escoamento em vertentes próximas às nascentes. Essa alteração do escoamento 

superficial intensifica os processos erosivos e diminui a resistência do solo, aumentando 

a probabilidade de movimentos de massa que podem resultar em sedimentação ou 

soterramento da nascente. Após a expansão do assentamento, a ausência do 

planejamento urbano se torna evidente, pois frequentemente comunidades são 

expandidas em direção a encostas instáveis sem infraestrutura adequada. A ausência de 

um sistema de saneamento básico pode levar indivíduos da comunidade a despejar seus 

resíduos diretamente na vertente da nascente, comprometendo sua vazão e criando um 

risco de contaminação intensificando a problemática da propagação de doenças de 

veiculação hídrica. Sendo assim, é essencial que a expansão urbana seja realizada de 

forma planejada, levando em consideração os limites do ecossistema local e a 

necessidade de elaborar projetos voltados à conservação dos recursos naturais como as 

nascentes, utilizando geotecnologias e tecnologias ambientais como subsídios. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Meio Ambiente, Hidrologia, Degradação. 
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1. NASCENTES 

As transformações antrópicas realizadas na paisagem estão cada vez mais intensas 

e aceleradas. Existindo uma constante necessidade e demanda de novas áreas para 

expansão das poligonais urbanas e agrárias (MELO; SOUZA, 2016). A expansão 

urbana desordenada tem causado graves problemas socioambientais, principalmente 

quando se refere ao curso de água localizado nos centros urbanos (SANTOS et al., 

2018).  

Considerando o intenso crescimento urbano e o consequente aumento de demanda 

hídrica, é de suma importância garantir a integridade dos recursos hídricos, revitalizar 

os que estiverem degradados e elaborar um modelo de desenvolvimento urbano 

sustentável que leva em consideração as limitações da região e a necessidade de 

preservação dos recursos naturais como nascentes. 

Conforme Felippe e Magalhães Junior (2013) não há um consenso na literatura 

especializada sobre o conceito de nascentes e cada pesquisador utiliza a definição mais 

conveniente em sua pesquisa. Entretanto, tal método pode acarretar em enganos e 

desentendimentos na comparação dos resultados de diferentes trabalhos. Sendo assim, 

os autores supracitados propõem que as nascentes sejam consideradas como um sistema 

ambiental em que o afloramento da água subterrânea ocorre naturalmente, de modo 

temporário ou perene, e cujos fluxos hidrológicos na fase superficial são integrados à 

rede de drenagem. 

Para a Lei Federal Nº 12.651, de 25 de maio de 2012 o conceito de nascente é: 

afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso 

d’água. 

Nascentes são elementos essenciais do ciclo hidrológico sendo vitais para o 

desenvolvimento cultural, econômico e tecnológico da sociedade. A relevância da sua 

proteção é evidenciada pelos marcos legais brasileiros (CARMO, et al., 2014). São 

formadas quando um aquífero atinge a superfície e passa a propagar a água armazenada 

no subsolo, e são influenciadas por diversos fatores como clima, cobertura vegetal, 

topografia, geologia e a forma de uso e ocupação de suas adjacências (LOZINSKI, et 

al., 2010). 

As nascentes podem ser classificadas quanto ao seu regime de água, sendo 

perenes quando apresentam fluxo contínuo; temporárias caso o fluxo ocorra apenas 

durante a estação de chuvas e efêmeras quando surgem durante uma chuva e 

permanecem somente por alguns dias (CASTRO, 2001 apud MARMONTEL, 2014). 

Quanto ao grau de conservação, Pinto et al. (2003, apud VILELA, 2006) 

classificou as nascentes como preservadas, perturbadas e degradadas. As que 

apresentam um mínimo de 50 metros de vegetação natural em seu entorno sem sinais de 

perturbação ou degradação são classificadas como preservadas. Perturbadas são as 

nascentes que não possuem o mínimo de vegetação de 50 metros, porém, encontram-se 

em bom estado de conservação mesmo com a presença de pastagem ou agricultura. 

Enquanto que as degradadas são as que possuem elevado grau de perturbação, escassez 

de vegetação e sinais de erosão. 
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1.1 Degradação das nascentes 

 

A água é um recurso natural essencial para o desenvolvimento da vida humana 

fazendo com que a humanidade se estabelecesse em locais onde ela era abundante. O 

processo mundial de crescente urbanização acarretou na degradação em larga escala dos 

recursos hídricos especialmente em países tidos como subdesenvolvidos como o Brasil 

(SOARES et al., 2013). 

O processo de ocupação do Brasil, caracterizado pela ausência de planejamento 

acarretou na fragmentação de áreas naturais que cederam espaço para culturas agrícolas, 

pastagens e cidades. Esse processo teve como consequência a degradação dos recursos 

hídricos naturais (BIELLA; COSTA, 2006).  

A ocorrência não planejada de altas concentrações populacionais em áreas 

urbanas resulta em diversos problemas envolvendo a qualidade de água no ambiente 

como despejo de esgoto em rios e aterramento de nascentes (SOARES et al., 2013). 

Além da contaminação, possíveis alterações na vazão das nascentes são 

consequências da ocupação urbana que podem significar o desaparecimento da nascente 

ou sua transformação em nascente temporária (FELIPPE; MAGALHÃES JUNIOR, 

2012). 

A Lei Federal Nº 12.651, de 25 de maio de 2012, estabelece que as áreas em um 

raio de 50 metros no entorno das nascentes são Áreas de Preservação Permanente que 

são  protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com a função de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 

fluxo gênico de fauna e flora proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas.  

Entretanto, os limites estabelecidos pela lei supracitada são frequentemente 

ignorados pela constante expansão urbana e conforme Lozinski et al. (2010) não 

respeitar a distância de 50 metros pode acarretar na degeneração de nascentes. Carmo et 

al. (2014) questiona a eficácia desses limites impostos e propõe que há a necessidade de 

uma padronização para a identificação das nascentes, desde o seu conceito até o 

mapeamento, para que os elementos fundamentais de proteção não sejam postos de lado 

pela mera consideração de 50 metros em torno dos pontos iniciais de canais 

demarcados. 

Para Calheiros et al. (2009) a restrição de 50 metros, estabelecida pela Lei Federal 

Nº 12.651 de 25 de maio de 2012, evita situações como cultivos ao redor da nascente 

que pode causar contaminações físicas, biológicas e químicas assim como evita deixar o 

solo sujeito à erosão oriunda do escoamento superficial, que por sua vez pode 

contaminar a água com partículas de solo ou até mesmo provocar o soterramento da 

nascente. 

1.2 Erosão do solo 

 

É um processo que consiste em duas fases, sendo a primeira o desprendimento de 

partículas individuais de solo do maciço e a segunda o transporte dessas partículas por 

agentes erosivos como escoamento hídrico e o vento. O contato de gotas de chuva com 

o solo é um dos maiores agentes do desprendimento, cada gota que entra em contato 
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com o solo pode dispersar partículas do solo ao longo de diversos centímetros 

(MORGAN, 2005). 

Atividades antropogênicas podem exercer uma enorme influência nos processos 

erosivos, chegando em algumas circunstâncias a aumentar a sua velocidade em até cem 

vezes mais que o normal. A remoção da cobertura vegetal durante essas atividades deixa 

o solo desprotegido o que pode acarretar em uma redução de fertilidade e produtividade 

do solo, assim como danos na integridade física do relevo (JULIEN, 1998). 

A equação USLE (Equação Universal de Perdas de Solo) fornece uma estimativa 

da perda de solo anual e permite que agrônomos e profissionais que atuam na 

conservação do solo selecionem os métodos mais apropriados para conservação, 

cultivação e uso do solo. Desde sua introdução em 1958, a equação passou por várias 

revisões sendo uma delas a mais utilizada chamada de RUSLE (Equação Universal de 

Perdas de Solo Revisada) (HUDSON, 1993). 

Conforme Ganasri e Ramesh (2016) o método RUSLE foi desenvolvido por 

Wischmeier e Smith em 1978 e é composto pela Equação 1.  

 

𝐴 = 𝑅 ∗ 𝐾 ∗ 𝐿𝑆 ∗ 𝐶 ∗ 𝑃                                                                                                              

(1)   

 

Sendo A a perda de solo por unidade de tempo; R é o fator de erosividade da 

chuva; K é o fator de erodibilidade do solo; LS é o fator de declividade e comprimento 

do relevo; C é o fator de manejo do solo e P é o fator de prática contra a erosão. 

A erosão do solo é um dos fatores que contribuem para a ocorrência de 

movimentos de massa em encostas e taludes. O fenômeno altera a geometria do maciço, 

modificando seu estado de tensões o que pode acarretar na ruptura do maciço (BUDHU, 

2010). A infiltração de água oriunda do escoamento superficial aumenta a poropressão 

do solo em áreas de alta declividade e diminui sua estabilidade (HAUGEN, 2017). 

 Os movimentos de massa contribuem para o acúmulo de sedimentos no pé da 

encosta comprometendo a vazão das nascentes assim como a qualidade da água. 

 

1.3 Estabilidade de encostas 

 

 Existem diversos tipos de movimentos de massa e eles são caracterizados como 

importantes processos erosivos naturais responsáveis pela evolução das vertentes e 

interflúvios que resultam no assoreamento e deposição de materiais em fundos de vales 

ou planícies, afetando o relevo como um todo (PINTO et al., 2015). Talude é a 

denominação dada a qualquer superfície inclinada de um maciço de solo ou rocha, 

podendo ele ser natural ou artificial, os naturais são popularmente chamados de encostas 

já os artificiais são provenientes de processos de corte ou aterro (GERSCOVICH, 

2012).  

O deslizamento de taludes naturais e artificiais resultam em mortes, destruição, 

perdas econômicas, e impactos ambientais negativos. Alguns deslizamentos são 

repentinos e catastróficos, outros são difundidos e outros são localizados, sendo difícil 

apontar com precisão a magnitude do deslizamento (BUDHU, 2010). 
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 As nascentes se localizam em encostas ou depressões do terreno, ou ainda, no 

nível de base representado pelo curso d’água local (CALHEIROS, 2009). Considerando 

a possibilidade de existência de nascentes nas adjacências de encostas, é de suma 

importância analisar a estabilidade desses maciços com o intuito de modelar a 

sedimentação na nascente. 

 Conforme Schor e Gray (2007), o modelo do talude infinito (Figura 1) é propício 

para análise de rupturas superficiais em encostas e resulta em um fator de segurança que 

reflete a relação entre a resistência da encosta e as cargas atuantes (Equação 2).  

 

Figura 1: Esquematização do modelo do talude infinito. 

 
Fonte: SCHOR; GRAY, 2007. 

 

𝐹𝑆 =                                 ( 2 )  

       

 Sendo c’ a coesão do solo; β e 𝜑 representam a declividade do talude e o ângulo 

de atrito interno; 𝛾,  𝛾𝑏𝑢𝑜𝑦, 𝛾𝑠𝑎𝑡𝑑 são os pesos específicos seco, submerso e saturado, 

respectivamente;  𝐻 e 𝐻𝑤 representam a profundidade até a superfície de ruptura e o 

nível d’água; 𝑞0 é a sobrecarga uniformemente distribuída no terreno e FS é o Fator de 

Segurança. 

 Conforme Mergili et al. (2014), modelos determinísticos baseados em Sistemas 

de Informações Geográficas – SIG podem ser utilizados, em áreas extensas, para o 

mapeamento da susceptibilidade de maciços à movimentos de massa. 

Para Rosa (2005), as geotecnologias também conhecidas como geoprocessamento 

são um conjunto de tecnologias que possuem como objetivo coletar, analisar, processar 

e ofertar informações georeferenciadas. Entre as geotecnologias destacam-se: 

cartografia digital, sensoriamento remoto, topografia, sistema de posicionamento global 

e os Sistemas de Informações Geográficas – SIG. 
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1.4 Geoprocessamento 

 

 Pode ser definido como um conjunto de operações realizadas por um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG) para manipulação de dados espaciais. Uma operação 

típica de geoprocessamento seleciona um determinado conjunto de dados, realiza uma 

operação nele e retorna o resultado como um conjunto de dados de saída. Operações 

comuns incluem a sobreposição de layers geográficos, seleção e análise de 

características geográficas, processamento de topografia, processamento de rasters e 

conversão de dados. Em suma o geoprocessamento permite a definição, administração e 

analise de informações utilizadas para tomar decisões (WADE et al., 2006). 

 SIGs são sistemas projetados para captura, armazenamento, manipulação, 

análise, manuseio e apresentação de todos os tipos de dados espaciais ou geográficos 

(FOOTE et al., 1995). Para Kim et al. (2004) uma das vantagens de tais sistemas é que 

todos os atributos espaciais de um ponto em particular podem ser salvos em um mapa 

digital, e consequentemente podem ser atualizados, filtrados e modificados. 

 Diversos softwares avaliam a estabilidade de taludes sem serem auxiliados pelo 

geoprocessamento. No entanto, a aplicação de tais softwares é trabalhosa já que as 

informações do talude como declividade e características do solo devem ser preparadas 

para cada perfil distinto do talude, principalmente em áreas extensas onde a análise é 

realizada para toda a região e não somente em um talude único (THIEBES et al. 2013). 

Sendo assim, Halounová (2002) aponta que, como as variáveis envolvidas na 

estabilidade de encostas são condições espaciais, o uso do geoprocessamento surge 

como um grande subsídio para a análise em áreas extensas. 

 Em suma, o geoprocessamento é um ambiente que permite a criação de bancos 

de dados georreferenciados assim como modelos matemáticos cuja base é o 

georreferenciamento. Esse ambiente, permite a aplicação dos modelos de estabilidade 

de encostas assim como os de estimação de perda de solo por erosão oriunda do 

escoamento hídrico. A modelagem da área é essencial para garantir a eficiência do 

projeto de recuperação ambiental. Sendo assim, o geoprocessamento surge como um 

grande subsídio para a revitalização de áreas degradadas. 

 

1.5 Recuperação de nascentes 

 

 Conforme Osaky (1994 apud SOUZA, 2004) as técnicas para recuperação de 

nascentes são divididas em dois grupos: as que são executadas na área responsável pela 

formação do lençol que as abastece e aquelas que agem diretamente na nascente. As 

práticas para a recuperação de nascentes vão desde a instalação de sistemas de 

decantação e filtragem até o isolamento da área com cercas. 

 Métodos que visam a restauração de áreas degradadas, podem ser considerados 

como tecnologias ambientais que conforme Lustosa (2002, apud PRATES, 2006) 

podem ser definidas como o conjunto de conhecimentos, técnicas, métodos, processos, 

experiências e equipamentos que utilizam os recursos naturais de forma sustentável. 
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 Cada vez mais surgem novas técnicas para promover a recuperação de áreas 

degradadas, e a bioengenharia tem sido utilizada em diversas situações com sucesso 

(JORGE; GUERRA, 2013).  

A bioengenharia do solo e da água é uma tecnologia que encoraja a combinação 

do conhecimento cientifico com o empírico para o gerenciamento de ecossistemas com 

o objetivo de maximizar os benefícios tanto para o homem quanto para o ambiente 

natural. Essa tecnologia envolve técnicas que utilizam plantas como materiais de 

construção, com o objetivo de promover restauração ecológica, ou para o controle de 

riscos naturais como erosão do solo, inundações torrenciais e movimentos de massa 

(REY et al., 2018). 

O Quadro 6 apresenta as vantagens técnicas, ecológicas, econômicas e estéticas 

dos métodos de bioengenharia. 

 

Quadro 1 – Vantagens da bioengenharia. 

 
Fonte: Araujo et al. (2005), apud Orozco (2009). 
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RESUMO 

 

O presente trabalho apresenta uma discussão relacionada as relações de produção 

estabelecidas no campesinato. Nesse sentido, discorrerá sobre o modo pelo qual o trabalho 

no campo é realizado, e como se dá a divisão das tarefas nas unidades de produção 

camponesas. Os objetivos deste trabalho estão pautados em analisar como ocorrem as 

relações de produção no modo de vida camponês, relacionando o trabalho realizado na 

unidade familiar a contratação de trabalhadores temporários na organização do processo 

produtivo. Os métodos utilizados para a elaboração deste estudo foram pesquisa qualitativa 

e revisão de literatura, por meio da leitura de livros, artigos científicos. Foram utilizados 

autores como Oliveira (2007); Silva e Inácio (2012); Santos (1978); Woortmann (1990; 

2009); Cândido (2009); Brandão (2009); Bombardi (2004); Wanderley (1985); Queiroz 

(2009). Como resultado tem-se que as relações de produção ocorrem no campesinato por 

meio da interação entre os membros do grupo familiar, assim como a divisão de tarefas 

ocorre em cada unidade de produção de acordo com a demanda de cada família. Para a 

realização do trabalho a principal força de trabalho utilizada é a familiar, secundariamente 

utiliza-se da contratação de trabalhadores temporários, objetivando otimizar o trabalho 

familiar, particularmente no período de cultivo e colheita. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho familiar, Produção camponesa, Divisão do trabalho 

camponês. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No campesinato, as relações de produção aparecem através das interações e relações 

estabelecidas entre os membros de cada Unidade de Produção Camponesa entre os 

indivíduos de um mesmo grupo ou sociedade. Neste trabalho objetiva-se analisar como 

ocorrem as relações de produção no modo de vida camponês, bem como relacionar o 

trabalho camponês a contratação de trabalhadores diaristas para/na organização do 

processo produtivo. 

De acordo com Oliveira (2007, p. 36), “as relações de produção devem ser 

entendidas como o conjunto das relações que se estabelecem entre os homens em 

sociedade determinada, no processo de produção das condições materiais de sua 

existência”. Nesse sentido, pode-se entender que estas relações ocorrem a todo o momento, 

a partir de diferentes representações, envolvendo as formas em que o trabalho ocorre no 

campo, às divisões de tarefas no seio familiar de cada família camponesa, as motivações 

que desencadeiam a contratação de trabalhadores temporários e etc, ou seja, envolve toda 

uma estrutura e organização do labor no campo.  

A divisão de tarefas no âmbito familiar no modo de vida camponês ocorre de forma 

bem peculiar a depender da família e das condições em que estas estão inseridas na 

sociedade. Sabe-se que no modo de vida camponês, o acesso a terra ocorre de muitas 

maneiras e dessa forma pode aparecer através da presença de representações distintas, 

como afirma Silva e Inácio (2012, p. 8): “o campesinato pode abrigar diversas formas 

sociais baseadas em diferentes relações de trabalho e de acesso a terra como o posseiro, o 

parceiro, o foreiro, o arrendatário, o pequeno proprietário, etc.”. Logo, cada uma dessas 

formas possui distintas relações com a terra como meio de reprodução social.  

De acordo com Santos (1978, p. 34) “[...] estrutura-se no interior da família uma 

divisão técnica do trabalho, articulada pelo processo de cooperação, resultando numa 

jornada de trabalho combinada”. No campesinato, o trabalho familiar é mantido como 

tradição, sendo, para Woortmann (1990, p.17): “a tradição, então, não é o passado que 

sobrevive no presente, mas o passado que, no presente, constrói as possibilidades de 

futuro”. Nas relações de produção deste modo de vida, o trabalho familiar é predominante, 

todavia, são permitidos outros tipos de relações no decorrer do ciclo agrícola. Nesse 

sentido, a ajuda mutua aparece como determinante, como afirma Cândido (2009, p. 194): 

“[...] a necessidade de ajuda, imposta pela técnica agrícola, e sua retribuição automática 

determinavam a formação duma ampla rede de relações, ligando os habitantes do grupo 

[...] contribuindo para a sua unidade estrutural e funcional”. 

Nesse contexto, destaca-se que a estrutura própria do campesinato se relaciona ao 

modo pelo qual o trabalho é exercido na comunidade, e como ocorrem às relações entre os 

sujeitos envolvidos com o processo produtivo. A partir desse entendimento, é importante 

compreender o quão se faz importante a religião nas comunidades rurais, tendo em vista 

que através dos ensinamentos e valores que são abordados por ela é possível articular 

através desta o funcionamento do grupo de vizinhança. Para Cândido (2009, p. 197) “[...] o 

trabalho e a religião se associam para configurar o âmbito e o funcionamento do grupo de 

vizinhança, cujas moradias, não raro muito afastadas uma das outras, constituem unidade, 

na medida em que participam no sistema dessas atividades”. 

Para o agricultor as formas de ajuda mútua, a exemplo da prática de mutirão, 

baseadas nos princípios da reciprocidade, nos quais os camponeses se ajudam nos 

momentos em que a demanda de trabalho exige maior força de trabalho, são valorosas à 

medida que estas não configuram a subordinação do trabalho ao capital. Logo, o trabalho 

com a terra é quase sempre duro e “cansa o corpo”. [...] mais “cativo” ainda, quando é 

realizado “no que é dos outros” ou “para o outro” Brandão (2009, p. 51). 

Nesse contexto, o trabalho realizado em terras alheias é percebido como um trabalho 

explorado, no qual o trabalhador não possui autonomia e controle sobre as decisões a 
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serem tomadas em relação às atividades agrícolas, tampouco sobre o tempo e espaço, 

tornando-se assim submisso ao proprietário das terras. À medida que ocorrem dentro das 

relações de produção no campo os mutirões, configurados como ajuda mutua entre os 

camponeses, é possível exercer os princípios da solidariedade sem que haja exploração da 

força de trabalho. Dessa maneira, Brandão (2009, p. 51) afirma: “mas o trabalho “com os 

outros” ou “para o outro” é sempre um gratificante e alegre trabalho-festa, [...] Quando, em 

vez de ser uma imposição ou uma “obrigação”, é uma escolha livre, uma “ajuda a um 

amigo” de quem se pode esperar a contraparte, quando necessário”.  

O trabalho neste modo de vida é dotado de significado, representando claramente a 

essência da sua vida. Torna-se notório nesse sentido, o desejo por autonomia nas atividades 

realizadas no campo, no sentido em que quando o trabalho é realizado de forma livre e 

espontânea, difere, portanto, de quando o mesmo é imposto, tornando o trabalhador 

subordinado. Para Santos (1978, p. 126) “o modo de produção especificamente capitalista 

corresponde à fase de submissão real do trabalho ao capital, quando se desenvolvem 

relações sociais de produção entre os proprietários do capital e os detentores da força de 

trabalho”. Sendo para o agricultor imprescindível a autonomia sobre a terra e os meios de 

produção, a subordinação do seu trabalho ao capital representa para ele ter uma vida de 

dependência, ser cativo. Dessa maneira, “[...] a condição de proprietário da terra e dos 

outros meios de produção assegura ao camponês o domínio sobre o processo de trabalho e 

assim lhe dá a condição de trabalhador independente. Ainda que subordinado ao capital”. 

(Santos, 1978, p. 130).  

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
 

A pesquisa ora apresentada possui caráter qualitativo, partindo da revisão bibliográfica 

como principal método, logo, esta se deu por meio da leitura de livros, artigos científicos, 

objetivando obter aporte teórico para embasamento desse estudo. Foram utilizados autores 

como Oliveira (2007); Silva e Inácio (2012); Santos (1978); Woortmann (1990; 2009); 

Cândido (2009); Brandão (2009); Bombardi (2004); Wanderley (1985); Queiroz (2009).  

 

3.  O TRABALHO FAMILIAR NO CAMPESINATO 

 

O trabalho familiar pode ser percebido como elemento central no campesinato, como 

já dito anteriormente. Para o camponês o trabalho é visto como parte essencial da vida, 

como meio de sobrevivência, seu e de sua família, tendo a terra como instrumento de 

trabalho e reprodução. Neste modo de vida, assim como em outros segmentos existem 

núcleos que servem de base para a categoria. Assim, “[...] cada cultura terá categorias 

nucleantes especificas, [...] Nas culturas camponesas, não se pensa a terra sem pensar a 

família e trabalho, assim como não se pensa o trabalho sem pensar a terra e a família” 

(Woortmann, 1990, p. 23). Para o lavrador é imprescindível o acesso a terra, para nela 

reproduzir socialmente sua família, mantendo o trabalho familiar como principal força de 

trabalho da unidade produtiva. De acordo com Santos (1978, p. 140): “o trabalho do 

camponês é o meio de ganhar a vida através da troca do produto criado pela sua própria 

atividade. Para ele, ganhar a vida significa reproduzir a força de trabalho familiar”.  

No campesinato as relações de produção são estabelecidas por meio da divisão das 

atividades entre o grupo doméstico, na qual geralmente o trabalho com as atividades 

agrícolas do campo ficam sob a responsabilidade do chefe de família e dos filhos homens, 

enquanto a mulher, as filhas mulheres, idosos e crianças tendem a cuidar das tarefas 

domésticas, bem como das atividades que são cultivadas no “quintal”, como por exemplo, 

o cultivo de hortaliças e criação de pequenos animais. Santos (1978, p. 33), destaca que “os 

homens e mulheres velhos realizam tarefas leves, geralmente ligadas às atividades de 

subsistência, contribuindo assim, e na medida de suas forças, para o trabalho familiar”. 
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Nesse sentido, “a mulher pode estar presente nas tarefas de produção, ou ausente em 

grande número delas, restringindo-se a tarefas que executa no interior da sua própria casa e 

no terreiro que lhe é contíguo”. (Moura, 1986, p. 54. Apud Bombardi, 2004, p. 211). O 

ensinamento às crianças sobre o trabalho no campo inicia-se na infância, através dos 

ensinamentos que são passados de geração em geração. “o trabalho das crianças é visto 

com outros olhos pelos camponeses, até por que não se pode esperar que fiquem grandes 

para aprender, o processo de aprendizagem se dá na infância” (Bombardi, 2004, p. 224).  

O campesinato representa uma categoria tradicional, de base patriarcal, na qual os 

valores são passados de geração em geração, conservando-se a ideia de que cabe ao chefe 

de família decidir sobre as relações de produção exercidas no grupo doméstico, cabendo 

aos homens ficar responsáveis pelas tarefas que demandam maior responsabilidade e 

liderança. No entanto, no que se refere à reprodução do trabalho familiar, Santos (1978, p. 

71) afirma que “[...] a roça, ao garantir os meios de vida necessários, assegura a reprodução 

da força de trabalho familiar. [...] a ‘roça’ é a produção que assegura a reposição do valor 

da força de trabalho familiar e permite, assim, que o camponês arque com todas as 

consequências na produção de mercadorias”. É na roça que o camponês exerce autonomia 

sobre os instrumentos de trabalho e meios de produção, garantindo que a força do trabalho 

familiar se reproduza através da labuta coletiva dos membros das unidades familiares, 

assegurando-lhes neste sentido, o sustento, e os tornando responsáveis pela produção da 

unidade doméstica.  

Para Wanderley (1985, p. 66) “[...] a organização do trabalho familiar depende, cada 

vez mais, dos mecanismos estruturais do mercado. Este passa a constituir uma mediação 

indispensável à obtenção, pelo camponês, de seus meios de vida, da terra e dos 

instrumentos técnicos da produção”. Portanto, sendo as relações de produção relacionadas 

à organização do trabalho familiar no campo – nas unidades domésticas, estas estão sempre 

dependentes e subordinadas ao sistema, ou seja, mesmo sendo o campesinato um segmento 

não capitalista as relações estabelecidas dentro deste estão ligadas ao capitalismo, tendo 

em vista que para sua efetivação em muitos momentos depende de suporte advindo do 

mercado, a partir da obtenção dos meios de produção, bem como de produtos alimentares 

que não conseguem produzir nas unidades camponesas, mobilidade e transporte da 

produção, e, sobretudo através da venda da força de trabalho. 

 

 

4.  A CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES TEMPORÁRIOS NO MODO 

DE VIDA CAMPONÊS COMO TRABALHO ALTERNATIVO 
 

No campesinato há uma grande diversidade no que se refere às relações de produção 

estabelecidas. Nesse sentido, esse segmento apesar de caracteriza-se como de forte cunho 

tradicional, apresentando o trabalho familiar como centro das relações de produção, bem 

como maior força de trabalho nas unidades camponesas, permite a contratação de 

trabalhadores diaristas, na qual estes representam força de trabalho alternativa no período 

em que as atividades realizadas pelos agricultores exigem maior intensidade de trabalho. 

Essa contratação de trabalhadores em caráter temporário depende da quantidade de 

membros que a família possui, pois “[...] é a variável “tamanho da família” que provoca a 

necessidade de contratação de trabalhadores diaristas”. (Santos, 1978, p. 41). O trabalho 

familiar, entretanto, é percebido como oposição ao trabalho assalariado. Segundo 

Woortmann (1990, p. 25): “[...] o trabalho familiar é visto em oposição ao trabalho 

assalariado, ainda que, objetivamente, não haja uma contradição necessária entre ambos”. 

Essa contratação não ocorre durante todo o período do ciclo agrícola. Esta se 

restringe segundo Woortmann (1990, p. 25) a “[...] caráter temporário, enquanto o trabalho 

permanente é fornecido pelo grupo doméstico”. Em razão da posse de terra estabelecer-se 

na maioria das famílias como pequena propriedade, sendo a área cultivada pequena, torna 
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possível que o trabalho seja realizado somente pela família, sem a contratação de força de 

trabalho. No entanto, há casos onde essa contratação se faz necessária em virtude dos 

proprietários já serem idosos ou não contarem com ajuda dos filhos para os trabalhos do 

campo. 

Sendo este segmento guiado ainda na contemporaneidade pelos princípios da 

hierarquia familiar, essa contratação de força de trabalho complementar é feita pelo pai de 

família (chefe). Portanto, “O pai de família contrata trabalhadores temporários durante o 

pico do ciclo agrícola, pois é o volume de trabalho realizado neste momento que irá 

determinar o trabalho realizado durante todo o ciclo. Por isso, os trabalhadores temporários 

irão viabilizar a atividade dos membros da família, e não a ela se opor” (Woortmann, 1990, 

P. 26). O recurso do assalariamento temporário representa, portanto, o meio pelo qual o 

lavrador consegue desenvolver as atividades do ciclo agrícola com mais eficiência e 

rapidez, fortalecendo o trabalho realizado pelos membros da família, além de que esta 

prática possibilita a migração dos filhos, no sentido que o trabalhador assalariado 

substituiu aquele que migrou temporariamente.  

Sobre o assalariamento Woortmann (1990, p. 26) afirma “ele torna possível ao pai 

desenvolver o negócio ou a arte e possibilita a migração (sazonal, temporária ou definitiva) 

dos filhos, necessária à reprodução social do campesinato”. A migração “[...] pode ter 

como objetivo obter recursos que permitam a contratação de trabalhadores assalariados, de 

modo a preservar a família, e a mulher em particular” (Woortmann, 2009, p. 227).  É 

comum que esta ocorra em vários momentos durante o ano, porém, ela ocorre geralmente 

quando a atividades agrícolas não estão a todo vapor, havendo também casos em que 

acontece quando há força de trabalho suficiente no grupo familiar para executar as 

atividades rurais. “A migração é então uma forma de utilizar um fator de produção ocioso e 

expressa uma divisão de trabalho clássica nas práticas de reprodução social camponesa” 

(Tepicht, 1973, Apud, Woortmann, 2009, p. 222).  

De acordo com Woortmann (2009, p. 226), “migrar, portanto, é um recurso para 

manter a mulher no domínio da casa, espaço por excelência da mãe de família. Não se trata 

meramente de manter a subordinação da mulher, mas de preservar sua dignidade e o status 

da família em geral”. Entretanto, no campesinato os indivíduos são preparados para viver e 

produzir no campo, baseados em princípios de reciprocidade e solidariedade, que em sua 

essência diferem das regras impostas pela indústria no sistema capitalista, dessa maneira a 

vida na cidade apresenta-se distinta da que é vivenciada no campo em muitos aspectos, 

fazendo com que segundo Queiroz (2009, p. 57) “além da degradação econômica, sofrem 

os sitiantes também a degradação social. Passam a viver, outrossim, num universo para o 

qual não foram preparados, pois os valores da vida rural são inteiramente diferentes dos 

valores da vida urbana”.  

Portanto, no campesinato há uma gama de fatores relacionados às relações de 

produção camponesas, sendo a contratação de trabalhadores temporários muito comuns 

nesse segmento. A contratação dessa força de trabalho alternativa representa também a 

autonomia do camponês sobre a produção, bem como a migração representa possibilidades 

de reprodução do camponês.  
  

5.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 O campesinato representa resistência no enfrentamento das lutas pelo direito a sua 

reprodução no campo. Nesse sentido, reproduzir-se na terra para o camponês significa 

garantir a manutenção da tradição do seu modo de viver e produzir, apresentando-se como 

um segmento forte e permanente no cenário agrícola. Desse modo, muitas são as 

peculiaridades intrínsecas nas relações estabelecidas no processo produtivo no campo, haja 

vista a amplitude que envolve as questões operacionais na produção.  
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Portanto, este modo de vida e de produzir abriga além da mão de obra familiar 

predominante na produção agrícola a contratação de trabalhadores temporários/diaristas 

como forma de otimizar a labuta no campo, levando em consideração que este permite 

relações capitalistas nos processos que envolvem a produção, mesmo sendo um segmento 

não capitalista. 
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RESUMO 

Apesar da importância da caracterização morfométrica, principalmente, no auxílio ao 

gerenciamento de recursos hídricos do semiárido Nordestino, existe inúmeras bacias 

hidrográficas com elevada importância para a população que ainda não apresentam essa 

análise hidrológica. Sendo assim, o trabalho objetivou realizar a análise morfométrica 

da Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo, com auxílio de sensoriamento remoto e 

Sistema de Informação Geográfica. O Açude São Gonçalo, localizado na mesorregião 

do Sertão Paraibano é utilizado para múltiplos usos da água incluindo o abastecimento 

público dos municípios de Marizópolis, Sousa e do Distrito de São Gonçalo, além da 

irrigação do Perímetro Irrigado de São Gonçalo (PISG). O Modelo Digital de Elevação 

utilizado foi proveniente da Missão SRTM, disponibilizado na base de dados do Serviço 

Geológico dos Estados Unidos (USGS), com resolução espacial de 30m, o pré-

processamento, análise e caracterização morfométrica dos dados foi realizada através de 

uma sequencia de passos automatizados em Sistema de Informação Geográfica A base 

de dados utilizada foi obtida através de imagens SRTM disponibilizas pela NASA, e o 

processamento e gerenciamento dos dados em ambiente de Sistemas de Informação 

Geográfica, utilizando-se o software ArcGis 9.3.3
®
,
 
através da ferramenta Spatial 

Analyst Tools do aplicativo ArcToolbox. De acordo com os resultados obtidos, a bacia 

hidrográfica foi classificada como sub-bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo. A 

caracterização morfométrica da Sub-bacia do Açude São Gonçalo apresentou 

parâmetros que indicam um formato alongado, com tendência para ocorrência de 

inundações, com altitudes baixas e predominância de relevo plano a suave ondulado. 

Palavras Chave: Geotecnologias, Recursos hídricos, Sistema de informação 

geográfica. 
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1. INTRODUÇÃO 

A disponibilidade e usos da água na região Nordeste do Brasil, particularmente na 

região semiárida, continuam a ser uma questão importante e limitante para o 

desenvolvimento socioeconômico (SILVA et al., 2017). É fato que grandes esforços 

vêm sendo empreendidos com o objetivo de atenuar a situação e promover melhora na 

qualidade de vida do sertanejo (SOARES, 2013). Ao se tratar de recursos hídricos e, 

consequentemente, sua disponibilidade, a unidade ideal de gerenciamento corresponde à 

bacia hidrográfica. Nesse sentido, salienta-se que o manejo inadequado de pequenas 

bacias nesta região, pode proporcionar sérios reflexos negativos, como alterações das 

respostas hidrológicas, erosão em áreas agrícolas e redução da capacidade hidráulica de 

reservatórios (ARAÚJO et al., 2006).  

Um dos primeiros e mais comuns procedimentos executados em análises 

hidrológicas ou ambientais, é a caracterização morfométrica, também denominadas 

morfológicas ou simplesmente físicas da bacia hidrográfica (GUIMARÃES et al., 

2019). A caracterização envolve estudos quantitativos do relevo (ALVES et al., 2016), 

tendo como objetivo esclarecer questões sobre o entendimento das dinâmicas, locais e 

regionais, da infiltração, quantidade de deflúvio, evapotranspiração, e do escoamento 

superficial e subsuperficial, associando a elementos físicos e bióticos de uma bacia 

hidrográfica (SILVA et al., 2018). Como resultado, ocorre a determinação das 

características hidráulicas do rio de interesse, além da delimitação de sua bacia 

hidrográfica, de suas sub-bacias e da geração da rede de drenagem (SIQUEIRA et al, 

2016), dando suporte a projetos vinculados ao controle de erosão, regularização de 

corpos d’água, suscetibilidade a inundação e preservação do meio ambiente 

(DEODORO & FONSECA, 2014). 

Tradicionalmente, até cerca de três décadas atrás, estas atividades eram 

executadas manualmente a partir de dados levantados em campo, cartas topográficas e 

fotos aéreas (SIQUEIRA et al, 2016), mas, com a implementação das geotecnologias 

esse procedimento tornou-se mais rápido. Para executar a caracterização morfométrica é 

necessário inserir os dados matriciais contendo informações do relevo em um Sistema 

de Informação Geográfica-SIG, permitindo o conhecimento de características em 

quaisquer bacias hidrográficas (LOPES et al., 2018). Essas informações do relevo estão 

inseridas nos Modelos Digitais de Elevação (MDE) distribuídas, gratuitamente, a partir 

da Missão Topográfica Radar Shuttle (SRTM). Sua utilização promove um ganho para a 

comunidade científica, devido a possibilidade de realizar estudos em escala de maior 

detalhe e precisão de maneira gratuita (DA CUNHA & BACANI, 2019). 

Apesar da importância da caracterização morfométrica de uma bacia hidrográfica, 

principalmente, no auxílio ao gerenciamento de recursos hídricos do semiárido 

Nordestino, existe inúmeras bacias hidrográficas com elevada importância para a 

população que ainda não apresentam essa análise hidrológica. Uma delas é a Bacia 

hidrográfica do Açude São Gonçalo, utilizado para abastecimento público e irrigação do 

Perímetro Irrigado de São Gonçalo. Sendo assim, o trabalho objetivou realizar a análise 

morfométrica da Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo, com auxílio de 

sensoriamento remoto e Sistema de Informação Geográfica. 

 

 

 
 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O Açude São Gonçalo foi construído em 1936, com capacidade para 44,6 milhões 

de metros cúbicos de água sendo, sendo utilizado para múltiplos usos da água incluindo 

o abastecimento público dos municípios de Marizópolis, Sousa e do Distrito de São 
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Gonçalo, além da irrigação do Perímetro Irrigado de São Gonçalo (PISG). Está 

localizado na mesorregião do Sertão Paraibano, onde a vegetação predominante é a 

caatinga hiperxerófila, com predominância da formação arbustiva arbórea aberta 

classificada por Freitas (2012). De acordo com Alvares et al. (2013) o clima é 

classificado como clima tropical, com chuvas de inverno (As). 

O Modelo Digital de Elevação utilizado foi proveniente da Missão SRTM, 

disponibilizado na base de dados do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) na 

plataforma Earth Explorer, com resolução espacial de 30m. Após a obtenção do SRTM, 

realizou-se o pré-processamento através da eliminação dos pixels sem valores de 

elevação, originando um novo MDE, a partir de então foi possível gerar os mapas com 

as informações de direções de fluxo e de declividade. Todo esse procedimento de pré-

processamento e análise do dado matricial foi realizado em ambiente de Sistema de 

Informações Geográficas, utilizando-se o software ArcGis 9.3.3
®
,
 
através da ferramenta 

Spatial Analyst Tools do aplicativo ArcToolbox. Neste processo foram gerados mapas 

de direção de fluxo, fluxo acumulado e drenagem, bem como a delimitação da referida 

Bacia hidrográfica a partir do ponto exutório selecionado, que neste caso, foi utilizado a 

cota de sangradouro do açude São Gonçalo. 

Os mapas gerados subsidiaram a segunda etapa da pesquisa: realizar a análise 

morfométrica a partir de equações utilizadas no calculo das características geométricas, 

hidrológicas (características da rede de drenagem) e de relevo, as quais foram 

calculadas da seguinte maneira: 

 Características Geométricas: 

a) Coeficiente de compacidade (Kc) – Eq.1: valor adimensional que permite 

relacionar a forma da bacia com um círculo (OLIVEIRA & ANTÔNIO, 2015): 

𝐾𝑐 = 0,28.
𝑃

√𝐴
                                       [Eq.1] 

Onde: P (Km): perímetro total da bacia hidrográfica; A (Km²): área total.  

Para interpretação dos valores de Kc adotou-se os critérios estabelecidos por 

VILLELA & MATTOS (1975). 

b) Fator de forma (Kf) – Eq. 2: relação entre a área da bacia (A), em km², e o 

comprimento axial da bacia (Lx), em km:  

𝐾𝑓 =
𝐴

𝐿𝑥2                         [Eq.2] 

Para interpretação dos valores de Kc adotou-se os critérios estabelecidos por 

VILLELA & MATTOS (1975). 

c) Razão de elongação (Re) – Eq.3: relação entre o diâmetro do círculo de área igual à 

área da bacia e o comprimento do eixo da bacia. 

𝑅𝑒 = 1,128 (
𝐴0,5

𝐿𝑎𝑥
)                     [Eq.3] 

d) Índice de circularidade (Ic) – Eq.4: relação entre a área (A), em km², e o perímetro 

(P), em km (TONELLO, 2005): 

𝐼𝑐 = 12,57 (
𝐴

𝑃²
)                     [Eq.4] 

 Características Hidrológicas:  

a) Densidade de Drenagem (Dd) – Eq.6: fornece uma indicação da eficiência da 

drenagem da bacia, sendo expressa pela relação entre o somatório dos 

comprimentos de todos os canais da rede (Ltot, km) e a área total da bacia (A, km) 

(ANTONELI & THOMAZ, 2007); 

𝐷𝑑 =
𝐿𝑡𝑜𝑡

𝐴
                                           [Eq.6] 

A densidade de drenagem foi interpretada segundo França (1968). 

b) Coeficiente de torrencialidade (Ct) – Eq.8: calculado através da multiplicação da 

densidade hidrográfica pela densidade de drenagem. 

 𝐶𝑡 = 𝐷ℎ. 𝐷𝑑                               [Eq.8] 
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c) Sinuosidade do curso d’água (SIN) – Eq.9: representada pela relação entre o 

comprimento do rio principal (Lp, km) e o comprimento de seu talvegue (Lt, km), 

que é o comprimento reto do canal medido da nascente até a foz conforme Alves e 

Castro (2003).  

𝑆𝐼𝑁 =  
𝐿𝑝

𝐿𝑡
                        [Eq.9] 

 

 Características do Relevo: 
a) Os seguintes parâmetros para caracterização do relevo foram calculados 

automaticamente através da ferramenta HydroCharacteristics, desenvolvida por 

Silva et al. (2009): Lado maior do retângulo equivalente (L), Lado menor do 

retângulo equivalente (Lr), Declividade máxima do rio (Imax), Declividade média 

do rio (Imed) e Elevação média bacia (Cmed).  

b) Declividade (I) – Eq.10: calculada através da relação entre (H) que corresponde a 

variação entre as cotas que definem o início e o fim do canal, com o comprimento 

do canal (L) entre esses pontos: 

𝐼 =  
∆𝐻

𝐿
                       (Eq.10) 

Para interpretação das classes de declividade da bacia foi utilizada a classificação 

da EMBRAPA (1979). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 A delimitação da Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo culminou com a 

geração do seu limite e da rede de drenagem (Figura 1), bem como possibilitou 

quantificar a área e perímetro que apresentaram, respectivamente, 305,47 km² e 106,98 

km. Esse resultado permitiu realizar a comparação da área de drenagem com a 

classificação proposta por Faustino (1996), constatando-se que esse valor está situado 

entre 100 e 700 km², definindo-a como uma sub-bacia hidrográfica. Vale salientar, que 

essa classificação proposta anteriormente, deve ser vista não apenas em termos de área 

superfície total, mas o que deve ser observado é a maior sensibilidade a alterações que 

sub-bacias e microbacias hidrográficas apresentam às mudanças no ecossistema, 

decorrente, por exemplo, da alteração da cobertura e uso do solo ou no regime 

hidrológico (TEODORO et al, 2007).  

 

 
Figura 1. Limite (A) e Rede de drenagem (B) da Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo. 

Fonte: FREIRE, J. N. 

Caracterização Morfométrica 
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Os resultados da caracterização morfométrica da Sub-Bacia Hidrográfica do 

Açude São Gonçalo - SBHASG, estão sendo apresentados na Tabela 1. Adicionalmente, 

foram inseridos os resultados das pesquisas realizadas por Pereira et al, 2015, 

Guimarães et al (2019), Santos et al (2012), Santos et al (2018), Feitosa et al (2011) e 

Sousa et al (2016). 

Ao realizar uma análise dos dados da pesquisa e comparando-os com valores dos 

obtidos pelos autores citados no parágrafo anterior, observou-se uma diversidade nos 

resultados, situação que ratifica a necessidade de realização da caracterização 

morfométrica em cada bacia hidrográfica. Essa situação também foi observada por 

Guimarães et al (2019), afirmando que essa diversidade de resultados leva em 

consideração características próprias de cada região, justificando que esse tipo de 

pesquisa seja replicada quantas vezes forem necessárias, auxiliando no planejamento e 

manejo sustentável de bacias hidrográficas. 

Para verificar a forma da bacia hidrográfica, bem como sua suscetibilidade a 

enchentes, três índices devem ser avaliados conjuntamente, são eles: índice de 

compacidade (Kc), índice de circularidade (Ic), e o fator de forma (Kf) (PEREIRA et 

al., 2015; GUIMARÃES et al, 2019). 

 
Tabela 1. Características geométricas da Sub-bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo (SSBHASG) em 

comparação com a literatura. 

Características 

analisadas 

 Pereira 

et al 

(2015) 

Guimarães 

et al (2019) 

Santos et al 

(2012) Santos 

et al 

(2018)  

Alves 

et al 

(2016) 

Sousa et 

al 

(2016) 
SBHSG Sub-bacias 

 
Perdizes Fojo 

Características geométricas 

Área (km²) 305,5 1034 111,5 12,7 13,97 7625,9 199,1 512,873 

Perímetro (km) 107 219,15 59,2 19,87 19,74 526,4 78,25 181,859 

Comprimento curso 

perímetro (km) 
32,19 63,62 187,77 - - - 29,27 - 

Largura média 13,01 - 7,78 - - - - - 

Coeficiente de 

compacidade 
1,71 1,9 1,57 1,56 1,48 1,7 1,553 2,0248 

Fator de Forma 0,55 0,255 0,54 0,27 0,29 0,46 0,23 0,095 

Índice de Circularidade 0,34 0,27 0,4 0,41 0,45 0,34 0,41 0,194 

Características hidrográficas 

Coeficiente de 

Torrencialidade 
2,18 0,041 

      

Ordem dos cursos 

d'agua 
6 4 

    
4 

 

Densidade hidrográfica 

(canais/km²)  
0,118 1,123 6,14 8,3 0,34 0,28 - 

Densidade de drenagem 

(Km/Km²) 
1,77 0,35 

    
0,661 

 

Índice de Bifurcação 3,65 4,1 
      

Sinuosidade 1,37 1,15 
    

1,57 
 

Índice de Rugosidade 962,6 22,75 
    

155,25 
 

Características do Relevo 

Declividade máxima do 

rio (m/m) 
0,018 

       

Declividade média do 

rio (m/m) 
0,008 

       

Elevação média da 

Bacia (m) 
320,6 52,5 

    
777,88 

 

Lado maior do 

Retângulo envolvente 

(Km) 

49,99 
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Lado menor do 

Retângulo envolvente 

(Km) 

6,501 
       

O coeficiente de compacidade (Kc) de 1,71 obtido na SBHASG se assemelha ao 

obtido por Santos et al (2018), cujo valor, segundo o autor indica que a bacia tem forma 

mais alongada, não tendendo a ocorrência de picos de enchentes. Em relação ao Fator 

de Forma (Kf) de 0,55 que semelhante ao obtido por Guimarães et al (2019), indica uma 

possibilidade mediana de haver enchentes na bacia. Já o índice de circularidade (Ic) de 

0,34, observado na SBHASG é igual ao obtido por Santos et al (2018) diagnosticando 

em seu estudo, que a bacia tem tendência a exibir forma mais alongada, não 

favorecendo a processos de inundação, possibilitando escoamento bem distribuído no 

tempo e, portanto, baixo potencial de enchentes, ratificando o parâmetro referente ao 

Kc. 

O comprimento do curso perímetro (Lt) corresponde a 32,19Km. De acordo com 

Pereira et al (2015), este parâmetro compreende a distância que se estende desde a 

desembocadura até uma determinada nascente no outro extremo”. Já para a largura 

média (Lm), que é a relação entre a área e o comprimento do curso d’água principal da 

Bacia, obteve-se o valor de 13,01 km. 

Segundo Damasco et al. (2014) o coeficiente de torrencialidade (Ct) confere a 

predisposição natural da bacia a riscos de inundações, sendo este o parâmetro mais 

utilizado para indicativo de inundações em uma bacia hidrográfica. O Ct para a 

SBHASG apresentou um valor de 2,18 n/km², sendo um indicativo que a mesma tem 

tendência para ocorrência de inundações. A ordem dos cursos d’água (Or) para a 

SBHASG, foi de ordem 6 (Tabela 1). Esse parâmetro, que também pode ser observado 

no Mapa da Rede de Drenagem de SBHASG (Figura 1B), indica o grau de ramificações 

de sua rede de drenagem, e seu valor é comum em relação ao tamanho de sua área. 

Segundo Pereira et al. (2015), “os processos erosivos tendem a ser mais severos na 

região mais alta da bacia hidrográfica, que é formada basicamente pelos rios de primeira 

ordem”. Desse modo, a SBHASG está mais sujeita a processos erosivos nos rios de 

primeira ordem (Figura 1B), principalmente na região sul e pouco do nordeste da Bacia, 

onde estão concentradas as maiores declividades e altitudes, cujo mapeamento está 

apresentado na Figura 2 A e 2B. 

A densidade de drenagem (Dd) obtida na SBHASG foi de 1,77 km/ km² (Tabela 

1), indicando que a mesma apresenta boa drenagem, seguindo a classificação proposta 

por Villela & Mattos (1975), os quais sugerem que esse índice pode variar de 0,5 km/ 

km² em bacias com drenagem pobre, a 3,5 km/ km² ou mais, para bacias bem drenadas. 

Dessa forma o Dd contribui para que a mesma não sofra riscos de enchentes.  

O índice de bifurcação (Rb), expressa a relação entre o número total de segmentos 

de certa ordem e o número total dos de ordem imediatamente superior. Este índice 

indica o grau de dissecação da bacia hidrográfica e, quanto maior for o valor do índice 

de bifurcação maior será o grau de dissecação, valores geralmente abaixo de 2 indicam 

relevo colinoso (PEREIRA et al., 2015). Neste sentido, o valor de 3,65 apresentados 

pelo Rb (Tabela 1) da Bacia em estudo informa que seu grau de dissecação é elevado, 

portanto, a área da Bacia contém elevações com substratos rochosos, consequentemente 

com menor infiltração de água pluvial e maior escoamento superficial, principalmente 

nos pontos de maiores altitudes. 

Para interpretação da Sinuosidade (SIN), Teodoro et al (2007), propôs uma 

classificação na qual bacias que apresentam valores próximos a 1,0, indicam que o canal 

tende a ser retilíneo, já as que apresentam valores superiores a 2,0 sugerem canais 

tortuosos e os valores intermediários indicam formas transicionais, regulares e 

irregulares, com pequena capacidade de acúmulo de sedimentos. Dessa forma, o valor 
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de 1,37 que apresentado para SIN da SBHASG, é um indicativo que o canal principal da 

Bacia é irregular, como pode ser visualizado na Figura1B.  

Outro parâmetro que indica que a sub-bacia em estudo possui alto risco de 

degradação ambiental foi o Índice de Rugosidade (IR) com valor de 962,64. Esse 

parâmetro foi superior ao encontrado na Bacia do Rio do Peixe-boi caracterizada por 

Pereira et al. (2015), que detectaram um valor de 22,75 para esse índice, o que segundo 

os autores, foi pouco representativo e define menor risco de degradação da bacia, uma 

vez que apresenta pouca variação em seu relevo, com poucos desníveis entre a cabeceira 

e a seção de referência associados à densa rede de drenagem. 

Maior parte da área de drenagem apresentou declividade variando do plano ao 

suave ondulado (Figura 2A), contribuindo diretamente com os baixos valores de 0,0180 

m/m e 0,0083 m/m correspondentes, respectivamente, a declividade máxima (Imax) e 

declividade média do rio (Imed). Vale salientar que quanto menor a declividade de uma 

bacia, menor a velocidade do escoamento superficial e, consequentemente, maior o 

tempo de concentração d’água na mesma, ocasionando riscos de inundações. 

 

 
Figura 2. Mapeamento da declividade (A) e Hipsometria (B) da Sub-bacia Hidrográfica do Açude São 

Gonçalo. 

Fonte: FREIRE, J. N. 

 

Ao observar o mapa hipsométrico da SBHASG (Figura 2A), verifica-se que 

grande parte da área da bacia apresenta altitude baixa com valores que variaram entre 

251 a 358 m. Vale salientar que altitude é um parâmetro que influencia diretamente na 

quantidade de radiação que a bacia recebe e, consequentemente, a evapotranspiração, 

temperatura e precipitação (TONELLO et al., 2006, apud PEREIRA et al., 2015), 

quanto menor a altitude maior a quantidade de energia solar contribuindo para a maior 

evapotranspiração. Situação que requer atenção maior para gerenciamento da SBHASG 

responsável por abastecimento público da população e suprimento adequado do 

Perímetro Irrigado do Açude São Gonçalo.  
 

4. CONCLUSÕES 

A caracterização morfométrica da Sub-bacia do Açude São Gonçalo apresentou 

parâmetros que indicam um formato alongado, com tendência para ocorrência de 

inundações, com altitudes baixas e predominância de relevo plano a suave ondulado. 

As partes mais elevadas da Sub-bacia do Açude São Gonçalo, apresentaram uma 

maior declividade e que, dependendo do manejo e gerenciamento da área, está mais 

suscetível a degradação ambiental e, processos erosivos contribuindo com o 

assoreamento do rio e, consequentemente diminuição na capacidade de armazenamento 

d’água no Açude. 
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RESUMO 

O trabalho teve como objetivo realizar uma análise comparando, em escala temporal de 

processamento, a acurácia posicional das coordenadas através do método de 

posicionamento relativo estático e o serviço PPP do IBGE. Para realização do trabalho 

foi instalada a base do equipamento GPS/GNSS L1\L2 RTK, marca Trimble modelo R4 

HPB450, sobre um marco de concreto, materializado em um local aberto, sem a 

presença de objetos que pudessem intervir na captação dos sinais, situado na área 

experimental da Fazenda Lava Pés, microrregião do Brejo Paraibano, Nordeste do 

Brasil. Após o término do trabalho de campo foi realizada a transferência automática 

dos arquivos brutos dos receptores GPS para computador através de cabo de 

comunicação (USB) e do software Trimble Business Center
TM

. Em seguida foi 

realizado o processamento desses dados utilizando dois métodos: o primeiro método de 

processamento utilizado foi de Posicionamento por Ponto Preciso – PPP, com auxílio do 

serviço gratuito IBGE-PPP online, que foi realizado aos 21 e 44 dias após o 

levantamento; e o segundo método utilizado foi de posicionamento relativo, realizado 

no dia 07/10/2019 no qual os dados foram pós-processados por meio das estações da 

RBMC situadas em Campina Grande/PB e Natal/RN. O método de posicionamento 

relativo mostrou maior eficiência na correção das coordenadas quando a estação RBMC 

está mais próxima da coordenada de referência coletada no campo. A análise em escala 

temporal de processamento através do serviço PPP-online demonstrou que em 21 dias 

após a coleta e processamento dos dados é possível alcançar menores erros de 

posicionamento das coordenadas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Receptores GNSS, Posicionamento relativo estático, RBMC. 
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1. INTRODUÇÃO 

   O georrerefenciamento de imóveis rurais deve ser realizado de maneira inequívoca 

e precisa situação que exige a utilização de métodos de coleta e processamento de dados 

com maior precisão para atender a legislação vigente. Segundo Camargo et al. (2018), 

essa necessidade de determinação de coordenadas com elevada qualidade em termos de 

precisão e de acurácia tornaram o posicionamento via satélite (GNSS - Global 

Navigation Satellite System) uma ferramenta indispensável. Vale salientar, que Pinto et 

al. (2013), relatam que o GNSS  é constituído por diferentes sistemas de 

posicionamento por satélites, podendo destacar o GPS (Global Positioning System), o 

GLONASS (Global Orbiting Navigation Sattelite System), o Galileo e o 

Beidou/Compass, bem como os sistemas de aumento como WAAS (Wide Area 

Augmentation System - USA), EGNOS (European Geostationary Navigation Overlay 

Service), o GAGAN (GPS Aided Geo Augmented Navigation - India), MSAS (Multi-

functional Satellite Augmentation System - Japão).  

Com o GNSS a transmissão dos dados de posicionamento e tempo com cobertura 

global opera a partir de um receptor que emprega trilateração na determinação da 

posição na superfície da Terra por completo ou não, da mesma maneira que, sincroniza 

os sinais de quatro ou mais satélites (GUO et al., 2018). No entanto, a precisão pode 

variar, sendo indispensável, submeter essas coordenadas do ponto base do levantamento 

a correções para atingir o rigor necessário dos dados (PERON et al., 2017), e para que o 

trabalho não seja comprometido. Nesse sentido, Camargo et al. (2018), explicam que 

entre os métodos de posicionamento GNSS, utilizados para correção das coordenadas, 

pode-se citar o método absoluto ou por ponto, no qual se utiliza apenas um receptor e o 

posicionamento relativo, que determina a coordenada a partir de uma estação base e 

onde se faz uso simultâneo de dois receptores. 

Sendo assim, após a coleta dos dados no campo, objetivando o 

georreferenciamento e posterior cadastro do imóvel rural, é realizado o processamento 

das medidas GNSS, que pode ser executado de forma relativa a partir do transporte de 

coordenadas do Sistema Geodésico Brasileiro - SGB ou de forma autônoma utilizando-

se, por exemplo, o serviço de Posicionamento por Ponto Preciso, disponibilizado de 

forma gratuita e on-line pelo IBGE (CAMARGO et al., 2018). Vale resaltar que esses 

métodos de posicionamento estão descritos na Norma Técnica de Georreferenciamento 

de Imóveis Rurais, indicados para estabelecimento dos vértices desde que se respeite a 

precisão de cada tipo de acordo com a terceira edição da NTGIR: artificiais - 0,50 m, 

naturais - 3,0m e inacessíveis - 7,50 m (INCRA, 2013). 

O posicionamento relativo, de forma habitual, tem sido empregado em 

levantamentos de alta precisão, alcançando níveis milimétricos, em contra partida, 

recentemente, têm-se disponíveis os denominados serviços de PPP online, que vem 

obtendo destaque na geodesia, devido à praticidade e bons resultados proporcionados 

(ALMEIDA; POZ, 2016).  

   A comparação entre esses métodos de posicionamento não se restringe somente a 

precisão da coordenada, mas também como se pode chegar a uma boa acurácia com 

menor custo, haja vista que, apesar do método relativo estático ser mais confiável, ele 

também se torna mais oneroso em decorrência dos seguintes aspectos: a utilização de 

dois receptores, a licença de software de processamento e tempo de processamento dos 

dados GPS (PERDIGÃO; SANTOS, 2010).  Outro ponto a ser ressaltado, relaciona-se 
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com IBGE, onde o mesmo disponibiliza diariamente parâmetros de ajuste cada vez mais 

precisos, à medida que vão sendo incorporadas correções dos erros de órbita e de 

relógio dos satélites (PERON et al., 2017). Sendo assim, o trabalho teve como objetivo 

realizar uma análise comparando, em escala temporal de processamento, a acurácia 

posicional das coordenadas através do método de posicionamento relativo estático e o 

serviço PPP do IBGE. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área de estudo e Instalação da Base do GPS 

Para realização do trabalho foi instalada a base do equipamento GPS/GNSS 

L1\L2 RTK, marca Trimble modelo R4 HPB450, sobre um marco de concreto, 

materializado em um local aberto, sem a presença de objetos que pudessem intervir na 

captação dos sinais, situado na área experimental da Fazenda Lava Pés, microrregião do 

Brejo Paraibano, Nordeste do Brasil. 

A instalação dessa base tem como objetivo obter o ponto de Referência de Nível 

(Base), para posterior utilização como referência para o levantamento dos pontos 

móveis e futuro georreferenciamento do referido imóvel. Esse local ficou definido como 

RNMuseu - Referência de Nível do Museu, a antena do receptor foi instalada a uma 

altura de 1,230 m, medida do RNMuseu até o centro do ressalto amarelo. O tempo de 

rastreio foi de 04h10min, iniciando-se das 09h30min até 13h30min do dia 12/08/2019. 

Métodos de Processamento 

Após o término do trabalho de campo foi realizada a transferência automática dos 

arquivos brutos dos receptores GPS para computador através de cabo de comunicação 

(USB) e do software Trimble Business Center
TM

. 

Em seguida foi realizado o processamento dos dados utilizando dois métodos.  

O primeiro método de processamento utilizado foi o de Posicionamento por Ponto 

Preciso – PPP, com auxílio do serviço gratuito IBGE-PPP online, que foi realizado aos 

21 e 44 dias após o levantamento. O primeiro passo nesse procedimento corresponde a 

conversão dos arquivos brutos do GPS para o formato RINEX, em seguida, esse arquivo 

foi importado diretamente na página http://www.ppp.ibge.gov.br/ppp.htm. O 

processamento dos dados é realizado e disponibilizado instantaneamente através de um 

link para download das informações de saída, que contém um arquivo um arquivo no 

formato KML (Keyhole Markup Language), o que indica o local aproximado do 

rastreio, um arquivo com o relatório de pós-processamento em PDF, um arquivo SUM 

com o relatório do resultado com as coordenadas do processamento estático e um 

arquivo POS, com a informação ao longo do tempo. O intuito de realizar esse 

processamento em diferentes épocas é que os parâmetros de ajuste cada vez mais 

precisos, vão sendo disponibilizados pelo IBGE com o passar dos dias, à medida que 

vão sendo incorporadas correções dos erros de órbita e de relógio dos satélites (PERON 

et al., 2017). 

O segundo método utilizado foi o de posicionamento relativo, realizado no dia 

07/10/2019 no qual os dados foram pós-processados por meio das estações da RBMC. 

Para isso fez-se necessário acessar o site do IBGE, no qual foram obtidos os arquivos de 

navegação e de observação da RBMC mais próxima do levantamento, sendo 

selecionadas as estações localizadas em Campina Grande – PB e Natal – RN. Esses 

arquivos e os dados brutos do levantamento foram importados para o software Trimble 

about:blank


                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

69 

Business Center
TM

, em seguida, as duas linhas de base foram ajustadas, gerando, um 

ponto para cada linha de base, com coordenadas e desvios-padrão distintos. Vale 

salientar, que as coordenadas oficiais dessas estações, descritas nas respectivas 

monografias e disponibilizadas no site do IBGE, referem-se à época 2000,4 e adotam o 

Sistema de Referência Geocêntrico das Américas - SIRGAS2000. 

Análise comparativa das coordenadas 

Com as coordenadas corrigidas pelos dois métodos de posicionamento, 

comparando-as com coordenada bruta realizou-se uma análise comparativa das posições 

com auxílio do Sistema de Informação Geográfica, QGIS, versão 3.10, no qual foi 

confeccionado um mapa indicando a distâncias entre as coordenadas.                         
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os relatórios gerados no processamento PPP-online após o levantamento do 

vértice foi utilizado como base para confecção da Tabela 1, na qual estão indicados as 

coordenadas UTM Norte e Leste, coletadas no dia do levantamento, aos 21 e 44 dias de 

processamento pelo método do ponto preciso. Adicionalmente, calculou-se a diferença 

posicional entre as coordenadas brutas e processadas. 

Aos 21 dias de processamento verificou-se um ajuste da posição da coordenada 

UTM Norte e leste de, respectivamente, 0,221m e 0,063. Observou-se também que a 

altitude geométrica não sofreu nenhum ajuste posicional. Já em relação ao 

processamento depois de 44 dias do levantamento demonstrou o mesmo resultado 

obtido aos 21 dias para as coordenadas Norte e Leste, mas a altitude geométrica variou 

com os dias após o processamento, passou de 513,83 m (21 dias) para 513,77 m aos 44 

dias após o processamento PPP-online. Esse resultado corrobora com Peron et al. 

(2017), que obtiveram um ajuste na Altitude Ortométrica ao processar os dados pelo 

PPP-online do IBGE depois de 26 dias do levantamento. Segundo Silva e Silva (2017), 

os processamentos dos mesmos dados de posição em dias diferentes permitem comparar 

diversos fatores como: o desempenho dos algoritmos de ajustamento, resolução de 

ambiguidades, padrões atmosféricos e injunções das estações.   

Outro dado disponibilizado no relatório do PPP-online corresponde ao desvio 

padrão (σ), com a confiabilidade de 95%, veririca-se que nos dois períodos de 

processamento esses valores foram iguais para as coordenadas UTM leste e norte, bem 

como a altitude ortométrica. Possivelmente, o ajuste da coordenada deve ter sido 

suficiente aos 21 dias iniciais de processamento. 

 

Tabela 1. Dados processados pelo método de Posicionamento por Ponto Preciso – PPP. 

 
UTM N (m) UTM E (m) Altitude Geométrica (m) 

21 dias após o levantamento 

2000,4* 9228856,069 199894,951 513,83 

12/08/2019** 9228856,29 199894,888 513,83 

Diferença 

posicional 0,221 0,063 0 

Sigma(95%)*** 0,002 0,004 0,007 

44 dias após o levantamento 

2000,4 9228856,069 199894,951 513,77 

12/08/2019 9228856,29 199894,888 513,77 
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Diferença 

posicional 0,221 0,063 0 

Sigma(95%) 0,002 0,004 0,007 

Fonte:Relatório do Posicionamento por Ponto Preciso (PPP), 2019, IBGE (2019). 

*2000,4: A coordenada oficial na data de referência do Sistema SIRGAS;  

**: Data do levantamento;  

***: desvio padrão 

 

Os relatórios de pós-processamento com as estações da RBMC são 

disponibilizados pelo próprio software de processamento, os quais contém os dados 

coletados pelo sistema em questão e os descritivos das estações de estudo, que foram 

utilizado para confecção da Tabela 2. 

Entre as duas estações RBMC utilizadas no processamento relativo, observou-se 

que a estação de Campina Grande apresentou a melhor precisão horizontal e vertical 

quando comparado com a Estação RBMC de Natal. Os valores do erro apresentam 

magnitude milimétrica/centimétrica assim como o verificado por Klein et al (2010). Em 

consonância, Costa e Fortes (2010), relatam que com a alternativa de se utilizar mais de 

uma estação da RBMC como base, aumentando o rigor da determinação. Entretanto, 

esses resultados podem estar associados com a distância entre o ponto com a 

coordenada de referência e as estações RBMC que são, respectivamente de, 34,4 e 136 

km para Campina Grande e Natal.  

 

Tabela 2. Dados processados pelo método de Posicionamento relativo: RBMC. 

 
UTM N (m) UTM E (m) Altitude Geométrica (m) 

Pós-processamento Estação RBMC Campina Grande/PB 

07/10/2019* 9228856,021 199894,958 513,803 

12/08/2019** 9228856,29 199894,888 513,77 

Diferença posicional 0,269 m 0,070 m 0,033 m 

Precisão Horizontal                                        0,004 m 

Precisão Vertical                                        0,024 m 

Pós-processamento Estação RBMC Natal/RN 

07/10/2019 9228856,182 199894,966 513,614 

12/08/2019 9228856,29 199894,888 513,77 

Diferença posicional 0,108 m 0,078 m 0,156 m 

Precisão Horizontal                                        0,023 m 

Precisão Vertical                                        0,097 m 
Fonte: Relatório do processamento pelas estações de Campina Grande e Natal (RBMC), 2019, RBMC 

(2019). 

*:Data do processamento. 

**: Data do levantamento. 

As coordenadas obtidas após o processamento com os métodos de posicionamento 

relativo e absoluto, bem como a obtida na data do levantamento foram processadas em 

ambiente SIG e utilizadas para confecção do mapa (Figura 1), que disponibiliza as 

distâncias horizontais entre as coordenadas coletadas no dia do levantamento e as 

processadas pelos métodos. 
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Figura 1. Mapa contendo a distância horizontal entre as coordenadas processadas pelos métodos 

relativo e absoluto em relação a obtida na data do levantamento. 

Fonte: PEREIRA, M.C.S. (2020). 

 

A coordenada ajustada pela estação RBMC: Campina Grande foi corrigida em 

0,276 m quando comparada ao dado coletado no dia do levantamento, esse valor está 

mais próximo do encontrado pelo métodoo PPP-online nos dois períodos (21 e 44 dias), 

no entanto, a coordenada corrigica pela estação RBMC: Natal foi bem inferior as 

demais. Mas, como essa situação pode interferir no georreferenciamento de imóveis 

rurais? Uma possibilidade é que após o levantamento em campo e sua distância com a 

estação RBMC mais próxima, pode-se dar preferência ao serviço PPP-online doo IBGE 

por duas vantagens: a primeira é que o custo é menor, não requerendo a aquisição de um 

software especifico de processamento; e, a segunda vantagem é o menor erro posicional.  

Vale salientar que as precisões das coordenadas obtidas pelos dois métodos de 

posicionamento GNSS foram satisfatórias para aplicação no georreferenciamento de 

imóveis rurais, dessa maneira, quando se tratando do método RBMC, os resultados 

obtidos foram de 0,024 m e 0,097 m para a estação localizada em Campina Grande e em 

Natal, respectivamente.  Em consonância, os dados de pós-processamento referentes ao 

método PPP se mantiveram estáveis com 0,007 m quando processados em dias distintos 

após o levantamento. Assim como nos trabalhos desenvolvidos por Camargo et al. 

(2018) e Peron et al. (2017), os resultados exibidos anteriormente indicam que as 

diferenças para planimetria atingiram valores inferiores ao limite de 0,5 m, prescrito 

pela NTGIR para vértices de divisas artificiais, dessa forma o método PPP estaria 

adequado ao georreferenciamento de imóveis rurais. 
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4. CONCLUSÕES 

 

O método posicionamento por ponto preciso através do serviço PPP-online do 

IBGE mostrou-se eficiente, além da maior praticidade e gratuidade no processamento de 

dados GNSS utilizados para georreferenciamento de imóveis rurais. 

 

O método de posicionamento relativo mostrou maior eficiência na correção das 

coordenadas quando a estação RBMC está mais próxima da coordenada de referência 

coletada no campo. 

 

A análise em escala temporal de processamento através do serviço PPP-online 

demonstrou que em 21 dias após a coleta e processamento dos dados é possível alcançar 

menores erros de posicionamento das coordenadas. 
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RESUMO 

 

Os estresses ambientais causados por condições abióticas rigorosas como a déficit 

hídrico, altas temperaturas e alta salinidade têm se intensificado diante do atual cenário 

de mudanças climáticas. Essas condições causam efeitos negativos no desenvolvimento 

dos vegetais e, consequentemente, na formação das sementes. Estas são os principais 

propágulos vegetais sendo importante o entendimento das estratégias de conservação 

destes recursos naturais. A conservação de sementes ex situ e in situ garantem a 

agricultura e silvicultura, bases para prover a segurança alimentar, e requer considerar 

as influências dos fatores ambientais na manutenção da viabilidade e vigor destes 

propágulos. Assim, as sementes podem ser caracterizadas e avaliadas quanto as 

respostas morfofisiológicas e bioquímicas, que conferem adaptabilidade e tolerância às 

plantas, sendo estas características cada vez mais importantes perante condições 

ambientais divergentes. Neste capítulo, serão abordados os principais efeitos dos 

estresses hídrico, térmico e salino em plantas e suas respostas a essas condições de 

estresses abióticos, conferindo tolerância e adaptabilidade as sementes, bem como são 

apresentadas informações científicas destas para condições de armazenamento.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Tolerância, Aquecimento global, Propagação vegetal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:juliana_lopes_souza@live.com


                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

75 

 

. INTRODUÇÃO 

O crescimento da população humana e das suas necessidades de consumo, 

acarretou a exploração insustentável dos recursos naturais, somando-se a isto, têm-se as 

mudanças climáticas, a acidificação dos oceanos e outros impactos ambientais, 

resultando em desestruturação dos ecossistemas e extinção de espécies. Assim, um dos 

maiores desafios para este século é a conservação da biodiversidade, considerando o 

elevado nível de perturbações antrópicas dos ecossistemas naturais (CHAPIN et al., 

2000; MITTERMEIER et al., 2011). 

Frente a este cenário, as estratégias para a manutenção da biodiversidade 

consistem na conservação in situ, manutenção das espécies no seu habitat natural e ex 

situ, que consiste na conservação das espécies fora do seu habitat, ou mesmo, pela 

combinação destes métodos (BRASIL, 2000). 

A conservação in situ ocorre em áreas protegidas, e no Brasil estas são 

conhecidas como Unidades de Conservação (UC) e estão divididas em dois grupos, as 

unidades de proteção integral e as unidades de uso sustentável. Nas unidades de 

proteção integral (Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento 

Natural e Refúgio da Vida Silvestre) é permitido o uso indireto dos benefícios e vedada 

à exploração dos recursos naturais; e nas unidades de uso sustentável (Áreas de 

Proteção Ambiental, Área Relevante de Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva 

Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva 

Particular do Patrimônio Natural) é permitido o uso dos recursos naturais de forma 

sustentável (BRASIL, 2000). 

A conservação ex situ é realizada, principalmente, em bancos de germoplasma, 

por meio do armazenamento de material de ancestrais, tais como sementes, material 

vegetativo in vivo, DNA, pólen e coleções a campo (BORÉM; MIRANDA, 2009). Essa 

estratégia tem papel importante em programas de conservação de espécies ameaçadas 

de extinção, além de ser uma boa plataforma para o desenvolvimento de pesquisa sobre 

os componentes da diversidade biológica. 

Dentre as estratégias de conservação ex situ, o armazenamento de sementes é 

uma das mais importantes e seu sucesso depende da adoção de condições adequadas 

para a manutenção da viabilidade durante o período de armazenamento (UMARANI; 

AADHAVAN; FAISAL, 2015). 

A conservação de germoplasma é um dos esforços para garantir a segurança 

alimentar futura, por meio da preservação e de trabalhos de caracterização da 

diversidade de espécies nativas ou exóticas, que podem ser a base para propagação na 

agricultura familiar, garantindo insumo para os próximos plantios, para novas culturas 

ou para novas obtenções vegetais em programas de melhoramento genético. Também é 

essencial para a silvicultura e horticultura e, cada vez mais, para a restauração de áreas 

degradadas e para manter os serviços ecossistêmicos na paisagem.  

Para a manutenção e conservação de germoplasma é importante considerar os 

fatores ambientais, aos quais os recursos genéticos estão sujeitos e, representam um dos 

principais fatores limitantes para a manutenção de algumas espécies e para a 

produtividade no mundo inteiro. Esses fatores, quando limitam o desenvolvimento, são 

considerados estresses, que não só afetam as áreas cultivadas, mas também representam 

uma barreira significativa para a introdução de espécies cultiváveis em áreas que ainda 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

76 

não são utilizadas para a agricultura (CHERRY, 1994) e podem comprometer a 

manutenção da vida de espécies nativas em seus ambientes naturais.  

Em condições de campo, as culturas são submetidas rotineiramente a números 

fatores de estresse abióticos simultaneamente. As respostas dos vegetais a estes 

estresses se iniciam em transcritos (RNA), combinações de metabólitos e proteínas, e 

respostas fisiológicas que são exclusivas para combinações específicas de estresse, 

destacando a importância do estudo da combinação de estresse abiótico em plantas 

(ZANDALINAS et al., 2018). Essas respostas constituem ajustes em diferentes níveis 

organizacionais (moleculares, celulares, em tecidos, órgãos, sistemas, na anatomia e 

morfologia) nos vegetais para se ajustar aos estresses. 

Um propágulo relativamente estável para o armazenamento de germoplasma, 

que em seu estado de quiescência pode ser armazenado, as sementes são material 

excelente para conservação ex situ, mais difundido e valioso para a conservação. O 

banco de sementes possui vantagens consideráveis em relação aos outros métodos de 

conservação ex situ, como facilidade de armazenamento, economia de espaço, demanda 

de trabalho relativamente baixa e, consequentemente, capacidade de manter grandes 

amostras a um custo economicamente viável.  

 Um banco de sementes as armazena para preservar a diversidade genética; 

portanto, é um tipo de banco de genes, que os melhoristas de plantas precisam para 

aumentar a produtividade, a resistência a doenças, a tolerância à seca, a qualidade 

nutricional, o sabor etc. Outra importante função destes bancos é impedir a perda de 

diversidade genética em espécies de plantas raras ou ameaçadas, em esforço para 

conservar a biodiversidade ex situ. Muitas plantas que foram usadas séculos atrás pelos 

seres humanos são usadas com menos frequência agora; os bancos de sementes 

oferecem uma maneira de preservar esse valor histórico, cultural e genético.  

As sementes são propágulos vivos e mantê-las viáveis, no longo prazo, requer o 

ajuste adequado da umidade e da temperatura de armazenamento. À medida que 

amadurecem na planta mãe, muitas sementes atingem uma capacidade inata de 

sobreviver à secagem. A sobrevivência das chamadas sementes ortodoxas pode ser 

estendida por armazenamento seco a baixa temperatura. O nível de umidade e frio 

depende, principalmente da longevidade necessária e do investimento em infraestrutura 

acessível.  

É difícil prever quando as sementes perdem a viabilidade e, portanto, em bancos 

de sementes o monitoramento do potencial de germinação durante o armazenamento é 

rotina. Quando a porcentagem de germinação das sementes diminui abaixo de uma 

quantidade prescrita, as sementes precisam ser replantadas e as sementes frescas 

coletadas para outra rodada de armazenamento em longo prazo (HONG; ELLIS, 1996). 

 

2. CONSERVAÇÃO DE SEMENTES ORTODOXAS 

O fortalecimento de políticas ambientais e a necessidade de se proteger os 

recursos florestais, lançam foco nas sementes, que se tornaram um meio de propagação 

de grande valia para programas de recuperação de áreas degradas e conservação de 

ecossistemas. Sua qualidade fisiológica é determinante para que esses programas 

tenham o sucesso esperado, pois esta influência na quantidade final de emergência de 

plântulas. Visto isto, sabe-se que o armazenamento consiste em uma estratégia 
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fundamental de conservação ex situ capaz de preservar a qualidade, mantendo-as viáveis 

por maior período. 

Ainda são escassos na literatura estudos sobre tecnologia de sementes para a 

grande maioria das espécies nativas, e trabalhos que sejam capazes de expressar sua 

viabilidade e vigor mediante a longevidade e qualidade fisiológica, de acordo com 

condições que favorecerão à conservação (SILVA et al., 2014). 

Uma boa manutenção destes recursos, entre a época de colheita e a semeadura é 

essencial para se manter um alto padrão de qualidade fisiológica das sementes 

(NASCIMENTO et al., 2010). Logo, a conservação da viabilidade das sementes por 

meio do armazenamento assume o papel promotor desse benefício. A qualidade 

fisiológica das sementes varia entre espécies, uma vez que nem todas apresentam o 

mesmo desempenho fisiológico em relação à capacidade de dessecar, característica 

fundamental perante os requisitos para o sucesso do armazenamento (NERY et al., 

2014). Estas, ainda, estão sujeitas a influência de fatores externos. 

Dentre os fatores que apresentam maior influência na conservação de sementes 

estão a umidade relativa do ar e a temperatura. Assim, o controle rigoroso destas 

variáveis e uso de embalagens adequadas, que proporcionem o controle destes fatores, 

são capazes de manter as sementes viáveis e com vigor durante o armazenamento, 

preservando a sua longevidade (CAPILHEIRA et al., 2017).O teor de água em sementes 

é uma das características mais relevantes, pois este consiste em um dos fatores 

favoráveis à deterioração delas. A determinação de teores de água ideais para o 

armazenamento de sementes é essencial para o sucesso, pois sementes armazenadas 

com teores de água inadequados podem ter seu potencial germinativo reduzido 

(SAMANIOTTO, 2014; FARIA et al., 2014). Sabe-se que as sementes respondem de 

maneira diferente em relação a uma faixa ideal de perda de água, impondo uma grande 

variação da curva de dessecação entre as espécies, onde altos ou baixos níveis de água 

podem ocasionar a morte da semente (MARCOS-FILHO, 2015). O armazenamento 

com baixo teor de água para sementes ortodoxas promove a diminuição da respiração, 

do metabolismo e da ação de micro-organismos (RESENDE, 2011). 

Em relação a temperatura, salienta-se que está interligada com a velocidade das 

reações químicas, e absorção de água pelas sementes. Logo, seu controle auxilia na 

melhor conservação das sementes durante o armazenamento (MARCOS-FILHO, 2015). 

O armazenamento inadequado contribui, significativamente, para a perda de 

potencial germinativo, conforme pode ser comprovado em espécies como Tabebuia 

roseo-alba (Ridl.) Sand. e Tabebuia impetiginosa (Mart.) Standl. [hoje denominada de 

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos] (BORBA FILHO; PEREZ, 2009), 

Psidium cattleianum Sabine (SILVA et al., 2011) e Myracrodruon urundeuva Fr. All 

(GUEDES et al., 2012), dentre outras espécies. 

Em sementes de Jatropha curcas L. observou-se variações do teor de água nas 

sementes quando comparadas com os diferentes locais de armazenamento. O 

armazenamento em condições ambientais ocasionou maior absorção de água, atribuindo 

este acontecimento às características higroscópicas da semente e às variações de 

temperatura e umidade do ambiente. Esses fatores contribuíram para queda na qualidade 

fisiológica destas sementes (CHAVES et al., 2012). 

Ambientes como câmaras frias, geladeiras e freezers proporcionam um melhor 

ambiente de conservação para as sementes de comportamento ortodoxo (SILVA et al., 
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2011). Vale ressaltar que, para algumas espécies, o armazenamento ao longo do tempo e 

sob resfriamento age como um fator positivo na germinação, pois este auxilia como 

mecanismo de superação da dormência ou até mesmo permite que, sementes imaturas 

atinjam seu ponto de maturidade fisiológica, mesmo após dispersas pela planta mãe 

(CARVALHO et al., 2006). 

O monitoramento da viabilidade de sementes durante o armazenamento, pela 

remoção de amostras para se realizar o teste de germinação, é aspecto essencial para o 

efetivo manejo de coleções de bancos de sementes. Para monitoramento da viabilidade 

de sementes, em bancos de germoplasmas, existe a recomendação de avaliar a sua 

viabilidade a cada 5 ou 10 anos, para média e longa conservação, respectivamente 

(FAO/IPGRI, 1994).  

Contudo, por ser um dos principais insumos de produção na agricultura e agir 

como veículo de transferência de potencial genético das espécies, armazenar sementes 

consiste em um dos principais meios de propagação de essências florestais, dando 

assim, ênfase a importância de conservar esses recursos genéticos da melhor maneira. 

 

3. CONSERVAÇÃO DE SEMENTES RECALCITRANTES 

Sementes recalcitrantes, não toleram a dessecação até determinados teores de 

água sem que ocorram danos que comprometem sua viabilidade. Estas sementes não 

passam pelo processo de secagem na planta mãe e são dispersas para o ambiente com 

altos teores de água. Sua viabilidade reduz na medida em que ocorre a redução do teor 

de água, até atingir umidade crítica, a partir da qual se as sementes continuarem a perder 

água, a viabilidade é reduzida a zero (ROBERTS, 1973; HONG; ELLIS, 1996). A 

definição do teor de água mínimo ou seguro para as sementes recalcitrantes varia muito 

em função das diferentes espécies. 

Visando ampliar as estratégias de conservação de espécies recalcitrantes, estudos 

vêm sendo desenvolvidos, possibilitando novas perspectivas como o armazenamento 

por curtos períodos empregando reguladores de crescimento vegetal, como o ácido 

abscísico (ABA) para sementes de Inga uruguensis Hook. & Arn. (BARBEDO; 

CICERO, 2000).  

O armazenamento pode ser realizado também por meio da hidratação controlada 

com manutenção de sementes ou embriões recalcitrantes em soluções com potencial 

osmótico negativo, conforme verificado para I. uruguensis e Hevea brasiliensis (Willd. 

ex Adr. de Juss. Muell-Arg) (ANDRÉO; NAKAGAWA; BARBEDO, 2006; 

CHARLOQ et al., 2016). 

Ressalta-se que o desenvolvimento de metodologias alternativas visando 

conservar sementes recalcitrantes deve considerar as alterações físicas, fisiológicas, 

bioquímicas e moleculares, que ocorrem durante o armazenamento e ocasionam a perda 

da viabilidade (UMARANI; AADHAVAN; FAISAL, 2015). Portanto, é essencial 

entender o mecanismo de sensibilidade dessas sementes, especialmente o mecanismo 

molecular, que permanece desconhecido. 
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4. SEMENTES COMO FONTE DE GENES DE TOLERÂNCIA AOS 

ESTRESSES ABIÓTICOS 

Reconhecendo o perigo devido ao risco permanente de perda da variabilidade 

genética de plantas e seus parentes selvagens em resposta às mudanças e condições 

ambientais e práticas culturais, coleções de genes ex situ foram criadas desde o início do 

século passado. Em todo o mundo, mais de seis milhões de acessos, dos quais mais de 

90% são armazenados como sementes (NAGEL et al., 2009).  

As sementes são um importante modelo de estudo devido a sua simples 

estrutura, basicamente um embrião, tecido de reserva e tegumento; no entanto, 

apresentam uma complexidade grande quanto aos mecanismos fisiológicos. Muitos 

destes mecanismos quando estudados em sementes e plantas, podem ser mais bem 

compreendidos pela facilidade de obtenção destas. Assim, estes propágulos são fontes 

de genes e podem ser úteis para o entendimento das respostas das plantas às condições 

de estresse abiótico.  

Os mecanismos de tolerância aos estresses abióticos e mecanismos de 

sinalização e regulação (fatores de transcrição, fosfatases e quinases) são ativados sob 

condições de estresse (KRASENSKY; JONAK, 2012). Vários processos de sinalização 

envolvendo cálcio, espécies reativas de oxigênio (ERO) e quinases são induzidos para 

tradução de sinais (XIONG; ZHU, 2001). Em nível molecular, além da expressão de 

genes relacionados aos estresses, ocorre também a ativação de proteínas ligadas a 

atividade de transporte, detoxificação, proteases e chaperonas e produção de metabólitos 

osmoprotetores (WANG et al., 2004). Essas mudanças levam a respostas específicas aos 

estresses, resultando em adaptações e tolerância aos mesmos.  

As plantas precisam otimizar o uso de recursos energéticos celulares para 

sobreviver sob estresse. Portanto, processos que consomem muita energia, como 

tradução para a produção de proteínas, reprodução e algumas vias biossintéticas 

(fotossíntese, síntese de aminoácidos) são reduzidas parcialmente; e os recursos 

realocados para os mecanismos de defesa (QU et al., 2011). 

Um dos mecanismos em resposta ao estresse é a produção de solutos 

compatíveis que protegem as plantas de estresses abióticos ao proteger biomoléculas e 

membranas. Estes incluem metabólitos quimicamente diversos, como prolina, 

asparagina, poliaminas, glicina betaina, ácido γ-4-aminobutírico (GABA), rafinose, 

trealose, sacarose e polióis (sorbitol, mioinositol) (KRASENSKY; JONAK, 2012). O 

acúmulo de prolina é relatado em condições de estresses salino, hídrico, temperaturas 

extremas, metais pesados etc. (VERBRUGGEN; HERMANS, 2008). Além de 

osmoprotetora, a prolina também age como crioprotetora, eliminadora de ERO e 

molécula de sinalização. Os genes ligados ao metabolismo de prolina estão sujeitos à 

regulação da transcrição sob estresse (VERSLUES; SHARMA, 2010).  

As poliaminas, moléculas nitrogenadas carregadas positivamente, como a 

espermidina, espermina e putrescina são encontradas em plantas superiores. Essas 

moléculas reduzem os níveis de peróxido de hidrogênio e a oxidação de lipídios por 

meio da atividade de peroxidases (ALCÁZAR et al., 2010; CUEVAS et al., 2009). Os 

níveis de putrescina, atividade de enzimas antioxidantes e conteúdo de carotenoides 

estão positivamente correlacionados (TUN et al., 2006). Entretanto, a abertura de 

estômatos e taxa de transpiração são negativamente correlacionados ao nível de 
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putrescina. A espermidina e espermina induzem a produção de óxido nítrico, importante 

molécula de sinalização de estresse abiótico (VERSLUES; JUENGER, 2011).  

Os metabólitos secundários proporcionam vantagens contra estresses em 

diferentes espécies de plantas. Entre eles, os carotenoides e compostos fenólicos são 

essenciais contra radiação ultravioleta e excesso de luz. A fenilalanina amônia liase, 

enzima importante na biossíntese de compostos fenólicos, é mais ativa durante situações 

de estresse (LUGAN et al., 2009). Além disso, maiores concentrações de fenilalanina 

foram encontradas em genótipos tolerantes ao serem comparados com mais sensíveis. 

As respostas ao estresse hídrico são fisiologicamente caracterizadas em escape, 

retardo e tolerância. Os mecanismos incluem a aceleração da floração e formação de 

sementes antes do ponto máximo de severidade do déficit hídrico. Para o retardo, as 

plantas limitam a transpiração e promovem a absorção de água para que os tecidos não 

percam o potencial hídrico ou desidratem.  

A tolerância ao estresse hídrico é a capacidade do vegetal lidar com o potencial 

hídrico reduzido nos tecidos. Os mecanismos de tolerância ao estresse hídrico permitem 

que a planta mantenha suas funções, ou que pelo menos sobreviva, em um potencial 

hídrico reduzido. Um dos requisitos básicos para plantas sob déficit hídrico é o acúmulo 

de solutos no interior das células para prevenir contra perda de água e turgor, o ajuste 

osmótico (VERSLUES et al., 2006). Além do fechamento dos estômatos, o ABA 

também está relacionado à síntese de solutos compatíveis que protegem as plantas dos 

estresses, como prolina, glicose, malato e aminoácidos de cadeia ramificada (TUTEJA, 

2007; VERSLUES; SHARMA, 2010).  

Ao passar por estresses abióticos, incluindo o estresse hídrico, as plantas 

produzem vários tipos de ERO em compartimentos intracelulares, podendo levar a 

danos oxidativos ou a sinalização de estresse. ERO são formas reativas de oxigênio 

molecular, que incluem o radical hidroxila (HO
-
), superóxido (O2

-
) e oxigênio singleto 

(
1
O2), com destaque para o peróxido de hidrogênio (H2O2). ERO são acumuladas nas 

células por mecanismos como o transporte de elétrons para o cloroplasto e mitocôndria 

ou por vias enzimáticas, como peroxidase da parede celular e oxidase de NADPH 

(conhecidos em plantas como oxidases homólogas da explosão respiratória RBOHs) em 

espaços extracelulares e peroxissomos (WRZACZEK; BROSCHÉ; KANGASJÄRVI, 

2013). As RBOH em plantas estão envolvidas em várias rotas de sinalização, incluindo 

crescimento de pelos radiculares, fechamento de estômatos, interação pólen estigma e 

defesa e aclimatação a diversos estresses abióticos (TORRES; DANGL, 2005).  

Além dos mecanismos mencionados, modificações pós-tradução influenciam na 

tolerância ao estresse hídrico. A conjugação de proteína com ubiquitina ou SUMO 

(small uniquitin-related modifier) são modificações comuns. A ubiquitina age na 

regulação de ABA e SUMO na estabilidade, localização e alterações em conformação e 

atividade de proteínas ( ZHIGUO et al., 2015; YU; WU; XIE, 2016). 

Além disso, a limitação em desenvolvimento das plantas pode ser uma estratégia 

de tolerância ao estresse hídrico. O desenvolvimento radicular em detrimento ao 

desenvolvimento da parte área, regulado, principalmente pela ação do ABA, é um 

exemplo (SAUTER; DAVIES; HARTUNG, 2001; THOLE et al., 2014). Pode-se, 

então, restabelecer o alongamento radicular em baixos potenciais hídricos através de 

mudanças metabólicas. A área total de folhas é reduzida em plantas sob estresse hídrico 

resultando em senescência e abscisão foliar (LIN; WANG; KAO, 1999). O ajuste na 
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área foliar é uma mudança importante em longo prazo para melhorar a adaptabilidade 

da planta ao ambiente com déficit hídrico. Plantas decíduas em períodos de seca, em 

regiões áridas ou desérticas, perdem todas as folhas para o surgimento de novas durante 

o período chuvoso, podendo ocorrer várias vezes dentro da mesma estação. A abscisão 

foliar durante o estresse hídrico é resultado da síntese e resposta ao hormônio endógeno 

etileno (NARAYANA; LALONDE; SAINI, 1991; SALAZAR; HERNANDEZ; PINO, 

2015).  

As plantas C4 são consideradas mais adaptadas a ambientes com déficit hídrico 

por manter a fotossíntese foliar mesmo com os estômatos fechados (EDWARDS; 

FRANCESCHI; VOZNESENSKAYA, 2004). A presença de mecanismos de 

concentração de CO2 faz da fotossíntese de plantas C4 mais competitiva em condições 

que promovam a perda de carbono por fotorespiração, como em altas temperaturas, alta 

incidência de luz e déficit hídrico. A fotossíntese de plantas C4 é caracterizada pela 

presença de bomba metabólica de CO2 que concentra CO2 próximo a principal enzima 

de fixação de dióxido de carbono, a Rubisco (ribulose-1,5-bifosfato carboxilase 

oxigenase). Isso confere várias vantagens em termos de eficiência do uso de água, pois 

permite altas taxas de fotossíntese, mesmo com estômatos fechados, enquanto limita o 

fluxo na via fotorespiratória. A atividade estomática de plantas tipo CAM, com abertura 

dos estômatos apenas durante a noite, também permite uma menor perda de água 

(menor que em plantas C3 e C4) e tolerância a ambientes secos (LEE, 2010).  

Para as plantas, o aumento em temperatura ocasiona redução na condutância 

estomática induzida por CO2 e, portanto, há redução na transpiração e, consequente 

aumento de temperatura foliar (MORISON; LAWLOR, 1999). As raízes também estão 

susceptíveis a altas temperaturas, principalmente quando o dossel não é fechado e a luz 

solar incide diretamente no solo. Além disso, o estresse térmico é acompanhado de 

déficit hídrico e alta incidência de luz, fator agravado pelo aquecimento global, 

potencializando os efeitos do estresse térmico. Futuramente as plantas passarão por 

episódios de seca mais severos e frequentes, com temperaturas extremas (BITA; 

GERATS, 2013; DAI, 2013).  

As espécies vegetais de clima quente evitam o estresse térmico por altas 

temperaturas reduzindo a absorção de radiação solar. Isso ocorre pela presença de pelos 

(folhas pilosas, com tricomas) que formam uma espessa camada na superfície foliar, 

além de cutículas. Nessas plantas, geralmente o limbo foliar está disposto de maneira 

paralela aos raios solares. A irradiação solar também pode ser reduzida com o enrolar 

das folhas. Plantas com folhas pequenas são mais propensas a evitar o estresse térmico, 

pois perdem calor para o ambiente, mais rapidamente, devido a uma menor resistência 

do ar (FITTER; HAY, 2002). 

Em plantas hidratadas, com ótimo potencial hídrico, intensa transpiração evita o 

estresse térmico nas folhas, proporcionando temperatura muito menor do que a 

temperatura do ambiente (GATES, 1968; YANG et al., 1990).  

As plantas que apresentam maior tolerância ao estresse térmico por altas 

temperaturas são espécies de junco e gramíneas, principalmente plantas C4 (SAGE; 

MONSON, 1999). A tolerância a esse estresse está associada a uma maior estabilidade 

térmica de enzimas e mais ácidos graxos nos lipídios das membranas, o que aumenta a 

temperatura de transição para fase líquida da camada lipídica e evita o aumento de 

liquidez da membrana (PIKE; BERRY, 1980). A expressão de proteínas relacionadas a 
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estresses é um importante mecanismo adaptativo para tolerância. A maioria das 

proteínas relacionadas ao estresse são solúveis em água e, portanto, contribuem para a 

tolerância provavelmente ao hidratar estruturas celulares. O estresse por altas 

temperaturas induz a síntese de outras proteínas, como ubiquitina, superóxido dismutase 

(Cu/Zn-SOD), peroxidase (Mn-POD) e ascorbato peroxidase (APX) citosólicos e de 

cloroplastos e outras enzimas antioxidantes (ALMESELMANI et al., 2006; STONE, 

2014; TANG et al., 2006). A principal função dessas proteínas é proteger estruturas 

celulares e subcelulares contra o dano oxidativo e forças desidratantes. 

A biossíntese de proteínas heat-stress (HSP) é induzida para evitar a 

desnaturação de macropartículas. Essas proteínas se mantêm estáveis por um período e 

são, provavelmente, o principal mecanismo de sobrevivência de plantas ao aumento de 

temperatura. As HSP são encontradas no citoplasma e em organelas como o núcleo, 

mitocôndria, cloroplastos e retículo endoplasmático. A tolerância conferida por HSP 

resulta no melhor funcionamento de fenômenos fisiológicos como a fotossíntese, 

eficiência de uso de água e nutrientes e estabilidade de membranas (WANG et al., 2004; 

AL-WHAIBI, 2011; KOTAK et al., 2007; WAHID et al., 2007). 

As HPS juntamente com chaperonas podem estar relacionadas  a sinalização de 

estresse, ativação de genes e regulação do estado redox celular (AL-WHAIBI, 2011; 

WAHID et al., 2007). Essas proteínas também interagem com outros mecanismos de 

resposta a estresses como a produção de osmólitos e antioxidantes. Em temperaturas 

excessivamente altas, HSP minimizam os danos às células ao protegê-las da 

desnaturação e criando ligações quelantes com íons vazando do vacúolo para o citosol 

(AL-WHAIBI, 2011; KOTAK et al., 2007).  

A ação de hormônios vegetais também está associada a tolerância ao estresse 

térmico.  Alguns estudos sugerem que a indução de várias proteínas HSP é regulada por 

ABA (SNYMAN; CRONJÉ, 2008). O aumento da liberação de etileno em altas 

temperaturas leva a abscisão de órgãos reprodutivos (WAHID et al., 2007). O ácido 

salicílico também é um importante componente da sinalização para resposta por 

resistência sistêmica adquirida e resposta hipersensível durante o estresse térmico 

(KAWANO et al., 1998; WANG; LI, 2006).  

O estresse térmico de altas temperaturas induz a produção de compostos 

fenólicos como flavonoides e fenilpropanoides. O aumento na atividade de fenilalanina 

amônia liase (PAL) induzido por estresse é considerado a principal resposta celular ao 

estresse por calor (WAHID; GHAZANFAR, 2006; WAHID, 2007). Carotenoides da 

família das xantofilas e alguns terpenos, como isopreno e tocoferol, estabilizam e 

protegem a fase lipídica das membranas dos tilacoides durante a exposição à intensa 

luminosidade e/ou temperaturas elevadas. 

Devido à próxima correlação entre estresse hídrico e térmico, pode ser difícil de 

distinguir os efeitos de cada estresse em plantas em campo e adaptações a ambientes 

áridos apenas são efetivas quando levam à tolerância a ambos os estresses (FITTER; 

HAY, 2002). 

Altas concentrações de sal são prevalentemente encontradas em regiões áridas, 

semiáridas e costeiras. A deposição de sal, principalmente sódio (Na
+
), ocorre por ação 

de vento e chuva, além da utilização inadequada de água salobra para irrigação.  

A manutenção de um ambiente salino ótimo dentro da célula é um aspecto 

importante do crescimento e desenvolvimento da planta. Flutuações em salinidade 
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extracelular resultam em condições hiper iônicas e hiper osmóticas dentro das células, 

portanto, alterando a homeostase celular. Os principais íons responsáveis por essas 

flutuações incluem Na
+
, K

+
, Mg

2+
 e Cl

-
 Para lidar com o aumento de concentrações de 

sais, as plantas ativam as vias SOS (salt overly sensitive). A ativação da via é precedida 

pela percepção de alterações nas concentrações iônicas por sensores da célula, o que 

resulta no aumento de entrada de Ca
2+

 no citosol, que age como um elicitor para 

ativação de SOS3 - uma proteína ligada a cálcio miristoilado (ISHITANI, 2000). A 

SOS3 ativada interage com uma SOS2 serina/treonina quinase e regula a expressão de 

SOS1, um gene codificante de NA
+
/H

+
 antiporte (presente na membrana plasmática), 

mantendo a homeostase de íons de sódio na célula (HALFTER; ISHITANI; ZHU, 

2000). 

A aclimatação ao estresse salino em nível fisiológico é atingida pelo acúmulo de 

solutos compatíveis dentro da célula, evitando a perda de água e mantendo o turgor 

celular. O acúmulo desses osmólitos (açúcares - frutose e sacarose, açúcares álcoois, 

trealose, frutanos, glicinabetaina e prolina) não causam mudanças no funcionamento 

metabólico da célula e ajudam na manutenção do balanço osmótico (MCCUE; 

HANSON, 1990; LOUIS; GALINSKI, 1997).  

Apesar das plantas apresenta vários mecanismos morfológicos e bioquímicos de 

tolerância a estresses ambientais, ainda são necessários estudos sobre a expressão gênica 

de diversas espécie sob estresse, principalmente organismos não-modelos. O 

conhecimento sobre os mecanismos de tolerância a estresses nas plantas irá auxiliar no 

entendimento da adaptabilidades de espécies ao diferentes biomas e futuras mudanças 

climáticas.     
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RESUMO 

 O melão tem grande importância econômica no mundo, sendo umas das hortaliças mais 

exportadas no Brasil. As práticas agrícolas têm como objetivo propor o melhor 

desempenho fotossintético para as culturas. Nesse contexto, objetivou-se avaliar os 

aspectos de crescimento, fisiológicos e a produção do meloeiro sob aplicação exógena 

do peroxido de hidrogênio e diferentes condutividades da água de irrigação. Foram 

testados dois níveis de condutividade elétrica da água CEa (0,3 e 5,0 dS m
-1

) e quatro 

concentrações de peróxido de hidrogênio (0, 5, 10, 15 µmol L
-1

), aplicados via 

irrigação. Foi utilizado o delineamento experimental em blocos casualizados, no arranjo 

fatorial 2 x 4. Combinados, os fatores resultaram em 8 tratamentos com quatro 

repetições e duas plantas por parcela, totalizando 32 unidades experimentais. Nos 

primeiros 15 dias, as plantas foram irrigadas com água normal CEa (0,3 dS m
-1

), após 

esse período, as plantas foram submetidas a irrigação com água salina com aplicação de 

(NaCl). Observou-se que as plantas irrigadas com água normal, obtiverem as maiores 

taxas fisiológicas, como fotossíntese, transpiração, condutância estomática e 

concentração intercelular, comparadas com as plantas submetidas com água salina. A 

aplicação do H2O2 reduziu os efeitos da salinidade sobre a cultura, resultando em 

menores perdas de água por transpiração e melhores desempenhos fisiológicos, onde a 

dose ideal foi 15,0 mmol L
-1

 e para a produção foi 6,35 e 10,89 µmol L
-1

 de H2O2 

resultando em 345,76 e 791,39 g por planta. 

PALAVRAS-CHAVE: Cucumis melo L., Semiárido, Estresse salino 
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1. INTRODUÇÃO 

O melão (Cucumis melo L.), é uma espécie de origem da Península Ibérica, 

pertencente à família das Cucurbitáceas. 

O melão é uma olerícola de grande importância econômica, sendo umas das 

hortaliças mais exportadas no Brasil e o carro-chefe entre as culturas no Nordeste 

(SANTOS-SANCHÊS et al., 2017). Nessa região, existe uma demanda de informações 

que visam na redução de custos, aumento da produtividade até atingir a qualidade do 

fruto com mínimo dos padrões exigidos no mercado internacional, no qual é um desafio 

na fruticultura brasileira (SILVA et al., 2017). 

De acordo com Pereira et al. (2017), as condições edafoclimáticas vem causando 

preocupações, devido às intempéries do clima, causando perdas na quantidade e 

qualidade no melão. É importante ter conhecimento sobre os fatores adversos dos sais e 

do manejo na irrigação, com uma boa interpretação e análise dos limites de tolerância 

das plantas aos sais, por essa razão, dependendo das condições edafoclimáticas, é de 

fundamental importância na escolha da cultura mais adequada para região que será 

explorado com água salina distribuída pelo sistema de irrigação, afim de minimizar os 

efeitos dos sais sobre a planta, na área de plantio e garantia na produção comercial. 

Segundo Rouphael et al. (2012), relatam que a cultura do melão é tolerante 

quando a concentração de sais na solução é baixa para Na
+
 e alta para K

+
, sendo 

considerado um importante mecanismo iônico para que a planta tenha uma tolerância 

aos sais prejudiciais. Estudos indicam que a sensibilidade e a tolerância de espécies 

vegetais aos fatores abióticos da salinidade na água, pode variar de espécie para 

cultivar, além dos fatores climáticos da localidade de produção, característica do solo, o 

tipo de irrigação a ser utilizado no plantio, fenologia da planta, entre outras 

(MEDEIROS et al., 2014). 

No semiárido, o acúmulo de sais na superfície terrestre e no subsolo, tem 

provocado o mau funcionamento na atividade das raízes, devido ao desequilíbrio iônico 

no solo e resultando na diminuição no potencial osmótico. A razão disso é pelo fato que 

alguma região a evapotranspiração é maior do que a precipitação, ocasionando uma alta 

concentração de sais na superfície ou no subsolo (AL-KARAKI et al., 2009). Nessa 

região, como a precipitação é mal distribuída durante o ano, a irrigação torna-se a única 

maneira para garantir a produção (LACERDA et al., 2016), além de causar alterações na 

morfologia, modificações estruturais e no processo metabólico da planta (LIMA et al., 

2016). Como relatam Neto et al. (2014), a salinidade, afeta diretamente os vasos 

condutores e absorção de nutrientes, resultando no impedimento na assimilação de 

nutrientes. 

Para minimizar o efeito da salinização sobre espécies vegetais, existe uma 

alternativa que é aclimatizar em condições de estresse a planta para aumentar sua 

capacidade de sobrevivência em condições adversas (SOUZA et al., 2019). 

Um produto natural que a planta tem no seu metabolismo é o peróxido de 

hidrogênio (H2O2), a molécula reativa a enzima catalase e peroxidasse, desempenhando 

importante papel nos processos fisiológicos da planta, contribuindo a sua resistência ao 

estresse (WOJTYLA et al 2016).  

Neste contexto, os aspectos de crescimento, fisiológicos e a produção do meloeiro 

sob aplicação exógena do peroxido de hidrogênio e diferentes condutividades da água 

de irrigação. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

O experimento foi conduzido em ambiente protegido (casa de vegetação) no 

Centro de Ciências e Tecnologia Agroalimentar da Universidade Federal de Campina 

Grande, Campus de Pombal, PB, com as coordenadas geográficas 6º 48’ 16” S, 37º 49’ 

15” O e altitude de 144 m (BELTRÃO et al., 2005). Segundo a classificação de 

Köppen, adaptada ao Brasil, o clima da região é classificado como BSh, semiárido 

quente, temperatura média anual de 28 °C e pluviosidade anual de 750 mm (COELHO 

& SONCIN, 1982).  

O solo utilizado para o experimento é classificado como Neossolo flúvico, textura 

argilosa (areia grossa = 29; areia fina = 15; silte = 17 e argila = 39 dag kg
-1

), os 

resultados da análise química foram: pH em H2O (1:2,5) = 5,8; P = 58,5 e K = 76,0 mg 

dm
-3

; Na = 0,12 mg dm
-3

; Ca = 4,0 cmolc dm
-3

; Mg = 0,8 cmolc dm
-3

; Al = 0,0 cmolc 

dm
-3

; H + Al = 6,63 cmolc dm
-3

; SB = 4,99 cmolc dm
-3

; CTC (t) = 4,99 e CTC (T) = 

8,62 cmolc dm
-3

.  

Durante o experimento foram registradas as condições climáticas do ambiente 

protegido com o equipamento termihigrometro digital modelo HT-208 (ICEL-Manaus): 

temperaturas do ar com a máxima 39,21 ºC e mínima 31,82 °C; umidade relativa do ar 

máxima 45,30% e mínima 16,15%. 

Foram testados dois níveis de condutividade elétrica da água CEa (0,3 e 5,0 dS m
-

1
) e quatro concentrações de peróxido de hidrogênio (0, 5, 10, 15 µmol L

-1
), aplicados 

via irrigação. Foi utilizado o delineamento experimental em blocos casualizados, no 

arranjo fatorial 2 x 4. Combinados, os fatores resultaram em 8 tratamentos com quatro 

repetições e duas plantas por parcela, totalizando 32 unidades experimentais. Os níveis 

de salinidade foram obtidos utilizando-se água de abastecimento (0,3 dS m
-1

) e o 

segundo nível com solução de cloreto de sódio (NaCl).  

O melão utilizado foi o híbrido Gold Mine, tipo Amarelo do grupo inodorus. A 

semeadura foi realizada em recipientes (vasos) com capacidade de 8 L preenchido com 

solo peneirado, sendo semeadas cinco sementes por vaso a uma profundidade de 0,5 

cm. Após a emergência das plântulas foi realizado o desbaste, quando as plantas 

apresentaram de duas a três folhas verdadeiras, deixando as duas plantas mais vigorosas 

por vaso. Durante os 15 primeiros dias após a semeadura os vasos foram irrigados 

apenas com água de abastecimento (0,3 dS m
-1

). Após esse período foram aplicados 

juntamente com a água de irrigação os macros e micronutrientes, bem como, o NaCl nos 

tratamentos salinos.  

Com 16 dias após a germinação, iniciou-se a aplicação do H2O2 com volumes que 

variou de 5 a 50 mL por planta. A quantidade de água aplicada foi realizada 

manualmente duas vezes por dia. Ao decorrer do experimento, a cultura foi mantida 

livre de plantas daninhas, eliminando-se manualmente as que por ventura apareciam. 

Bem como, foram realizados tratos fitossanitários preconizados para cultura, 

monitorando o surgimento de pragas e doenças, adotando as medidas de controle 

quando necessário.  

As variáveis de crescimento, foram mensuradas aos 62 DAS por meio da área 

foliar e número de folhas. A área foliar foi obtida pela equação matemática proposta por 

Nascimento et al. (2002), utilizando-se a equação AF=0,826L1,89 (R
2
=0,97), na qual 

utilizou-se a medida linear da largura de cada folha, e a área total de cada planta 
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resultando do somatório da área de cada folha. Para a massa seca total, as plantas foram 

coletadas e acondicionadas em sacos de papel (caule, folha e raiz) devidamente 

identificados e postos para secar em estufa de circulação forçada de ar, 65 ºC até 

obtenção de massa constante e a variável de produção. 

Aos 50 dias após a semeadura (DAS foram determinadas a fotossíntese (A), a 

condutância estomática (gs), a transpiração (E) e a concentração intercelular de CO2 

(Ci), determinado pelas folhas inteiramente expandidas, utilizando o analisador de gás 

no infravermelho (IRGA) LCpro
+
 (Analytical Development, Kings Lynn, UK) com 

fonte de luz constante de 1.200 µmol de fótons m
-2

 s
-1

.  

Os dados foram submetidos à análise de variância pelo teste F em nível de 1 a 5% 

de probabilidade e quando significativos foi aplicado a análise de regressão para as 

concentrações de peroxido de hidrogênio e teste de média para os níveis de salinidade, 

utilizando-se o software estatístico SISVAR (FERREIRA, 2011). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Houve interação significativa entre a salinidade da água de irrigação e as 

concentrações de peróxidos de hidrogênio sobre a área foliar da planta (AFP), massa 

seca da parte aérea (MSPA), produção (PROD), fotossíntese (A), transpiração (E), 

condutância estomática (gs) e concentração interna de CO2 (Ci). Para o fator isolado 

salinidade houve efeito significativo para todas as variáveis em estudo. 

Observar-se por meio da equação de regressão (Figura 1A) aumento na área foliar 

da planta com incremento das concentrações de peroxido de hidrogênio, quando as 

plantas foram submetidas a irrigação com água cuja condutividade era de 0,3 dS m
-1

. 

Para as plantas irrigadas com água de condutividade de 5,0 dS m
-1

 obteve-se uma 

equação quadrática, onde a maior área foliar encontrada foi de 4694,01 cm
2
 por plantas 

na concentração de 10,23 µmol L
-1

 de H2O2 (Figura 1B). 

  
Figura 1. Área foliar em plantas de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de 

irrigação e H2O2. 

 

A área foliar da planta é uma variável de grande importância para se avaliar a 

eficiência da fotossíntese em relação a produção da cultura (ALLEN et al., 1998). 

A equação de regressão para massa seca da parte aérea se comportou de forma 

quadrática, apresentando acúmulo de massa de 78,62 e 46,34 g por planta nas 

concentrações de 9,11 e 8,35 µmol L
-1

 de H2O2 nas plantas cultivadas sob condutividade 

da água de irrigação de 0,3 e 5,0 dS m
-1

, respectivamente (Figura 2C e D). De acordo 

com Freire et al. (2010), a causa do estresse é em razão da pressão de turgescência 
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devido a diminuição do conteúdo de água, declinando na expansão da parede celular, 

menor crescimento e baixo rendimento na produção de matéria seca. 

 
Figura 2. Massa seca total em plantas de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de 

irrigação e H2O2. 

 

A maior produção do meloeiro foi de 791,39 g por planta na concentração de 

10,89 µmol L
-1

 de H2O2 quando as plantas foram cultivadas com água cuja 

condutividade elétrica era de 0,3 dS m
-1

. Já para as plantas que foram irrigadas com 

água de 5,0 dS m
-1

, observa-se que o peroxido de hidrogênio atenuou o efeito do sal até 

a concentração de 6,35 µmol L
-1

 de H2O2,  produzindo 345,76 g por planta, sendo que a 

partir desta concentração, houve um decréscimo na produção (Figura 3E e F). 

 
Figura 3. Produção de frutos em plantas de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de 

irrigação e H2O2. 

 

O peróxido de hidrogênio tem como funcionalidade de ser uma molécula 

sinalizadora sob as plantas quando expostas em condições de estresse biótico e abiótico 

(PETROV & BREUSEGEM, 2012), e quando o H2O2 é aplicado em concentrações 

menores na planta, resulta na indução de enzimas antioxidativas, que é um sistema de 

defesa, causando o menor impacto da salinidade (CARVALHO et al., 2011). Além de 

contribuir na redução da concentração de Na
+
 e Cl

-
, induzindo as plantas a tolerância, 

promovendo o acúmulo de carboidratos e proteínas solúveis, e NO3- (GONDIM et al., 

2013). 

Com relação ao número de folhas por planta, verificou-se que não foi afetado de 

maneira significativa entre os níveis de H2O2. Os valores médios foram de 39,79 e 63,38 

folhas por planta quando irrigado com água normal (CE = 0,3 dS m
-1

) e salina (CE = 5,0 

dS m
-1

), respectivamente.  

Quando a planta é submetida ao estresse salino, o fechamento estomático é 

considerado uma das respostas fisiológicas mais rápidas, em virtude da redução 

registrada no potencial hídrico do solo (MUNNS & TESTER, 2008). Nesse estudo, os 
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maiores valores de Área foliar por planta (AFP), número de folhas por planta (NFO), 

massa seca total (MST) e produção de frutos por plantas foram obtidos quando as 

plantas foram irrigadas com água normal em relação à exposição da água salina (Tabela 

1). 

Os resultados obtidos neste trabalho, apresentam uma semelhança com os 

resultados encontrados por Dias et al. (2015) ao trabalharem com o manejo da 

salinidade aplicando diferentes concentrações de soluções nutritivas no cultivo do melão 

rendilhado. Estes autores afirmam que as plantas cresceram de forma acelerada de 

acordo com a condutividade da solução nutritiva. 

Em relação aos parâmetros complementares como a fotossíntese, transpiração, 

condutância estomática e a concentração interna de CO2, são elementos que servem para 

diagnosticar alterações fisiológicas nas plantas quando estão expostas a condições 

salinas (FURTADO et al., 2012). Devido a essas condições adversas, a salinidade vem 

causando reduções na fotossíntese, transpiração, condutância estomática ou acréscimo 

na concentração intercelular de CO2, porém vai depender do nível sais presentes no 

ambiente de desenvolvimento da planta (CAMPOS et al., 2008). 

Nesse estudo, observando os níveis da salinidade dentro da concentração do H2O2, 

verifica-se aumento na taxa fotossintética do meloeiro com a aplicação do H2O2, quando 

o melão foi irrigado com água de abastecimento (0,3 dS m
-1

). Esse aumento foi de 

34,48% e 27,40% entre a menor (0,0 µmol L-1) e a maior (15,0 µmol L
-1

) concentração 

de H2O2 quando se utilizou água de irrigação normal (CE = 0,3 dS m
-1

) e salina (CE = 

5,0 dS m
-1

), respectivamente (Figura 5G e H). Lacerda et al. (2012) ao trabalharem com 

a aplicação exógena de prolina, observaram que até a concentração de 11,95 mmol L
-1

 

por planta, mostrou-se eficiente na redução dos efeitos deletérios da salinidade sobre o 

meloeiro. 
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Tabela 1. Área foliar (AFP), número de folhas (NFO), massa seca total (MST) e produção de frutos por 

planta de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de irrigação. UFCG, Pombal, 2009. 

  Salinidade (dS m
-1

)            AFP           NFO       MST (g)   Produção (g) 

0,3 7408,73 a 63,38 a 75,59 a           743,75 a 

5,0 3986,11 b 39,79 b 41,72 b            331,67 b 

CV (%)            20,68 28,03 14,38            13,57 

Médias seguidas da mesma letra, na coluna, não diferem entre si, pelo teste de Tukey a 5% de 

probabilidade. 
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Figura 4. Fotossíntese (G e H), transpiração (I e J), condutância estomática (L e M) e concentração 

interna de CO2 (M e N) em plantas de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de 

irrigação e H2O2. UFCG, Pombal, 2009. 

 

 As trocas gasosas se comportaram semelhante, demonstrando que são 

parâmetros interligados. Houve um aumento na condutância estomática à medida que 

aumentou a concentração de peroxido de hidrogênio, tal fato, refletiu em um aumento 

na taxa de transpiração da planta e consequentemente na taxa fotossintética. Isso pode 

ser explicado pelo comportamento da concentração interna de carbono que teve 

comportamento inverso, a mediada que aumentou a concentração de peroxido de 

hidrogênio, diminuiu a concentração interna de carbono, ou seja, não houve saturação 

de carbono no interior da célula estomática. 

Esse comportamento seguiu a tendência comum aos trabalhos que avaliam trocas 

gasosas. Fernandes et al. (2010) ressalva que a transpiração segue a mesma tendência da 
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fotossíntese, que é semelhante da relação do CO2 a perdas de água da planta para o 

ambiente. 

Na Tabela 2 estão apresentados os valores médios das variáveis fotossíntese (A), 

transpiração (E), condutância estomática (gs) e concentração intercelular de CO2 (Ci). 

 A maior taxa de fotossíntese (A), transpiração (E), condutância estomática (gs) e 

concentração intercelular de CO2 (Ci) por planta, foram obtidas em plantas irrigadas 

com água normal em relação à salina (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Fotossíntese (A), transpiração (E), condutância estomática (gs) e concentração intercelular de 

CO2 (Ci) em plantas de melão submetidas a diferentes níveis de salinidade da água de irrigação. UFCG, 

Pombal, 2009. 

Salinidade (dS m
-1

) A             E gs Ci 

0,3 18,33 a 5,00 a 0,39 a 207,50 a 

5,0 14,55 b 4,33 b 0,24 b 199,31 b 

           CV (%) 16,95 6,49 22,83 4,79 
Médias seguidas da mesma letra, na coluna, não diferem entre si, pelo teste de Tukey a 5% de 

probabilidade. 
 

Quando estudado o fator isolado salinidade, observa que houve uma diminuição 

considerável nos parâmetros de trocas gasosas, quando comparado o menor e o maior 

nível de condutividade da água de irrigação (Tabela 2). Isso ocorreu em virtude de que o 

aumento da salinidade fez com que as plantas procurassem se ajustar osmoticamente, e 

a primeira ação realizada é o fechamento estomático visando evitar a perda de água por 

transpiração e consequentemente isso refletiu na taxa de assimilação de CO2. 

 Em trabalhos realizados com diversas culturas de interesse agronômico, vários 

pesquisadores vêm estudando essa temática a exemplo de Silva et al. (2019), que ao 

estudarem a cultura do maracujazeiro sob estresse salino, observaram que o aumento da 

condutividade da água de irrigação, afetou significativamente a condutância estomática, 

com redução de 20,6% por unidade de incremento. Quando comparado o nível mais 

elevado de salinidade (2,8 dS m
-1

) com o menor nível (0,7 dS m
-1

), resultou na redução 

da condutância estomática em 50%. Quando a planta é submetida a condições salinas, 

há o fechamento dos estômatos par reduzir a perda de água nas plantas (LIMA, et al., 

2014).  

 

4. CONCLUSÕES 

 

O melhor desempenho do meloeiro foi obtido na dose de 10,0 µmol L
-1

 de H2O2. 

A utilização de peróxido de hidrogênio sob a cultura do melão reduz o efeito da 

salinidade sobre a condutância estomática, resultando em menores perdas de água por 

transpiração na planta. 

Os maiores valores de fotossíntese, transpiração, condutância estomática e 

concentração intercelular de CO2 foram observados em plantas de melão irrigadas com 

água normal (0,3 dS m
-1

) em relação a salina (5,0 dS m
-1

) 
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RESUMO 

O Nordeste brasileiro é responsável pela produção de 95% do melão no Brasil, uma das 

fruteiras mais exportadas pelo país. As condições edafoclimáticas da região favorecem a 

produção de frutos com alta qualidade, mas o cultivo só é viável com irrigações, em um 

ambiente de alta evapotranspiração potencial. O objetivo deste trabalho é avaliar o 

desenvolvimento e uso da água do meloeiro cultivado no semiárido Nordestino a partir 

dos graus-dia acumulados (GDA). Foram realizados dois experimentos, em épocas 

diferentes durante a safra 2009/2010, no município de Mossoró, RN, Brasil, onde foram 

obtidos dados de evapotranspiração pelo método do Balanço de Energia pela Razão de 

Bowen. Os GDA foram calculados para o meloeiro ‘Sancho’ e estabelecidas relações 

com o acúmulo de matéria seca, índice de área foliar e coeficiente de cultivo (Kc), em 

cada fase fenológica e no ciclo de toda cultura. As relações entre os graus-dia e o índice 

de área foliar e massa seca apresentaram alto coeficiente de determinação. Os modelos 

linear e quadrático utilizados para determinar Kc em função do GDA apresentaram alta 

correlação e R² e superestimativa total de até 16%. Entretanto, os modelos 

subestimaram a evapotranspiração na fase de desenvolvimento dos frutos. Por fim, o 

modelo quadrático foi o mais indicado para estimar o Kc do meloeiro, nas condições de 

cultivo deste trabalho 

PALAVRAS-CHAVE: Cucumis melo (L.), Evapotranspiração, Unidades térmicas. 
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1. INTRODUÇÃO 

O meloeiro (Cucumis melo L.) é uma planta olerícola muito apreciada e de grande 

popularidade, cultivado em várias regiões do mundo. O Nordeste é a principal região 

produtora, responsável por cerca de 95% de toda a produção nacional, produzindo 

555.411 toneladas, com valor estimado em 545,7 milhões de reais (IBGE, 2018). Os 

estados do Ceará e do Rio Grande do Norte são os principais produtores com cultivo 

concentrado na Chapada do Apodi, que fica na divisa entre esses estados. 

As condições de solo e clima do Nordeste, aliadas às técnicas de irrigação, 

permitiram a expansão da cultura do melão para essa região. Apesar disso, o seu cultivo 

nas áreas semiáridas do mundo apresenta risco, principalmente devido à escassez de 

recursos hídricos, relacionada à baixa intensidade pluviométrica, irregularidade das 

chuvas e elevada evaporação. Portanto, as irrigações devem ser devidamente planejadas 

tanto para o uso adequado da água, quanto pela diminuição dos gastos da produção, 

visto que em muitas propriedades a água é bombeada a partir de poços profundos. 

Para um manejo apropriado da irrigação e uso racional da água, é necessário 

conhecer o coeficiente de cultura (Kc). A determinação de Kc requer a aplicação de 

algum método para estimar ou medir a ET0 e o conhecimento sobre a evapotranspiração 

da cultura (ETc) (MIRANDA et al., 2016). De acordo com Allen et al., (2006), a 

evapotranspiração da cultura é denominada ETc e refere-se à perda de água para a 

atmosfera de um cultivo em condições nutricionais, hídricas e fitossanitárias ideais.  

Todo vegetal necessita de uma quantidade constante de energia térmica para 

completar seu ciclo de desenvolvimento. Essa quantidade de energia é normalmente 

expressa em graus-dia (GD).  Sua aplicabilidade é indicada quando a temperatura é o 

grande fator determinante da taxa de desenvolvimento, não existindo limitações de 

outros fatores ambientais para esse processo. Para tanto, as temperaturas médias diárias 

são usadas para a determinação das unidades térmicas, em cada fase fenológica ou no 

ciclo da cultura. 

O uso dos graus-dia para determinar as taxas de crescimento possibilita 

estimativas mais precisas quando comparadas com a utilização de escalas temporais 

após semeadura ou emergência (FERNEDA et al., 2016). O cômputo dos Graus-dia 

pode ser aplicado no planejamento da produção de acordo com a estação do ano, na 

estimativa dos custos de produção, avaliação de riscos climáticos e, inclusive, nos 

estudos de melhoramento genético das cultivares (ANGEL et al., 2017). Além desses 

aspectos, a disponibilidade térmica dada pelos graus-dia já foi relacionada a índices 

nutricionais (COBLENTZ et al, 2018a). Com isso, os graus-dia configuram-se uma 

importante ferramenta para planejamento da produção. O coeficiente de cultivo baseado 

em graus dia é interessante ao manejo da irrigação e simples de ser determinado. 

Entretanto, a portabilidade dos modelos precisa ser investigada e este método pode 

variar de região para região, de manejo e variabilidade climática (MARTEL et al., 

2018).  

Diante do apresentado, esse trabalho buscou avaliar a demanda hídrica e o 

crescimento do meloeiro no Semiárido Brasileiro a partir dos graus-dia acumulados, 

estabelecendo relações entre acúmulo de matéria seca, índice de área foliar e 

coeficientes de cultivo com a disponibilidade de energia térmica da atmosfera. 

 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

Para determinar as relações entre crescimento e uso da água pelo meloeiro com os 

Graus-dia, foram aplicados dados de experimento de campo conduzido em área 

produtora de melão, localizada no município de Mossoró (4°59’52” S; 37°23’09” W; 54 

m), estado do Rio Grande do Norte, Brasil. A classificação climática local segundo 

Köppen é BSwh (clima muito seco e quente, com precipitações no verão e outono), com 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

101 

médias anuais de temperatura e umidade relativa de 27,2 °C e 69%, respectivamente. A 

precipitação anual média é de 766 mm (BORGES et al., 2015). 

Foram conduzidos dois experimentos em épocas diferentes, sendo o experimento 

1 (Exp. 1) realizado entre agosto e outubro de 2009 e o experimento 2 (Exp. 2) entre 

novembro de 2009 e janeiro de 2010, ambos com a variedade ‘Sancho’, em parcelas de 

5,74 ha cada. As plantas foram cultivadas sobre leiras de 0,6 m de largura, cobertas por 

filme de polietileno cinza claro. O espaçamento foi de 2 m entre linhas de plantio e 0,5 

m entre plantas. O solo das parcelas foi classificado como arenoso, por apresentar mais 

de 80% de areia nas profundidades de 0,0 a 0,2 m e 0,2 a 0,4 m. O cultivo era irrigado 

por gotejamento, com emissores com vazão de 1,2 L h
-1

. Cada linha de plantio possuía 

uma linha de irrigação, com emissores espaçados em 0,5 m, configurando um gotejador 

por planta. O total da irrigação no Exp. 1 foi 325,20 mm e de 339,6 mm no Exp. 2 

(BORGES et al., 2015). 

A divisão do ciclo vegetativo do meloeiro foi feita em quatro estádios, conforme 

apresentado na Tabela 1, com as datas dos eventos que marcaram as mudanças dos 

estádios fisiológicos da cultura, bem como a duração de cada um. A emergência das 

plantas ocorreu sete dias após a semeadura, momento no qual foi instalado um túnel de 

polipropileno branco (agrotêxtil) sobre as leiras, mantido sobre a cultura até o início da 

floração. O desenvolvimento da cultura foi monitorado por análise de crescimento, com 

coletas semanais de plantas, a partir dos 15 dias após semeadura – DAS, onde em cada 

coleta realizada foram retiradas três plantas. Determinou-se o índice de área foliar por 

meio de um Integrador de Área Foliar Licor modelo 3100. 

 
Tabela 1: Duração dos estádios de desenvolvimento do meloeiro cultivado na Fazenda Fruta Vida 

(Mossoró - RN), no período de agosto de 2009 a janeiro/2010. Fonte: Borges et al. (2015). 

Estádios Eventos 

Exp. 1 (2009) Exp. 2 (2009/2010) 

Datas 
Duração 

(dias) 
Datas 

Duração 

(dias) 

Inicial 
Plantio 12/08/2009 

22 
03/11/2009 

21 
10% cobertura do solo 04/09/2009 25/11/2009 

Desenvolvimento 

80% cobertura do solo 

/ começo da 

frutificação 

23/09/2009 19 13/12/2009 18 

Médio Maturação dos frutos 11/10/2009 18 04/01/2010 22 

Final Colheita 19/10/2009 09 11/01/2010 08 

Total de dias   68  69 

 

Para determinar a evapotranspiração da cultura (ETc) do meloeiro utilizou-se o 

método do Balanço de Energia pela Razão de Bowen - BERB. Os coeficientes de 

cultivo foram obtidos para cada dia do ciclo da cultura pela relação ETc/ETo, em que 

ETo é a evapotranspiração de referência, determinada segundo a metodologia FAO 

(ALLEN et al., 2006). Dados de uma estação meteorológica do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET), próxima à área de estudo (5°4'54" S, 37°22'7" W, 36 m de 

altitude) foram utilizados no cômputo da ETo. Mais detalhes são apresentados em 

Borges et al. (2015). 

A caracterização das exigências térmicas durante o ciclo da cultura foi realizada 

utilizado o método dos graus-dia (GD), a partir do estudo entre temperaturas máximas e 

mínimas locais e a temperatura basal inferior para o meloeiro, que corresponde ao valor 

de 12° C, estabelecido por Baker e Reddy (2001). Os dados de temperatura oriundos da 

estação do INMET foram aplicados na obtenção dos graus-dia (Equação 1). 

GDA= ∑ [ (
Tmax + Tmin

2
) -Tb]

n

i
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Em que: Tmax: temperatura (°C) máxima diária do ar; Tmin: temperatura (°C) mínima 

diária do ar e Tb: temperatura basal da cultura do meloeiro (12°C). 

 

A evolução do índice de área foliar e o acúmulo de matéria seca foram avaliados 

segundo os graus-dia acumulados (GDA), estabelecendo-se equações de regressão entre 

essas variáveis. Foram determinados modelos de estimativa do Kc a partir da regressão 

simples entre GDA e Kc medido em campo. Utilizou-se 2/3 dos dados (92 pontos) para 

gerar os modelos, os quais foram validados com o 1/3 de dados restantes (47 pontos). 

As médias das estimativas foram submetidas ao teste T de Student a 5% de significância 

e os modelos foram avaliados segundo os indicadores: coeficiente de determinação (R²), 

coeficiente de correlação de Pearson (r), índice de desempenho de Willmott (d), Razão 

Média (RM) e índice de concordância de Camargo (c) (BORGES et al., 2010; 

CAMARGO et. al, 1997). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As médias das temperaturas máximas e mínimas registradas foram 32,9°C e 

22,3°C, respectivamente. A máxima temperatura, 35,4°C foi registrada dia 20 de 

dezembro de 2009, já em 18 de agosto de 2009 registrou-se a mínima durante todo 

período de estudo: 18,10°C. As temperaturas oscilaram pouco durante o período 

experimental: coeficiente de variação de 3,2% e 6,8% para as temperaturas máximas e 

mínimas, respectivamente. A amplitude térmica diária média foi 10,6°C. 

Na Tabela 2 encontram-se os valores dos acumulados das unidades térmicas ou 

graus-dia, para os dois experimentos. O experimento 2 apresentou soma térmica mais 

elevada quando comparada as somas do experimento 1. Isso deve-se ao experimento 2 

ter se realizado em uma época com temperaturas mais elevadas. Os valores médios de 

cada estádios fenológicos podem ser utilizados no manejo da cultura. Em média, a 

cultura requer 1078°C-dia para atingir o ponto de colheita. 

Tabela 2: Soma térmica acumulada em cada fase fenológica do meloeiro.Exp.1: Experimento 1 e Exp. 2: 

Experimento 2. Mossoró, RN, Brasil. 

Estádio Exp. 1 Exp. 2 Média 

Inicial 335,83 362,91 349,37 

Desenvolvimento 283,85 294,40 289,13 

Médio 272,25 368,43 320,34 

Final 122,25 115,85 119,10 

Total 1014,18 1141,59 1077,88 

 

A análise dos Graus-dias obtidos neste trabalho é semelhante aos resultados 

encontrados por Steinmetz et al., (2017) para o cultivo do arroz irrigado, onde 

apresentou-se maior exigência térmica na fase de maturidade completa dos grãos da 

panícula. Em estudo proposto por Franco (2017), a melancia atingiu maturidade em 

apenas 65 dias após a semeadura, quando a soma térmica foi de 1.391 GD. 

A variação do Índice de Área Foliar (IAF), em função aos dias após o plantio 

(DAP), está apresentada na Figura 1A, onde registou-se um rápido estabelecimento da 

área foliar, que está relacionada à produtividade, pois influencia diretamente na 

absorção da radiação solar. Verifica-se um período de crescimento inicial até 45 dias, 

com valores máximos de IAF ocorrendo em torno dos 50 DAP e um período de 

decréscimo a partir dos 60 dias.  
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Figura 1. Evolução do Índice de Área Foliar – IAF (A) e do acúmulo de matéria seca (B) das plantas de 

meloeiro. Mossoró, RN, Brasil. 

 

Em ambos os experimentos, o IAF apresentou desenvolvimento semelhante, 

sendo os valores máximo de IAF foram observados na fase de lançamento dos frutos 

(2,80 m² m
-2

) quando a cultura estava com 56 DAP. O acúmulo da matéria seca é 

apresentado da Figura 1B. No experimento 2, houve decréscimo no acúmulo de matéria 

seca no final do ciclo, que se deveu ao menor crescimento foliar. As plantas do 

Experimento 1 atingiram a maturidade dos frutos antes. 

Observou-se elevada concordância entre as variáveis IAF e MS com GD, 

utilizando-se um modelo polinomial de segundo grau (Figura 2A). O coeficiente de 

determinação (R²) para a regressão IAF x GD em ambos os experimentos foram de 

0,9168 e 0,9193, respectivamente, o que indica que o modelo escolhido foi capaz de 

explicar os dados coletados. Como observado, as plantas necessitaram de cerca de 

912,69 °C-dia acumulados (56 DAP, Exp.1) e 833,33 °C-dia (57 DAP, Exp.2) para 

atingir os valores máximos de IAF, que foram semelhantes em ambos os experimentos, 

aproximadamente 2,8 m² m
-2

. A área foliar está intimamente ligada com a temperatura 

do ar, representada pelo acúmulo de GD, que relaciona-se com alguns fenômenos como 

fotossíntese, respiração, consumo de água e transpiração, assim como foi observado em 

estudos envolvendo a fisiologia dos frutos e rendimento de legumes (VALLE et al., 

2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. A: Variação do Índice de Área Foliar (A) e da matéria seca (B) em função dos Graus-dia 

acumulados (GDA); y1: regressão para e Experimento 1, y2: regressão para o Experimento 2. Mossoró, 

RN, Brasil. 
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O acúmulo da matéria seca ao longo do ciclo seguiu o aumento do GDA (Figura 

2B).  Os dois experimentos apresentaram comportamentos diferentes nas últimas 

coletas. Isso deve-se as temperaturas do experimento 2 serem mais elevadas, 

evidenciando que a disponibilidade térmica tem influência direta sobre o 

desenvolvimento fenológico das plantas. O modelo quadrático aplica-se bem para 

determinar o acúmulo de matéria seca pela cultura, tendo os GDA como variável 

independente. Coblentz et al. (2018a) encontrou com a função quadrática alto com 

coeficiente de determinação, apresentando apenas um desalinhamento na fase de 

colheita. 

Os graus-dia podem ser utilizados para definir o crescimento da cultura tanto para 

o índice de área foliar quanto para a matéria seca, considerando que os tratos culturais 

estejam em dia e a adubação e irrigação sendo bem manejadas. Dessa forma, sem haver 

déficit hídrico ou nutricional e sem ataque severo de pragas, são as variáveis climáticas 

que mais irão exercer influência na previsão de crescimento das plantas. D’Andrimont 

et al. (2020) encontraram correlação de 0,54 e 0,84 entre GDA calculado para a fase de 

florescimento e o florescimento observado em duas regiões agrícolas, concluindo que o 

GDA pode ser aplicado em modelagens para produção das culturas. 

Análises de regressão foram aplicadas para gerar funções de coeficientes de 

cultivo - Kc a partir dos Graus-dia acumulados, determinando-se três modelos - linear, 

quadrático e cúbico - com 2/3 dos dados. Com o 1/3 dos dados restantes foi realizada a 

validação, aplicando-se o teste T de Student nas médias das estimativas, em comparação 

aos dados medidos em campo. Houve diferença estatística apenas para o modelo cúbico, 

conforme verificado na Tabela 3. De acordo com o teste de médias, o modelo cúbico 

apresentou teste significativo mostrando diferença entre as médias, portanto não é 

adequado para estimar o Kc pelo GDA. Assim sendo, realizou-se a análise dos índices 

de desempenho para os modelos com os modelos linear e quadrático, apresentados na 

Figura 3. Coblentz et al. (2018 a e 2018b), em estudos em campo e in vitro com triticale 

também aplicaram esses modelos nas regressões com GDA. Observa-se crescimento do 

Kc em consonância com o acúmulo dos graus-dia do GDA, com valores máximos 

relacionados ao intervalo de 600 a 700°C-dia. Conforme análise do IAF, essa é a fase de 

alta cobertura foliar e enchimento dos frutos, onde é registrada a máxima demanda 

hídrica dessa cultura (BORGES et al., 2015).  

 

Tabela 3: Teste T de Student para os modelos Kc-Graus dia avaliados. Mossoró, RN, Brasil. 

*  significativo a 5%; ns – não significativo 

 

Kc medido 
Kc modelo 

linear 

Kc modelo 

quadrático 

Kc modelo 

cúbico 

Média 

Variância 

P(T<=t) bi-caudal 

0,65 

0,07 
0,62 

0,03 

0,41
ns

 

0,64 

0,02 

0,88
ns

 

0,91 

0,16 

6,02 x 10
-8

* 
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Figura 3. Evolução do Kc do meloeiro em função dos Graus-dia acumulados (GDA). Mossoró, RN, 

Brasil. 

 

As equações de estimativa foram: Kc = 0.0008GDA + 0.1603 (R² =0,83) e               

Kc = -5 ∙ 10
-7

GDA + 0.0013GDA + 0.086 (R² = 0,84). Quanto aos indicadores de 

desempenho, os resultados para o modelo linear e para o modelo quadrático foram, 

respectivamente: d – 0,60 e 0,50; r – 0,55 e 070; c: 0,33 e 0,35; RM: 1,11 e 1,16. Os 

modelos apresentaram um alto coeficiente de correlação de Pearson (r), significante a 

5%, e coeficiente de Willmott (d) regular. Tais índices estão relacionados ao 

afastamento dos valores estimados em relação aos observados, variando de zero para 

nenhuma concordância, a 1,0 para a concordância perfeita. De acordo com interpretação 

do índice de desempenho de Camargo (c), as médias obtidas pelo modelo linear e 

quadrático configuram-se como péssimo desempenho. O coeficiente de correlação de 

Pearson é utilizado para expressar o grau de associação entre duas variáveis numéricas 

(ZUFFO et al., 2018). Os valores do coeficiente de Pearson encontradas apresentam 

correlação positiva e alta. Já os valores de razão média (RM) informam que os modelos 

superestimaram os dados observados. Devido os valores do coeficiente de Pearson (r) e 

do coeficiente de determinação (R²) apresentarem-se como bons e os valores da razão 

média (RM) superestimarem no máximo em 16%, os dois modelos podem ser utilizados 

para estimar os valores de Kc. 

A partir do coeficiente de cultivo que foi determinado pelos graus-dia, estimou-se 

o acumulado da evapotranspiração para cada fase de desenvolvimento da cultura 

(Tabela 4). O modelo linear apresentou subestimativas consideráveis (até 24%) no 

estádio médio, enquanto o modelo quadrático revelou subestimar a ET nesse estágio 

(12%) como também no estádio de desenvolvimento (17%). A subestimativa da lâmina 

de irrigação justamente no estádio médio, fase de maior demanda hídrica, afeta a 

turgescência, prejudicando a expansão e divisão celular que atuam no crescimento 

vegetal (VIEIRA et al., 2017).  

No estádio inicial ambos os modelos geraram superestimativas, pois durante esse 

período a ET medida permaneceu praticamente constante, devido às práticas culturais 

adotadas (cobertura plástica e uso do agrotêxtil). Martel el al (2018) sugerem que um 

dos erros associados às estimativas de Kc com GDA é que a duração dos estádios 

fenológicos varia com a disponibilidade de energia, dificultando a acurácia do modelo, 

especialmente no estádio inicial. Superestimativas ocorreram também no estádio final, 

quando as plantas recebem as menores lâminas de irrigação para garantir as 

características de aceitabilidade do mercado, e os modelos estimaram uma ET superior.  
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Tabela 4: Evapotranspiração acumulada medida pelo método do Balanço de Energia pela Razão de 

Bowen (ETBERB) e estimada pelos Graus-dia Acumulados (ETGDA) em cada estádio fenológico da cultura. 

  Experimento 1   

Modelo linear Modelo quadrático 

Estádio ET BERB ET GDA Diferença ET BERB ET GDA Diferença 

 mm mm 

Inicial 

Desenvolvimento 

Médio 

Final 

30,1 

72,4 

99,4 

52,7 

37,0 

76,0 

75,1 

57,8 

6,9 

3,6 

-24,2 

5,1 

38,9 

79,8 

121,0 

32,3 

45,2 

66,6 

107,4 

45,9 

6,2 

-13,3 

-13,6 

13,6 

Total 254,6 246,0 -8,6 272,1 265,0 -7,1 

  Experimento 2   

Modelo linear Modelo quadrático 

Estádio ET BERB ET GDA Diferença ET BERB ET GDA Diferença 

 mm mm 

Inicial 

Desenvolvimento 

Médio 

Final 

30,1 

72,4 

99,4 

52,7 

36,4 

82,7 

77,2 

55,0 

6,2 

10,2 

-22,1 

2,4 

38,9 

79,8 

121,0 

32,3 

44,3 

72,1 

106,3 

40,5 

5,4 

-7,7 

-14,7 

8,2 

Total 254,6 251,3 -3,3 272,1 263,3 -8,8 

 

Considerando todo o ciclo da cultura, a modelagem apresentou-se satisfatória, 

como somente 3% de subestimativa. Contudo, e apesar de dois índices de desempenho 

mostrarem que a estimativa é adequada, os dados acumulados para os estádios 

fenológicos apresentam uma diferença acentuada entre a lâmina estimada e medida. 

Conforme Noreto (2018), o déficit hídrico intensifica a ação da temperatura do ar sobre 

os processos fisiológicos vegetal, resultando em diferenças nos valores de soma térmica 

para a mesmo cultivar por alterar a duração dos períodos de desenvolvimento dos 

cultivares, afetando a demanda transpiratória causando o fechamento dos estômatos e 

redução na fotossíntese. 

 

4. CONCLUSÕES 

O índice de área foliar e o acúmulo de matéria seca foram bem representados por 

relações quadráticas em função dos Graus-dia acumulados. O máximo IAF ocorreu, em 

média, com 873 °C-dia acumulados. Para atingir o ponto da colheita, a cultura 

necessitou de 1078°C-dia. 

As estimativas dos modelos linear e quadrático não apresentaram diferenças 

significativas com o Kc obtido em campo. Entretanto, a ET estimada pelo modelo linear 

para o estádio médio chegou a ser 24% inferior. Para todo o ciclo, a diferença máxima 

entre ET estimada e medida foi apenas 3%. O modelo quadrático é o mais indicado para 

estimar os coeficientes de cultivo do meloeiro, nas condições de cultivo deste trabalho. 

 

5. REFERÊNCIAS 

ALLEN, RG; PEREIRA, LS; RAES, D; SMITH, M. Evapotraspiration del cultivo: 

guias para a determinação dos requerimentos de água dos cultivos. Roma: FAO, 

2006. 298 p. (Estúdio Riego e Drenaje, Documento 56). 

 

ANGEL, J. R.; WIDHALM, M.; TODEY, D.; MASSEY, R.; BIEHL, L. The U2U Corn 

Growing Degree Day tool: Tracking corn growth across the US Corn Belt. Climate 

Risk Management, v. 15, p. 73-81, 2017. 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

107 

 

BAKER, J. T.; REDDY, V. R. Temperature Effects on Phenological Development and 

Yield of Muskmelon. Annals of Botany, v. 87, n. 5, p. 605-613, 2001. 

 

BORGES, V. P.; OLIVEIRA, A. S. de; COELHO Filho, M. C., SILVA, T. S. M. da; 

PAMPONET, R. M. Avaliação de modelos de estimativa da radiação solar incidente em 

Cruz das Almas, Bahia. Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental, 

v.14, p.74-80, 2010. 

 

BORGES, V. P.; SILVA, B. B; SOBRINHO, J. E.; FERREIRA, R. C.; OLIVEIRA, A. 

D.; MEDEIROS, J. F. Energy balance and evapotranspiration of melon grown with 

plastic mulch in the Brazilian semiarid region. Scientia Agricola, v. 72, n. 5, p. 385-

392, 2015.  

 

CAMARGO, A. P.; SENTELHAS, P. C. Avaliação do desempenho de diferentes 

métodos de estimativa da evapotranspiração potencial no Estado de São Paulo, Brasil. 

Revista Brasileira de Agrometeorologia, v. 5, n. 1, p. 89-97, 1997. 

 

COBLENTZ, W. K.; AKINS, M. S.; KALSCHEUR, K. F.; BRINK, G. E.; CAVADINI, 

J. S. Effects of growth stage and growing degree day accumulations on triticale forages: 

1. Dry matter yield, nutritive value, and in vitro dry matter disappearance. Journal of 

Dairy Science, v. 101, p. 8965-8985, 2018a. 

 

COBLENTZ, W. K.; AKINS, M. S.; KALSCHEUR, K. F.; BRINK, G. E.; CAVADINI, 

J. S. Effects of growth stage and growing degree day accumulations on triticale forages: 

2. In vitro disappearance of neutral detergent fiber. Journal of Dairy Science, v. 101, p. 

8986-9003, 2018b. 

 

D’ANDRIMONT, R.; TAYMANS, M.; LEMOINE, G.; CEGLAR, A.; YORDANOV, 

M.; VAN DER VELDE, M. Detecting flowering phenology in oil seed rape parcels 

with Sentinel-1 and -2 time series. Remote Sensing of Environment, v. 239, p. 

111660, 2020. 

 

FERNEDA, B. G.; BOEING, E.; SILVA, A. C.; SOUZA, A. P.; SILVA, S. G.; 

MARTIM, C. C.; PALADINO, F. G.; TANAKA, A. A. Graus-dias na estimativa das 

taxas de crescimento de quatro cultivares de soja em diferentes épocas de plantio. 

Nativa, v.4, n.3, p.121-127, 2016. 

 

FRANCO, J. E. A. Produção e qualidade de frutos de melancia em solo sob 

aplicação de lithothamnium e cobertura morta. 2017. 54 f. Dissertação (Mestrado 

em Agronomia) – Universidade Federal do Piauí, Centro de Ciência Agrárias, Teresina-

PI, 2017. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTÁTICA (IBGE). Produção 

Agrícola municipal. Disponível em: < 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/agricultura-e-pecuaria/9117-producao-

agricola-municipal-culturas-temporarias-e-permanentes.html?=&t=resultados>. 

Acessado em: 22 de março de 2020. 

 

MARTEL, M.; GLENN, A.; WILSON, H.; KROBEL, R. Simulation of actual 

evapotranspiration from agricultural landscapes in the Canadian Prairies. Journal of 

Hydrology: Regional Studies, v. 15, p. 105-118, 2018. 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

108 

 

MIRANDA, WL; CARVALHO, LG; CASTRO NETO, P.; SANTOS, PAB Utilização 

do lisímetro de drenagem para a obtenção do “Kc” da mamoneira em plantio adensado. 

Revista Verde de Agroecologia e Desenvolvimento Sustentável, v.11, p.08-13, 2016. 

 

NORETO, L. M. Temperatura mínima basal, acúmulo de graus-dia, duração do 

ciclo, componentes de rendimento e estimativa de produtividade para cultivares de 

trigo. 2018. 65f. Tese (Doutorado) - Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 

Marechal Cândido Rondon, 2018. 

 

STEINMETZ, S.; CUADRA, S. V.; ALMEIDA, I. R.; MAGALHÃES JÚNIOR, A. M.; 

FAGUNDES, P. R. R. Soma térmica e estádios de desenvolvimento da planta de grupos 

de cultivares de arroz irrigado. Agrometeoros, v.25, n.2, p.405-414, 2017. 

 

VALLE, K. D. do; CHAVES, V. B. S.; PEREIRA, L. D.; REIS, E. F. dos; SALAZAR, 

A. H.; SILVA, D. F. P. da. Chlorophyll content and degrees day accumulation in 

passion fruit species in the Southwest of Goias, Brazil. Comunicata Scientiae, v. 9, n. 

3, p. 351-355, 2018.  

 

VIEIRA, D. A.; CARVALHO, M. M. P.; AIDAR, S. D. T.; MARINHO, L. B.; 

MESQUITA, A. D. C. Produção de matéria seca e fisiologia em meloeiro submetido ao 

estresse hídrico em região Semiárida. In: Embrapa Semiárido-Artigo em anais de 

congresso (ALICE). In: CONGRESSO BRASILEIRO DE AGROMETEOROLOGIA, 

20; SIMPÓSIO DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E DESERTIFICAÇÃO NO 

SEMIÁRIDO BRASILEIRO, 5., 2017, Juazeiro, BA. A agrometeorologia na solução de 

problemas multiescala: Anais... Petrolina: Embrapa Semiárido; Juazeiro: UNIVASF; 

Campinas: Sociedade Brasileira de Agrometeorologia, 2017. 

 

ZUFFO, A. M.; RIBEIRO, A. B. M.; BRUZI, A. T.; ZAMBIAZZI, E. V.; FONSECA, 

W. L. Correlações e análise de trilha em cultivares de soja cultivadas em diferentes  

densidades de plantas. Cultura Agronômica: Revista de Ciências Agronômicas, v. 

27, n. 1, p. 78-90, 2018. 

 

 

 

 

 

 

  



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

109 

DINÂMICA DA PRODUÇÃO DE PALMA 

FORRAGEIRA NO CARIRI ORIENTAL DA PARAÍBA 

 

Matheus Mendes de Sousa
1
, José Manoel Ferreira de Lima Cruz

1
, Otília Ricardo de 

Farias
1
, Paulo Henrique de Almeida Cartaxo

1
, João Paulo de Oliveira Santos

1
, Daniel 

Duarte Pereira
1 

 
1
Universidade Federal da Paraíba – UFPB/Campus II, Areia-PB, e-mail: cruz.jmfl@gmail.com  

 

 

RESUMO 

Devido o potencial de produção em baixa precipitação pluviométrica, a palma forrageira 

tornou-se um relevante recurso para a alimentação animal, principalmente nas regiões 

semiáridas. Objetivou-se avaliar a dinâmica de palma forrageira nos municípios do 

Cariri Oriental, associando-se os resultados obtidos com os padrões locais de criação 

animal e precipitação pluviométrica. Os dados utilizados foram obtidos a partir do 

Censo Agropecuário 2017, fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), utilizando o Sistema de Recuperação Automática (SIDRA) e os 

valores de precipitação pluviométrica através da Agência Executiva de Gestão das 

Águas do Estado da Paraíba (AESA). Para analisar a influência das variáveis foi 

realizada uma matriz de correlação e uma análise descritiva de componentes principais. 

A matriz de correlação apresentou correlação positiva entre o número de 

estabelecimentos agropecuários e a produção de palma, assim como com a área colhida 

de palma. Houve correlação positiva da produção de palma e a área colhida e a criação 

de bovinos. A precipitação pluviométrica teve correção negativa com a criação de 

caprinos e ovinos. A análise de componentes principais registrou 81,67% de explicação 

da variância original nos dois primeiros eixos e demonstrou forte associação da 

produção de palma, com a criação de bovino, área colhida e estabelecimentos 

agropecuários, bem como a forte relação da criação e ovinos e caprinos. A criação 

bovina nos municípios do Cariri Oriental mostrou-se está fortemente ligada na dinâmica 

da produção de palma e a baixa precipitação pluviométrica nos municípios possibilita 

uma tendência na criação de ovinos e caprinos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Criação Animal, Precipitação Pluviométrica, Semiárido. 
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1. INTRODUÇÃO 

As regiões semiáridas são as mais vulneráveis às mudanças climáticas, que em 

consequência do aumento de temperatura e mudanças na precipitação podem tornar-se 

regiões áridas, provocando alterações não apenas climáticas, mas fitogeográficas, 

práticas econômicas e sociais (NÓBREGA & SANTIAGO, 2016). No Brasil, a faixa 

territorial considerada como semiárida, abrange uma área de 969.589,4 km
2
, 

representando 11,39% do território brasileiro e 60% da região Nordeste (MINISTÉRIO 

DA INTEGRAÇÃO, 2005).  

Segundo Nóbrega & Santiago (2016), o volume anual de precipitação no Nordeste 

Brasileiro varia entre 400 mm a 800 mm, porém as concentrações destas chuvas são 

entre dois a quatro meses, sobre solo cristalino, em sua maior parte, de difícil 

infiltração, com alto teor de cloreto de sódio, e alta taxa de evaporação. Além disto, no 

semiárido Nordestino, a pecuária leiteira representa um importante fator econômico 

para os agricultores desta região, entretanto as condições climáticas decorrentes de secas 

periódicas de maior ou menor intensidade comprometem diretamente a potencialidade 

pecuária da região, devido, principalmente, à redução na quantidade e qualidade de 

forragens (WANDERLEY et al., 2012) 

A palma devido a sua rusticidade e potencial de produção em baixa precipitação 

pluviométrica tornou-se um relevante recurso para a alimentação animal, com alta 

capacidade de oferta de forragem quando comparada à vegetação nativa da caatinga 

(OLIVEIRA et al., 2010; SALES et al., 2009). A palma forrageira (Opuntia spp. e 

Nopalea cochenillifera) pertencente à família das cactáceas são espécies originadas do 

México, considerada uma das principais fontes de forragem para rebanhos na região 

Nordeste, apresentando boas características de adaptação ao clima semiárida associada à 

boa produtividade e alta palatabilidade (RAMOS et al., 2017). 

A palma é considerada uma planta xerófita e forrageira de alta produtividade, 

consumida pelo o homem e por várias espécies animais, compondo até 80% da dieta dos 

animais, sobretudo no período de estiagem (SOARES II & SILVA JÚNIOR, 2012). As 

possibilidades de sucesso da pecuária nas condições semiáridas elevam 

significativamente quando se utiliza forrageiras com alto potencial de produção e 

adaptadas aos efeitos das adversidades edafoclimáticas, principalmente do déficit 

hídrico (CÂNDIDO et al., 2013). 

Diante disto, a presente pesquisa objetivou-se avaliar a dinâmica de palma 

forrageira nos municípios do Cariri Oriental, associando-se os resultados obtidos com 

os padrões locais de criação animal e precipitação pluviométrica. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O Cariri Paraibano Oriental está inserido na mesorregião da Borborema do Estado 

da Paraíba, entre as coordenadas de 7º e 8º 30` S e 36° e 37° 30’ O, possuindo uma 

extensão territorial de 4.242 km² e com altitude variando para níveis de 400 a 600m. 

Segundo o IBGE (2020), a microrregião é composta por 12 municípios (Alcantil, Barra 

de Santana, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabaceiras, Caraúbas, Caturité, Gurjão, 

Riacho de Santo Antônio, Santo André, São Domingos do Cariri e São João do Cariri), 

possuindo vegetação típica de Caatinga, com clima classificado segundo Koopen, tipo 

climático Bsh - semiárido quente, onde apresenta os mais baixos índices pluviométricos 

do estado (Figura 1). 
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Figura 1. Mapa do Cariri Oriental do Estado da Paraíba. 

 

As informações referentes ao cultivo de palma forrageira e produção de bovinos, 

ovinos e caprinos dos municípios produtores da Paraíba foram obtidas através do banco 

de dados do Censo Agropecuário 2017, sendo para isso utilizado o Sistema de 

Recuperação Automática (SIDRA). Os valores relativos à precipitação pluviométrica no 

período estudado foram obtidos junto ao site da Agência Executiva de Gestão das 

Águas do Estado da Paraíba (AESA). 

Para analisar a influência das variáveis sobre as de produção da cultura da Palma 

Forrageira no Cariri Oriental, foi realizada uma matriz de correlação e uma análise 

descritiva de componentes principais (ACP).  A análise estatística foi realizada pelo 

software estatístico R (R Core Team, 2019). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A precipitação pluviométrica das cidades em estudo variou de 233.1 mm a 70.4 

mm, para os municípios de Alcantil e Caraúbas respectivamente (Tabela 1). A 

precipitação média para o ano de 2017 foi de 164 mm (AESA, 2020), onde apenas as 

cidades Alcantil, Barra de Santana, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabaceiras, 

Caturité e Santo André superaram a média anual. O maior número de estabelecimentos 

agropecuários, produção de palma e área colhida de palma foi no município de Barra de 

Santana, com 438 unidades, 32052 toneladas e 536 hectares respectivamente. Em 

relação à criação de bovinos, destaca-se também o município de Barra de Santana, 

entretanto as maiores criação de caprino pertence ao município de Caraúbas e de ovinos 

o município de São João do Cariri.  

 

Tabela 1. Variáveis de produção de palma forrageira, criação animal e precipitação pluviométrica dos 

municípios do Cariri Oriental no ano de 2017. 

Cidades 
NEA 

(Unidades) 

PP 

(t) 

ACP 

(ha) 
B C O 

PR 

(mm) 

Alcantil 8 254 6 4200 2608 1100 228.9 

Barra de Santana 438 32052 536 11000 3000 2200 233.1 

Barra de São Miguel 2 0 0 3000 13400 10000 183.4 

Boqueirão 45 2201 64 8962 9000 10000 175.7 
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Cabaceiras 164 968 129 2600 10800 8500 204.7 

Caraúbas 3 2 1 2017 17524 5532 70.4 

Caturité 14 547 30 5887 1500 1900 255.8 

Gurjão 0 0 0 1924 9645 4556 116.4 

Riacho de Santo Antônio 1 0 0 1600 3200 3700 93.7 

Santo André 1 0 0 1949 9395 3384 182.0 

São Domingos do Cariri 10 118 8 1100 7000 3700 154.7 

São João do Cariri 16 411 11 3556 11183 11012 88.6 

NEA = Número de estabelecimentos agropecuários; PP = Produtividade de palma; ACP = Área colhida 

de palma; B = Número de cabeça de bovinos; C = Número de cabeça de caprino; O = Número de cabeça 

de ovinos; PR = Precipitação pluviométrica. 

 

Costa et al. (2008), verificaram na microrregião do Cariri Paraibano que o 

tamanho médio das propriedades de 50 hectares, com 95% desta área era ocupada com 

atividade pecuária, principalmente com a produção de leite. As de chuvas forma regular 

é considerada a variável meteorológica mais importante para as atividades agrícolas e 

sua compreensão é essencial para a identificação da ocorrência de fenômenos extremos, 

como as secas (SANTOS et al., 2019). RANGEL et al., (2009), observaram no Cariri 

Ocidental Paraibano que, 78,3% dos produtores cultivam a palma “Gigante” e apenas 

4,3% a palma “Doce”. A palma é uma espécie que se sobressai no Semiárido brasileiro 

em relação às outras forrageiras, devido conter em média 90% de água nos seus 

cladódios, o que representa uma valiosa contribuição no suprimento hídrico dos animais 

(BEZERRA, et al., 2015) 

A matriz de correlação entre as variáveis evidencia uma correlação positiva entre 

o número de estabelecimentos agropecuários e produção de palma (r = 0,94), assim 

como com a área colhida de palma (r = 0,99) e produção de bovino (0.69) (Figura 2).  

 

 

 
Figura 2. Matriz de correlação entre as variáveis analisadas. NEA = Número de estabelecimentos 

agropecuários; ACP = Área colhida de palma; PP = Produtividade de palma; PR = Precipitação 

pluviométrica; B = Bovino; C = Caprino; O = Ovino. 
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Também houve correlação positiva da produção de palma e a área colhida (r = 

0.98) e a criação de bovinos (r = 0.75), relacionando que a produção de palma aumenta 

significativamente com a crescente criação de bovinos. A área de colhida de palma 

correlacionou-se com a produção de bovinos (r = 0.75). A precipitação pluviométrica 

teve correção negativa com a criação de caprinos (r = -0.58) e ovina (r = -0.36), 

evidenciando que a criação de caprinos e ovinos aumenta em períodos de seca. 

Ferreira et  al.  (2009) relataram que a palma forrageira tem cada vez mais 

despertado o  interesse  de  produtores  das  regiões  semiáridas  pela  sua  inclusão  na  

dieta  de  diferentes  categorias  de  bovinos  em  diferentes  formas. 

A palma forrageira é bem adaptada às condições semiáridas e pode suportar 

longos períodos de estiagem e apresenta grande diversidade quanto à aptidão em uma 

mesma região, devido a grande variação da precipitação ao longo dos anos, podendo 

fazer com que em determinada localidade apresente condições desde ideal a inapta 

(BEZERRA et al., 2014). 

A relação da caprinocultura e ovinocultura com baixas precipitações 

pluviométricas destacam-se devido estes animais serem mais resistentes às condições 

edafoclimáticas do Cariri Paraibano, em relação à bovinocultura, o que explica o destino 

da palma forrageira principalmente para criação de gado leiteira, predominante na 

região. 

A análise de componentes principais registrou 81,67% de explicação da variância 

original nos dois primeiros eixos (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Análise de componentes principais. NEA = Número de estabelecimentos agropecuários; ACP = 

Área colhida de palma; PP = Produtividade de palma; PR = Precipitação pluviométrica; B = Bovino; C = 

Caprino; O = Ovino. 

 

-0.2 0.0 0.2 0.4 0.6 0.8

-0
.2

0
.0

0
.2

0
.4

0
.6

0
.8

PCA1 (59,27%)

P
C

A
2

 (
2

2
,4

0
%

)

Alcantil

Barra de SantanaBarra de São Miguel

Boqueirão

Cabaceiras

Caraúbas

Caturité

Gurjão

Riacho de Santo Antônio

Santo André

São Domingos do Cariri

São João do Cariri

-2 0 2 4 6

-2
0

2
4

6

NEA

PP
ACP

B

C
O

PR



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

114 

Para o eixo 1 (PCA1), que explicou 59,27% da variância, as variáveis com maior 

associação foram o numero de estabelecimentos agropecuários (r = 0.44), área colhida 

de palma (r = 0,46), produtividade de palma (r = 0,45) e criação de bovinos (r = 0.40). 

Observou-se que apenas o município de Barra de Santana agrupou-se nessas variáveis.  

Para o eixo 2 (PCA2), que explicou 22,40% da variância, as variáveis associadas 

foram a criação de caprinos (r = -0.57) e ovinos (r = -0.61). Verificou-se que os 

municípios de Barra de São Miguel, Cabaceiras, Boqueirão, Caraúbas e São João do 

Cariri agruparam nas variáveis deste eixo.  

A precipitação pluviométrica não se associou a nenhuma variável em nenhum dos 

eixos, entretanto ela tende a ser mais relacionada com as variáveis agrupadas no eixo 1 

(PCA1). 

Apesar de a palma forrageira ser utilizada como alternativa na alimentação de 

rebanhos nos períodos de estiagem, devido sua adaptação as condições semiáridas, de 

acordo com Moura et al. (2011) a palma forrageira, tal como outra cultura qualquer, não 

dispensa tratos culturais básicos, como à demanda hídrica adequada para expressar seu 

potencial produtivo. Desta forma as condições climáticas específicas subsidiam em 

informações para maximização da produção da palma forrageira. 

A associação entre caprinos e ovinos no Cariri Oriental é uma opção viável e 

rentável para os pequenos produtores rurais e para as unidades de produção familiar, 

devido seu basto custo, quando comparado com a bovinocultura e por isto sempre são 

criados conjuntamente devidos práticas e dietas semelhantes e por sua rusticidade ao 

semiárido. 

 

4. CONCLUSÕES 

A criação bovina nos municípios do Cariri Oriental mostrou-se está fortemente 

ligada na dinâmica da produção de palma e a baixa precipitação pluviométrica nos 

municípios possibilita uma tendência na criação de ovinos e caprinos. 
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RESUMO 

O feijão (Phaseolus vulgaris L.) é uma das culturas agrícolas mais importantes em todo 

o mundo, constituindo-se como uma importante base alimentar e nutricional. No 

Semiárido do Brasil, essa cultura assume um papel especial na agricultura local, 

representando uma importante fonte de subsistência. Devido as condições ambientais e 

baixo nível tecnológico empregado, a produção de feijão apresenta elevada 

vulnerabilidade produtiva. Nesse sentido, objetivou-se analisar a dinâmica de produção 

de feijão durante o período de 21 anos, no município de Poço das Trincheiras, 

Semiárido do estado de Alagoas. Os dados de produção foram obtidos do banco de 

dados da Produção Agrícola Municipal - Lavoura Temporária do IBGE, sendo para isso 

utilizado o Sistema de Recuperação Automática (SIDRA), posteriormente se realizou 

uma Análise de Componentes Principais (ACP). Observou-se grande variabilidade nas 

variáveis analisadas no decorrer do período de monitoramento, principalmente para a 

quantidade de feijão produzida. A Análise de Componentes Principais (ACP) explicou 

82,81% da variância original dos dados nos dois primeiros eixos, e evidenciou a 

formação de dois agrupamentos de anos com características produtivas distintas.  
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1. INTRODUÇÃO 

O feijão comum (Phaseolus vulgaris L.) constitui-se como a leguminosa 

alimentar mais importante na dieta humana. É cultivado em diversos sistemas de 

cultivos e em diferentes condições agroclimáticas (COSTA et al., 2018), figurando 

como uma das lavouras agrícolas mais importantes do mundo (FLORES et al., 2017). 

Países como a Índia, Mianmar, Brasil, EUA, China e México produzem quase 40% da 

produção global (LOS et al., 2020). 

Essa cultura representa, devido a constituição de seus grãos, uma formidável 

opção nutricional para cerca de um bilhão de pessoas em todo o mundo (ROSSI et al., 

2017). O feijão apresenta um alto nível de proteína (até 17%) e de carboidratos (40 a 

60%), que inclui principalmente amido e fibras; além de baixos níveis de gordura (cerca 

de 1,5%); possuindo ainda minerais como potássio, magnésio, ferro e zinco (KAN et al. 

2017). 

No Brasil, o feijão está entre as principais culturas de grãos produzidas (GUEDES 

et al., 2017). Em 2018 foram cultivados quase 3 milhões de hectares, com uma 

produção superior a 2,9 milhões de toneladas (IBGE, 2020).  Essa cultura tem grande 

importância social e econômica para o país, uma vez que além de ser uma das principais 

fontes de proteína para a população, representa uma importante fonte de renda para 

milhares de produtores rurais, especialmente agricultores familiares (MERCANTE et 

al., 2017). 

Mais de 80% da produção de feijão nos países em desenvolvimento, como o 

Brasil,  é oriunda da agricultura de subsistência de regiões semiáridas e sub-úmidas. 

Nessas áreas, a maioria da propriedades são de pequeno porte, comandadas por 

pequenos agricultores (ASSEFA et al., 2019).  

A região Semiárida brasileira é uma das áreas mais pobres do país e abriga a 

grande maioria das propriedades familiares nacionais, nessa região as culturas agrícolas, 

como o feijão, são cultivadas em regime de sequeiro e baixo grau de tecnificação (ZERI 

et al., 2019; BATISTA et al., 2018). Soma-se a esse cenário, a ocorrência frequente de 

períodos secos durante a estação chuvosa, que a depender de sua intensidade e duração, 

podem causar danos significativos para a cultura do feijão, afetando consequentemente 

a economia local (ALVALÁ et al., 2017).  

O acompanhamento da dinâmica produtiva de culturas importantes para o 

Semiárido do Brasil, como é o feijão, torna-se uma medida fundamental para 

compreender os fatores que interagem nessa cadeia agrícola. Nesse sentido, o objetivou-

se analisar a dinâmica de produção de feijão (Phaseolus vulgaris L.) durante o período 

de 21 anos (1998-2018), no município de Poço das Trincheiras, Semiárido do estado de 

Alagoas.  

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Poço das Trincheiras é um município localizado no sertão do estado de Alagoas 

(Figura 1), distando aproximadamente 221 km da capital Maceió. Ocupa uma área de 

284,25 km
2

, com população estimada de 14.354 habitantes (IBGE, 2018), dos quais 

11966 moram na zona rural (PIGIRS, 2016). As principais atividades econômicas 

realizadas no município são o comércio, serviços, agropecuária e atividades de 

extrativismo vegetal e silvicultura (CPRM, 2005).  
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Figura 1. Localização do município de Poço das Trincheiras, Alagoas. 

 

As temperaturas máximas são de 35 ºC nos meses mais quentes e mínimas de 22 

°C nos meses mais frios (BARBOSA et al., 2019). Os solos locais tem fertilidade 

bastante variada, com certa predominância de média para alta (CPRM, 2005). 

As informações referentes ao cultivo de feijão em Poço das Trincheiras, no 

período de 1998 a 2018 foram obtidas através do banco de dados da Produção Agrícola 

Municipal - Lavoura Temporária do IBGE, sendo para isso utilizado o Sistema de 

Recuperação Automática (SIDRA). Utilizou-se a Análise de Componentes Principais 

(ACP) para análise simultânea de todas variáveis de produção durante o período 

monitorado. Esse tipo de análise permite o agrupamento dos indivíduos de acordo com 

sua variação, ou seja, segundo seu comportamento dentro da população, tendo ainda a 

capacidade de redução de massa de dados, com menor perda possível da informação 

(HONGYU et al., 2015). O programa estatístico utilizado foi o R (The R project for 

Statistical Computing, 2006). 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Durante o período de estudo, a produção de feijão em Poço das Trincheiras teve 

elevada variabilidade. Situação comum no Semiárido do Brasil, onde o 

desenvolvimento das culturas agrícolas é influenciado fortemente por diversos fatores, 

com destaque para a precipitação pluviométrica. Fatores como as alterações climáticas 

resultam em estresses bióticos e abióticos nas culturas agrícolas, incluindo o feijão 

comum, acarretando em uma diminuição no rendimento  produtivo dessa leguminosa 

(ROSSI et al., 2017). 

A área plantada com feijão variou de 3080 hectares (2013) a 60 hectares (2018), 

devendo-se destacar uma sequência de maiores áreas plantadas no período de 2013 a 

2017 (Tabela 1). Período esse que se destacou por apresentar umas das estiagens mais 

severas da história no Semiárido (ROSSATO et al., 2017). Esse aumento possivelmente 
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se deve ao fato de que as poucas chuvas que ocorreram, concentraram-se no início da 

estação chuvosa, induzindo os agricultores a aumentar sua área de cultivo (BATISTA et 

al., 2018). A diminuição ou ausência de chuvas no decorrer do desenvolvimento 

vegetativo e reprodutivo da cultura, levou a queda expressiva na área colhida nesse 

mesmo período, com destaque para o ano de 2013, em que foi registrada uma diferença 

de quase cinco vezes entre a área que foi colhida da área que foi plantada. Nesse 

tocante, percebe-se que esse comportamento de discrepância entre área plantada e área 

colhida foi relativamente comum durante os 21 anos em estudo, ocorrendo em 12 deles 

(1998, 2000, 2002, 2003, 2010, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017, 2018).   

 

Tabela 1.  Variáveis de produção de feijão no município de Poço das Trincheiras – Alagoas, durante o 

período de 1998 a 2018. 

Ano 
A. Plantada 

(ha) 

A. Colhida 

(ha) 

Produção 

(t) 

Produtividade. 

(kg ha
-1)

 

Valor da Produção 

(Mil reais) 

1998 3000 2620 1361 519 1021 

1999 1000 1000 355 355 284 

2000 750 450 89 197 49 

2001 1300 1300 1097 843 823 

2002 1500 600 237 395 367 

2003 500 75 6 80 8 

2004 1075 1075 528 491 396 

2005 500 500 248 496 223 

2006 600 600 240 400 216 

2007 700 700 300 428 306 

2008 650 650 364 560 510 

2009 600 600 356 593 297 

2010 676 496 202 407 341 

2011 705 705 153 217 233 

2012 245 70 4 57 17 

2013 3080 616 458 744 2198 

2014 3000 1350 513 380 600 

2015 3774 755 169 224 397 

2016 2500 500 25 50 225 

2017 3000 1200 488 407 895 

2018 60 12 4 333 9 

 

A distribuição de chuvas no Semiárido ocorre de forma irregular, tanto no tempo 

como no espaço. Essa variabilidade pluviométrica compromete um adequado 

planejamento agrícola, de modo que basta o início da ocorrência de chuvas para que os 

gestores iniciem programas como a distribuição de sementes, e em grande parte das 

vezes, quando não há uma continuidade das chuvas, há perda de todos os esforços com 

o preparo do solo e culmina com perdas expressivas das áreas plantadas (PATRICÍO; 

ARAÚJO, 2016).  

O município de Poço das Trincheiras apresentou uma produção de feijão baixa e 

variável, com valores oscilando entre 1361 toneladas (1998) e 4 toneladas (2012 e 

2018). Vários pequenos agricultores consideram o feijão como uma fonte 

complementar, se não a base de sua alimentação, principalmente na América Latina e na 

África (KONZEN et al., 2019). Quedas acentuadas na produção dessa leguminosa são 

preocupantes, visto a importância do feijão para a segurança alimentar das populações 

do Semiárido (REINALDO et al., 2015), o que pode implicar em aumento na 
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vulnerabilidade alimentar e social local (MARENGO et al., 2016). Dessa forma, com a 

menor oferta desse produto, como nos anos de 2003, 2012, 2016 e 2018, existe uma 

propensão ao aumento do preço desse grão a nível local, comprometendo assim sua 

aquisição por famílias com menor poder aquisitivo.  

Foram observados valores de produtividade entre 843 kg ha
-1 

(2001) e 50 kg ha
-1 

(2016). Cabe destacar, que no ano de 2001, quando se obteve a produtividade máxima 

de feijão no município de Poço das Trincheiras, a produtividade média foi superior a 

produtividade do estado de Alagoas (549 kg ha
-1

), da região Nordeste (312 kg ha
-1

) e do 

Brasil (711 kg ha
-1

) para o mesmo período (IBGE, 2020). No entanto, percebe-se uma 

mudança desse comportamento nos últimos anos. Em 2018, por exemplo, a 

produtividade média do feijão foi de 333 kg ha
-1

, sendo ultrapassada pela média 

estadual (670 kg ha
-1

), regional (369 kg ha
-1

) e nacional (1027 kg ha
-1

) (IBGE, 2020). 

O maior valor de produção foi obtido em 2013, no qual  se gerou uma receita de 

R$ 2.198.000, valor que é mais que o dobro do registrado em 1998, ano com segundo 

maior valor de produção. Deve-se considerar, que nesse mesmo ano, a produção ficou 

acima da média do período em monitoramento (342,71 toneladas) e a produtividade foi 

a segunda maior registrada. Logo, os valores consideráveis dessa variável 

provavelmente estão associados a forte queda da produção no ano anterior, o que pode 

ter reduzido fortemente os estoques desse grão em escala regional, contribuindo assim 

para um maior valor agregado na safra posterior.  

A Análise de Componentes Principais (ACP) explicou 82,81% da variância 

original dos dados nos dois primeiros eixos (Figura 2). No eixo 1, que resumiu 63,98% 

da variância, as variáveis com maior associação foram quantidade produzida (r = -0,51), 

área colhida (r = -0,47), valor da produção (r = -0,45) e área plantada (r = -0,42). Para 

esse eixo, ocorreu a formação de um agrupamento dos anos de 1998, 2013, 2014, 2015, 

2016 e 2017, grupo esse que englobou os anos com maior valor de produção (2013 e 

1998) e foi fortemente influenciado pelas maiores áreas plantadas com feijão.  
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Figura 2. Análise de Componentes Principais (ACP). AC = Área Colhida; AP = Área Plantada; P = 

Quantidade Produzida; PROD. = Produtividade Média; VP = Valor da Produção. 

 

 

Para o eixo 2, que reteve 18,83% da explicação da variância original, observa-se o 

comportamento antagônico entre área plantada (r = -0,74) e a produtividade (r = 0,62). 

Formou-se um agrupamento com os anos de 2001, 2004, 2005, 2008 e 2009. Anos esses 

que apresentaram as maiores produtividades do período (com exceção de 1998 e 2013), 

no entanto, não apresentaram as maiores áreas plantadas. Isso pode ser explicado pelo 

fato de que o aumento da área plantada não implica em aumento de produtividade, visto 

que essa variável é dependente principalmente do manejo e tecnificação empregados na 

lavoura, além de ser mais fortemente influenciada pela área colhida, visto a 

vulnerabilidade da área cultivada frente as oscilações de variáveis ambientais, como a 

ocorrências de chuvas e incidência de pragas e patógenos (ANDRADE et al., 2013).  

 

4. CONCLUSÕES 

As variáveis produtivas de feijão no município de Poço das Trincheiras 

apresentaram elevada variação temporal. 

Fatores como o baixo grau de tecnificação empregado e a susceptibilidade a 

eventos de seca podem interagir negativamente nesse setor produtivo.  
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RESUMO 

Objetivou-se analisar através de estudos fitossociológicos, a estrutura do componente 

arbóreo adulto em um trecho de floresta atlântica, na RPPN Santa fé, localizada no 

município de Tanque D’arca, Alagoas, que tem uma área de 17,61 ha. Foram realizadas 

análises e comparações de duas regiões da mesma área, sendo uma com indivíduos 

presentes em uma área mais jovem e outra com indivíduos presentes há mais tempo no 

local. Foram alocadas 30 parcelas em cada área, totalizando 60 parcelas, os indivíduos 

com circunferência à altura do peito, maior que 15 cm e altura acima de 1,5 m foram 

mensurados e marcados com placas de alumínio enumeradas. Para os cálculos foram 

utilizados os índices de Simpson e Shannon, analisados no Excel. Tais índices 

indicaram grande semelhança da diversidade em ambas regiões, seus indicativos de 

diâmetro e altura, demonstrando assim um parâmetro conciso na região.    

 

PALAVRAS-CHAVE: Fitossociologia, Tropical, Ecossistema. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Floresta Atlântica tem uma variedade de formações, e abrange um diversificado 

conjunto de ecossistemas florestais com estruturas e composições florísticas bastantes 

diferenciadas, acompanhando as características climáticas e geográficas.  

Mesmo com grande parte de sua área original já devastada, a mata atlântica ainda 

compõe de significativa parcela diversidade biológica do Brasil (MITTERMEIER, 

2004). 

Através de processos de devastação e exploração, atualmente restam 

aproximadamente 7% do território original da mata atlântica. Um dos maiores 

obstáculos a serem superados é a conservação da biodiversidade, isso em função do 

elevado nível de perturbações antrópicas dos ecossistemas naturais existentes no Brasil 

(CHAVES et al., 2013; BOSA et al., 2015). Como forma de coibir essas perturbações, 

faz-se necessário, tratar da recuperação e preservação de sua cobertura florestal, além de 

examinar sua estrutura e funcionamento, considerando a imensa biodiversidade 

(HENCKER et al., 2012). 

Uma das formas de analisar e conhecer o funcionamento de um ecossistema é por 

meio do estudo da composição florística e estrutural do componente arbóreo 

(OLIVEIRA et al., 2009). Estudos sobre a composição florística e a estrutura 

fitossociológica das formações florestais são de fundamental importância, pois oferecem 

subsídios para a compreensão da estrutura e da dinâmica destas formações, parâmetros 

fundamentais para o manejo e regeneração das diferentes comunidades vegetais.  

Para maior entendimento do funcionamento desse ecossistema, faz-se necessário 

estudos sobre a sucessão ecológica e da dispersão de sementes. O entendimento desses 

dois componentes em um fragmento de floresta tropical é necessário para compreender 

como as comunidades biológicas estão se regenerando e sobrevivendo em uma 

paisagem cada vez mais fragmentada (PRATA, 2007), é passo fundamental para a 

compreensão da estrutura da comunidade (ROZENDAAL et al., 2010).  

Dessa forma, objetivou-se analisar os parâmetros fitossociológicos e a diversidade 

entre as duas áreas com diferentes estágios sucessionais, na RPPN Santa Fé, localizada 

no município de Tanque D’arca no estado de Alagoas 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O estudo foi realizado na RPPN Santa Fé, com área de 17,61 ha. A área está 

incluída em região de Floresta Estacional Decidual, ocorrida em trechos de transição, 

onde podem ser encontrados elementos de Floresta Ómbrofila, que são mais comuns em 

área úmida (OLIVEIRA et al., 2014). Tratando-se de vegetação a área está situada na 

Floresta Atlântica de sua vegetação remanescente bastante modificada por ação 

humana.  

Em relação ao fator clima/tempo, a área de estudo tem clima do tipo Tropical 

Chuvoso, com verão seco e estação chuvosa que se inicia em janeiro/fevereiro e término 

em setembro, podendo alongar-se até meados de outubro.  

A coleta de dados foi realizada semanalmente durante o período de um ano. 

Foram realizadas análises e comparações de duas regiões da mesma área, sendo uma 

com indivíduos presentes em uma área mais jovem e outra com indivíduos presentes há 

mais tempo no local. Foram alocadas 60 parcelas, sendo: 30 parcelas permanentes 

contínuas com áreas de 10 x 10 m com 10 m de distância entre cada uma delas no 
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fragmento com regeneração recente e 30 parcelas de mesmas medidas com regeneração 

no estágio avançado. Foram analisados indivíduos arbóreos com diâmetro acima do 

peito (DAP) > 5 cm, medido a 1,30 m do solo. Cada um dos indivíduos foi identificado 

com plaqueta de alumínio com numeração sequenciada e mensurados a circunferência e 

estimada altura total com auxílio de uma régua marcada a cada 50 cm.  

Todas as espécies amostradas foram identificadas com auxílio de especialistas e 

por comparações com coleções depositadas e registradas no Herbário do Centro de 

Ciências Agrárias.  

Os cálculos que foram realizados para a fitossociologia do componente arbóreo 

são parâmetros como densidade, densidade relativa, dominância, dominância relativa, 

frequência, frequência relativa e valor de importância (VI), que significa a soma dos 

valores relativos dos três parâmetros anteriores (dominância, densidade e frequência). 

Além da fitossociologia também foi realizada a distribuição dos indivíduos por centro 

de classe de altura e diâmetro. 

O índice de Simpson (D) é um parâmetro bastante utilizado em estudos 

fisiológicos para determinar a diversidade de certa região, a partir de D, dado pela Eq. 1: 

D = ∑ (n/N)²                                                                                                          (1) 

   Em que: 

 n- número de indivíduos de cada espécie e N-o total do todos os indivíduos em 

cada região. 

Para a comparação da estrutura entre os dois fragmentos de idades diferentes, 

foram calculados o índice de Simpson (D) e o índice de diversidade de Shannon-

Wiiener (H’). Foi utilizado o Excel para a análise dos cálculos dos parâmetros 

fitossociológicos e índice de diversidade de Shannon e Simpson,  

Quanto as médias de densidade, área basal, diâmetro, altura e número de perfilhos 

por parcela de todas as áreas, foram comparadas pelo test t, simples e por grupo, com 

nível de significância p < 0,05. A análise estatística foi realizada pela ANOVA. Todas 

as análises estatísticas foram realizadas através do programa Excel. 

Os dados de densidade, área basal, diâmetro, altura e número de perfilhos de todas 

as áreas, foram comparadas pelo teste t, simples e por grupo, ao nível de significância p 

< 0,05, com o auxílio do programa EXCEL. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nas 60 parcelas amostradas, considerando as duas áreas, foram encontrados 1451 

indivíduos, 53 espécies arbóreas, pertencentes a 26 famílias botânicas e 52 gêneros.  

Quanto a riqueza de espécie, as famílias que destacaram-se foram Fabaceae com 13 

espécies, Anacardiaceae com 5 espécies, Bignoneaceae  4 espécies, Myrtaceae com 3 

espécies e Malvaceae, Moraceae, Sapindaceae, Salinaceae e Nyctagnaceae com 2 

espécies cada uma. Dezesseis famílias foram representadas por uma única espécie. 

A família Fabaceae integra-se em uma das três famílias mais representativas da flora 

de angiospermas na Floresta Atlântica, principalmente por ter como característica sua 

vasta dispersão, além do seu importante papel ecológico, salientando assim sua 

importância e seu necessário conhecimento já que as espécies desta família se 

diferenciam entre as diferentes tipologias florestais, quanto à ocorrência e abundância, 

sendo muito importante na função de fixação de nitrogênio da atmosfera e do solo, 
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quando em associação com bactérias do gênero Rhizobium (GUSSON et al., 2008; 

MALCZEWSKI et al., 2014). 

Os gêneros amostrados mais comuns foram: Cupania com 365 indivíduos, Randia 

com 116 e Machaerium com 108 indivíduos que somados representaram 40,45% de 

todas as espécies amostradas. Considerando as localidades isoladamente as espécies: 

Cupania, Randia e Machaerium foram responsáveis por cerca de 36,3% das espécies 

amostradas na área com regeneração no estágio avançado, e 4% na área com 

regeneração recente. 

Em relação ao valor de importância (VI), na área mais recente (Tabela 1), as cinco 

espécies de maior VI, em ordem decrescente, foram: Casearia guianensis (Aubl.) Urb., 

Coccoloba mollis Casar., Cupania oblongifolia Mart., Guazuma ulmifolia Lam., 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld. A espécie de maior valor de importância (VI) da 

área de estudo, Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld, apresentou maior dominância, 

maior densidade e a maior frequência. 

Tabela 1. Descritores fitossociológicos das espécies amostradas na área com estágio sucessional mais 

recente, RPPN Santa Fé, Tanque D’arca, Alagoas.  

NI=número de indivíduos; Do%=dominância relativa; D%=densidade relativa; Fr%=frequência relativa; 

e IVI=índice de valor de importância. 
 

A espécie de maior valor de importância (VI) da área mais antiga (Tabela 2), foi a 

Cupania oblongifolia Mart e apresentou maior dominância, maior densidade e a maior 

frequência.  

      De acordo com os resultados, a espécie Cupania oblongifolia Casar é encontrada 

com certa abundância na região em ambas as áreas e com destaque ainda maior na área 

mais antiga. 

 

Tabela 2. Descritores fitossociológicos das espécies amostradas na área com estágio sucessional 

avançado, RPPN Santa Fé, Tanque D’arca, Alagoas.  

Espécie NI FrR% DeR% DoR% VI 

Cupania oblongifolia Mart. 315 9,8859 34,2020 26,4294 17,1504 

Randia armata (Sw.) DC. 116 7,2243 12,5950 9,6631 6,3336 

Tapirira guianensis Aubl. 80 7,9848 8,6862 11,4505 4,3830 

Albizia polycephala (Benth.) Killip ex Record 45 6,8441 4,8860 4,9977 2,4772 

Byrsonima sericea DC. 29 5,7034 3,1488 4,6890 1,6029 

NI=número de indivíduos; Do%=dominância relativa; D%=densidade relativa; Fr%=frequência relativa; 

e IVI=índice de valor de importância. 

 

Em relação as classes de altura e diâmetro (Tabela 3), respectivamente, foram 

divididas 11 classes com razão de 2 m para as classes de altura e nas classes de diâmetro 

foram 11 classes para a área mais recente (com razão de 5 cm) e 10 para a área mais 

antiga (com razão de 4 cm). Foi observado semelhança entre ambas as áreas em relação 

à altura dos indivíduos, com destaque para indivíduos que medem entre 5 e 13 metros, 

Espécie NI FrR%. DeR% DoR% VI 

Casearia guianensis (Aubl.) Urb. 98 7,650 15,690 9,833 7,883 

Coccoloba mollis Casar. 83 3,825 9,263 7,536 4,651 

Cupania oblongifolia Mart. 50 7,650 9,452 7,622 4,764 

Guazuma ulmifolia Lam. 49 9,836 9,074 9,049 4,586 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 48 10,383 18,526 18,675 9,315 
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indicando que as regiões possuem indivíduos geralmente de médio porte. Na área mais 

recente foi observada maior frequência de indivíduos que medem entre 7,1 a 10,9 m, 

resultado encontrado também na área antiga, porém, pode ser observado também, um 

grande número de indivíduos entre 5,1 a 7,0 m e de 11,0 a 12,9 m. 

Nas classes de diâmetro percebe-se um grande domínio de indivíduos que 

possuem diâmetro entre 4 e 8 cm nas duas áreas, enquanto uma certa quantidade de 

indivíduos de médio a grande diâmetro manteve-se apenas na região mais antiga, entre 

8,1 e 12,0 cm, indicando um certo parâmetro de indivíduos mais desenvolvidos.  

Os índices de altura mostraram-se em torno de 87,6% entre os valores de 3,0 a 

13,0 m na área mais recente, e de 88,7% para os mesmos valores na área mais antiga, 

indicando uma grande semelhança entre a altura dos indivíduos em ambas as áreas com 

diferentes estágios na região.  

Essa distribuição aponta para uma comunidade jovem/madura ainda em 

desenvolvimento que pode estar relacionado com antigo uso para pastagens e outras 

atividades antrópicas e ainda pela incidência de queimadas na área.    

Segundo Nappo et al. (2005), essa forma de distribuição diamétrica indica que 

novos indivíduos estão se estabelecendo na área, e este fato pode estar relacionado às 

condições específicas de regeneração, como abertura natural ou antrópica de clareiras e 

um consequente aumento de luminosidade, características típicas de florestas 

secundárias. 

 
Tabela 3. Categorias de classes de altura e diâmetro comparadas das áreas mais recente e antiga da RPPN 

Santa Fé, Tanque D’arca, Alagoas, além de frequência e seus valores percentuais. 

  Área mais recente Área mais antiga 

Classes Frequência Percentual Frequência Percentual 

até 1,0 m 0 0 0 0 

de 1,1 a 3,0 m 5 0,911 12 1,217 

de 3,1 a 5,0 m 54 9,836 42 4,260 

de 5,1 a 7,0 m 115 20,947 206 20,892 

de 7,1 a 10,9 m 201 36,612 376 38,134 

de 11,0 a 12,9 m 111 20,219 251 25,456 

de 13,0 a 14,9 m 39 7,104 61 6,187 

de 15,0 a 16,9 m 14 2,550 28 2,840 

de 17,0 a 18,9 m 7 1,275 5 0,507 

de 19,0 a 20,9 m 2 0,364 2 0,203 

acima de 21,0 m 1 0,182 3 0,304 

 Área mais recente  Área mais antiga 

Classes Frequência Percentual Classes Frequência Percentual 

até 1,0 cm 0 0 até 1,0 cm 0 0 

de 1,1 a 4,0 cm 39 13,31 de 1,1 a 4,0 cm 57 5,781 

de 4,1 a 8,0 cm 170 58,02 de 4,1 a 8,0 cm 494 50,101 

de 8,1 a 12,0 cm 62 21,16 de 8,1 a 12,0 cm 260 26,369 

de 12,1 a 16 cm 15 5,12 de 12,1 a 16 cm 97 9,838 

de 16,1 a 20,0 cm 0 0 de 16,1 a 20,0 cm 41 4,158 

de 20,1 a 24,0 cm 2 0,68 de 20,1 a 24,0 cm 21 2,130 

de 24,1 a 28,0 cm 3 1,02 de 24,1 a 28,0 cm 9 0,913 

de 28,1 a 32,0 cm 1 0,34 de 28,1 a 32,0 cm 5 0,507 

acima de 32,0 cm 1 0,34 acima de 32,0 cm 2 0,203 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

133 

Quanto ao índice de diversidade, foi encontrada uma grande diversidade em 

ambas as regiões de acordo com os valores de Simpson (1-D), que mede valores 

próximos de 1, com leves traços de diversidade maiores na área mais recente, ambas as 

regiões demonstram alto índice de diversidade e semelhança de acordo com este índice. 

      Já os valores para o índice de Shannon (H’) da área recente e da antiga foram 

de 1,191 e 1,139 nats/ind (Tabela 5), respectivamente, indicando semelhança entre a 

diversidade das duas áreas. 

 

 

4. CONCLUSÕES 

O trecho RPPN Santa Fé, tem grande índice de diversidade em ambas as áreas de 

acordo com os valores de Simpson (1-D), parâmetro bastante utilizado em estudos 

fisiológicos para determinar a diversidade de determinadas regiões. 

Apesar de diferenças estruturais dos indivíduos, os fatores estruturais de diâmetro e 

altura foram superiores na área mais antiga, que sofreu leves influências, ou seja, a 

diversidade foi pouco afetada pela estrutura nas duas áreas.   

Quanto a estrutura, ambas as áreas têm maior quantidade de indivíduos finos e com 

alturas inferiores a 20 metros, tratando-se de uma área jovem em processo de 

desenvolvimento. 

É importante destacar que fragmentos de Mata Atlântica estudados tem baixo 

compartilhamento de espécies.  
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RESUMO 

A comunidade de invertebrados do solo desempenham importantes funções no processo 

de degradação dos detritos vegetais nos ecossistemas, cujos grupos apresentam hábitos, 

organização e características próprias que auxiliam na manutenção e estabilidade dos 

ambientes. É dividida em macrofauna, mesofauna e microfauna de acordo com seu 

tamanho corporal, que incluem grande variedade de formas biológicas distintas, de 

diferentes ordens Esses organismos encontra-se nas camadas superficiais do solo, nas 

profundidades entre 0-5 e 5-10 cm, entre a serapilheira e o solo, onde a 

macroporosidade é maior, possibilitando as condições ideais para a sua sobrevivência e 

melhor disponibilidade de alimento, essa também é a camada do solo mais afetada pelas 

práticas de manejo, como o preparo do solo, adubação e resíduos orgânicos. O uso de 

diferentes coberturas vegetais e de práticas culturais atuam diretamente sobre a 

população da fauna do solo sendo considerada eficiente na avaliação de sistemas de 

produção. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Biodiversidade do solo, Macrofauna, Mesofauna. 
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1. FAUNA EDÁFICA 

A fauna edáfica é compreendida por milhões de animais invertebrados que vivem 

no solo ou que passam uma ou mais fases ativas nele e está distribuída em diferentes 

habitats, com variados hábitos alimentares, sendo capazes de responder rapidamente às 

alterações ambientais (BATISTA et al., 2014; BERUDE et al., 2015). 

Nos ecossistemas florestais os resíduos orgânicos de origem vegetal ou animal 

que se acumulam na superfície do solo são degradados pelos organismos edáficos 

(SILVA et al., 2014). Alves et al. (2014) e Melo et al. (2009), afirmam que a 

macrofauna, e a  mesofauna, desenvolvem funções detritívoras e predatórias nas teias 

tróficas  da serapilheira e do interior do solo, associadas a diversos processos como 

ciclagem de nutrientes, revolvimento do solo, incorporação de matéria orgânica e 

controle biológico de pragas.  

A maior parte desses organismos encontra-se nas camadas superficiais orgânicas 

do solo, nas profundidades entre 0-5 e 5-10 cm, entre a serapilheira e o solo, onde a 

macroporosidade é maior, possibilitando as condições ideais para a sua sobrevivência e 

melhor disponibilidade de alimento, essa também é a camada do solo mais afetada pelas 

práticas de manejo, como o preparo do solo, adubação e resíduos orgânicos (BARETTA 

et al., 2006). 

Para Ludwig et al. (2012) o monitoramento da diversidade dos grupos da fauna 

edáfica permite compreender a funcionalidade e a complexidade ecológica destas 

comunidades, como as modificações do clima e manejo do solo e como essas mudanças 

exercem influência direta e indireta sobre os organismos, podendo diminuir ou aumentar 

o número e a diversidade dos mesmos.  

Para Fernandes et al. (2015) a fauna edáfica apresenta uma complexidade nos 

diferentes grupos taxonômicos e funcionais diretamente relacionados ao tipo de 

ambiente. Esse habitat apresenta uma grande variedade de organismos que são 

responsáveis por inúmeras funções e apresentam grande variedade de tamanho, forma e 

metabolismo (OLIVEIRA; SOUTO, 2011). 

Dentre as diversas maneiras de classificar a biota do solo, o tamanho corporal 

geralmente é o critério principal, mas os aspectos da mobilidade, hábito alimentar e 

função que desempenham no solo também são considerados. As classificações mais 

utilizadas envolvem a separação dos animais segundo o diâmetro do corpo ou 

comprimento (MORAIS et al., 2013). É dividida em macrofauna, mesofauna e 

microfauna de acordo com seu tamanho corporal, que incluem grande variedade de 

formas biológicas distintas, de diferentes ordens (HOFFMANN et al., 2009; 

MANHÃES, 2011; FORMIGA, 2014). Santos et al. (2015) mencionam que a 

microfauna possui (<0,2mm), a mesofauna de (0,2 a 2,0mm) e a macrofauna( >2,0 mm), 

além do diâmetro outro critério importante para avaliar a qualidade ambiental do solo é 

por meio da função ecológica desses organismos que se dividem em detritiva, predatória 

e revolvedores de solo. 

Pereira et al. (2012) afirmam que o solo é o habitat de um grande número de 

organismos que estão em constante interação e que desempenham atividades que 

determinam, em grande parte, as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo. 

Esses organismos agem na decomposição dos resíduos orgânicos e contribuem para o 

ciclo de nutrientes no sistema solo, tendo suas populações reguladas, por fatores do 
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ambiente e esses nutrientes também são essenciais para o crescimento e incremento da 

biomassa das espécies florestais (SANTANA et al., 2010; BOSCARDIN; 

SCHUMACHER, 2011; ALMEIDA et al., 2013). Também desempenham um 

importante papel na aeração e permeabilidade do solo, através de galerias construídas, 

facilitando a penetração das raízes (SILVA et al., 2011). 

Para Nunes (2010) o aumento do número de indivíduos, diversidade e 

uniformidade de espécies da comunidade da fauna do solo ocorrem pela disponibilidade 

de condições ambientais que favorecem a reprodução dos invertebrados como a 

melhoria das deposições de resíduos vegetais.   

 

2. MACROFAUNA EDÁFICA 

 

 No Brasil estudos ecológicos sobre a distribuição da fauna edáfica associada ao 

ecossistema Caatinga em áreas de Brejos de Altitude para macrofauna, ainda são 

reduzidos, levando em conta a variabilidade temporal e espacial das condições 

edafoclimáticas e manejo do solo (ARAUJO et al., 2009). Pasqualin et al. (2012) 

reforçam a importância da macrofauna edáfica para o equilíbrio e funcionamento dos 

ecossistemas, notadamente na região Semiárida do Nordeste Brasileiro. 

 A macrofauna invertebrada do solo compreende grupos de organismos que 

habitam a interface solo-serapilheira promovendo serviços ecológicos ao ecossistema 

(PINHEIRO et al., 2014). Esses componentes criam estruturas específicas que permitem 

sua movimentação no solo pelo seu hábito de escavar, o que promove a formação de 

buracos, galerias e ninhos, além da deposição de coprólitos, que tem efeito sobre a 

estrutura e fertilidade do solo (BARETTA et al., 2011). 

 Os organismos da macrofauna destacam-se por modificar o ambiente físico e 

químico onde vivem, influenciando na porosidade e na textura do solo mediante 

formação de túneis, ingestão e transporte de solo e pela construção de galerias, ciclagem 

de nutrientes, através do transporte, fragmentação e digestão da matéria orgânica e no 

controle biológico, como predadores (MELO et al., 2009; SILVA; AMARAL, 2013). 

 A macrofauna vem sendo considerada como bioindicador em razão de ser 

sensível aos impactos dos diferentes tipos de sistema de produção (BATISTA et al., 

2014). Os organismos encontram-se presentes na superfície do solo e possuem papel 

fundamental no equilíbrio do ecossistema no qual estão inseridos (FIDELIS et al., 

2015), nos processos ecossistêmicos, atuando na ciclagem de nutrientes e regulação 

indireta dos processos biológicos do solo, estabelecendo interações em diferentes níveis 

com os micro-organismos, trazendo a melhoria das propriedades químicas e físicas do 

solo (OLIVEIRA, 2012 ; MARQUES et al., 2014). 

 Lima et al. (2010) afirmam que os sistemas de manejo e de preparo do solo 

afetam a estrutura dos grupos taxonômicos dominantes da macrofauna edáfica, assim 

como outros fatores como temperatura, umidade, quantidade de matéria orgânica, além 

dos fatores físicos e químicos do solo (CAO et al., 2011), sendo imprescindível a 

manutenção da cobertura vegetal na superfície do solo, que impede a perda da 

diversidade da macrofauna edáfica, favorecendo a atividade desses organismos no solo 

(SANTOS et al., 2008).  

 A macrofauna compreende os grupos de organismos que são facilmente visíveis 

a olho nu (RAMBO, 2010) possuem tamanho corporal > 2,0 mm e são representados 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

138 

por mais de 20 grupos taxonômicos, dentre eles estão Isoptera (cupim), Hymenoptera 

(formiga, vespa e abelha), Coleoptera (besouro, broca), Isopoda (tatuzinho), Araneae 

(aranha), Chilopoda (centopeia), Diplopoda (piolho de cobra), Diptera (mosca), 

Blattaria (barata), Dermaptera (tesourinha), Orthoptera (grilos), Scorpionida 

(escorpião), Hemiptera (percevejo e cigarra), Lepidoptera (borboleta, mariposa), dentre 

outros (CORREIA; ANDRADE, 2008). 

 No Brasil já são conhecidas cerca de 10 mil espécies e estima-se que atinja cerca 

de 60.000 quando a fauna estiver plenamente conhecida (MELO et al., 2012). A ordem 

Hymenoptera (formigas, abelhas e vespas) é o mais abundante em estudos realizados 

em todos os biomas brasileiro, além de serem observados em ambientes sob perturbação 

antrópica. Pelo fato de possuírem grande resistência as variações microclimáticas 

(DANTAS et al., 2009). 

 A ordem Coleoptera é abundante na maioria dos solos do Brasil (PORTILHO et 

al. 2011), amplamente distribuídos e adaptáveis as várias regiões, incluindo as Áridas e 

Semiáridas. Esses insetos desempenhem papel importante nos ecossistemas onde são 

encontrados, atuando em diversos processos biológicos fundamentais para o 

funcionamento desses ecossistemas, incluindo decomposição de matéria orgânica, 

manutenção da estrutura do solo, transferência de pólen entre plantas, dispersão de 

sementes, dentre outros (MAGALHÃES et al., 2015). 

 A ordem Araneae está presente em quase todos os ecossistemas terrestres e sua 

abundância e diversidade está relacionada positivamente à complexidade estrutural do 

ambiente, em sua maioria possuem hábito noturno e grande adaptabilidade (BARETTA 

et al., 2011). São consideradas predadoras generalistas, contribuindo no controle de 

populações de insetos (TRÍVIA; CHAGAS JUNIOR, 2011). A grande quantidade de 

folhas pode conferir uma heterogeneidade maior no microhabitat da serapilheira, 

promovendo um ambiente seguro para este grupo no período seco, principalmente por 

evitar a perda de água, que constitui um dos principais problemas ecológicos dos 

artrópodes (VARJÃO et al., 2010). 

 A ordem Isoptera é formado pelos cupins que é considerado um inseto social 

(FREIRE et al., 2015) por viverem em grupo e ninhos. São herbívoros e alimentam-se 

unicamente de celulose e por isso atuam na trituração, humificação, decomposição e 

mineralização de materiais celulósicos vivos ou mortos, como madeiras, gramíneas e 

plantas herbáceas (FREYMAN et al., 2010), são altamente afetados pelo desmatamento, 

mesmo conseguindo se adaptar a outros ambientes como áreas de pastos. 

 A classe Diplopoda (Embuás e piolhos de cobra) corresponde ao terceiro maior 

grupo de artrópodes terrestres, seguindo dos filos Insecta e Arachnida (BASTITELLA 

et al., 2015). Alimentam-se de restos de matéria orgânica e carcaças de animais mortos, 

desempenhando um importante papel na decomposição e ciclagem de nutrientes 

(GALLO; BICHUETTE, 2015). De acordo com Pinheiro et al. (2011) muitas espécies 

de Diplopoda possuem faixas restritas de ocorrência, o que os torna susceptíveis aos 

impactos ambientais, por apresentarem sensibilidade às variações do ambiente. 

 A ordem Isopoda (tatuzinho) é encontrado em diversos ambientes, 

principalmente naqueles com elevada umidade, apresentam alta sensibilidade a 

ambientes secos, por apresentar elevada perda de água, sendo capazes de se adaptar a 

ambientes pouco propícios, apresentam hábitos noturnos (BARETTA et al., 2011) e se 

alimentam basicamente de matéria vegetal (UHLIG, 2005). 
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 A classe Chilopoda (centopeia e lacraia) pode ser reconhecido como indicador 

de qualidade do solo, esses organismos vivem em ambientes escuros e úmidos, se 

abrigam entre folhas e galerias no solo, são predadores e se alimentam de outros 

organismos como Collembola (CIPOLA; ZEQUI, 2010).  

 

3. MESOFAUNA EDÁFICA 

 

 A mesofauna do solo é constituída por organismos que se movimentam nas 

fissuras, poros e na interface do solo, se alimentam da matéria orgânica, de animais 

menores, nematóides e alguns micro-organismos, e principalmente da microfauna, 

também desenvolvem funções detritívoras e predatórias nas teias tróficas de resíduos da 

serapilheira e do interior do solo, que estão associadas aos processos de ciclagem de 

nutrientes, revolvimento do solo e na incorporação de matéria orgânica, além de 

atuarem no controle biológico de pragas do solo (MELO et al., 2009).  

 Para Dionísio et al. (2016) esses organismos tem um maior número de grupos 

encontrados na camada de 0 a 5 cm de profundidade, possuem hábito gregário e sua 

distribuição no solo é heterogênea, concentrando-se próximo a superfície do solo e é 

dependente de diversos fatores como pH, umidade, temperatura do solo, textura, 

porosidade, matéria orgânica, cobertura vegetal, clima, região geográfica, eventos 

naturais e interferência antrópica. 

 Rocha (2013) menciona que esses organismos são facilmente encontrados em 

ambientes ricos em matéria orgânica, oriunda de cobertura vegetal nativa ou de 

plantações, escondidos entre musgos, associados a fungos, na superfície de folhas 

caídas ou na borda de folhas vivas. Araujo et al. (2013) enfatizam que como a 

mesofauna depende da matéria orgânica do solo e de porosidade adequada, a 

desestruturação física do ambiente pode contribuir para redução das populações desses 

organismos, restando somente algumas espécies que suportam condições desfavoráveis 

e estes, têm sua proliferação garantida pela falta de inimigos naturais ideais para a sua 

sobrevivência e melhor disponibilidade de alimentação (ARAUJO, 2010).  

 Oliveira e Souto (2011) afirmam que as atividades promovidas pela mesofauna 

edáfica facilitam os processos e as propriedades do solo, produção de pelotas fecais, 

criação de bioporos, humificação, sendo algumas das vantagens promovidas ao sistema 

solo/planta. 

 A mesofauna é composta por organismos com comprimento de 0,2 e 2,0 mm 

pertencentes aos grupos Acarina (Ácaro), Collembola (Colembôlo), Diplura (Dipluro), 

Protura (Proturo) e Symphyla (Sinfílo), dentre outros (BARROS et al., 2010 ; MORAIS 

et al., 2013; SILVA; AMARAL, 2013).  

 As ordens Acarina e Collembola constituem a maior parte da mesofauna edáfica 

são importantes fonte de alimento para Araneae e Coleoptera (BARETTA et al., 2011;  

ANTONIOLLI et al., 2013). 

 De acordo com Melo et al. (2009) as ordens Acarina e Collembola são as mais 

numerosas, constituindo 97% da população total de artrópodes da fauna do solo e 

geralmente dominam em abundância e diversidade. O grupo Acarina é muito diverso, 

com mais de 1.000 espécies e o grupo Collembola ainda não é amplamente conhecido, 

contando com pouco mais de 270 espécies registradas, sendo necessárias mais pesquisas 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

140 

para apresentar o real status da biodiversidade pertencente a este grupo (ABRANTES, 

2010; ROCHA et al., 2011). 

 A mesofauna apresenta uma grande variedade de funções no solo, 

principalmente devido a seus hábitos alimentares. Os saprófagos alimentam-se 

diretamente do material em decomposição, fragmentando-os, seu hábito alimentar libera 

nutrientes em forma disponível às plantas. Já os micrófagos são geralmente 

microartrópodes responsáveis pela regulação da população microbiana, pois se 

alimentam de micro-organismos (MANHÃES; FRANCELINO, 2012) isso pode ser 

bem representado por Collembola e Acarina que têm um papel importante na regulação 

da população de fungos (MARION, 2011), além de participar ativamente do processo 

de decomposição dos resíduos orgânicos da serapilheira (PAULA et al., 2013).  

 Kunde et al. (2014) afirmam que a avaliação das populações dos grupos Acarina 

e Collembola têm recebido grande atenção em relação ao seu uso como indicadores 

biológicos da qualidade do solo, devido às importantes funções desempenhadas por 

estes organismos no sistema solo, já que influenciam diretamente na sua fertilidade, 

estimulando a atividade microbiana, inibindo fungos e bactérias causadores de doenças 

e a diversidade desses grupos edáficos está relacionada com o tipo de solo e com suas 

características físicas e químicas. De modo que, quaisquer alterações destes atributos 

podem ser observadas por meio de análises da diversidade da fauna, sendo este um bom 

indicador (RIEFF et al., 2010; PEREIRA et al., 2012). 

 As populações de Acarina variam de acordo com diversos fatores, como matéria 

orgânica, cobertura do solo, espécies vegetais cultivadas, microclima, dentre outros 

(SILVA et al., 2015). Esse grupo é o primeiro colonizador de áreas degradadas. Para 

Baretta et al. (2011) as modificações físicas que ocorrem no solo como a compactação, 

afeta diretamente indivíduos do grupo Acarina que habitam os poros do solo, reduzindo-

lhes a capacidade de criar suas galerias. 

 A Ordem Collembola é um dos grupos da fauna edáfica que tem merecido 

grande destaque como indicador biológico, pois apresenta grande sensibilidade às 

alterações do ambiente (MAUNSELL et al., 2012; DAMASCENO; SOUTO, 2014), são 

organismos com facilidade de multiplicação e crescimento, constituindo, dessa forma, 

uma importante fonte de alimento a outros organismos, como ácaros predadores, 

aranhas e coleópteros. (ANTONIOLLI et al., 2013), a maioria se desenvolve no solo, 

alimentando-se de fungos, bactérias, algas e matéria vegetal morta (BERUDE et al., 

2015). 

 A ordem Diplura apresenta uma grande diversidade em áreas tropicais tem sido 

descrito com cerca de 840 espécies no mundo e no Brasil são registradas 37 espécies 

(FIGUEREDO, 2009). Habitam em locais úmidos no solo, musgos, rochas e 

serapilheira de florestas (BARETTA et al., 2011), geralmente são carnívoros, se 

alimentam de micro-organismos do solo e algumas espécies são herbívoras, 

alimentando-se de raízes de plantas e detritos orgânicos (UHLIG, 2005). 

 A ordem Protura são insetos caracterizados pela ausência de asas, antenas e 

olhos, possuindo corpo não pigmentado, vivem em ambientes com alta umidade e 

matéria orgânica, como não possuem olhos, suas pernas posteriores são modificadas 

com o objetivo de auxiliar nas noções sensoriais do animal (ULIG, 2005). Alimentam-

se de matéria orgânica em decomposição e esporos de fungos, são conhecidas apenas 

200 espécies de proturo até o momento. 
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4. FAUNA EDÁFICA COMO BIOINDICADORA 

 

 Devido à sua grande abundância, atividade biológica, metabólica e resposta 

rápida às mudanças no ambiente edáfico os microrganismos do solo apresentam-se 

como promissores para uso na avaliação e também como indicadores da qualidade 

ambiental, podendo ser utilizados em estudos para elucidação de algumas questões 

importantes que ainda não foram esclarecidas (MANHÃES; FRANCELINO, 2013). 

Esses microrganismos são adaptados a sobreviver, se reproduzir e realizar interações 

ecológicas em condições ambientais específicas (CÂNDIDO et al., 2012). 

 Muitos dos grupos que integram o solo funcionam como bioindicadores da 

estabilidade e fertilidade do solo, já que são muito sensíveis as mudanças climáticas e as 

perturbações antrópicas, que provocam variações em sua densidade e diversidade 

(SOCARRÁS; ROBAINA, 2011). 

 Os organismos da fauna do solo participam de processos importantes para o 

biofuncionamento deste ambiente, eles atuam diretamente sobre a dinâmica de 

decomposição da matéria orgânica, ciclagem de nutrientes, fragmentação dos resíduos 

vegetais, melhoria das propriedades físicas e equilíbrio da cadeia trófica (LAVELLE; 

SPAIN, 2001). 

 Hoffmann et al. (2009) identificaram  diminuição da densidade e diversidade em 

áreas com sistemas de cultivo em relação à área de mata. Os autores explicam que o uso 

de diferentes coberturas vegetais e práticas culturais atuam diretamente sobre a 

população da fauna do solo. Alves et al. (2017) também observaram o aumento 

gradativo ao longo de anos na abundância e riqueza dos táxons da fauna do solo 

relacionado com o reflorestamento com espécies nativas de uma área antropizada. 

 Scoriza e Correia, (2016) concluem que a comunidade da fauna do solo é um 

bioindicador eficiente, pois confirma a diferenciação dos fragmentos florestais em 

distintos graus sucessionais. Essa eficiência advir da relação entre a qualidade e 

quantidade da serapilheira estocada no solo, proveniente e resultado da composição 

florística e das condições microclimáticas.  

 Lavelle et al. (2006) afirmam que eles também desempenham uma variedade de 

funções nos ecossistemas, incluindo decomposição da matéria orgânica, mineralização 

dos nutrientes, revolvimento e agregação do solo, controle biológico através da proteção 

de plantas contra pragas, e recuperação de áreas degradadas e contaminadas. 

 Assim, as culturas agrícolas apresentam comportamento diferente de uma 

população florestal, modificando as características físicas, químicas e biológicas, e 

influenciando na comunidade microbiana do solo. O uso indiscriminado de agrotóxicos 

nas culturas agrícolas também gera impactos negativos ao meio ambiente, sua 

acumulação nos solos e corpos hídricos, atingem organismos não alvo, incluindo a 

intoxicação e morte de homens e animais (RECH et al., 2013). 

 Porém estudos mostram que, em solos com maior biodiversidade microbiana, a 

possibilidade de se encontrar microrganismos que atuem em processos importantes, 

como a degradação de agrotóxicos e a manutenção dos processos microbiológicos sob 

condições de estresse ambiental são maior, fato que gera um “efeito tampão biológico” 

(PEREIRA et al., 2007). 
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 Barros et al. (2010) observaram a atuação da fauna edáfica na identificação da 

contaminação de solos por metais pesado em área de mineração como o Chumbo (Pb) e 

Zinco (Zn), onde também foi observado que determinados grupos faunístico conseguem 

remover parte desse metal  do ambiente, porém, outros grupos tem sua população e taxa 

de reprodução reduzida após remover esses metais pesados e agrotóxicos do ambiente, 

como foi observado por Antonielli et al. (2013) avaliando populações de Colêmbolos 

em exposição aos metais Cádimo (Cd), Zinco (Zn) e Cobre (Cu) e de agrotóxicos 

glifosato, epoxiconazol + piraclostrobinae epoxiconazol. 
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RESUMO 

Mudanças na forma de uso e cobertura do solo ocasionam várias implicações ao 

ecossistema, principalmente em regiões semiárida, onde a problemática da escassez de 

água se intensifica. O trabalho tem como objetivo utilizar o NDVI para detectar 

mudanças de uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo, 

através de análise multitemporal de imagens de satélite dos anos de 1988, 2008 e 2018. 

A área de estudo corresponde a Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo, situada na 

mesorregião do sertão Paraibano, Nordeste do Brasil. O principal reservatório de água é 

o Açude São Gonçalo responsável pelo abastecimento público e irrigação do Perímetro 

Irrigado de São Gonçalo. Para isso utilizou-se imagens dos satélites Landsat 5 e 8,  

datada em 31/08/1988, 23/09/2008 e 15/08/2018, na órbita 216, ponto 65, com 

resolução espacial de 30 metros. O cálculo do NDVI foi obtido através da razão entre a 

diferença das refletâncias do infravermelho próximo (ρIV) e do vermelho (ρV), e a 

soma das mesmas. O dado matricial com NDVI foi reclassificado pixel a pixel e em 

seguida vetorizado obtendo-se assim o percentual de ocupação das as classes de uso e 

cobertura do solo da bacia hidrográfica. O NDVI se mostrou uma ferramenta eficaz para 

verificar alterações nas formas de uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do 

Açude São Gonçalo. A análise temporal revelou que nos últimos dez anos de avaliação 

ocorreram a maior degradação ambiental da bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo, 

associada, principalmente, a extinção da vegetação arbustivo-arbórea.  

PALAVRAS-CHAVE: Sensoriamento Remoto, Imagens de satélite, Degradação 

ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 

A bacia hidrográfica constitui a unidade básica de análise ambiental, de gestão e 

planejamento, possibilitando avaliar de modo integrado ações humanas sobre o 

ambiente e seus desdobramentos sobre o equilíbrio hidrológico (ALMEIDA et al, 

2012). Preservar a cobertura vegetal é condição fundamental para a conservação dos 

recursos hídricos, uma vez que, a vegetação tem importante função na proteção e na 

manutenção de nascentes e cursos d'água, sendo assim, sua retirada descaracteriza os 

ambientes originais dos rios e interfere no balanço hídrico (SILVA et al, 2014). 

Mudanças na forma de uso e cobertura do solo podem promover várias 

implicações, como os autores citaram acima, mas a situação pode ser agravada quando 

se trata de região semiárida, onde a problemática da escassez de água se intensifica. 

Para minimizar os efeitos da seca, uma das alternativas encontradas pelos governantes 

como forma de garantir o suprimento da água é a construção de reservatórios para 

armazenamento de água, usados não apenas para abastecimento público, mas como uma 

possibilidade de modernização e geração de empregos no setor agrícola, com a 

implementação de perímetros irrigados (SILVA NETO, 2013). Essa situação é bem 

clara na região do perímetro Irrigado de São Gonçalo, que foi instalado a jusante do 

Açude São Gonçalo, semiárido Paraibano. 

Mas como gerenciar a mudança de uso do solo e, consequentemente, suas 

implicações nos recursos hídricos em grandes áreas, como é o caso de bacias 

hidrográficas? Há algumas décadas a detecção dessas mudanças era realizada de 

maneira trabalhosa e demorada, mas, o avanço das geotecnologias, possibilita o uso de 

ferramentas importantes que realizam essa análise mais rapidamente (MACHADO et 

al., 2016). Uma dessas ferramentas é o Sensoriamento Remoto, que, por meio da análise 

de uma série de imagens de satélites, com aquisição em momentos distintos, é feita uma 

comparação nas áreas de interesse objetivando identificar o que, onde e quanto foi 

modificado, através das respostas espectrais dos alvos, quer seja água, solo e vegetação 

(NETA et al, 2019).  

Entre os índices utilizados no monitoramento de mudanças de uso e cobertura do 

solo, encontra-se o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI), um dos 

índices de vegetação mais antigo e, ainda, bastante utilizado (LOURENÇO et al, 2017), 

que trata da normalização dos dados espectrais das bandas do infravermelho próximo e 

do vermelho, relacionado diretamente aos pigmentos fotossintéticos (FORMAGGIO; 

SANCHE, 2017). Neste sentido, o trabalho tem como objetivo utilizar o NDVI na 

análise multitemporal de imagens de satélite dos anos de 1988, 2008 e 2018, visando a 

identificação de mudanças de uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do Açude 

São Gonçalo. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A área de estudo corresponde a Bacia Hidrográfica do Açude São Gonçalo, 

situada na mesorregião do sertão Paraibano, Nordeste do Brasil. O principal reservatório 

de água é o Açude São Gonçalo, construído em 1936, com capacidade para 

armazenamento de 44 milhões de metros cúbicos de água, localizado na mesorregião do 

sertão Paraibano, oeste do estado. O açude é utilizado para abastecimento público bem 

como para irrigação do Perímetro Irrigado de São Gonçalo (PISG). A vegetação 

predominante é a caatinga hiperxerófila, com predominância da formação arbustiva 
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arbórea aberta classificada por Freitas (2012). De acordo com Alvares et al. (2013) o 

clima é classificado como clima tropical, com chuvas de inverno (As).  

O primeiro passo para realização da pesquisa foi a aquisição das imagens dos 

satélites Landsat 5 e Landsat 8. Essas imagens foram adquiridas, gratuitamente, na 

plataforma Earth Explorer do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS). Um dos 

critérios observados foi a aquisição de imagens com menor interferência de nuvens, 

sendo obtidas imagens da mesma época minimizando os efeitos da precipitação sobre a 

vegetação da caatinga. O intervalo de análise foi de 30 anos, a partir da imagem datada 

em 31/08/1988, 23/09/2008 e 15/08/2018, na órbita 216, ponto 65, com resolução 

espacial de 30 metros. 

Para visualizar os alvos, foram selecionadas sequencialmente, as bandas 5, 4 e 3 

da imagem do sensor TM e as bandas 6, 5 e 4 do sensor OLI, correspondentes às faixas 

do infravermelho médio infravermelho próximo e vermelho visível, respectivamente, a 

partir das quais gerou-se uma  composição  colorida para cada ano selecionado,  nas  

cores  vermelho  (R),  verde  (G)  e  azul  (B). Esta composição proporciona uma boa 

caracterização e diferenciação dos usos e coberturas da terra, facilitando a análise visual 

sobre a imagem para a extração de informações (NASCIMENTO et al, 2014). 

O cálculo do NDVI foi obtido através da razão entre a diferença das reflectâncias 

do infravermelho próximo (ρIV) e do vermelho (ρV), e a soma das mesmas (Equação 

1). Segundo Nascimento et al (2014), o NDVI é representado pela faixa que vai de ‐1 a 

1 e, quanto mais próximo de ‐1, menor será o Índice de Vegetação, e quanto mais 

próximo de 1, maior será o Índice de Vegetação:  

𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
(𝜌IV −𝜌V)

(𝜌IV +𝜌V)
                 Equação 1: 

Onde: ρIV = reflectância do infravermelho próximo; ρV = reflectância do vermelho. 

Para interpretação do NDVI foi realizada a partir de Nascimento et al (2014): 

valores de  de pixel entre ‐1.0 e 0.0 foram classificados como água; entre 0.0 e 0.2, 

como solo exposto; entre 0.2 e 0.4, como vegetação arbustiva aberta; entre 0.4 e 0.6, 

como vegetação arbustiva semi‐aberta; entre 0.6 e 0.8, como vegetação arbustivo‐ 

arbórea; e, entre 0.8 e 1.0 foi classificado como vegetação arbóreo‐arbustiva. 

Em seguida, o dado matricial reclassificado em função das classes do NDVI foi 

vetorizado, obtendo-se assim a área que cada classe de uso e cobertura do solo ocupa 

para as datas selecionadas, visualizando-se em termos quantitativos as alterações 

ocorridas na bacia hidrográfica em 30 anos de análise. 

Os resultados do NDVI foram relacionados à climatologia da região, para isso foi 

realizado uma análise nos sites oficiais, onde foram obtidos dados de precipitação 

pluviométrica média anual no período de 30 anos (Figura 1).  
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Figura 2. Precipitação média anual para os anos: 1988, 2008 e 2018. 

Fonte: Adaptado de AESA (2020) 

 

 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Em 30 anos de observação, observou-se uma redução na quantidade de pixels com 

nos valores mínimos de NDVI situados entre -1 e 0.0 (representam água), sendo assim, 

em 1988, 2008 e 2018 foram, respectivamente, -0,46; -0,47 e -0,15. Essa situação 

também foi constatada por Peruzzo et al (2019) na bacia hidrográfica do Alto Piranhas. 

Outro aspecto observado ao analisar os metadados do NDVI foi a extinção de pixels 

entre o intervalo de 0,6 e 0,8 para o ano de 2018, pois em 1988, 2008 e 2018, os 

maiores valores de pixel foram, respectivamente, 0,70; 0,71 e 0,59. Isso significa que 

em 30 anos de análise, áreas antes ocupadas por vegetação arbustivo-arbórea, foram 

substituídas por outra forma de cobertura vegetal, que provavelmente não confere o 

mesmo grau de proteção ao solo da bacia hidrográfica. Dessa forma, essa alteração na 

forma de uso e ocupação pode ter contribuído com a diminuição dos pixels associados a 

água, ratificando a utilização da bacia hidrográfica como unidade de gerenciamento de 

recursos hídricos. Vale salientar, que os valores de NDVI apresentados acima 

corroboram com Lourenço et al (2017), segundo eles, observaram um decaimento nos 

valores de NDVI  entre aquelas datadas de agosto de 2004 e setembro de 2016. 

Com relação ao mapeamento do uso e cobertura do solo, é notório que entre 1988 

(Figura 2A) e 2008 (Figura 2B) ocorreu uma redução das áreas com solo exposto, sendo 

ocupadas por vegetação arbustiva aberta. Esse cenário pode estar associado à maior 

precipitação pluviométrica média anual de 2008, ano em que foi registrada uma chuva 

acumulada de 1423,0 mm. Mas, o que chamou atenção foi que mesmo com o aumento 

da precipitação, ocorreu uma redução da quantidade de água na bacia hidrográfica, 

situação que pode estar associada a fatores externos, como por exemplo, o aumento de 

irrigantes que utilizavam a água do Açude São Gonçalo, maior reservatório da bacia 

hidrográfica em estudo. 
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Outra análise corresponde ao intervalo dos últimos 10 anos, situado entre 2008 a 

2018 (Figura 2B e 2C), quando o NDVI revelou um cenário com mudanças 

consideráveis, observadas principalmente na região sul da bacia hidrográfica em estudo, 

não sendo detectados pixels que correspondiam à vegetação arbustivo-arbórea, 

provavelmente, associado provavelmente a diminuição da precipitação média anual 

registrada entre os anos de 2012 e 2017 (Figura 1). Em relação aos recursos hídricos, 

observou-se nesse período, bem como uma redução da área superficial ocupada pelo 

açude São Gonçalo. Essa situação do açude pode estar associada a dois fatores, o 

primeiro deles é a questão climatológica abordada anteriormente, já o segundo fator está 

relacionado ao manejo e gerenciamento da água, pois em seu estudo Siqueira et al 

(2018), ao analisar os relatórios disponibilizados pelo DNOCS constataram  um elevado 

número de irrigantes cadastrados nos projetos de irrigação, bem como encontraram um 

vazamento de 6,0 centímetros, responsável, em dia de irrigação, pela perda de até 10% 

de água ao dia. Vale salientar que essas mudanças na bacia hidrográfica do açude São 

Gonçalo, podem ter contribuído com o colapso do perímetro irrigado de São Gonçalo, 

pois a partir do momento em que ocorre diminuição do volume de água, os irrigantes 

começaram a utilizar poços com água salina, desencadeando outro problema ambiental, 

a salinização do solo (SILVA NETO et al., 2012). 

A Tabela 1 apresenta a área ocupada por cada classe de uso e cobertura do solo 

durante o período de 30 anos de observação. Em termos numéricos, a água ocupava uma 

área correspondente a 1,51; 1,47 e 0,92 (%), respectivamente, para 1988, 2008 e 2018. 

Nos últimos 10 anos analisados, o percentual de ocupação da água superficial da bacia 

hidrográfica foi reduzido em 36,42 %, restando apenas uma área de 289,59 ha, que 

corresponde a 63,58% do total de água existente em 2008, decorrente o período de 

estiagem da região. Segundo Lourenço et al. (2017), a escassez de chuvas na região 

desde o fim do ano de 2011, reduziu drasticamente o volume do açude São Gonçalo, 

pois em setembro de 2004 e fevereiro de 2015, apresentando aproximadamente 28,917 

m³ e 3,783 m³ de seu volume. As consequências desse cenário foram refletidas na 

economia do estado da Paraíba, afetando o Perímetro irrigado do Açude São Gonçalo, 

principalmente a na cultura do coco que foi quase extinta nesse período (SILVA et al., 

2017).  

 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

153 

 
Figura 2. Mapeamento da uso e cobertura do solo através da aplicação do NDVI e Composição colorida 

para os anos de 1988 (A), 2008 (B) e 2018 (C). 

.Fonte: Os autores (2020) 

 

Ao analisar o solo exposto, observou-se uma redução do percentual de ocupação, 

principalmente nos primeiros 20 anos: 47,51% (1988); 26,77% (2008). Ao mesmo 

tempo ocorreu um aumento das áreas ocupadas por vegetação arbustiva aberta: 48,48% 

(1988) para 60,30% (2008). Segundo Nascimento et al (2014), o elevado percentual de 

caatinga rala (lavouras de ciclo curto e pastagens) pode estar relacionado à maior 

pressão exercida sobre os recursos da caatinga, em partes, este avanço pode ser 

atribuído ao incentivo da atividade pecuarista, que tem um maior impulso a partir da 

década de 2000.  

Um ponto importante a ser observado na tabela 1 é que dos anos de 2008 para 

2018 ocorreu a redução 91,46% da área ocupada por vegetação arbustiva semiaberta, 

restando apenas 246,26 ha. Além disso, houve a extinção da classe Vegetação arbustivo 

arbóreo, resultado semelhante apresentado por Peruzzo et al (2019) e Lourenço et al 

(2017). Em perda da biodiversidade, principalmente nos extratos da vegetação que 



                          

 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS: Pesquisas e Perspectivas no Nordeste Brasileiro 

 

154 

conferem maior proteção do solo, pode contribuir com o aumento do escoamento 

superficial, diminuição da infiltração da água no solo, aumento do aporte de sedimentos 

que ocasiona alterações na qualidade da água bem como o assoreamento do manancial. 

A vegetação nativa exerce papel importante na estabilização dos geoambientes, 

conferindo maior proteção do solo, (ALMEIDA et.al., 2012).  

 
Tabela 2 –Área em hectares e porcentagem das classes de uso e ocupação do solo do Açude São 

Gonçalo. 

Fonte: Os Autores (2020) 

 

4. CONCLUSÕES 

O NDVI se mostrou uma ferramenta eficaz para verificar alterações nas formas de 

uso e cobertura do solo da bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo. 

A análise temporal revelou que nos últimos dez anos de avaliação ocorreram a 

maior degradação ambiental da bacia hidrográfica do Açude São Gonçalo, associada, 

principalmente, a extinção da vegetação arbustivo-arbórea.  
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RESUMO 

O feijão-fava, destaca-se como uma das principais culturas da região Nordeste do 

Brasil, cultivado em regime de sequeiro, com pouco uso de tecnologias, por agricultores 

familiares, resultando em baixos índices de produtividade. Diante do exposto, 

objetivou-se avaliar o desenvolvimento do feijão-fava, sob manejos de irrigação nas 

fases fenológicas da cultura. O experimento foi conduzido em casa de vegetação da área 

experimental do Centro de Ciências Agrárias, localizado no município de Rio Largo, 

AL. O delineamento experimental utilizado foi o inteiramente casualizado em esquema 

fatorial 2 x 4, sendo duas variedades de feijão fava (Orelha-de-velho e Manteiga) e 

quatro manejos de irrigação:(T1: irrigação plena; T2: estresse hídrico de 50% da 

capacidade de campo na fase vegetativa; T3: estresse hídrico de 50% da capacidade de 

campo na fase reprodutiva e T4: estresse hídrico de 50% da capacidade de campo na 

fase de maturação), com 4 repetições. Foi avaliado o número de folhas, número de 

grãos, número de vagens, área foliar, fitomassa fresca da parte aérea e massa seca da 

parte aérea. A cultura do feijão fava foi mais sensível ao estresse hídrico na fase 

reprodutiva. A variedade olho-de-velho mostrou-se superior a variedade manteiga para 

os componentes área foliar e fitomassa fresca da parte aérea. A lâmina de irrigação de 

50% da capacidade de campo pode ser aplicada no cultivo do feijão fava na fase 

vegetativa e de maturação dos grãos sem perdas na produção. 

  

PALAVRAS-CHAVE: Phaseolus lunatus L., Leguminosa, Estresse hídrico. 
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1. INTRODUÇÃO 

O feijão-fava (Phaseolus lunatus L.), é a segunda leguminosa de maior 

importância do gênero, e devido ao conteúdo proteico e paladar característico é 

mundialmente utilizado em pratos, nas mais diferentes culinárias, recebendo várias 

denominações em função da região cultivada ou forma de utilização na alimentação 

(SANTOS, 2008; VAZ PATTO, 2015). Além de constituir um alimento rico em 

proteína vegetal, podendo diminuir a dependência quase que exclusiva dos feijões dos 

grupos Phaseolus e Vigna (LOPES et al., 2010), tem relativa importância 

socioeconômica, contribuindo como fonte de renda e subsistência para grande parte das 

populações carentes do nordeste brasileiro (SANTOS et al., 2002).  

É produzido e consumido em diversas partes do mundo, é uma cultura 

extremamente adaptada ao clima semiárido, possui forte expansão em algumas regiões 

do Brasil, especialmente na região Nordeste, onde é plantado por pequenos e médios 

produtores em regime em regime de sequeiro, com pouco uso de tecnologias (MELO et 

al., 2009). Entretanto, quando submetida a sistemas irrigados, responde com 

significativo aumento na produção (MELO et al., 2009).  

Mediante a variabilidade climática encontrada, esta espécie é bastante tolerante ao 

calor e à seca (VIEIRA, 1992; SOTO et al., 2005). A sensibilidade do feijão-fava ao 

déficit hídrico no solo e as incertezas climáticas, principalmente as relacionadas às 

variações pluviométricas entre anos e locais de cultivo determinam esses baixos índices 

de rendimento e oscilação da produção anual desta cultura (OLIVEIRA, et al 2014). 

O déficit hídrico é considerado um dos principais fatores que afetam a 

produtividade agrícola, principalmente em regiões semiáridas. Pois afeta vários 

processos durante o desenvolvimento vegetal (TAIZ et al., 2017). 

Apesar de ser considerada uma cultura tolerante à seca, pesquisas têm mostrado 

que a ocorrência de déficit hídrico no feijão-fava, principalmente nas fases de 

florescimento e enchimento de grãos, pode provocar severas reduções na produtividade 

de grãos (OLIVEIRA et al. (2014). Diante da importância da fava para a região 

Nordeste do Brasil, torna-se imprescindível a realização de pesquisas visando avaliar 

estratégias de manejos de irrigação no desenvolvimento da cultura do feijão-fava. 

Assim, objetivou-se avaliar o desenvolvimento do feijão-fava (Phaseulus lunatus L.), 

sob manejos de irrigação nas fases fenológicas da cultura. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi conduzido no Centro de Ciências Agrárias da Universidade 

Federal de Alagoas (CECA-UFAL), em condições de casa de vegetação, com 

coordenadas 9° 27’ 55’’ S e 35° 49’ 46’’ W, com uma altitude média de 127 metros 

acima do nível do mar e temperaturas máxima 29 °C e mínima 21 °C. A pluviosidade 

média anual de 1.800 mm (SOUZA et al., 2004). 

Antes da semeadura, foi realizada a análise química do solo, cujo resultado foi: 

pH = 5,1; P = 38 mg dm
-3

; K
2+ 

= 103 mg dm
-3

; Na
2+

 = 36 mg dm
-3

; Ca
2+

 =1,0 cmol dm
3
; 

Mg
2+

 = 0,9 cmol dm
3
; Al

3+
 = 0,41 cmol dm³; H + Al= 7,3 cmol dm³; SB = 2,3 cmol 

dm³; CTC = 9,62 cmol dm³; V = 24,1%; m= 15%; e M.O = 3,21%. Para correção da 

acidez do solo foi utilizado o calcário agrícola FILLER, com poder relativo de 

neutralização total (PRNT) de 90%, mediante a aplicação de 60 g de CaCO3 por vaso, 

visando elevar a saturação por bases de 24,1% para 80%, valor recomendado pelo 
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Instituto Agronômico Campinas (IAC) para a cultura do feijão-fava (TRANI et al., 

2015). 

 A adubação de fundação foi realizada conforme a recomendação de adubação para 

ensaios em vasos (NOVAIS et al., 1991), utilizando 300 mg de fósforo por dm³, tendo 

como fonte o superfosfato simples (18% de P2O5). Para a adubação de cobertura foi 

utilizado 100 mg de Nitrogênio por dm³ e 150 mg de potássio por dm³ de solo, tendo 

como fonte a Ureia (45% Nitrogênio) e Cloreto de Potássio (60% K2O), parceladas em 

duas vezes (25 e 50 dias após a semeadura). 

Foram testadas duas variedades de feijão-fava (Orelha-de-velho e Manteiga) e 

quatro manejos de irrigação ((T1) irrigação plena (T2) estresse hídrico de 50% da 

capacidade de campo na fase vegetativa; (T3) estresse hídrico de 50% da capacidade de 

campo na fase reprodutiva; (T4) estresse hídrico de 50% da capacidade de campo na 

fase de maturação). 

O delineamento experimental foi inteiramente casualizado em arranjo fatorial 2 x 

4. Combinados, os fatores resultaram em 8 tratamentos com quatro repetições formando 

32 unidades experimentais, sendo cada parcela formada por duas plantas. 

A semeadura foi realizada no dia 10 de janeiro de 2018, utilizando sementes de 

duas variedades de feijão fava, obtidas do banco de Germoplasma da Universidade 

Federal de Pernambuco. As Sementes foram semeadas em vasos, com 30 cm de 

diâmetro por 26 cm de altura, contendo 9,0 dm
-3 

de solo com 3 sementes por vaso a uma 

profundidade de aproximadamente 4 cm. O desbaste foi realizado 6 dias após a 

emergência (DAE), deixando apenas duas plantas por vaso. 

Antes da semeadura, a umidade do solo foi elevada ao nível correspondente à 

capacidade de campo, para isso, os vasos com solo foram saturados com água, 

envolvidos individualmente com plástico, de forma a forçar a perda de água apenas por 

drenagem (GERVÁSIO et al., 2000).  

Após a drenagem, os vasos foram pesados para determinar o nível de umidade 

próximo à capacidade de campo, assim a partir dessa foi determinado às lâminas de 

irrigação de cada tratamento, tomando-se como base a evapotranspiração da cultura 

(ETc), que no balanço hídrico é a lâmina de irrigação menos a água que drenou. 

Até o décimo nono dia, todas as parcelas foram irrigadas com lâmina de 100% da 

capacidade de campo, visando proporcionar o desenvolvimento inicial da planta. Após 

esse período iniciou-se a aplicação dos tratamentos. 

Por ocasião da colheita foram avaliados o número de folhas (NF), Número de 

grãos (NG), Número de vagens (NV), área foliar (AF- cm²), fitomassa fresca da parte 

aérea (FFPA- g) e massa seca da parte aérea (MSPA-g), Para obtenção da fitomassa 

fresca da parte aérea as plantas foram pesadas em balança digital. Após a pesagem 

foram colocadas em sacos de papel, identificadas e levadas para secar em estufa com 

circulação forçada de ar, a 65 ºC constante, durante 72 horas. Após este período, as 

amostras foram pesadas para a determinação da massa seca. A área foliar foi 

determinada usando o integrador de área foliar scanner modelo LI-3100C.  

Os dados coletados foram submetidos à análise de variância pelo teste F, e para 

comparação das médias foi aplicado o teste de Tukey ao nível de 5% de probabilidade, 

com o auxílio do programa estatístico ASISTAT. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da análise de variância, verifica-se que não houve efeito significativo para 

a interação entre os fatores variedades e manejos de irrigação (Tabela 1).  

Para variedades houve diferença significativa a nível de 1 e 5 % de probabilidade 

para a área foliar e massa fresca da parte aérea da planta, respectivamente. 

Observa-se ainda que houve diferença significativa a nível de 1% de 

probabilidade para todas as variáveis estudadas quanto ao manejo de irrigação (Tabela 

1). 

 

Tabela 1. Resumo da Análise de variância para o número de folhas (NF), área foliar (AF), número de 

vagens (NV), número de grãos (NG), fitomassa fresca da parte aérea (FFPA) e massa seca da parte aérea 

(MASPA) de plantas de feijão-fava cultivadas sob manejos de irrigação. 

F. de variação  GL 
QM 

NF AF NV NG FFPA MSPA 

Variedades (I) 1 185,2
ns

 1006780,5
**

 84,5
ns

 69,0
ns

 1816,2
*
 4,5

ns
 

M. irrigação (II) 3 1005,1
**

 564889,7
**

 235,7
**

 906,2
**

 18597,9
**

 817,3
**

 

Interação (I x II) 3 35,1
ns

 161273,0
ns

 44,5
ns

 209,5
ns

 56,5
ns

 12,8
ns

 

Tratamentos 7 472,3
ns

 455038,4
**

 132,1
**

 488,0
*
 8254,2

**
 356,4

**
 

Resíduo 24 209,5 93053,4 23,7 157,5 326,5 59,1 

CV - 17,7 24,1 31,3 36,2 8,1 15,8 
*, **-Significativos a 5 e 1% de probabilidade, respectivamente, pelo teste F. 

 
Verifica-se, na Tabela 2, que não houve diferença significativa entre as 

variedades de feijão fava Olho-de-velho e Manteiga sobre número de folhas, número 

de vagens, número de grãos e massa seca da parte aérea, observando-se apenas 

diferença mínima significativa para área foliar e fitomassa fresca da parte aérea. De 

acordo com Taiz et al. (2017), mesmo a massa úmida, apresentando médias estatisticamente 

diferente entre os tratamentos a melhor forma de se avaliar o crescimento de uma planta é a 

massa seca, pois a massa úmida é um parâmetro muito sensível às oscilações hídricas, uma 

vez que a maior parte dos vegetais é formada por água, importante para o fornecimento de 

hidrogênio responsável pela produção de matéria orgânica. 

 
Tabela 2. Número de folhas (NF), área foliar (AF), número de vagens (NV), número de grãos (NG), 
fitomassa fresca da parte aérea (FFPA) e massa seca da parte aérea (MSPA) de plantas de feijão-fava.  

Médias seguidas pela mesma letra nas colunas não diferem entre si estatisticamente pelo teste de Tukey 

em nível de 5% de probabilidade. 

 

Observa-se, na Tabela 3, as comparações das médias relativa às variáveis 

número de folhas (NF), área foliar (AF), número de vagens (NV), número de grãos 

(NG), fitomassa fresca da parte aérea (FFPA) e massa seca da parte aérea (MSPA) das 

plantas de feijão- fava, em função do déficit hídrico. 

Com relação ao número de folhas, verifica-se que esse componente não foi 

afetado no tratamento com déficit hídrico na fase reprodutiva, apresentando 64,8 folhas 

(Tabela 3). No entanto, nos tratamentos que sofreram com déficit na fase de 

desenvolvimento vegetativo apresentou 87 folhas, mostrando que as plantas de feijão-

fava conseguiram emitir novas folhas após o déficit hídrico. Isso pode ser explicado 

pelo fato de que a planta ao ter passar por um período de déficit hídrico e logo em 

Variedades   NF AF NV NG FFPA MSPA 

Olho-de-velho 83,9 a 1442,5 a 13,9 a 33,1 a 228,6 a 48,1 a 

Manteiga 79,1 a 1087,8 b 17,1 a 36,1 a 213,5 b 48,8 a 
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seguida ter sido reidratada, a mesma teve a capacidade de recupera-se do estresse, isso 

pode ser um indicativo de que a planta catalisou a transferência de elétrons para H2O2 

formando 2H2O, mantendo assim a integridade da membrana (ZOZ et al., 2013). 

 

Tabela 3. Número de folhas (NF), área foliar (AF), número de vagens (NV), número de grãos (NG), 

fitomassa fresca da parte aérea (FFPA), massa seca da parte aérea (MSPA) de plantas de feijão- fava, em 

função do manejo de irrigação. 

 

Tratamentos NF AF NV NG MFPA MSPA 

Irrigação plena 89,0 a 1495,2 a 18,2 a 42,7 a 253,1 a 52,0 a 

F. Vegetativo 87,0 a 1372,1 a 15,8 a 37,8 a 250,9 a 53,0 a 

F. Reprodutiva 64,8 b 883,7 b 7,8 b 19,0 b 150,5 b 33,5 b 

F. Maturação 85,2 a 1309,6 a 20,2 a 39,0 a 229,8 a 55,5 a 

Médias seguidas da mesma letra, não diferem entre si, pelo teste de Tukey em nível de 0,05 de 

probabilidade. 

 

Houve redução significativa para a variável área foliar no tratamento em que as 

plantas foram submetidas a deficiência hídrica na fase de floração, equivalente a 40,8% 

em relação ao tratamento com irrigação plena durante todo o ciclo da cultura. Verifica-

se ainda que a área foliar nos tratamentos que sofreram déficit hídrico na fase de 

desenvolvimento vegetativo (1372,1 cm²) e maturação (1309, 6 cm²) não diferiram 

estatisticamente do tratamento irrigação plena (1495,2 cm²) (Tabela 3). 

 Tal fato pode ser explicado como uma estratégia de sobrevivência, com o intuito 

de diminuir a área disponível à transpiração (CORREIA e NOGUEIRA, 2004). Para 

vários autores, as plantas ao serem submetidas a restrições hídricas reduzem a 

turgescência e a expansão celular, o que ocasiona redução no alongamento do caule e na 

expansão foliar. Essa redução constitui um mecanismo morfológico de defesa, pois a 

redução da interface entre a planta e a atmosfera reduz a transpiração, o que é positivo, 

porém também reduz a assimilação fotossintética, o que é negativo para a produção. 

Com área foliar menor, há diminuição na transpiração, conservando água no solo por 

período mais longo (TAIZ et al., 2017).  

O número de vargens e grãos foram afetados pelo déficit hídrico na fase 

reprodutiva, apresentando aproximadamente 8 vagens e 19 grãos por planta (Tabela 3). 

Mostrando que a falta de água na fase reprodutiva influi notadamente no número de 

vagens e grãos por plantas, tendo em vista que um nível adequado de água no solo induz 

uma ótima floração e formação de vagens e enchimento de grãos. De acordo com Leite 

et al. (2000) este comportamento pode ser explicado como um dos mecanismos de 

resistência à seca, utilizado pela cultura, no sentido de buscar melhores condições para 

superar o déficit hídrico, produzindo menor quantidade de folhas, vagens e 

consequentemente no número de grãos.  

Por sua vez, Nascimento et al. (2004), ao avaliarem o efeito da variação dos 

níveis de água disponível no solo sobre o crescimento e a produção de feijão-caupi, 

também observaram que o número de vagens por planta diminuiu com o aumento da 

restrição hídrica. Sousa et al. (2009), reforçam que o efeito do estresse hídrico causa 

reduções nos componentes de produção e que este torna-se mais severo quando ocorre 

nas fases de floração e frutificação, ou seja, na fase reprodutiva, corroborando com os 

resultados do presente trabalho. 
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Em relação a fitomassa fresca da parte aérea (FFPA) e massa seca da parte aérea 

(MSPA), constata-se que, as plantas que os tratamentos submetidas ao déficit hídrico na 

fase reprodutiva da cultura, diferiu dos demais tratamentos (irrigação plena, fase 

vegetativa e fase de maturação), apresentando redução na FFPA e MSPA equivalente a 

40,6 e 35,5% quando comparado ao tratamento com irrigação plena (Tabela 3).  

O teor de massa seca da parte aérea pode ser considerado um indicador de 

produtividade, pois com o estresse hídrico, a planta fecha os estômatos para manter o 

potencial de água na folha, assim reduz a assimilação de CO2 e, por conseguinte os 

fotoassimilados, e dessa forma os teores de massa seca da planta, bem como o 

crescimento e a produtividade podem ser reduzidos (OLIVEIRA et al., 2005). 

 

4.  CONCLUSÕES 

A cultura do feijão fava foi mais sensível ao estresse hídrico na fase reprodutiva; 

A lâmina de irrigação de 50% da capacidade de campo aplicada na fase vegetativa e na 

fase de maturação dos grãos não prejudica a produção do feijão fava. 

A variedade olho-de-velho mostrou-se superior a variedade manteiga para os 

componentes área foliar e massa fresca da parte aérea. 
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RESUMO 

O Polo Gesseiro do Araripe é a principal área de produção de gesso no Brasil. No 

entanto, essa atividade produtiva requer o consumo de grandes quantidades de lenha da 

Caatinga, assim como, o desmatamento de áreas para a exploração do minério de 

gipsita, matéria-prima para a produção de gesso. Cenário que acaba levando a formação 

de áreas totalmente desfiguradas no que tange a vegetação original, o que junto com 

fatores ambientais como as altas temperaturas da região e as baixas taxas de 

precipitação, podem levar a região a um avanço da degradação ambiental, 

potencialmente culminando no estabelecimento do estado de desertificação. Nesse 

sentido, esse capítulo versará sobre a possibilidade da utilização da jurema preta 

(Mimosa tenuiflora [Willd.] Poir.) como bioindicador para identificar áreas de Caatinga 

impactadas na região do Polo Gesseiro do Araripe. Pretende-se que este escrito sirva 

como base para outros estudos mais aprofundados sobre bioindicadores na região, 

estimulando uma reflexão a respeito do assunto. 

PALAVRAS-CHAVE: Desertificação, Gipsita,  Jurema preta. 
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1. INTRODUÇÃO 

O sulfato de cálcio duplamente hidratado (CaSO42H2O) ou gipsita, como é mais 

conhecido, constitui-se num mineral encontrado em diversas regiões do mundo e 

apresenta um amplo campo de utilização, que vai da agricultura à construção civil 

(BALTAR et al., 2005). O Brasil possui grandes reservas do minério, estimadas em 1,2 

milhões de toneladas, sendo estas localizadas nos estados da Bahia, Pará e Pernambuco, 

principalmente. O estado de Pernambuco possui 18% das reservas; no entanto, 

concentra 89% da produção nacional (DNPM, 2003). 

No estado de Pernambuco, as principais reservas do minério estão localizadas em 

Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Santa Cruz, Santa 

Filomena e Trindade, municípios que compõem o Polo Gesseiro do Araripe. A gipsita 

explorada nessa área é tida como a de melhor qualidade do mundo (ARAÚJO, 2004; 

SILVA, 2009). Segundo dados do Sindicato das Indústrias do Gesso do Estado de 

Pernambuco (SINDUSGESSO), nessa região são gerados 13,2 mil empregos diretos e 

66 mil indiretos, com 42 minas de gipsita, 140 indústrias de calcinação e 726 indústrias 

de pré-moldados em atividade, que juntas geram um faturamento anual na ordem de 

US$ 300 milhões/ano. 

No Polo Gesseiro do Araripe, do gesso natural obtido através da calcinação da 

gipsita, aproximadamente 96% destina-se diretamente ao emprego na construção civil 

(BARBOSA et al., 2014).  O processo de calcinação carece de altas temperaturas, sendo 

utilizadas diversas fontes energéticas, com destaque para a energia elétrica (3%), óleo 

diesel (5%), óleo BPF (8%), coque (10%) e lenha (73%) (ATECEL,2006). Além do 

gesso, a gipsita origina outros produtos como o gesso agrícola e constituintes para a 

fabricação de cimento. 

Segundo Gadelha et al. (2015), atualmente, na região do Araripe existem 18 

planos de manejo florestal sustentável, distribuídos nos seguintes municípios: Araripina 

(4), Exú (6), Ipubí (2) e Ouricurí (6). Destes, 15 estão em andamento e 3 finalizaram o 

ciclo de exploração. Esses planos de manejo representam 11,75% da lenha utilizada, 

assim os 88,24% restantes são procedentes de áreas sem licenciamento ambiental, sendo 

23,49% de plantas exóticas como a algaroba e poda de plantas frutíferas, além de 

52,94% de origem desconhecida (CAMPELLO, 2011). 

Existe uma severa pressão antrópica sob os recursos vegetais da região, o que 

resulta no desmatamento da Caatinga visando a produção de lenha para a utilização nos 

fornos das calcinadoras, além da abertura de novas áreas de mineração, levando a 

formação de áreas totalmente desfiguradas no que tange a vegetação original. Esse fator, 

somado com as altas temperaturas da região e as baixas taxas de precipitação, pode 

levar a região a um avanço da degradação ambiental, potencialmente culminando no 

estabelecimento do estado de desertificação. 

Algumas plantas da Caatinga, como a jurema preta (Mimosa tenuiflora [Willd.] 

Poir.), são tidas como indicadoras de áreas degradadas ou em processo de degradação. 

No entanto, estudos quanto ao uso deste como bioindicador de qualidade ambiental são 

escassos. A importância de usar bioindicadores constitui-se em correlacionar um 

determinado fator, natural ou antrópico, com potencial impactante, como ferramenta na 

avaliação do equilíbrio ecológico (NEUMANN-LEITÃO; EL-DEIR, 2009). Assim, esse 

capítulo versará sobre a possibilidade da utilização da jurema preta como bioindicador 

para identificar áreas de Caatinga impactadas na região do Polo Gesseiro do Araripe. 
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Pretende-se que este escrito sirva como base para outros estudos mais aprofundados 

sobre bioindicadores na região, estimulando uma reflexão a respeito do assunto. 

 

2. DEGRADAÇÃO AMBIENTAL NO ARARIPE PERNAMBUCANO 

 

 

A degradação ambiental no Araripe Pernambucano está associada, diretamente, 

ao beneficiamento da gipsita. Conforme as atividades mineradoras foram se 

expandido, o consumo de lenha, como fonte energética para a calcinação, acompanhou 

o processo, levando a devastação do estoque madeireiro da região (ALBUQUERQUE, 

2002). Segundo o IBAMA (2011), a Caatinga possuía 45,6% de área desmatada, até o 

ano de 2009. O desmatamento representa uma das causas principais do processo de 

desertificação (ANGELOTTI et al., 2015; VEZZANI, 2015), sendo necessário 

medidas mitigatórias para evitar a expansão deste processo. 

Segundo o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Sertão de Pernambuco - 

Condepe (1997), a região do polo gesseiro caracteriza-se por fortes pressões ao 

ambiente natural, contribuindo para desencadear uma série de problemas ambientais na 

região, dentre estes: 

 

a) desmatamento: provocado pela exploração extensiva da pecuária e pela 

utilização para fins energéticos (industrial, comercial e doméstico); 

 

b) erosão: resultante, entre outros fatores, de processo de desmatamento 

acelerado e da incidência de chuvas intensas, em períodos de curta duração; 

 

c) salinização de solos: decorrente de processos inadequados de manejo 

dos sistemas de irrigação; 

 

d) poluição hídrica: presente nas áreas urbanas, por conta da inexistência 

de tratamento dos efluentes industriais e domésticos; e nas áreas rurais, em virtude da 

utilização inadequada  de agrotóxicos e fertilizantes, especialmente nas áreas onde é 

mais intensa a produção agrícola; 

 

e) poluição atmosférica: com ocorrência, especificamente nos municípios 

de Araripina e de Bodocó, em virtude do processamento da gipsita e, embora com 

menor intensidade, a partir das queimadas realizadas para o preparo das áreas de 

cultivo. 

 

O desmatamento descontrolado e crescente, para a extração de lenha visando o 

abastecimento dos fornos das calcinadoras de gesso, é um dos principais fatores que 

levam aos processos de desertificação na região do Araripe, somando-se a isso a 

ocorrência das queimadas, muito comuns no preparo dos solos para o cultivo 

(CARVALHO, 2012). Além do desmatamento para servir de fonte energética, é 

necessária a retirada da vegetação nativa para a abertura e novas áreas de mineração, 

sendo essa ação feita em todas as minas, indiscriminadamente, visto que o pouco que 

resta no entorno das cavas não mostra uma relação direta com medidas de recuperação 
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ambiental (ARAÚJO, 2004).  

Segundo dados do Relatório de Monitoramento do Bioma Caatinga (IBAMA, 

2010), os municípios que compõem o Polo estão em situação crítica quando ao estado 

de conservação de sua vegetação original. Todos estes apresentam áreas antropizadas 

superiores a 50%, merecendo destaque o município de Bodocó, com 88,23 %. 

 
Tabela 1: Panorama das áreas antropizadas de Caatinga no Araripe Pernambucano 

 

Município 

Área do 

município 

na caatinga 

(km²) 

Área de 

Caatinga 

antropizada 

até 2002 (km²) 

Área de Caatinga 

antropizada entre 

2002-2008 (km²) 

Caatinga 

antropizada 

no município 

entre 2002-

2008 (%) 

Araripina 1847,326 1533,462 33,524 1,81 

Bodocó 1554,288 1331,848 39,539 2,54 

Exu 1473,187 1226,754 16,082 1,09 

Granito 522,462 399,733 19,908 3,81 

Ipubi 665,945 506,919 17,678 2,65 

Moreilând

ia 
637,275 402,929 10,539 1,65 

Ouricuri 2423,636 1797,2 50,662 2,09 

Santa 

Cruz 
1254,708 679,089 14,524 1,16 

Santa 

Filomena 
1003,153 684,78 10,683 1,06 

Trindade 228,849 196,433 3,14 1,37 

Fonte: Relatório de Monitoramento do bioma caatinga, 2002-2008, IBAMA (2010). 

 

No cenário de mudanças climáticas, a região já começa a registrar sinais de 

alterações. Em um dos municípios do Polo, Araripina, estudos revelaram um aumento 

de 4°C na temperatura máxima diária entre os anos de 1961 a 2009, além de queda de 

275 mm na precipitação anual (INSA, 2011).  Essas características, além da forma de 

uso da terra, têm levado a mudanças significativas no ecossistema local (GALVINCIO 

et al., 2016). Neste cenário, existe um elevado potencial da instalação de um quadro de 

desertificação na região, de forma mais severa e permanente, provocando, dentre 

outras consequências, o deslocamento forçado de populações por fatores ambientais, 

vítimas do processo de gestão e das mudanças climáticas. Desta forma, observa-se que 

é relevante o estudo de bioindicadores da qualidade ambiental, buscando assim uma 

maior compreensão dos efeitos destes eventos na biocenose local.  

 

3. JUREMA PRETA 

 

No semiárido brasileiro, a jurema preta (Mimosa tenuiflora [Willd.] Poir.) é uma 

das plantas nativas de maior ocorrência (SANTOS et al., 2011). Está presente nos 

estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e 

Sergipe (OLIVEIRA et al., 1999). 

Possui como sinônimos Mimosa hostilis (Mart.) Benth. e Acácia hostilis Benth. É 

uma espécie arbustiva, pertencente à família Mimosaceae (MAIA, 2004). Apresenta 

como nomes vulgares: jurema- preta, calumbi, jurema e espinheiro. Sua denominação 

vulgar provavelmente tem origem na cor escura da casca, que a tornou conhecida como 

jurema-preta (SILVA, 2012). Possui porte arbustivo, normalmente bifurcado e com 

galhos baixos, atinge uma altura média de 4,5m aos cinco anos de idade. Apresenta 
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casca rugosa com fendas longitudinais, pouco fibrosa, com acúleos no tronco, galhos e 

ramos (AZEVÊDO, et al., 2014). Suas folhas são do tipo composta bipinada, com 4 a 7 

pares e 18 a 36 pares de folíolos por pina (LORENZI, 1998; SILVA et al., 2011). A 

copa é aberta, de base larga, cujos ramos novos apresentam pelos viscosos (MAIA, 

2004). 

 

 
Figura 1. Detalhes da jurema preta. A: Planta adulta na Caatinga; B: Inflorescências 
Fonte: Gerda Nickel Maia (Banco de Dados de Plantas do Nordeste/CNIP) 

 

 

As inflorescências apresentam cor branca a creme, em forma de espiga ou 

germinadas de 4 a 8 cm de comprimento, com 4 a 6 sementes (LORENZI 1998). A 

floração da espécie se inicia em agosto e vai até novembro, período de ausência ou 

baixa precipitação pluviométrica na região semiárida, disponibilizando grande 

quantidade de pólen para as abelhas (MAIA, 2004; MAIA-SILVA et al., 2012). 

Segundo Maia (2004), a jurema preta ocorre preferencialmente em formações 

secundárias de várzeas, onde predominam bons teores de umidade, solos profundos, 

alcalinos e de boa fertilidade, locais aonde chega a crescer vigorosamente. No entanto, 

esta pode se propagar em áreas perturbadas e degradadas, incluindo aquelas com severo 

déficit hídrico (BAKKE et al., 2006), e em ambientes com solos pobres, rasos, de pH 

ácido e com afloramento de rochas (ARAÚJO FILHO et al., 2002). 

Sua madeira possui alto potencial calorífico, alta resistência mecânica e boa 

durabilidade, sendo utilizada para moirões, estacas, pontes, rodas, peças de resistência, 

móveis rústicos, lenha e carvão (LORENZI, 1998; PAES et al., 2007; CALEGARI et 

al., 2016). A parte aérea da planta in natura ou fenada pode ser um componente 

importante nas dietas de caprinos, ovinos e bovinos, especialmente as rebrotas mais 

jovens no início das chuvas, bem como as folhas e as vagens secas, durante o período de 

estiagem (PEREIRA FILHO et al., 2005). Esta espécie apresenta múltiplos usos e ampla 

distribuição geográfica no semiárido, sendo reconhecível pela população local, podendo 

ser considerado um potencial bioindicador ambiental. 

 

4. BIOINDICADORES DE QUALIDADE AMBIENTAL 

 

 Os bioindicadores são constituídos por uma ou mais espécies, ou grupo destes, no 

qual a presença em um determinado ambiente, a sua abundância, distribuição e 

características morfológicas podem ser indicativos da ocorrência de impactos 

ambientais nesse dado local (CALLISTO et al., 2004). Entre as mais conhecidas 

espécies indicadores tem- se as plantas vasculares, as briófitas, as algas (BAGLIANO, 
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2012), macroinvertebrados bentônicos (BONADA et al., 2006) e diversos grupos de 

insetos (SANTOS et al., 2006). 

Os vegetais são um grupo importante de bioindicadores ambientais, 

principalmente devido as suas características nutritivas e fisiológicas, uma vez que as 

raízes absorvem sais minerais e água, que podem estar contaminadas por metais pesados 

ou outros elementos tóxicos contidos no solo, na água e no ar, sofrendo estresse e 

diminuindo suas chances de sobrevivência (BAGLIANO, 2012). Segundo Ross (1994), 

as plantas com potencial de bioindicação respondem as mudanças do meio ambiente por 

meio de uma série de alterações, dependendo de suas necessidades específicas, sendo 

algumas destas: 

 

a) seu desaparecimento; 

b) declínio de crescimento; 

c) abundância no crescimento; 

d) aumento da capacidade de reprodução; 

e) alteração na composição florística; 

f) declínio de certas espécies. 

 

Uma das grandes vantagens do uso de organismos bioindicadores, quando 

comparados aos métodos convencionais de avaliação da qualidade ambiental, está no 

seu menor custo, com potencial para ser empregado em avaliações acumulativas de 

eventos ocorridos num determinado período de tempo, resgatando um histórico 

ambiental que não poderia ser detectado ou determinado por outros métodos (CETESB, 

2014). 

 

5. JUREMA PRETA COMO BIOINDICADOR IDEAL  

 

Partindo dos 10 critérios propostos por Johnson et al. (1993), pode-se analisar um 

possível potencial de uma espécie como bioindicador em campo. Para cada parâmetro, 

atribui-se um peso, tomando como base com o nível de importância do fator, sendo 1 para 

baixa relevância, 2 para média relevância e 3 para alta relevância (Tabela 2). 

 
Tabela 2. Parâmetros usados do bioindicador ideal para trabalhos em campo. 

Parâmetros Peso Nota Total 

1. Características ecológicas bem definidas 3   

2. Distribuição geográfica 2   

3. Facilmente reconhecido por não especialista 3   

4. Longo ciclo de vida 2   

5. Ser abundante 1   

6. Taxonomia bem definida 3   

7. Ter baixa mobilidade 3   

8. Ter baixa variabilidade ecológica e gênica 2   

9. Ter possibilidade de uso em estudos de laboratório 1   

10. Ter preferencialmente tamanho grande 2   

Fonte: Pinheiro et al. (2015). 
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Para a espécie estudada (Jurema Preta) atribuiu-se notas de um a cinco, representando 

respectivamente mínima representatividade, baixa representatividade, média 

representatividade, boa representatividade e excelente representatividade. Espécies com 

valores ponderados mais altos são consideradas melhores bioindicadores do que os que 

apresentam menores valores (SANTOS et al., 2016). 

 

 
Tabela 3. Análise dos parâmetros para escolha do bioindicador de campo. 

Parâmetros Peso Nota Total 

1. Características ecológicas bem definidas 3 4 12 

2. Distribuição geográfica 2 4 8 

3. Facilmente reconhecido por não especialista 3 4 12 

4. Longo ciclo de vida 2 4 8 

5. Ser abundante 1 4 4 

6. Taxonomia bem definida 3 5 15 

7. Ter baixa mobilidade 3 5 15 

8. Ter baixa variabilidade ecológica e gênica 2 4 8 

9. Ter possibilidade de uso em estudos de laboratório 1 1 1 

10. Ter preferencialmente tamanho grande 2 4 8 

Total   91 

 

 

Levando em conta a somatória dos pesos dos parâmetros e as notas atribuídas, a 

jurema preta alcançou 91 pontos (Tabela 3), valores superiores aos encontrados por Santos 

et al. (2016), ao trabalhar a mesma espécie, que obtiveram 73 pontos. Em ambos os estudos, 

observou-se que a espécie foi considerada como tendo grande capacidade na utilização para 

bioindicação. 

Foram atribuídas notas quatro (boa representatividade) a sete dos dez parâmetros, 

sendo estes referentes às características ecológicas, distribuição geográfica, facilidade de 

reconhecimento, longo ciclo de vida, abundância, tamanho e baixa variabilidade ecológica e 

gênica. A nota reflete as características da espécie já descritas na literatura científica, que 

alicerçam um embasamento mais robusto, no entanto que carece mais detalhamento prático, 

como por exemplo, no parâmetro distribuição geográfica e abundância, que podem ser 

mascarados pela presença de outra espécie, como por exemplo, a algaroba (Prosopis 

juliflora (Sw) DC). Já no que tange as características ecológicas bem definidas e facilidade 

de reconhecimento por não especialista, apesar de ter um comportamento ecológico bem 

descrito e diferenças visíveis em relação a espécies do mesmo gênero, ocasionalmente pode 

ocorrer uma troca por outra espécie como a jurema branca (Piptadenia stipulacea (Benth) 

Ducke).  

Os parâmetros taxonomia bem definida e baixa mobilidade receberam nota cinco 

(excelente representatividade), visto que diversos trabalhos descrevem por completo esse 

quesito (LORENZI, 1998; MAIA, 2004; SILVA et al., 2011; MAIA-SILVA et al., 2012) e 

por se tratar de uma planta arbórea não existe mobilidade, refletindo assim os impactos 

sobre a área de inserção. Somente o parâmetro referente à possibilidade de uso da espécie 

em estudos de laboratório recebeu nota um (mínima representatividade), a nota se deu pela 

dificuldade de se trabalhar com uma planta de porte relativamente grande nessas condições, 

restringindo esses estudos a etapas, como por exemplo, emergência de plântulas.  
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Segundo Araújo (2004), nas áreas onde se desenvolve a mineração no Araripe 

Pernambucano, a vegetação predominante é de caatinga arbustiva, sendo a principal espécie 

a jurema, Mimosa sp.. A jurema preta é a espécie mais comum nos locais degradados pela 

mineração no Polo Gesseiro do Araripe, mesmo o solo existente nessas áreas sendo mais 

pobre. A espécie ocupa quase todo o entorno das cavas, onde não há água ou onde os solos 

degradados ainda permitem. 

 

 
Figura 2. Vista de uma mina paralisada, com algarobas e juremas ocupando alguns trechos da cava de 

mineração. 
Fonte: Araújo (2013). 

 

 

A jurema preta é uma espécie pioneira na sucessão vegetal da caatinga, indicadora de 

semiaridez acentuada ou de área degradada (ARAÚJO, 2004; PEREIRA NETO; 

FERNANDES, 2016), onde é praticamente a única espécie lenhosa presente; no entanto, a 

tendência ao longo do processo é a redução  drástica  do  número  de  indivíduos  

(ARAÚJO  FILHO; CARVALHO,  1996). Esta espécie possui elevada agressividade e, 

quando submetida ao corte, rebrota em qualquer época do ano (FORMIGA et al., 2011). 

Também é considerada com grande potencial para regenerar solos erodidos (MAIA, 2004) 

e áreas degradadas, preparando-as para posteriormente serem povoadas por espécies mais 

exigentes ao longo do processo de sucessão ecológica, devido ao fato de melhorarem as 

qualidades do solo, fornecendo matéria orgânica e fixando nitrogênio atmosférico 

(CALDAS PINTO et al., 2006; FIGUEIREDO et al., 2012). 

O potencial de sucesso da espécie, mesmo em regiões tão adversas, se dá por uma 

série de características da planta, como por apresentar sistema radicular profundo, 

permitindo o seu desenvolvimento em solos degradados (ARAUJO et al., 2004), dormência 

das sementes, aumentando sua longevidade no banco de sementes (AZEVÊDO et al., 

2012), e apresentar rápido crescimento (SALES, 2008). Visto se compreender que esta 

espécie pode ser bioindicadora para solos rasos e pobres em nutrientes, há a necessidade de 

estudos complementares para elevar o conhecimento a respeito da função ecológica e das 

exigências ambientais da jurema preta, buscando-se especificar o ótimo processual, as 

particularidades fisiológicas e as respostas biológicas às intervenções antrópicas no meio. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A jurema preta apresenta características que a qualificam para a sua utilização em 

atividades de bioindicação, sendo comprovadamente presente em grandes quantidades 

em diversas áreas que sofreram intervenção antrópica. No entanto, essa ação também 

resulta do seu comportamento natural, visto se tratar de uma espécie pioneira. Dessa 

forma, para a região do Polo Gesseiro do Araripe e demais áreas do semiárido 

brasileiro, é necessário sua utilização concomitante com outras ferramentas, a fim da 

obtenção de dados mais robustos. 
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RESUMO 

 

O método de Produção Mais Limpa - P+L pode ser adotada em todos os setores 

produtivos, ao entender que seu principal objetivo é evitar a geração de resíduos na 

fonte através do uso consciente de matérias-primas, água e energia, além da mudança de 

hábito na organização. Neste sentido, este estudo teve como objetivo identificar as 

barreiras e benefícios encontrados pelos estudos publicados nos últimos 10 anos que 

abordaram a Produção Mais Limpa como método de gestão ambiental na produção 

agrícola. Para alcançar o objetivo foi realizada uma revisão sistemática na base de dados 

da CAPES. Como resultado foi verificado que a P+L vem sendo utilizada em diversos 

setores agrícolas e tem contribuído com a eficiência produtiva, redução do consumo de 

água, menor desperdício de insumos, adubação orgânica, ganho de eficiência, aumento 

da qualidade do produto final e ganho financeiro pela redução do uso de fertilizante e 

mão de obra. Concluiu-se que o método P+L é importante para prevenir danos 

ambientais através da redução do desperdício, conscientização para hábitos mais 

sustentáveis e diminuição no consumo de matéria-prima, energia e água.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Agronegócio Sustentável, Fruticultura Sustentável, Agricultura 

Sustentável.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A produção agrícola é responsável por alimentar 66% da população mundial, 

ocupando áreas em diversos territórios do globo, além de sua contribuição 

socioeconômica através da geração de emprego e renda (DIAS, 1999). No entanto, essa 

produção gera resíduos como: casca, caroço, sementes e bagaço, que podem representar 

perda de biomassa e de nutrientes, aumentando o potencial poluidor quando associado à 

disposição inadequada que, além da poluição do solo e do corpo hídrico, acarreta 

problemas de saúde pública como também contribui para o aumento do preço do 

produto final (ROSA et al., 2011). 

Sabe-se que o principal insumo para a sobrevivência na terra é a água e cerca de 

70% da água doce consumida é utilizada na produção agrícola (FIGUEIRÊDO et al., 

2017). Vale destacar que a produção agrícola vem crescendo significativamente no 

Brasil, sendo considerado o quinto maior produtor agrícola mundial, com uma produção 

média de US$ 100 bilhões e, consequentemente, tem aumentado o consumo de água, 

energia, fertilizantes, agrotóxicos, entre outros, resultando em maior acúmulo de 

resíduos agrícolas (TENÓRIO, 2011).  

 Os resíduos necessitam de destino adequado, pois, além de criar potenciais 

problemas ambientais, representam perdas de matérias-primas e energia, exigindo 

investimentos significativos em tratamentos para controlar a poluição que leva a 

destruição das paisagens naturais, fauna e flora (PELIZER et al. 2007; SAIDELLES et 

al., 2012).  

 No âmbito do meio ambiente, deve-se pensar na gestão ambiental como forma 

de benefício social, ao entender que a gestão ambiental está relacionada ao 

desenvolvimento sustentável. Segundo Valle (2000), a gestão ambiental consiste em um 

conjunto de ações bem definidas e adequadamente implantadas com o objetivo de 

minimizar e controlar os impactos advindos das ações de um empreendimento sobre o 

meio ambiente, incluindo algumas atividades que devem ser administradas, tais como: 

elaborar estratégias de administração do meio ambiente; assegurar que a organização 

esteja de acordo com as leis ambientais; implantar programa de prevenção à poluição; 

providenciar medidas de correção de danos ao ambiente; adequar os produtos às 

especificações ecológicas, além de gerenciar o programa ambiental da organização 

(VALLE, 2000). 

Nesse contexto, a gestão ambiental é primordial e deve ser incluída em qualquer 

sistema organizacional a fim de estabelecer limites de responsabilidade e autoridade, 

junto aos princípios e valores sociais. Assim, a prática da gestão ambiental promove 

vantagens para as empresas, possibilitando a diminuição de problemas ambientais 

(BÁNKUTI; BÁNKUTI, 2014; MORI et al., 2015). 

 A gestão ambiental nas organizações visa manter em equilíbrio o crescimento 

econômico e a proteção ambiental. Neste entendimento, faz-se necessário conscientizar 

toda a organização sobre os efeitos na natureza (RIBAS et al., 2017). Essa temática tem 

uma visibilidade crescente, pois busca a conscientização ambiental por parte das 

empresas, nesse caso, é preciso pensar em projetos que sejam favoráveis tanto para o 

momento presente quanto em situações futuras (MORI et al., 2015). Assim, impõe-se 

uma gestão eficiente dos resíduos, de modo a viabilizar o aumento da produtividade e 

diminuição dos impactos ambientais.  
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Em uma empresa, a minimização de resíduos pode aumentar o grau de utilização 

dos materiais e, consequentemente, sua produtividade. Com isso, surge a Produção Mais 

Limpa (P+L) como ferramenta que auxilia na eliminação do desperdício e redução do 

custo de produção (CNTL, 2003). 

A P+L surgiu em meados da década de 1980 como resultado de um estudo do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA, onde versa que os 

custos com o tratamento dos resíduos gerados pelas indústrias eram superiores ao de 

evitá-los na fonte. Porém, só no ano de 1992 nasceram os Centros Nacionais de P+L em 

24 países, incluindo a China, que se destaca por ser o primeiro País a ter uma Lei 

Nacional da Promoção da P+L, com objetivo de expandir a implementação da 

ferramenta nas organizações e nas políticas governamentais (EL-KHOLY, 2002).  

Também, no ano de 1992, a P+L foi disseminada no Brasil através do Centro 

Nacional de Tecnologias Limpas - CNTL e, em 1999, foi criada a Rede Brasileira de 

P+L em parceria com o Banco do Nordeste, Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável - CEBDS e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas – SEBRAE (EL-KHOLY, 2002).  

O princípio da P+L é voltado para a prevenção e proteção do meio ambiente. A 

abordagem assume como pressuposto que a maioria dos problemas ambientais é 

causada pelos processos industriais, ao entender que os atuais modelos de produção 

ainda estão voltados para o tratamento de resíduos no final do processo produtivo 

(CNTL, 2003).  

A P+L é uma ferramenta eficaz e indispensável na tomada de decisão e na 

adequada gestão sustentável nas empresas, pois propõe que a aplicação contínua da 

ferramenta aumenta a eficiência produtiva e reduza os riscos de degradação ambiental, 

além de minimizar os desperdícios, reduzir custos e alavancar o potencial inovador das 

organizações (WERNER; BACARJI; HALL, 2011). 

Adoção da P+L pode proporcionar a organização um retorno financeiro pela 

economia gerada no consumo de matéria-prima, energia e água e ganhos 

socioambientais pelo cumprimento da legislação ambiental evitando multas e punições, 

além da redução de material tóxico e emissão de gás carbônico na atmosfera (CO2). 

Assim, a P+L é uma implementação holística e integrada para questões ambientais 

centradas na redução de resíduos na fonte (WERNER; BACARJI; HALL, 2011). 

 Segundo o CNTL (2003), a P+L atua como uma parte integrante de design do 

produto e da engenharia de processo, os problemas ambientais são resolvidos em todos 

os níveis e em todos os campos, através da cooperação dos colaboradores, mudanças de 

hábitos na organização políticas internas voltadas para o desenvolvimento sustentável e 

educação ambiental continuada.  

A P+L é um modelo de prevenção que busca identificar como, por que e de onde 

surgiram os problemas ambientais, levando as empresas a identificar a melhor forma 

para resolvê-los (FONSECA; MARTINS, 2018). Neste contexto, a P+L é uma tática 

ambiental preventiva que visa reduzir a poluição na fonte. 

Diante da importância do setor agrícola para o crescimento do País e do alto 

consumo de matéria-prima e geração de resíduos perigosos e não perigosos em sua 

produção, esta pesquisa justifica-se por entender que através da adoção da ferramenta 

P+L será possível produzir de forma mais eficiente e sustentável. Neste entendimento, o 

presente estudo busca identificar quais as barreiras e benefícios encontrados pelos 
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estudos publicados nos últimos 10 anos que abordam a Produção Mais Limpa como 

método de gestão ambiental na produção agrícola. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

 O Método desta pesquisa versa através de uma revisão sistemática da literatura. 

Segundo Galvão e Pereira (2014), trata-se de um tipo de investigação focada em questão 

bem definida, que visa identificar, selecionar, avaliar e sintetizar as evidências 

relevantes disponíveis. Assim, este estudo analisa publicações nacionais e internacionais 

sobre Produção Mais Limpa como método de gestão ambiental na produção agrícola, 

incluídos artigos publicados em português, espanhol e inglês. 

O tratamento dos dados foi realizado através do software StArt -Systematic 

Review, que auxiliou nas leituras e na sistematização dos artigos. Quanto aos meios, a 

pesquisa é descritiva, que, segundo Gil (2008), descreve as características de 

determinadas populações ou fenômenos. 

Para a busca, a pesquisa recorreu nas bases de dados do portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, que após a 

aplicação de filtros de restrição de área temática, de requerer artigos open acess e da 

definição do horizonte temporal da pesquisa, que compreendeu de janeiro de 2010 a 

janeiro de 2019.  

  

 As questões que nortearam a pesquisa foram: 

 

RQ1: Quais as ações que podem ser caracterizadas como Produção Mais Limpa na 

produção agrícola?  

RQ2: Quais os benefícios e barreiras encontrados pelos estudos publicados que 

abordaram a Produção Mais Limpa como método de gestão ambiental na produção 

agrícola? 

 As strings de busca elaboradas para responder às questões de pesquisa foram: 

(“Produção Mais Limpa/ produção agrícola e Método de gestão ambiental/ produção 

agrícola”).  Para o desenvolvimento da pesquisa foram definidos critérios qualificadores 

de inclusão e exclusão. Os critérios de inclusão foram: 

1) Estudos que tratem primária ou secundariamente sobre gestão ambiental na produção 

agrícola;  

2) Estudos que tratem primária ou secundariamente das práticas de gestão sustentável na 

produção agrícola;  

3) Estudos que tenham livre acesso nas bases escolhidas; 

4) Estudos com resultados finais da pesquisa.  

  

Foram definidos também os seguintes critérios de exclusão: 

 

1) Estudos que não respondam à nenhuma das perguntas de pesquisa;  

2) Estudos repetidos;  

3) Estudos que não tenham livre acesso nas bases escolhidas; 

4) Estudos com resultados parciais da pesquisa.  
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           Após a verificação dos artigos, com base nos seus títulos, abstracts e introdução, 

foram encontrados 64 artigos a serem expostos nas próximas seções de síntese, 

avaliação da qualidade e resposta à pergunta de pesquisa que foram sistematização no 

software StArt.  

De acordo com o quadro 2, foram extraído um total de 34 quotas que estão 

relacionadas com as ações de P+L e os benefícios e barreiras da P+L na produção 

agrícola. Assim, inicialmente foi realizada a leitura dos títulos e resumos de 64 artigos, 

após essa etapa foram excluídos 44 artigos, restando 20 artigos para a leitura das 

introduções e conclusões, onde foram excluídos mais 11 artigos e restaram 9 artigos 

para a leitura do texto completo e extração das quotas conforme quadro 1.  

 

 

Quadro 1 - Quotas extraídas dos estudos 

Autor/ano Ações de P+L Benefícios/Barreiras Total quotas 

Silva et al., (2018). 03  03  06 

Santos, Queiroz e Almeida Neto, 

(2018). 

03  02  05 

Ferreira et al. (2018). 01 03  05 

Pineda, Gonzalez, Mora, (2017). 01 02 03 

Soares et al. (2015). 01  02  03 

Baran et al. (2014). 01  01  02 

Rosa e Martins (2013). 03 03 05 

Torre et al. (2010). 01 02 03 

Tomazela, Daniel e Ferreira, (2010). 01 01 02 

Total quotas 15 19 34 

 

Conforme quadro 2, as quotas foram extraídas de acordo com as questões de 

pesquisa. Assim, para a primeira que refere-se às ações que podem ser caracterizadas 

como P+L na produção agrícola foram extraídas 15 quotas que estão enumeradas de Q1 

a Q15 nos quadros 03 e 04. A questão que trata de identificar quais os benefícios e as 

barreiras encontradas pelos estudos publicados que abordaram a Produção Mais Limpa 

como método de gestão ambiental na produção agrícola foram extraídas 19 quotas que 

estão enumeradas de Q1 a Q19 nos quadros 03 e 04. 

  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O estudo foi realizado nas bases de dados da SciELO e Google Acadêmico, onde 

foi possível identificar que dos 64 estudos, 42 foram realizados no Brasil, 21 na 

Colômbia e 1 em Portugal. As principais revistas que publicaram a temática foram 

Gestão & Produção e Produccion + Limpia, ambas com 11 publicações, seguida da 

Prodution com 04 artigos publicados entre 2010 e 2019. 

Quanto ao idioma, 32 artigos foram publicados em português, 20 em espanhol e 

15 em inglês. Vale ressaltar que o ano de maior volume de publicação foi 2018, seguida 

do ano de 2010, conforme pode ser observada no quadro 3 e 4. 
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 Pode-se identificar que a engenharia de produção e engenharia ambiental foram 

às áreas que mais pesquisaram sobre o método de Produção Mais Limpa na produção 

agrícola nessa última década. 

No estudo de Silva et al. (2018), quadro 03, pode-se entender que o uso dos 

princípios da P+L na cultura do melão mostram-se eficientes quando comparado com os 

sistemas tradicionais de irrigação por sulco e uso de fertilizantes por pulverização, 

assim, a forma de atuação vem aumentando a eficiência na produção do melão e na 

qualidade do produto ofertado ao mercado. O estudo concluiu que o uso de manta 

biodegradável, fertilizante na água, irrigação por gotejo que reduziu o consumo de água 

em 80%, adubação da terra com as folhas e ramos do melão, recolhimento das 

embalagens de fertilizantes e defensivos agrícolas pelos fornecedores torna a cultura de 

melão sustentável.  

 

 

Quadro 2 - Estudo que abordam os Benefícios da Produção Mais Limpa na produção agrícola de 2010 a 

2019. 

Autor/ano Objetivo/método  Ações de P+L Benefícios  

Silva et al., 

(2018). 

Objetivo: identificar quais as 

práticas de Produção Mais 

Limpa – P+L usadas no 

plantio de melão em Petrolina 

– PE.  

Método: pesquisa de campo 

com abordagem descritiva dos 

dados. 

Q1: Uso de manta 

biodegradável, Q2: Fertilizante 

na água, irrigação por gotejo, 

adubação da terra com as folhas 

e ramos do melão, Q3: 

Recolhimento das embalagens 

de fertilizantes e defensivos 

agrícolas. 

Q1: Redução de 80% no 

consumo da água; Q2: menor 

desperdício de insumos, 

adubação orgânica; Q3: ganho 

de eficiência e qualidade no fruto 

e ganhos financeiros. 

Santos, 

Queiroz e 

Almeida 

Neto, 

(2018). 

Objetivo: identificar as 

técnicas adotadas e as 

oportunidades de P+L em um 

laticínio no Sul da Bahia.  

Método: Revisão da 

literatura, visitas técnicas e 

aplicações de questionário. 

Q4: Controle de recebimento de 

matéria-prima e utilização da 

água da chuva e da iogurteira; 

Q5:Treinamento e qualificação 

do pessoal; Manutenção 

preventiva; Q6: Desligamento 

das máquinas entre das 18h às 

21h. 

Q4:Redução no pagamento de 

energia e água; Q5: redução na 

perda de produção; redução de 

custo com paradas 

desnecessárias. 

Ferreira et 

al. (2018). 

Objetivo: Elaboração de um 

relato técnico para analisar o 

potencial de projetos de 

ecoinovação. 

Método: estudo de caso 

único, qualitativo e de 

natureza aplicada 

 

Q7: Aplicados em uma usina 

sucroenergética com vistas ao 

gerenciamento adequado do 

processo de captação, reuso e 

descarte de água, visando 

diminuição de custos 

operacionais e melhoria dos 

aspectos ambientais. 

Q6: Redução dos gastos com 

recursos hídricos de 20%, 

(economia de 7,4 milhões de 

reais ao ano), Q7: Aumento na 

disponibilidade de água para a 

região, redução dos riscos 

ecológicos e a saúde, Q8: 

melhora na imagem da indústria 

junto à sociedade. 

Soares et al. 

(2015). 

Objetivo: Análises para 

determinar os teores de 

umidade, voláteis e cinzas, 

além da determinação do 

poder calorífico superior. 

Método: Experimento em 

laboratório  

Q8: Moldagem de briquetes 

com utilização de resíduos de 

pó borra de café e serragem de 

madeira de eucalipto 

Q9: Redução de resíduo sólidos 

Q10: Confecção de brinquedo 

ecológico. 

Baran et al. 

(2014). 

Objetivo: Identificar pontos 

de consumo excessivo de água 

e propor alternativas de gestão 

das fontes de água através da 

redução do consumo. 

Método: Estudo de caso  

Q9: Cuidado e preservação das 

fontes de água na região onde a 

empresa está inserida. 

Q11: Redução no consumo de 

água de, aproximadamente, 

11.137 m³ por mês, o que 

equivale a uma economia de 

US$ 99.672 por ano. 

Rosa e Objetivo: sugerir medidas de Q10: Definir a prioridade de Q12: Economia de 5000m³ de 
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Martins 

(2013). 

P+L para a indústria 

sucoálcooleira. 

Método: avaliação dos 

processos existentes nas 

usinas, e levantamento dos 

problemas ambientais 

ocasionados pelos resíduos 

produzidos. 

álcool ou açúcar quando a 

produção de ambos não for 

possível; Q11: Priorizar a 

economia de água, dispensando 

o processo de lavagem da cana-

de-açúcar através da despalha 

com fogo e da cana na entrada; 

Q12: Usar o bagaço e a palha 

como combustível suplementar. 

água; conservação do solo; Q13: 

Uso mínimo de agrotóxico; 

remoção a seco de parte das 

impurezas no descarregamento 

Q14: Uso da capacidade 

energética do bagaço e palhas. 

 

De acordo com a quadro 2, Santos, Queiroz e Almeida Neto (2018) realizaram 

um estudo em um laticínio no Sul da Bahia e entenderam que adoção das técnicas da 

P+L pode contribuir para a melhoria dos processos produtivos e proporcionar ganhos 

econômicos, proteção ambiental e melhor ambiente de trabalho. O trabalho revelou que 

a atividade apresenta potencial poluidor, devido, principalmente, à inexistência de 

programas ambientais estruturados. Porém, a empresa já vinha adotando algumas 

práticas ambientais como: controle de recebimento de matéria-prima; treinamento e 

qualificação do pessoal; manutenção preventiva; utilização da água da chuva e da 

iogurteira; desligamento das máquinas das18h às 21h. Com essas ações a empresa 

apresentava benefícios na redução no pagamento de energia e água; redução na perda de 

produção; redução de custo com paradas; o que proporcionou uma minimização nos 

impactos ambientais ganhos econômicos significativos para a empresa.  

De acordo com Ferreira et al. (2018), os benefícios da P+L encontrados no seu 

estudo foram ambientais, econômicos e sociais, onde o primeiro estava relacionado à 

redução do impacto ambiental causado pelo lançamento de efluentes industriais em 

cursos d´água, aumento da disponibilidade de água para processos industriais com usos 

mais exigentes, reduzindo, consequentemente, a captação de água e possibilitando uma 

situação ecológica mais equilibrada. Os benefícios econômicos foram a otimização do 

uso da água garantindo melhor desempenho dos processos envolvidos, apresenta uma 

redução nos custos de produção, aumento da competitividade, conformidade em relação 

à legislação ambiental, o que favorece a inserção dos produtos em mercados 

internacionais e redução nos fatores de cobrança pelo uso da água, e os benefícios 

sociais foram o reaproveitamento de água, o que proporcionou um aumento na 

disponibilidade de água para a região além da redução do impacto, dos riscos ecológicos 

e a saúde e melhora da imagem da indústria junto à sociedade. 

 Soares et al. (2015) realizaram um estudo para verificar a viabilidade de utilizar 

resíduos de borra de café e serragem de madeira de eucalipto para confeccionar 

brinquedos. Os autores afirmam que no Brasil e em muitos países uma grande 

quantidade de resíduos de borra de café é produzida e desperdiçada, no cotidiano e em 

indústrias de café solúvel. A serragem de madeira também é um resíduo bastante 

comum no Brasil, principalmente, em algumas cidades que concentram grande número 

de empresas que processam madeira. Assim, a moldagem de briquetes com estes 

resíduos sólidos é uma oportunidade de reaproveitar os resíduos para produzir um tipo 

de combustível proveniente de fonte renovável, contemplando também aspectos 

relacionados à bioenergia e Produção Mais Limpa (P+L). As análises realizadas pelos 

autores foram favoráveis ao reaproveitamento da borra de café, devido ao potencial 

energético do mesmo e a facilidade e quantidade gerando diariamente nas residências, 

restaurantes, cafeteria e em indústrias que fabricam café solúvel. Assim, o uso deste tipo 
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de resíduo de café deve ser ainda mais estudado e ampliado nas indústrias que procuram 

utilizar energias renováveis em seus processos. 

Barana et al. (2014) abordam o alto consumo de água pela agroindústria e 

acrescentam que para o setor adaptar-se às tendências ambientais e manter-se 

competitiva no mercado precisa realizar o uso racional da água e apontam a P+L como 

um método que possibilita benefícios econômicos, ambientais e sociais, incluindo ações 

que promovam a redução no consumo de água. Este estudo de caso foi conduzido em 

um frigorífico de frango. A partir de análises na indústria definiram ações como fechar 

as torneiras durante alguns processos e, com isso, atingir uma redução no consumo de 

água de aproximadamente 11.137 m³ por mês, o que equivale a uma economia de US$ 

99.672 por ano. No estudo foi possível identificar que o processo de evisceração (39%) 

representa o maior consumo de água, seguido da escaldagem e remoção (30%) e 

resfriamento de carcaças por pré-montadores e refrigeradores (10%). O estudo concluiu 

que a implantação da P+L proporcionou uma redução no consumo de água, o que 

resulta em ganhos financeiramente viáveis.  

No estudo de Rosa e Martins (2013), os problemas estavam relacionados à 

ausência de método para medir a vazão água à cal, sendo inserida de maneira empírica 

até obter suspensão visualmente estabilizada, perdas de açúcar pelo filtro e evaporação. 

Como alternativa foi sugerido definir a produção (álcool ou açúcar) de acordo com o 

mais vantajoso, quando ambos não forem possíveis, priorizar a economia de água, 

dispensando o processo de lavagem da cana-de-açúcar através da despalha com fogo e 

remoção a seco de parte das impurezas, evitar grandes perdas de sacarose através da 

separação das impurezas, usar o bagaço e a palha como combustível suplementar. Com 

a implantação da P+L pode-se conservar o solo, usar o mínimo de agrotóxico e usar a 

capacidade energética do bagaço. Portanto, pode-se entender que a implantação da P+L 

na indústria-de-cana de açúcar é uma ferramenta eficiente na gestão de impactos 

ambientais além de ser uma estratégia ambiental preventiva.  

Sabe-se que a implantação da Produção Mais Limpa tem proporcionado diversos 

benefícios para as organizações nos âmbitos sociais, ambientais e econômicos como 

pode ser identificado no quadro 3. Vale ressaltar que, para a implantação da Produção 

Mais Limpa fazem-se necessários investimentos, tecnologias, cultura organizacional 

voltada para questões ambientais e mudanças de hábitos, entre outros, e quando essas 

variáveis estão ausentes torna-se uma barreira para a implantação e sucesso da P+L 

como pode ser observada no quadro 3. 

 

Quadro 3 - Estudos que abordam as barreiras para a Produção Mais Limpa na produção agrícola de 2010 

a 2019 

Autor/ano Objetivo/método  Ações de P+L Barreira  

Pineda, 

Gonzalez, 

Mora, (2017). 

Objetivos. Analisar a inclusão 

de fatores ambientais nas 

microempresas agroindustriais 

da cidade de Villavicencio.  

Métodos: Diagnóstico 

ambiental com enfoque de 

Produção Mais Limpa. 

Q13: Diagnóstico se 

centrou em analisar a 

localização com 

respeito ao Plano de 

Ordenamento 

Territorial-POT e os 

fatores, uso de energia, 

e água, resíduos e 

normas e licenciamento 

nas microempresas. 

Q15: Evidenciou ausência de 

métodos eficiente de gestão 

ambiental; desconhecimento da 

legislação ambiental, 

desconhecimento do método de 

Produção Mais Limpa e 

descomprometimento de 

algumas empresas agrícolas. 

Q16: 70% das microempresas 

não disponibilizam de ações 

que podem ser caracterizadas 
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como P+L; poucas as ações 

preventivas geradas para 

reduzir ou melhorar a gestão da 

água e energia 

Torre et al. 

(2010). 

Objetivo: Formular medidas 

para a otimização dos processos 

apoiando-se em ferramentas 

como o balanço de massa e o 

estudo de métodos, tempos e 

movimentos, considerando o 

contexto tecnológico e 

socioeconômico do setor. 

Método: experimento  

Q14:Identificou-se que 

a etapa de coado 

apresenta o maior 

consumo de água e 

geração de resíduos 

sólidos (farelo) 

 

Q17: Evidenciou-se ausência 

de cultura ambiental, uso de 

tecnologia a partir da 

necessidade de padronizar e 

aperfeiçoar os períodos de 

lavado-descascado e coado 

Q18: Ausência de sistema de 

informação para controle 

gerencial. 

Tomazela, 

Daniel e 

Ferreira, (2010). 

Objetivo: Elaborar uma 

metodologia que possibilitou 

aumentar a confiabilidade nos 

sistemas hidráulicos das 

colhedoras de cana-de-açúcar. 

Método:  experimento  

Q15: Acompanhamento 

dos modos de falhas no 

sistema hidráulico de 

cinco colhedoras. 

Q19: Evidenciou ausência de 

tecnologia a partir da 

necessidade de elaborar um 

programa computacional para 

processar os dados obtidos e 

facilitar a tomada de decisões. 

 

De acordo com o estudo de Pined et al. (2017), quadro 04, os autores afirmam 

que o setor agroindustrial gera resíduos e consome uma alta quantidade de água e 

energia nos seus processos e aborda como solução a implementação da P+L, ao 

entender que o método consegue reduzir os impactos gerados ao ambiente por este tipo 

de atividades. O estudo identificou que 70% das microempresas se encontravam 

devidamente localizadas com respeito ao Plano de Ordenamento Territorial - POT; com 

relação ao uso de energia e água haviam poucas ações preventivas geradas para reduzir 

ou melhorar a gestão destes recursos. Enquanto aos resíduos, normas e licenciamentos, 

foi constatado que as dificuldades presentes eram causadas pelo desconhecimento de 

mecanismos de gestão e implementação da P+L, por fim os autores concluíram que a 

implementação de estratégias de Produção Mais Limpa nas microempresas se dificulta 

pelo baixo investimento em ações preventivas. 

Para Torre et al. (2010), a agroindústria de extração de amido de mandioca faz 

parte da economia da Colômbia, concentrando-se sua produção no departamento do 

Cauca, o processo emprega raízes frescas de mandioca, água e energia elétrica como 

principais recursos, gerando resíduos sólidos e líquidos cujo inadequado aproveitamento 

ou eliminação traz impactos ambientais e econômicos. Neste estudo formularam-se 

medidas para a otimização dos processos, apoiando-se em ferramentas como o balanço 

de massa e o estudo de métodos, tempos e movimentos, considerando o contexto 

tecnológico e socioeconômico do setor. Os resultados mostraram uma eficiência do 

processo entre 51% e 59%; identificou-se que a etapa do coado apresenta o maior 

consumo de água e geração de resíduos sólidos (farelo); e a etapa de sedimentação gera 

a maior quantidade de resíduos líquidos com elevada carga contaminante. Evidenciou-

se a necessidade de padronizar e otimizar os períodos de lavado-descascado e coado por 

requerer os maiores tempos, aumentar a capacidade do ralado (etapa crítica que influi na 

eficiência do processo e qualidade do amido) e registrar a informação do processo como 

estratégia de controle. 

De acordo com Tomazela, Daniel e Ferreira (2010), dentre as mudanças nos 

processos de produção está à necessidade de garantir sustentabilidade aos 

empreendimentos. Isso faz prever mudanças na gestão empresarial para adequar-se a um 
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novo modelo, com a inserção dos conceitos de Produção Limpa, Mais Limpa, Enxuta e 

Manutenção Produtiva Total (MPT). O estudo identificou e analisou os modos de 

falhas, visando à melhoria da qualidade ambiental e socioeconômica em uma indústria 

sucroalcooleira, promovendo a diminuição significativa do desperdício de óleo 

hidráulico durante o processo de colheita motomecanizada. O histórico existente no 

controle do planejamento da empresa, utilizado na Usina sucroalcooleira, permitiu a 

avaliação do desempenho operacional de colhedoras de cana-de-açúcar durante três 

safras. Portanto, por meio da elaboração e da efetivação de um controle total 

acompanharam-se os modos de falhas no sistema hidráulico de cinco colhedoras.  

Neste entendimento fica evidente que as organizações têm buscado métodos que 

visem o equilíbrio ecológico, minimize a geração de impactos negativos ao meio 

ambiente e ganhe eficiência produtiva.  Assim pode-se afirmar que, a P+L é uma 

metodologia eficaz que atende às necessidades atuais das organizações que desejam 

aumentar a eficiência dos processos produtivos através de um sistema de produção 

menos dependentes de insumos artificiais e que contribua com a saúde ocupacional e o 

meio ambiente. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo buscou identificar as barreiras e benefícios encontrados pelos estudos 

publicados nos últimos 10 anos que abordaram a Produção Mais Limpa como método 

de gestão ambiental na produção agrícola. Como resultado pode-se identificar que os 

benefícios da P+L estão na redução do consumo da água; menor desperdício de insumos 

nas produções; adubação orgânica; ganho de eficiência e qualidade no fruto; ganho 

financeiro pela redução do uso de fertilizante, redução da mão de obra nos campos, 

redução no consumo de energia e água; redução na perda de produção; redução de custo 

com paradas desnecessárias; redução de resíduos sólidos e fonte energética sustentável. 

As barreiras encontradas nos estudos estevem relacionadas à ausência de ações 

preventivas ao meio ambiente, métodos eficientes de gestão de água e energia, 

desconhecimento da legislação ambiental, desconhecimento do método de Produção 

Mais Limpa e comprometimento dos de algumas empresas agrícolas. 

Como oportunidade destaca-se que as empresas podem desenvolver ações 

simples no modelo produtivo, troca de equipamentos, reaproveitamento da água da 

chuva, mudanças no layout da empresa podem resultar em equilíbrio ambiental e 

ganhos socioeconômicos para empresas de quaisquer seguimentos. 

Como limitação desse estudo pode-se destacar os poucos estudos que abordam a 

Produção Mais Limpa como método de gestão ambiental em empresas agrícolas. Como 

pesquisa futura recomenda-se realizar estudos com maior número de periódicos e 

pesquisa de campo no setor agrícola.  
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RESUMO 

O uso de biofertilizantes vem assumindo um papel importante para a produção agrícola. 

Essas formulações resultantes da decomposição de compostos orgânicos contem células 

vivas ou latentes de microrganismos, capazes de promover o crescimento vegetal pelo 

suprimento de nutrientes, tornando disponível formas não assimiláveis de elementos por 

meio de processos biológicos. Atualmente no Brasil, diversos biofertilizantes têm sido 

utilizados em diferentes cultivos, destacando-se o Vairo, produzido a partir da 

fermentação anaeróbica do esterco bovino. Diante disto, o presente trabalho teve como 

objetivo estudar a seletividade do biofertilizante Vairo sobre o predador Marava 

arachidis. A pesquisa foi desenvolvida no Laboratório de Zoologia de Invertebrados do 

CCA/UFPB. As tesourinhas foram submetidas à aplicação tópica do biofertilizante 

Vairo em diferentes concentrações (0; 20; 30 e 40%). Após a aplicação do 

biofertilizante, os insetos foram individualizados em potes plásticos e alimentados com 

a dieta artificial. Foram avaliados os seguintes parâmetros: viabilidade e duração dos 

instares. Observou-se que, todas as concentrações (20, 30 e 40%) do biofertilizante 

Vairo alteraram o desenvolvimento do predador M. arachidis, apresentando redução na 

duração do II, III, IV instar e adulto, com média de 13, 10 e 7 dias respectivamente. 

Quanto a viabilidade evidenciou-se que, independente da concentração utilizada não 

ocorreu variação nos instares. Com isso fica claro que, o biofertilizante Vairo quando 

aplicados em concentrações de 20, 30 e 40% causa redução do período ninfal de M. 

arachidis, mas, não afeta sua viabilidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Compostos orgânicos, Viabilidade, Predador. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil possui um grande potencial como produtor de alimentos. Segundo dados 

da FAO (2015), até 2024 o uso da terra para as principais safras (oleaginosas, grãos, 

cana de açúcar e algodão) deve alcançar 69,4 milhões de hectares, 20% a mais do que a 

área ocupada em 2014. Além de área de cultivo a produtividade agrícola vem 

apresentando uma forte dependência aos fertilizantes químicos, utilizados justamente, 

para elevar a produção (BHARDWAJ et al., 2014). 

Embora a eficiência de fertilizantes no aumento da produção agrícola seja notória, 

estudos tem comprovado que o uso de fertilizantes químicos pode apresentar efeitos 

negativos aos ecossistemas, como por exemplo, a redução de algumas espécies de 

insetos, como observado por Salustino et al., (2019), quando verificaram que campos 

fertilizados com produtos químicos, apresentavam uma menor incidência de insetos 

predadores quando comparadas a áreas não fertilizadas.  

Uma opção para a substituição da adubação química, é o uso de biofertilizantes, 

formulações resultantes da fermentação de materiais orgânicos de origem animal ou 

vegetal, podendo ser produzidos a partir da fermentação aeróbica ou anaeróbica 

(SANTOS et al., 2014). Esses compostos apresentam em sua composição células vivas 

ou latentes de microrganismos eficientes, capazes de promover o crescimento vegetal 

pelo suprimento de nutrientes, por meio da capacidade de tornar disponível formas não 

assimilável de elementos por meio de processos biológicos (NAGANANDA et al., 

2010; ALFA et al., 2014; MINGORANCE, 2015). 

O uso desses compostos atua nas plantas favorecendo sua nutrição além de 

auxiliar na defesa fitossanitária, proporcionando as plantas maior tolerância ao ataque 

de pragas (RODRIGUES et al., 2016). Podendo ser aplicados de diferentes formas, uma 

delas é via água de irrigação (biofertirrigação) com aplicação no solo, outra é por 

aplicação via foliar considerada a mais eficaz quanto a absorção de nutrientes pela 

planta (SENGIK et al., 2003; OLIVEIRA et al., 2017).  

Atualmente no Brasil, diversos biofertilizantes têm sido utilizados em diversos 

cultivos, destacando-se o Vairo composto orgânico formulado por Vairo dos Santos em 

1992. Este é produzido a partir da fermentação metanogênica ou anaeróbica do esterco 

bovino, com comprovada eficácia no aumento da produtividade de melão (PINTO et al., 

2008).  

Santos e Sampaio (1993), ainda destacam outras funções para o biofertilizante 

Vairo, esses autores observaram que este composto possui propriedades adesivas 

capazes de provocar a aderência de insetos sobre a superfície do tecido vegetal, 

impedindo-o de se locomover e se alimentar e em consequência morrendo por inanição. 

Os autores também concluíram que o biofertilizante “Vairo”, aplicado em 

concentrações acima de 50%, possui efeito inseticida e acaricida, controlando pulgão, 

ácaro vermelho, ácaro branco, mosca-das-frutas, lagartas, vaquinhas, percevejos e 

cochonilhas.  

Assim como os biofertilizantes também apresentam ação inseticida para pragas de 

algumas culturas tal como lagartas, é importante constatar se seus efeitos se estendem 

para insetos predadores como os dermápteros. 
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Algumas espécies de dermapteros são conhecidas por apresentarem um potencial 

predatório considerável em programas de controle biológico como é o caso de 

Euborelia annullipes e outros apresentam grande potencial para serem introduzidas em 

programas desse tipo como é o caso da Marava arachidis Yersin, 1860.  

Os Dermapteros apresentam alta voracidade em virtude de sua estrutura corpórea 

que é modificada entre as espécies, podendo ser de tamanhos pequenos a médios, 

alongados e achatados, prógnatos (peças bucais direcionadas para frente), antenas curtas 

a moderadas, pernas curtas; estágios imaturos (ninfas) parecem pequenos adultos.” 

(GULLAN; CRANSTON, 2017). São predadores principalmente de ovos e fases 

imaturas de insetos pertencentes as ordens Lepidoptera, Hemiptera, Coleoptera e 

Diptera (SILVA, 2009).  

Diante do exposto o objetivo desse trabalho foi avaliar a seletividade do 

biofertilizante Vairo sobre o predador Marava arachidis. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi desenvolvida no Laboratório de Zoologia dos Invertebrados do 

Departamento de Ciências Biológicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Campus II, Areia, PB, à temperatura de 25 ± 1º C e fotofase de 12 horas.  

 

Criação e manutenção de Marava Arachidis em laboratório  

Os indivíduos de M. arachidis foram individualizados em recipientes plásticos com 

capacidade de 500 mL, em cada recipiente foram mantidos com tampa vedada a fim de 

evitar fugas, os insetos foram acomodados no interior de cada recipiente contendo dieta 

artificial, utilizando ração inicial para frango de corte peneirada, farelo de trigo, leite em 

pó, levedo de cerveja e nipagin, segundo GUIMARÃES et al., 2006.  

Nos recipientes também foram adicionados pequenos pedaços de papel absorvente, 

enrolados e umedecidos, estes trocados a cada dois dias, visando manter uma alta 

umidade dentro dos recipientes e fornecer proteção para as tesourinhas. A alimentação 

foi fornecida em pequenos recipientes de plástico com 5 cm de diâmetro e trocadas a 

cada dois dias para evitar a proliferação de fungos, tanto os adultos quanto as ninfas de 

M. arachidis foram alimentadas com a mesma dieta artificial. Após a liberação das 

ninfas, cada prole foi separada de seus pais após três a quatro dias e transferidas para 

outro recipiente com o intuito de não ocorrer canibalismo entre pais e filhos.  

Fabricação do biofertilizante 

O biofertilizante Vairo foi produzido por fermentação anaeróbica, em tonel plástico 

com capacidade para 100 litros, no qual foi colocado esterco fresco de bovino e água em 

partes iguais, deixando um espaço vazio entre a solução e a boca do tonel, para 

escapamento do gás metano resultante da fermentação. Neste espaço foi colocada uma 

mangueira plástica tendo uma das extremidades em contato com o espaço vazio interno 

e a outra imersa em água contida em uma garrafa plástica transparente, por meio da qual 

foi acompanhado o processo de fermentação. Aos trinta dias, final da fermentação, o 

tonel foi aberto, coando-se o líquido e preparando as soluções desejadas para compor os 

testes de seletividade de M. arachidis.  
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Testes de seletividade sobre Marava arachidis 

Os testes com M. arachidis para constatação da seletividade ao biofertilizante 

Vairo foram realizados em três concentrações onde, C1: 20%, C2: 30%, C3: 40%, 

(biofertilizante diluído em água de acordo com cada %) e como tratamento controle 

utilizou-se água destilada na concentração 0%. A aplicação do biofertilizante sobre os 

insetos de 1°, 2°, 3°, 4° instar e adultos foi através de imersão por 40 segundos para 

todas as concentrações. Os parâmetros avaliados foram duração do instar e viabilidade 

das ninfas. 

A taxa de sobrevivência dos insetos foi determinada após a aplicação das 

concentrações do biofertilizante, sendo as avaliações realizadas no intervalo de 72 

horas.  

Foi utilizado o delineamento experimental inteiramente casualizado, em arranjo 

fatorial de 5 x 4 (instares/adultos x concentrações do biofertilizante Vairo/testemunha), 

com 10 repetições para cada tratamento, sendo a unidade amostral constituída por cinco 

insetos. Após a exposição ao biofertilizante, os insetos foram mantidos em potes 

plásticos de 500 mL contendo papel umedecido em água destilada e dieta artificial, 

utilizada para a criação massal dos insetos em laboratório, alocados em sala climatizada. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os resultados obtidos na Tabela 1, verifica-se que todas as 

concentrações (20, 30 e 40%) do biofertilizante Vairo alteraram o desenvolvimento do 

predador M. arachidis, apresentando redução na duração do II, III, IV e V instar. A 

redução do período ninfal para o II, III, IV e adulto foi em média de 10, 13, 10 e 7 dias 

respectivamente.  

Tabela 1. Duração do período ninfal e adultos de Marava arachidis sob efeito de diferentes 

concentrações do biofertilizante Vairo. 

Concentrações (%) 
Instar (dias) 

I-II II-III III-IV IV-V V 

0 8,7a 22,9a 36,6a 44,4a 54,2a 

20 10,8a 11,9b 23,7b 34,3d 47,2b 

30 10,7a 12,3b 22,5b 34,3b 45,4b 

40 9,1a 12,2b 22,1b 33.8c 47,2b 

Médias seguidas pela mesma letra, minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem 

entre si pelo teste de Tukey (≤0,005). 

Como comprovado em nossos resultados, o biofertilizante Vairo nas condições 

que foi testado, influenciou o desenvolvimento do predador M. arachidis provocando 

um efeito retardatário sobre a duração do seu período ninfal. Efeito retardatário no ciclo 

de vida de insetos provocados pela aplicação do biofertilizante Vairo, também foi 

constatado por Santos & Sampaio (1993), quando avaliaram sua influência contra 

pulgões e moscas-das-frutas. 

Este comportamento pode estar relacionado a um conjunto de reações do 

organismo dos insetos, provavelmente resultante de perturbações metabólicas. Um 
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estresse físico e/ou infeccioso, produzidos pelo biofertilizante, pode ter alterado o 

comportamento de ecdise das tesourinhas. Esses efeitos podem ter um significado 

prático se esse resultado vir a ser confirmado em experimento em campo, segundo 

MEDEIROS, 2002. 

A redução do período ninfal do predador M. arachidis, neste caso, é visto como 

algo prejudicial, pois, desde o primeiro instar o inseto já inicia a predação e permanece 

predando até a fase adulta. Ou seja, uma vez reduzida a longevidade do inseto 

consequentemente reduzirá seu nível predatório e sua contribuição para manter a 

estabilidade do equilíbrio biológico. 

Ao avaliar a viabilidade de M. arachidis constatou-se que não houve interação 

entre as concentrações do biofertilizante Vairo e os instares do inseto, o que indica que 

independente da concentração utilizada não ocorreu variação na viabilidade dentro dos 

instares Figura 1. 

 

Gráfico 1. Viabilidade de Marava arachidis sob efeito de diferentes concentrações do biofertilizante 

Vairo (A) e instares (B). 

 

Estudando a ação de biofertilizantes sobre o ácaro Brevipalpus phoenicis 

Medeiros (2002) constatou que, o biofertilizante estudado apresenta baixa taxa de 

toxicidade aguda, visto que não ocorreu morte rápida, no entanto, foi constatado pelo 

autor que estes podem ocasionar um efeito crônico sobre os insetos. Tal fato pode 

explicar nossos resultados referentes a viabilidade e a classificação da seletividade de 

biofertilizantes a M. arachidis, as quais não apresentaram elevadas alterações decorrente 

dos biofertilizantes analisados. 

Apesar de não haver diferença estatística em relação a viabilidade ninfal, 

podemos verificar que os adultos apresentaram uma maior taxa de viabilidade. 

Resultados esses que estão em concordância com os obtidos por Faleiro et al. (1995), 

Simões et al. (1998) e Bacci et al. (2001) estudando o predador D. luteipes podendo está 

relacionados com a espessura do exoesqueleto e com o avanço da idade do inseto o que 

torna estes mais resistentes ao meio em que vivem (HACKMAN, 1974; 

HOLLINGWORTH, 1976). 

De acordo com Nunes & Leal (2001) os biofertilizantes atuam com maior 

eficiência na repelência de insetos adultos, no entanto, podem apresentar ação inseticida 

matando principalmente as formas jovens de insetos. Algumas espécies podem ser 

controladas por estes inseticidas biológicos como os pulgões, ácaros, mosca das frutas, 

lagartas, vaquinhas, percevejo e cochonilhas (Vairo, 1992). 
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4. CONCLUSÕES 

O Biofertilizante Vairo quando aplicados em concentrações de 20, 30 e 40% 

causa redução do período ninfal de M. arachidis, mas, não afeta sua viabilidade. 
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RESUMO 

A espécie Marava arachidis Yersin, 1860 (Dermaptera: Labiidae) em virtude do seu 

comportamento generalista, vem se destacando como um importante agente de controle 

biológico, o habito alimentar desse dermáptero demonstra que esse predador apresenta 

potencial e possibilidade de uso em programas de controle biológico sobre diferentes 

pragas em diversas culturas, além de poder ser usado juntamente com outras medidas de 

controle. O objetivo do trabalho foi avaliar a seletividade de inseticidas utilizados no 

controle S. frugiperda Smith, 1797 (Lepidoptera: Noctuidae) sobre Marava arachidis 

(Yersin, 1869) (Dermaptera; Labiidae). A pesquisa foi conduzida no Laboratório de 

Zoologia dos Invertebrados, localizado no Departamento de Ciências Biológicas do 

Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal da Paraíba (CCA-UFPB). Para 

verificar o efeito dos inseticidas aplicados diretamente sobre ninfas e adultos de M. 

arachidis os insetos foram expostos aos seguintes inseticidas químicos: Flubendiamida, 

Cipermetrina, Metomil, Clorpirifós e Bacillus thuringiensis. Foi determinada a taxa de 

sobrevivência e mortalidade dos insetos quando submetidos às dosagens recomendadas 

para o controle de Spodoptera frugiperda dos inseticidas, sendo as avaliações realizadas 

nos intervalos de 6, 12, 24, 48 e 72 horas após a exposição dos insetos aos inseticidas. 

Dentre os tratamentos utilizados, os inseticidas Flubendiamida, Metomil e B. 

thuringiensis foram seletivos, mostrando-se inócuos a M. arachidis, podendo ser 

utilizados em programas de Manejo Integrado de Pragas. Entretanto, os inseticidas 

Cipermetrina e Clorpirifós, não apresentaram seletividade, mostrando-se altamente 

tóxicos ao predador. 

PALAVRAS-CHAVE: Toxidade, Produtos químicos, Tesourinha. 
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1. INTRODUÇÃO 

O milho (Zea mays L.) é uma importante cultura para a alimentação humana e 

animal. No Brasil, a área cultivada estimada com essa cultura é de 17.536,9 milhões de 

ha, para safra 2019/2020, correspondendo a uma produção de 98.710,6 milhões de 

toneladas com produtividade média de 5.629 kg ha
-1 

(CONAB, 2020).  

A ocorrência de vários fatores associados com insetos pragas, juntos ou 

individualmente podem afetar significativamente a produção de milho. Dentre os 

insetos-praga, destacamos a Spodoptera frugiperda Smith, 1797 um inseto polífago que 

se alimenta de muitas espécies de plantas, sendo considerada uma praga destrutiva para 

muitas culturas agrícolas de grande impacto econômico, como o milho (VARGAS-

MÉNDEZ et al., 2019). 

O controle químico é considerado o principal método utilizado para controlar esta 

praga, porém apresenta algumas desvantagens, quando utilizado de forma inadequada 

provocando a possibilidade de não seletividade aos inimigos naturais, ressurgência de 

pragas e seleção de insetos resistentes, além de contaminação humana e ambiental 

(BARBOSA et al., 2015). 

Para minimizar tais problemas, a seletividade de inseticida para inimigos naturais 

é reconhecida como um componente-chave no manejo de pragas de insetos, ou seja, a 

seletividade de um inseticida para insetos benéficos é uma característica importante, 

pois busca sempre preservar as espécies benéficas. Sendo assim, a seletividade de um 

inseticida pode ser definida como a capacidade do produto em controlar o inseto-praga 

em questão, com o menor impacto possível sobre os organismos benéficos (MARI; 

GUERREIRO, 2015).  Deste modo, a escolha de um inseticida seletivo é primordial 

para a preservação dos inimigos naturais (TORRES; BUENO, 2018). 

Dentre os inimigos naturais a maioria dos dermapteros são predadores generalistas 

e, como tal, geralmente são considerados importantes agentes de controle natural de 

pragas agrícolas (CAMPOS et al., 2011). Sendo assim, os insetos desta ordem têm 

despertado grande atenção, devido sua utilidade na agricultura, pois apresentam uma 

alta voracidade, principalmente sobre ovos e fases imaturas de insetos pertencentes às 

ordens Lepidoptera, Hemiptera, Coleoptera e Diptera (SILVA; BATISTA; BRITO, 

2010). 

A espécie Marava arachidis (Yersin, 1860) (Dermaptera: Labiidae) em virtude do 

seu comportamento generalista, vem se destacando como um importante agente de 

controle biológico, o habito alimentar desse dermáptero demonstra que esse predador 

apresenta potencial e possibilidade de uso em programas de controle biológico sobre 

diferentes pragas em diversas culturas, além de poder ser usado juntamente com outras 

medidas de controle. 

Existe déficit de pesquisas relacionadas à espécie M. arachidis, apesar da 

importância relatada, pouco se sabe sobre o efeito dos inseticidas nesse predador, 

havendo necessidade de maiores estudos sobre a seletividade de inseticidas a este 

predador e a difusão dos resultados para posterior recomendação no controle biológico 

de insetos. Diante deste contexto, o objetivo deste trabalho foi avaliar a seletividade de 

inseticidas utilizados no controle S. frugiperda sobre M. arachidis. 
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2. MATERIAL E MÉTODOS 

  A pesquisa foi desenvolvida no Laboratório de Zoologia dos Invertebrados do 

Departamento de Ciências Biológicas da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Campus II, Areia, PB, à temperatura de 25 ± 1º C e fotofase de 12 horas.  

2.1. Criação de M. arachidis  

A criação de M. arachidis foi estabelecida e mantida no laboratório de Zoologia 

dos Invertebrados, localizado no Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal 

da Paraíba, CCA-UFPB, a temperatura de 25 ± 1ºC, umidade de 70 ± 10% e fotofase de 

12 horas. Os indivíduos de M. arachidis foram individualizados em recipientes plásticos 

com capacidade de 500ml, cada recipiente foi mantido com tampa vedada a fim de 

evitar fugas, no interior de cada recipiente os insetos foram alimentados com dieta 

artificial, utilizando ração inicial para frango de corte peneirada, farelo de trigo, leite 

em pó, levedo de cerveja e nipagin, segundo Guimarães et al. (2006). 

Nos recipientes também foram adicionados pequenos pedaços de papel 

absorvente, enrolados e umedecidos, sendo estes trocados a cada dois dias, visando 

manter uma alta umidade dentro dos recipientes e fornecer proteção para as tesourinhas. 

A alimentação foi fornecida em pequenos recipientes de plástico com 5 cm de diâmetro 

e trocadas a cada dois dias para evitar a proliferação de fungos, tanto os adultos quanto 

as ninfas de M. arachidis foram alimentadas com a mesma dieta artificial. Após a 

liberação das ninfas, cada prole foi separada de seus pais após três a quatro dias e 

transferidas para outro recipiente com o intuito de não ocorrer canibalismo entre pais e 

filhos.  

2.2. Efeito dos inseticidas aplicados diretamente sobre ninfas e adultos de M. 

arachidis 

Para a realização deste experimento, ninfas de 1°, 2°, 3°, 4° ínstar e adultos desse 

predador, foram individualizadas em potes plásticos, nas mesmas condições descrita 

anteriormente para as criações. Os produtos utilizados foram: Flubendiamida (DC=0,1 

ml/200ml), Cipermetrina (DC=0,12ml/200ml), Metomil (DC=0,4ml/200ml), Clorpirifós 

(DC=0,25ml/200ml) e Bacillus thuringiensis (DC=0,2g/200ml). A dosagem de campo 

utilizada para os produtos, foram preparadas considerando 200mL de calda, sendo o 

tratamento testemunha constituído por água destilada. A dose utilizada de cada produto 

foi a recomendada para o controle de S. frugiperda na cultura do milho de acordo com o 

MAPA, (2019), estando de acordo com as recomendações propostas por Hassan (1994). 

Cada dosagem foi aplicada com um borrifador manual em ninfas de 1°, 2°, 3°, 4° 

ínstar e adultos em placas de petri e depois transferidas para os potes plásticos. Sendo 

utilizados 1500 insetos do predador, distribuídos em seis tratamentos, com 10 repetições 

cada, constituindo 250 insetos/tratamento. 

A mudança de ínstar do predador foi observada diariamente, sendo a ocorrência 

de ecdises registrada quando observada a presença de exúvias nos potes plásticos ou 

observando-se a coloração das ninfas. O período de cada ínstar de M. arachidis, foi 

obtido, registrando-se o intervalo em dias, entre ecdises. Foi determinada a taxa de 

sobrevivência e mortalidade dos insetos quando submetidos às dosagens dos 
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inseticidas, sendo as avaliações realizadas nos intervalos de 6, 12, 24, 48 e 72 horas 

após a exposição dos insetos aos inseticidas. 

O delineamento experimental utilizado foi inteiramente ao acaso, os valores 

obtidos de cada parâmetro foram submetidos a análise de variância, sendo as médias 

comparadas pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

Os inseticidas foram classificados segundo índices de toxidade propostos pela 

IOBC/WPRS (DEGRANDE et al., 2002), conforme as médias de mortalidade, em: 1) 

Inócuo (<30%); 2) Levemente nocivo (30-79%); 3) Moderadamente nocivo (80-99%); e 

4) Nocivo (>90%). 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao avaliar a duração dos ínstares, verificou-se que, o tratamento metomil 

apresentou um aumento na duração do primeiro, segundo e terceiro ínstar de M. 

arachidis, o mesmo aconteceu com os indivíduos do terceiro ínstar para o tratamento 

flubendiamida. Os tratamentos metomil e Bacillus thuringiensis proporcionaram um 

aumento na duração do segundo e terceiro ínstar desse predador. Devido ao fato dos 

inseticidas cipermetrina e clorpirifós apresentarem nocividade a M. arachidis, não foi 

possível avaliar a duração do ínstar para esses tratamentos.  

Resultados semelhantes ocorreram em trabalhos com Euborellia annulipes, 

quando tratados com B. thuringiensis, resultando em uma maior duração nas fases de 

segundo e terceiro ínstar do predador E. annulipes (BANDEIRA, 2009). 

A viabilidade das ninfas de M. arachidis após a aplicação dos tratamentos com 

flubendiamida e B. thuringiensis variou entre 90 e 100% nos indivíduos em todos os 

estágios de desenvolvimento. O segundo ínstar de M. arachidis, mostrou-se suscetível 

ao tratamento cipermetrina, já o metomil apresentou boa interação com os indivíduos do 

segundo, terceiro e quarto ínstar, porém, em ninfas de primeiro ínstar causou uma 

redução de mais de 40% (Tabela 1). Para o tratamento clorpirifós, foi observado alta 

redução na viabilidade de M. arachidis em todos os ínstares sendo, portanto, 

classificado como nocivo a esse predador (classe 4). 

Tabela 1.  Viabilidade de ninfas e adultos (%) de Marava arachidis, 72hs após a aplicação dos 

tratamentos 

  Sobrevivência (%) 

Tratamentos Ínstar 

I II III IV Adulto 

Testemunha 93,3Aa 100Aa 100Aa 100Aa 100Aa 

Flubendiamida 94,1Aa 98,3Aa 97,6Aa 97Aa 97,3Aa 

Cipermetrina 15ABc 9,6Bb 14,3ABb 21Ab 15,3Abb 

Metomil 58,6Bb 99Aa 97,3Aa 100Aa 97,6Abb 

Clorpirifós 0Cd 0Cc 3BCc 15,3Ab 8Abb 

Bacillus thuringiensis 87,6Bd 97,3Aa 96,3Aa 98,3Aa 100Aa 

Médias seguidas pela mesma letra, minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem entre si pelo teste de 

Tukey (p ≤ 0,05) 
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Para Campos (2009), o composto metomil mostrou-se também seletivo ao 

dermaptero Doru luteipes. 

Para os tratamentos com cipermetrina, e clorpirifós foi observado alta redução na 

viabilidade de M. arachidis em todos os ínstares. Resultados semelhantes ocorreram em 

trabalhos com D. luteipes, segundo Redoan et al. (2012), após 24 horas de exposição 

das ninfas de primeiro ínstar a teflubenzurom + α-cipermetrina, acarretou 100% de 

mortalidade do predador, sendo assim considerado como nocivo.  

Os tratamentos que se mostraram mais seletivos foram flubendiamida, B. 

thuringiensis e metomil, sendo classificados como inócuo em todas as fases de 

desenvolvimento. Em conformidade com nossos resultados, trabalhos realizados com E. 

annulipes mostram que os produtos do grupo químico B. thuringiensis mostraram-se 

seletivos a todas as fases desse inseto por se tratar de inseticidas biológicos 

(BANDEIRA, 2009).   

Na avaliação de 1 hora, os tratamentos com flubendiamida, metomil e B. 

thuringiensis mostraram-se seletivos a M. arachidis, a partir das 6 horas de avaliação, 

apenas o flubendiamida, metomil e o B. thuringiensis apresentaram altas taxas de 

viabilidade de ninfas e adultos de M. arachidis (Tabela 2). 

Tabela 2. Viabilidade de ninfas e adultos (%) de Marava arachidis após o tratamento em diferentes 

intervalos de tempo. 

  Sobrevivência (%)   

Tratamentos Tempo (h)   

1 hora 6 horas 12 horas 24 horas 48 horas 72horas 

Testemunha 100Aa 100Aa 100Aa 98,4Aa 96,8Aa 96,8Aa 

Flubendiamida 100Aa 99,6Aa 98,8ABab 97,2Aba 93,4Aba 92,4Ba 

Cipermetrina 64Ab 16,4Bb 4,8Cc 2,8Cc 1,2Cc 1,2Cc 

Metomil 97,6Aa 94,4Ba 92,4ABCb 88BCDb 86CDb 84,8Db 

Clorpirifós 22,4Ac 5,6Bc 3,6Bc 0Bc 0Bc 0Bc 

Bacillus thuringiensis 100Aa 98,8Aba 97,6ABab 94,4ABab 92,4Bab 92,4Ba 

Médias seguidas pela mesma letra, minúscula na coluna e maiúscula na linha, não diferem entre si pelo teste de 

Tukey (p ≤ 0,05). 

 

Para os períodos de avaliação de 6, 12, 24, 48 e 72 horas, todos os ínstares e 

adultos mostraram-se suscetíveis aos tratamentos cipermetrina e clorpirifós, 

apresentando baixa taxa de sobrevivência, sendo, portanto, considerados como 

moderadamente nocivo e nocivos respectivamente. 

Em trabalhos realizados em Euborellia annulipes os inseticidas do grupo químico 

piretróide como é o caso de cipermetrina provocou 100% de mortalidade do predador 

em 24 horas após a exposição do tratamento (BANDEIRA, 2009).   

Dentre os grupos químicos que apresentaram riscos ao predador M. arachidis 

destacam-se o peretróide cipermetrina e o organofosforado clorpirifós. O primeiro 

causou 98% de mortalidade do inimigo natural estando na classe 3 (Tabela 3) 

classificado como moderadamente nocivo (Tabela 3).  

Tabela 3. Classificação da seletividade de inseticidas a Marava arachidis, em ensaio de laboratório. 
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Produto 

Comercial 
Mortalidade (%) Classe 

Flubendiamida  

Cipermetrina  

Metomil  

Clorpirifós  

Bacillus thuringiensis 

7,6 

98,8 

16 

100 

8 

1 

3 

1 

4 

1 

Fonte: Hassan (1997), citado por Degrand et al. (2002). 

Resultados se assemelham em pesquisas realizadas com piretróides utilizados no 

tratamento em dermapteros D. luteipes provocando alta taxa de mortalidade desse 

inimigo natural, sendo por tanto classificado como moderadamente nocivo ao predador, 

segundo Redoan et al. (2012). Já o organofosforado clorpirifós foi o causador de 100% 

de mortalidade de M. arachidis, sendo classificado na classe 4, como nocivo a esse 

predador (tabela 3). 

4. CONCLUSÕES 

Dentre os tratamentos utilizados, os inseticidas Flubendiamida, Metomil e 

Bacillus thuringiensis são seletivos, mostram-se inócuos a Marava arachidis, podendo 

ser utilizados em programas de Manejo Integrado de Pragas. Entretanto, os inseticidas 

Cipermetrina e Clorpirifós, são altamente tóxicos a esse predador. 
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RESUMO 

 

A produção desordenada de resíduos gera problemas relacionados ao descarte destes, 

afetando a qualidade do ar, do solo e das águas. A maioria são recalcitrantes, sendo bem 

mais lenta sua degradação. Várias técnicas podem ser empregadas para remover os 

contaminantes do solo ou reduzir suas concentrações. A biorremediação baseia-se na 

utilização de micro-organismos que possuem a capacidade de acelerar o processo de 

biodegradação, na disponibilidade do contaminante e nas condições ambientais 

adequadas para o crescimento e atividade microbiana. Podendo ser realizada in situ 

(evita a movimentação de material contaminado de um local para outro destinado ao 

tratamento) e ex situ (o solo a ser remediado é retirado do local de origem e transportado 

para o tratamento em instalações apropriadas para receber o contaminante). A escolha 

das técnicas considera a concentração final esperada do contaminante, como aceitável 

para o tipo de resíduo e uso futuro da área, como também, os custos dos processos que 

vão variar de acordo com o tipo de tratamento. Dessa forma, o uso de micro-organismos 

na biorremediação de substâncias orgânicas e inorgânicas ganha mais notoriedade com 

o passar dos anos, pois é uma forma sustentável, de aceitação pública, podendo ser 

aplicada para grandes volumes de contaminantes. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Contaminantes no solo, Micro-organismos, Remediação, 

Resíduos. 
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1. MICRO-ORGANISMOS NA BIOREMEDIAÇÃO DO SOLO 

 

O uso indiscriminado dos recursos naturais, a produção e descarte de resíduos 

gasosos, líquidos e sólidos nocivos ao meio ambiente resulta muitas vezes em 

problemas à saúde humana e ao meio ambiente por meio da contaminação de água e do 

solo por compostos poluentes, tanto inorgânicos como os metais pesados, quanto 

produtos orgânicos (CAMARGO et al., 2007; PEREIRA; FREITAS, 2012). 

Os elementos liberados na forma de resíduos geram um desbalanço do ciclo 

biogeoquímico natural. Quando adicionados ao solo em níveis que perturbam 

drasticamente os processos naturais, o solo perde a habilidade de atenuar o efeito dos 

contaminantes, que podem ultrapassar os limites do ambiente local e se estender às 

áreas distantes ao atingir corpos hídricos (STRAW; BOHN; O’CONNOR, 2015). 

Embora existam diversas tecnologias que utilizam processos físicos e/ou 

químicos para a descontaminação de ambientes poluídos, o processo biológico de 

biorremediação é uma alternativa ecologicamente mais adequada e eficaz para o 

tratamento de ambientes contaminados com moléculas orgânicas de difícil degradação e 

metais tóxicos (GAYLARD; BELLINASO; MANFIO, 2005). 

Para a remoção de contaminantes no meio ambiente são utilizados processos 

físico-químico ou químicos que por vezes apresentam-se ineficientes, inespecíficos, 

com custo elevado, com restrição de volume manejado, além do que podem produzir 

resíduos que necessitam de tratamentos adicionais (CAMARGO et al., 2011).  

A biorremediação constitui um conjunto de tecnologias que utilizam 

comunidades microbianas para induzir ou acelerar processos biológicos naturais e 

minimizar o efeito dos resíduos contaminantes. Se baseia na capacidade de metabólica 

de micro-organismos em transformar ou mineralizar contaminantes orgânicos em 

substâncias menos nocivas, integrando-as aos ciclos biogeoquímicos. É considerado um 

método versátil e com baixo risco ao ambiente, e pelos resultados positivos obtidos 

desde o princípio da sua aplicação em diferentes condições, e seu baixo custo, é a 

técnica mais utilizada na remediação de solos contaminados (FASANELLA; 

CARDOSO, 2016; CRISTALDI et al., 2017).  

Por fazer uso de sistemas biológicos, sua eficiência depende de condições 

ambientais químicas, físicas e biológicas ideais para o metabolismo dos micro-

organismos e catabolismo do composto. Organismos adaptados ao ambiente 

contaminado são considerados exceções nos sistemas biológicos e seu isolamento para 

estudo torna possível a seleção de micro-organismos com potencial de degradação e 

produção de compostos com aplicação biotecnológica (ADAMS et al, 2015). 

A remediação por meio de micro-organismos pode ser feita no local 

contaminado (in situ) ou removendo material para outro local onde será submetido a 

tratamentos remediadores (ex-situ). As condições controladas que podem ser aplicadas 

nos tratamentos ex-situ favorecem a obtenção de resultados mais rápidos, mas não 

contemplam grandes áreas. Quando não é viável o transporte, considerando o custo e 

critérios da conservação do solo, deve-se optar pela remediação in situ. Independente da 

viabilidade, alguns métodos ex situ possuem a flexibilidade de serem realizados também 

no local contaminado (TOMASSONI et al, 2014; FASANELLA; CARDOSO, 2016). 
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Os métodos aplicados in situ consistem em bioaumentação (adição de indivíduos 

na área contaminada), bioestimulação (aplicação de medidas que estimulam o 

crescimento da população microbiana capaz de degradar o contaminante), 

fitorremediação (absorção do contaminante pelas plantas), e bioventilação (introduzindo 

gases O2 ou CH4 para aumentar a comunidade alvo) (FASANELLA; CARDOSO, 

2016). 

Métodos ex-situ são “landfarming” (adição de contaminante em solo sadio para 

a microbiota atuar na degradação), compostagem (transformação do contaminante em 

fertilizante agrícola por microbiota mesofílica e termofílica), biopilha (formação de 

leiras para conferir melhor condição de degradação e controle de lixiviados), 

biorreatores (taques para biorremediação de substâncias recalcitrantes) (FASANELLA; 

CARDOSO, 2016). 

A introdução de contaminantes no solo pode resultar na perda de algumas ou 

várias funções do mesmo e provocar a contaminação das águas subterrâneas. Embora 

existam diversas tecnologias que utilizam processos físicos e/ou químicos para a 

descontaminação de ambientes poluídos, o processo biológico de biorremediação é uma 

alternativa ecologicamente mais adequada e eficaz para o tratamento de ambientes 

contaminados com moléculas orgânicas de difícil degradação e metais tóxicos 

(GAYLARD; BELLINASO; MANFIO, 2005). 

Segundo Bento, Camargo e Okeke (2003), as estratégias de biorremediação 

incluem a utilização de micro-organismos autóctones, ou seja, do próprio local, sem 

qualquer interferência de tecnologias ativas de remediação (biorremediação intrínseca 

ou natural); a adição de agentes estimulantes, como nutrientes, oxigênio e 

biossurfactantes (bioestimulação) e a inoculação de consórcios microbianos 

enriquecidos (bioaumento). 

Para Meharg (2001), o processo de biorremediação poderá ser possível se o 

organismo for tolerante ao poluente em concentrações encontradas no sítio a ser 

corrigido, bem como, se estes organismos possuírem a capacidade enzimática para 

degradar os poluentes de interesse. A utilização de fungos filamentosos e seus 

metabólitos nos processos de biorremediação vem crescendo, em virtude do alto 

potencial degradativo, biossortivo (metais e corantes) e dos mecanismos de resistência 

em condições ambientais adversas (CONCEIÇÃO et al., 2005). 

O emprego de consórcios de micro-organismos é viável, podendo proporcionar 

uma completa degradação dos contaminantes, dessa forma micro-organismos que não 

apresentam potencial para degradar completamente determinado composto, poderão 

transformá-lo em uma substância degradável por um segundo micro-organismo 

(LEONEL et al., 2010). 

Muitos fungos e bactérias têm sido utilizados na remoção de metais pesados de 

efluentes industriais e do ambiente. Sabe-se que um grande número de compostos 

ligantes de metais é produzido por estes micro-organismos, tais como os ácidos 

orgânicos simples, alcoóis e macromoléculas, polissacarídeos, ácidos húmicos e 

fúlvicos (SAYER; GADD, 2001), alguns polissacarídeos, mucopolissacarídeos e 

proteínas (ZINKEVICH et al., 1996). Além disso, esses micro-organismos podem 

adsorver estes metais a componentes presentes na superfície da parede celular (processo 

denominado biossorção), bioacumulá-los em organelas ou ligá-los a proteínas de seu 

interior celular (MELO; AZEVEDO, 2008). 
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Muitos micro-organismos também têm sido utilizados para a degradação de 

gasolina, óleo diesel e resíduos de petróleo provenientes de derramamentos, nos 

oceanos ou no solo. Dentre os hidrocarbonetos que compõem estes resíduos, os mais 

tóxicos e que causam maior preocupação são os chamados BTEX (benzeno, tolueno, 

etilbenzeno e os três isômeros de posição do xileno) (TEIXEIRA, 2007). Estes 

compostos são utilizados como fonte de carbono por diversas espécies de bactérias, 

leveduras e fungos filamentosos. Teixeira (2007), obteve bons resultados na degradação 

de gasolina comercial por bactérias das espécies Pseudomonas putida e P. aeruginosa. 

Uma alternativa para aumentar a eficiência do landfarming é o emprego de 

plantas que possam estimular a degradação dos contaminantes, a fim de testarem essa 

alternativa Nakatami et al. (2008) utilizaram fungos micorrízicos: Glomus intraradices, 

Acaulospora morrowiae, Paraglomus occultumm, Archeospora trappei, na rizosfera do 

solo estudado, e verificaram que as raízes dessas plantas estimularam a microbiota 

degradadora em geral, comprovando  uma maior eficiência em relação aos locais que 

possuíam só os fungos. 

Os fungos ectomicorrízicos (ECM), por vezes presentes nas raízes de Pinus spp. 

e Eucalyptus spp., contribuem com a produção em biomassa vegetal. Algumas 

pesquisas indicam que enzimas produzidas por ECM, como lacases, tyrosinases, 

oxidases e peroxidases são pouco seletivas sobre os Poluentes Orgânicos Persistentes 

(POPs), indicando que ECMs poderiam degradá-los (MEHARG, 2001). 

Segundo Moreira e Siqueira (2006), a biorremediação microbiana é uma 

tecnologia de baixo custo, possibilita solução permanente de descontaminação, 

fundamentada em processos naturais, com aplicabilidade a vários contaminantes, tipos 

de solo e com aceitação pública. 

A contaminação de metais pesados é considerada preocupante devido as 

propriedades dos mesmos como a alta toxicidade aguda para humanos, animais, plantas 

e micro-organismos, bioacumulação na cadeia trófica, efeitos crônicos e sub-letais a 

baixas concentrações, além de propriedades teratogênicas e cancerígenas, devido 

principalmente a esses elementos atuarem alterando as estruturas das células, como nas 

enzimas substituindo metais co-fatores (VIRGA; GERALDO; SANTOS, 2007; 

AMADO; CHAVES FILHO, 2015).  

Os metais possuem grande afinidade por grupamento S de proteínas e enzimas, 

desta maneira, no momento em que ocorre ligação desses elementos nas 

macromoléculas biológicas, ocorrem efeitos diversos comprometendo o metabolismo, 

condição que compromete o metabolismo, resultando na formação de radicais livres que 

condicionam a oxidação de DNA, afetando o curso normal da divisão celular causando 

desordens mutagênicas e doenças como o câncer (CAMARGO et al., 2007). 

Neste sentido foram criadas técnicas fisico-químicas ou químicas, como a 

utilização de carvão ativado, resina de troca iônica, entre outros, porém estes métodos 

possuem problemas como o elevado custo embarcado, ineficiência na sua utilização, 

restrição a pequenos volumes, a não especificidade ao elemento a ser removido, além de 

produzirem resíduos que podem precisar de técnicas adicionais de tratamento (KANITZ 

JUNIOR et al., 2009; COELHO et al., 2014). 

Um dos mecanismos é a biossorção, definido como o mecanismo pelo qual 

ocorre adsorção, absorção, troca iônica e interações, ou seja, pela afinidade do metal em 
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se ligar ao adsorvente que poderá ser biomassa, fungos, bactérias ou outra matéria 

orgânica viva ou morta de diversas origens (SILVA et al., 2014). 

A biossorção é caracterizada por ser método econômico e eficiente quando 

comparado a métodos físico-químicos e químicos. Podendo ainda ter sua capacidade de 

adsorção ampliada pela utilização de biofilmes microbianos (CAMARGO et al., 2007). 

O fundamento da biossorção oriunda da presença de grupos funcionais de superfície ou 

radicais capazes de gerar cargas e atração eletrostática ao metal nos sítios funcionais, 

nos quais estão presentes carboxílas, sulfidrilas, aminoácidos, sulfatos, hidroxilas, entre 

outros (HE; CHEN, 2014). Nesta condição, a matéria orgânica, atuando como 

adsorvente de metais, poderá ser removida do solo, diminuindo a concentração dos 

contaminantes. 

A precipitação é outro mecanismo de biorremediação, no qual os micro-

organismos atuam realizando a redução de metais para espécies químicas menos 

tóxicas. Esse mecanismo ocorre por meio da redução dissimilatória realizada por 

bactérias ou por vias metabólicas. A precipitação é o principal mecanismo de 

biorremediação realizado por bactérias redutoras de sulfato, o processo ocorre em duas 

etapas, na primeira, sob condições anaeróbicas, a bactéria oxida compostos orgânicos 

utilizando o sulfato como aceptor final de elétrons e gerando sullfeto de hidrogênio e 

íon bicarbonato, na segunda etapa, o sulfeto reage com metais pesados dissolvidos 

formando precipitados de baixa solubilidade pela ocorrência de ligações covalentes 

(KIEU; MÜLLER; HORN, 2011).  

Chaudhuri et al. (2013), observou que a fosfatase alcalina realizada por 

Eschericia coli foi capaz de liberar fosfatos capazes de precipitarem com metais. 

Camargo (2007), cita que alguns fungos produtores de ácidos oxálicos, os quais também 

podem formar precipitados, o mesmo é afirmado por Rajkumar et al. (2012), os quais 

apresentam que fungos micorrízicos podem excretar ácidos capazes de complexar 

metais. 

Similar a precipitação, o mecanismo da biomineralização também tem como 

princípio a formação de precipitados, porém diferente do primeiro, com cristalografia 

definida, ou seja, com formação de mineral. A biomineralização se baseia no 

envolvimento físico pelo envelope e periferia da célula e seu gradiente químico. Li, 

Cheng e Guo (2012), afirmam que um dos processos que induzem a biomineralização é 

a hidrólise da ureia pela enzima urease, na qual resulta na produção de íons amônio, 

bicarbonato e hidroxilas, as quais aumentam o pH, alterando o equilíbrio e favorecendo 

a precipitação do carbonato com metais. 

A atuação de enzimas em reações de oxidação, redução e metilação, se 

estabelece como outro importante mecanismo da biorremediação. Micro-organismos 

usam metais pesados e oligoelementos como receptores finais de elétrons, então os 

reduzem através do mecanismo de desintoxicação, a exemplo pode-se citar a bactéria 

Geobacter que reduz urânio (U
6+

) para um estado insolúvel (U
4+

) (DIXIT et al., 2015).  

Nas metilações, realizadas por fungos e bactérias em aerobiose ou anaerobiose, 

os metais podem passar a espécies químicas ainda tóxicas, porém com propriedade de 

volatilização, se apresentando o princípio da diluição e mudança de compartimento 

ambiental. Esse mecanismo é de relevante importância visto que alguns actinomicetos 

como Arthrobacter crystallopoietes conseguem transformar a espécie extremamente 

tóxica Cr(IV), por meio da produção da enzima redutase (CAMARGO, 2007), além de 
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alguns fungos capazes de atuarem na redução de Hg
2+ 

para Hg
0
, como Hymenoscyphus 

ericae, Neocosmospora vasinfecta e Verticillum terrestre (KELLY et al., 2006). 

A presença de comunidades microbianas formadoras de biofilmes, é considerada 

outro mecanismo de biorremediação. Esses filmes são capazes de adsorver partículas, 

água, além de compostos orgânicos e inorgânicos. Edwards e Kjellerup (2013), afirmam 

que os biofilmes bacterianos foram eficientes na redução de selênio, concentrando para 

sua remoção em minas de ouro.  

Ancion et al. (2013), alegam que os biofilmes incluem vários grupos funcionais 

ionizáveis que permitem, além da fixação de metais, a precipitação de complexos. Em 

outros, os “mats” microbiano que são comunidades bacterianas com densa presença de 

cianobactérias, são encontrados em ambientes úmidos, revestidos de uma matriz 

poliméricas carregada negativamente, as quais podem adsorver metais, além de excretar 

sulfetos atuantes em formação de precipitados. 

A produção de biossurfactantes por micro-organismos se apresenta como outro 

mecanismo de biorremediação. Neste caso, o biossurfactantes atuam complexando os 

metais livres no solo, promovendo a dessorção da fase sólida, além reduzir a tensão 

superficial da fase sólida-líquida, facilitando a liberação do metal (THAVASI, 2011). 

 

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As biotecnologias desenvolvidas com base na utilização de micro-organismos se 

mostram, cada vez mais, como as formas mais baratas de resolução de problemas de 

ordem ambiental. Funções exercidas a milhares de anos pela microbiota a cada dia são 

descobertas e empregadas em diversas técnicas, neste contexto, o conhecimento e 

manejo desses organismos se torna essencial, possibilitando a eficiente aplicabilidade. 

 O uso de micro-organismos na biorremediação de substâncias orgânicas e 

inorgânicas ganha mais notoriedade com o passar dos anos, pois é uma forma 

sustentável, de aceitação pública, podendo ser aplicada para grandes volumes de 

contaminantes, além de, na sua maioria, não produzirem resíduos com necessário custo 

de tratamento posterior, fato comprovado pela crescente utilização dessas técnicas em 

escala industrial como o uso de landfarming, compostagem, entre outros. 
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